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COLEÇÃO ALAGOAS BICENTENÁRIO 


Por ocasião dos 200 anos de Emancipação Política de Alagoas, 
a Fapeal lança, em parceria com a Imprensa Oficial Graciliano Ramos, 
uma coletânea comemorativa. 

São dissertações e teses feitas em e fora de Alagoas e sobre ela, 
tornada objeto da paixão-conhecimento por corajosos, atrevidos e, 
por vezes, contemplativos. São as pulsões que a vida alagoana gera em 
qualquer um que se arrisque a olhá-la com resignação e, na maioria 
das vezes, inquietação. São textos sobre diferentes temporalidades e 
margens da vida. Pelo olhar de uns, todos podemos ver na fração de 
tempo da leitura os percalços e vicissitudes das gentes desta terra, sua 
formação, seu destino e, principalmente, desafios. 

Muito cabe na densa e veloz história de Alagoas, especialmente do 
homem comum, na lida no trabalho da pesca e a sorte lançada na vida ao 
enfrentar longos períodos de seca. E a vida alagoana pode ser vista pelas 
lentes do cotidiano canavieiro: trabalho, contradições e conflitos. 

A cidade e o bairro submersos nas profunduras das memórias 
das almas das pessoas comuns, fazendo que a capital e os interiores 
recônditos não fossem apenas o lugar em que se desenrolam as cenas, 
mas que representam a própria identidade alagoana. 

Alagoanos se rebelaram e foram à guerra. Os conflitos estavam 
ali de um lado, outros tão distantes, mas todos fazendo parte de um 
mesmo micromundo compartilhado socialmente no coração, literal- 
mente, da região Nordeste. 

Imagens, imaginações e sonhos tornaram-se potências que guia- 
ram as ações de muitos e tornaram-se realidades imponderáveis. 

A família, a mulher, o operário têxtil, o índio e o negro são os 
principais elementos de um mosaico, de uma tipologia seletiva e ex- 


cepcional da cena alagoana dos últimos 200 anos. A figura forte do ne- 
gro escravo-mercadoria até a sua emancipação conforma traços como 
feridas em carne viva a figurar que somos pretos na dor e no fazer o 
mundo. Os indígenas remanescentes simbolizam a resistência e a luta 
pelo seu lugar. 

A história econômica precisa ser referida aos instrumentos que 
ligaram os circuitos dos mercados externos que definiram e redefini- 
ram o imbricado mundo da cultura e da política local. 

Ao final, todas as obras nos desafiam a, como aprendizes, reco- 
meçar o exercício de entender as cenas difusas de um social-econô- 
mico-político-cultural alagoano; de buscarmos novos lugares para a 
observação das cenas da vida alagoana fugidia. As obras desta coleção 
podem ser o ponto de partida para novas tentativas de entender o que 
somos no mesmo movimento em que projetamos um futuro. 


FÁBIO GUEDES GOMES 
PRESIDENTE DA FAPEAL 


APRESENTAÇÃO 


Este livro é um olhar sobre a paisagem cultural de Maceió no 
século XX. Inicialmente foi a pesquisa que resultou em minha tese de 
doutorado, defendida em 2007 na École des Hautes Études em Sciences 
Sociales - EHESSS, em Paris, França. Escrita há uma década, é o resul- 
tado de reflexões que tive e ainda tenho o prazer de compartilhar com 
muitos colegas daquele período e outros de agora, interesse que, desde 
então, sempre me acompanha. 

Sou uma maceioense legítima (em muitos sentidos) e dois pa- 
rágrafo de biografia são suficientes para traçar o quarteirão de minha 
vida e sugerir ao leitor porque me interessei pelo tema: nasci na rua do 
Livramento, com 7 anos mudamo-nos para a Santa Maria; aos 10 anos 
fomos morar na Melo Morais (então do Apolo) de onde me mudei para 
a Pitanguinha (Farol) somente aos 14 anos. Quase um terço de minha 
vida foi vivida no centro de Maceió. 

Meu pai era um alagoano legítimo (em muitos sentidos também). 
Era contador e tinha uma livraria: a Castro Alves, na Moreira Lima. Vivi 
ali, em pleno comércio, entre matemáticas, pacotes e livros. Muitos li- 
vros. Lia indiscriminadamente. Lembro ter lido, inclusive, livros que 
não deveria... Meu pai era um homem inteligente, diligente e muito 
decente. Minha mãe é uma mulher ativa, lúcida e alegre. Suas maiores 
qualidades são a bondade e a disposição de viver. Sou a segunda de 
cinco filhos. Provavelmente esse livro tem muito a ver com tudo isso. 

A cultura do isolamento é uma ideia que foi se mostrando óbvia 
ao longo da minha pesquisa. Escolhi o isolamento como tema não para 
aprisiona-lo na camisa de força da ontologia, ou para dar início a uma 
lamentação estéril. Esse livro oferece ao leitor um instantâneo das ma- 


neiras como se comportaram pessoas e produtos de estratos médios do 
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universo cultural de Maceió nos últimos 100 anos, ou seja, ao longo do 
século XX. 

Nessas últimas duas décadas tive gratas oportunidades de par- 
ticipar de fóruns em que estiveram em causa e em debate a cultura 
alagoana - a alagoanidade, para uns -, as questões identitárias e, no 
limite, alguns caminhos possíveis para políticas públicas de cultura 
em Maceió ou em Alagoas. Nessas ocasiões, vez por outra escutei que 
o problema que aponto - o isolamento - não é uma especificidade da 
cultura local, mas uma realidade nacional. Que a cultura do isolamento 
pode ser vista noutras realidades brasileiras. 

Meu desejo é menos o de afirmar a exclusividade de um fenôme- 
no — a cultura do isolamento — e, mais exatamente, demonstrar a forma 
singular como se desenvolveu na Maceió de desde há um século, dan- 
do-se a ver através de produtos e de iniciativas e, mais prementemente, 
fazer refletir sobre consequências que a cultura do isolamento aporta à 
nossa contemporaneidade. 

É incômodo o olhar do pesquisador. Observador crítico de seu en- 
torno, circula no ambiente cultural como agente e como produto de um 
mesmo meio; o autor, é, como seria de se esperar, sujeito inescapável. 

Para construir essa reflexão, realizei um profícuo diálogo com 
a produção intelectual local de diferentes décadas e gerações. O leitor 
encontrará aqui referências a pesquisadores e a documentos do sécu- 
lo XVII ao século XX. Sobretudo, dialoguei com meus contemporâneos, 
meus colegas professores e outros pesquisadores, inclusive meus estu- 
dantes às voltas com a problemática da cultura alagoana, todos nós, a 
nosso modo, produzindo-a. Esses diálogos envolveram antropólogos, 
mas também sociólogos, historiadores, arquitetos, músicos, fotógrafos, 
artistas plásticos, biólogos, poetas, romancistas, biógrafos, produtores 
culturais, artesãos. Gente letrada e gente comum, todos construindo ca- 


minhos no emaranhado cultural de Maceió. 

Tratando de inquietação legítima e grandemente observável no 
cenário maceioense, as questões aqui levantadas mantêm-se, em alguns 
casos, lamentavelmente atuais, podendo o paradigma do isolamento ser 
uma interessante matriz de análise, uma chave relevante e criativa a ser 
considerada para a compreensão de diversos aspectos da vida local. 

Preciso garantir ao leitor que não pretendi instituir uma teoria 
do isolamento. A cultura do isolamento aqui evocada aguarda, com im- 
paciência, sua própria superação, e já há, felizmente, sinais disso. Eu 
diria que, nesse caso, a cultura do isolamento estaria mais para uma 
grade, uma espécie de filtro que confere sentido a muitas situações do 
cotidiano dos que vivem e dos transitam nesse universo. 

Atuando no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 
(PPGAS) do Instituto de Ciências Sociais (ICS) da Universidade Federal 
de Alagoas (UFAL), e em diversos cursos de graduação desta mesma 
instituição, deparo-me com muitos estudantes que cultivam a curiosi- 
dade e o desejo de compreender aspectos de nossa realidade social. Em 
que pese a defesa da diluição de temáticas localizadas, como a tratada 
nesse livro, em cenários líquidos e globais, há os que cultivamos o in- 
teresse na pequena escala, e por isso mesmo, sempre há uma parcela 
de interessados em bibliografias que reflitam o espaço de suas pesquisa 
que acham que essas ideias colaboram com a compreensão sobre em 
que águas se ancoram as temáticas globais. Nesse sentido, a atuali- 
zação das reflexões sobre o ambiente social alagoano tornam-se fer- 
ramentas interessantes, particularmente quando se identifica vácuos 
sobre temas e assuntos negligenciados pela história e que somente há 
pouco vêm sendo objetos de reflexão acadêmica. 

Por fim, devo ressaltar que sem os 15 meses de bolsa que rece- 


bi da Capes, concluir essa pesquisa teria sido ainda mais difícil, então 
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O ISOLAMENTO COMO TEMA 


O desejo de realizar este estudo nasceu da identificação de um 
mal-estar presente nos discursos dos que contemporaneamente tran- 
sitam, em posições e circunstâncias diversas, no “ambiente cultural” 
da cidade de Maceió. “Ambiente” aqui compreendido como campo de 
criação, circulação e consumo de produtos em situação de visibili- 
dade e de mercado, espaço onde objetos (ou produtos) culturais são 
consumidos em níveis diferenciados por um público igualmente di- 
versificado. 

O mal-estar que circunda o sentimento de isolamento, ainda que 
possa parecer inicialmente vago, se evidencia de maneira bem concre- 
ta na vida dos que integram o universo desta pesquisa. Compreende a 
angústia daqueles que empreendem iniciativas sociais ou profissionais 
e as veem cair por terra; revela-se nas palavras desanimadas dos que 
elaboram um produto - espetáculo, livro, filme — e experimentam, des- 
gostosos, o impacto de uma plateia reduzida ou o silêncio sobre uma 
experiência que se quis compartilhada; apresenta-se, ainda, nas inú- 
meras queixas por parte daqueles que se acreditam fazendo (ou ten- 
do feito) um trabalho social ou cultural importante, mas solitário, sem 
apoio e sem reconhecimento; insinua-se nas impressões amargas dos 
que optaram por não abandonar Maceió, apesar de lhe reconhecerem o 
ambiente hostil, pois os que ficaram, na condição de intelectual ou de 
artista, o fizeram ao preço de não gozar muitas vezes a desejada noto- 
riedade alcançada por muitos dos que migraram. 

Expressões que denotam impotência ou desilusão no modo 
como se percebe e se vive essa ambiência podem ser ilustradas em fra- 
ses como a do poeta alagoano Jorge Cooper, quando em entrevista à 
imprensa local, em junho de 1994, declara que “Maceió só presta pra 
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se morrer”!. Afirmação acolhida por um outro poeta do lugar, Marcos 
de Farias Costa, que completa: “ao escritor e artista alagoanos restam 
apenas duas únicas saídas condignas e satisfatórias: o aeroporto e a 
estação rodoviária”?. 

Algumas expressões criadas em contexto de reflexão acadêmica, 
mas também em conversas informais das quais participei ao longo des- 
ses últimos anos, referem-se à cidade de maneira negativizada, e afir- 
mam que Maceió vive mergulhada numa “tropical melancolia”; num 
estado de “felicidade negativa” ou, ainda, de “miséria cultural” 3. 

Diz-se correntemente que em Maceió, no campo da produção 
cultural, as coisas são “travadas”. Vários artistas, intelectuais de uma 
forma geral, e produtores culturais vindos de outros estados brasilei- 
ros e estabelecidos em Maceió, compartilham de opinião semelhante. 
Sobretudo estes, que têm experiência de trabalho noutros locais, e que 
trazem outras referências de “ambiente cultural”, sofrem com as con- 
sequências particulares do contexto local. 

O sentimento de isolamento é aqui abordado de forma amplia- 
da, não enquanto solidão pessoal; ao contrário, trata-se de sentimento 


1. «Maceió só presta para se morrer». A declaração de Jorge Cooper (1925-2000) faz parte da 
reportagem “Por telefone” publicada na revista Última Palavra, 1988, p. 56. 

2. Publicada em Coisas e loisas. Vol. I, 1988, p. 13. 

3. A expressão “tropical melancolia” é de uma professora da Universidade Federal de Alagoas - 
UFAL, e residente em Maceió há mais de 4 décadas, que nos explica que usa o termo “melanco- 
lia” porque identifica “uma certa tristeza, uma certa impotência no maceioense”. Na expressão 
«felicidade negativa», proposta por um outro colega docente, «o que está em jogo é sublinhar 
o estado geral de espírito do maceioense”. Trata-se de expressão curiosa porque nos remete a 
uma contradição. Em se tratando de qualificar a felicidade, espera-se qualquer coisa de bom, 
de positivo, mas o que se tem então é uma adjetivação que termina por desqualifica-la. Pode 
ser compreendida na forma de uma felicidade “possível”, resignada, e não “ideal”. Aimpotência 
está presente enquanto leit motiv da noção. A expressão “miséria cultural” aparece no artigo 
de Dirceu Lindoso: “Uma cultura em questão: a alagoana” ,1981, p. 20. Nesse caso, o termo de- 
signa a qualidade das relações estabelecidas entre uma elite intelectual (e também econômica) 
de Alagoas com o povo em geral. Essa “miséria cultural” é, segundo Lindoso, geradora de um 
“sentimento de culpa” por parte dessa mesma elite, que realiza sua expiação com uma acentuada 
produção intelectual voltada para o folclore local. 
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capturado mais exatamente no vivido das experiências profissionais, 
sendo, portanto, uma forma observável de expressão cultural a que fa- 
las e produtos dão concretude. 

Sabe-se que investigar sentimentos é empreendimento polê- 
mico e, de todo modo, este não pretende ser um estudo de economia 
passional da Maceió do final do século XX e início do século XXI. Mas, 
ainda assim, não deixa de tocar na problemática da aparição e do de- 
saparecimento (no caso em questão, da construção e permanência) de 
um sentimento - o de isolamento. Avizinha-se, dessa forma, de uma 
investigação das emoções, no sentido em que sentimentos e emoções 
são construções que respondem a certas condições socioculturais e que 
jogam um papel muitas vezes determinante na formação, ou ao menos 
na definição de um dado contexto*. 

O isolamento do qual tratamos, já se percebeu, não é aquele re- 
sultante de uma intervenção espacial, como no caso do encarcerado 
que é subtraído do convívio social; não é tampouco aquele de natureza 
orgânica”, O isolamento ao qual nos referimos é um comportamento 
construído culturalmente, mas também um valor e uma ideia alimen- 
tados socialmente no contexto investigado. Uma ideia contagiante, no 
sentido proposto por Dan Sperber*, sem que com isso estejamos pro- 
pondo inscrever este estudo numa concepção “naturalista” da cultura. 

Concebido no âmbito mais abrangente das relações humanas, o 
isolamento é apresentado como uma forma de contato e de relaciona- 
mento social. A este propósito não seria inoportuno evocar Georg Sim- 


4. Cf. Vincent Crapanzano, “Réflexions sur une anthropologie des émotions” in TERRAIN. Nº 22, 
1994, pp. 109-117. 

5. Neste caso, provocado por imposições externas, como certas deficiências que limitam esse mes- 
mo convívio, a exemplo da cegueira ou da surdez, Cf. Mannheim, “Isolation”, in Systematic Socio- 
logy, 1957, pp. 56-64. 

6. La contagion des idées - théorie naturaliste de la culture, 1996. 
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mel que nos lembra que «o homem solitário, não é o único habitante da 
terra desde sempre; mas seu estado é determinado, ele tambem, pela 
socialização, mesmo se esta é afetada por um valor negativo. Toda a 
felicidade e toda a amargura a solidão são apenas reações diferentes a 
influências sofridas socialmente» [...]””. 

A inspiração de Simmel dá um contorno todo especial à questão. 
Definido em sua associação com a sociedade, e não como ausência desta, 
o isolamento ganha abordagem singular na problemática mais geral da 
plasticidade das formas sociais. Sua manifestação fala de forma eloquen- 
te do social. No caso deste estudo, remete-nos ao posicionamento dos 
agentes no campo cultural (e dos capitais aí mobilizados)8 e, sobretudo, 
às relações estabelecidas entre eles. Estão em jogo também o diálogo en- 
tre este campo e outros afins e o trânsito e a distinção que logram obter 
produtos e agentes na ambiência cultural mais ampla em questão. 

Captado no movimento vivo de sua atualidade, através de falas e 
de produtos os mais variados, o sentimento de isolamento - pelo cará- 
ter mesmo de sua aparição que se dá na forma de uma queixa, de uma 
reclamação, de algo do qual se ressentem as experiências, enfim - pode 
ter sua longa existência no campo cultural obscurecida na instantanei- 
dade de sua presença. Entretanto, um olhar atento e mais demorado 
sobre a questão, associado a uma investigação junto a fontes literárias, 
historiográficas, jornalísticas, entre outras, nos faz ver que a manifes- 
tação do sentimento não é recente. Mesmo que neste caso ele este- 
ja sendo recortado sob a ótica de sua angústia atual, quiçá mesmo no 
momento de sua superação/transformação, o isolamento surge como 
um sentimento de desconforto expresso ao longo da produção cultu- 
ral maceioense do século XX, como teremos oportunidade de observar 


7. Sociologie - études sur les formes de la socialisation, 1999, pp.109. 
8. Ver Pierre Bourdieu, Réponses - pour une anthropologie réflexive. Avec Lôic J. D. Wacquant. 


neste estudo, fato que aponta para a antiguidade de sua manifestação 
na formação social de Maceió. 

Interiorizado enquanto ideia e sentimento que se expressa na 
forma de discursos e de produtos, mas igualmente de atitudes e de 
comportamentos, o isolamento é aqui considerado como fenômeno 
que (in)forma substancialmente o campo cultural maceioense. Que o 
alimenta discursiva e socialmente. Uma construção e uma prática so- 
ciais amplamente difundidas no contexto pesquisado. Um sentimento 
circundado, como diria Jean Rouche, por seu eco-criador”. 

Na condição de informação disponibilizada em repertórios cul- 
turais que são atualizados por práticas comportamentais e discursivas, 
o isolamento pode ser percebido como habitus isto é, como “sistemas 
de disposições duráveis e transponíveis, estruturas estruturadas pre- 
dispostas a funcionar como estruturas estruturantes [...]”!º, não esque- 
cendo que o conceito de habitus, admitindo durabilidade, não o aprisio- 
na na imutabilidade. 

Igualmente, o conceito de instituição’ mostra-se operacional 
para o que aqui desejamos sublinhar. Tomando a solidariedade e a coo- 
peração como expressões as mais evidentes do laço social, o esquema 
analítico proposto por Douglas torna-se uma ferramenta preciosa para 
a compreensão do problema posto por esta investigação, a saber, o da 
expressão manifesta do sentimento de isolamento no campo cultural 
de Maceió. 

Ainda que possa, de início, parecer paradoxal questionar as ra- 
zões da expressão do isolamento com base em pistas fornecidas pela 


9. Quando se referiu ao impacto que os trabalhos de Marcel Griaule causaram na sociedade Dogon, 
eles próprios criadores de uma “realidade” Dogon, apud Gaetano Garcia, “Exotiquement vôtres — 
les inventaires de la tradition dogon”, pág. 106. 

10. Selon Pierre Bourdieu, Le sens pratique, 1980, pág. 88. 

11. Ver Réponses - pour une anthropologie réflexive, 1992, pp. 108-109. 

12. Cf. Mary Douglas, Como as instituições pensam, 1998. 
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solidariedade e a cooperação, essa incompatibilidade é apenas aparen- 
te. De um lado porque como nos lembra Douglas “escrever sobre a 
cooperação e a solidariedade significa escrever, ao mesmo tem- 
po, sobre a rejeição e a desconfiança”; de outro, porque considera- 
mos aqui que o isolamento — esse elemento à primeira vista tão distin- 
to da solidariedade e da cooperação - pode se encontrar na base do laço 
social, no fundamento de comunidades ou de “estilos de pensamento’, 
como indica o campo de pesquisa, sendo portanto um bem coletivo, um 
artefato da sociedade. 

Ha princípios que tornam a organização social “natural”, e sem 
os quais o ato de instituir não seria possível. Tais principios são ideias 
que se adaptam ao social e sobre os quais paira um consenso quase 
geral, como se se tratasse de uma primeira base de negociação. Douglas 
(idem: 67) observa que “as instituições exercem as mesmas tarefas 
que as teorias”, pois sua estabilidade depende da adequação entre os 
principios intelectuais e sociais de classificação. 

O isolamento será apresentado a partir de discursos e produtos, 
notadamente institucionais (marcas turísticas, símbolos oficiais). Nós 
poderemos então observar a existência de uma operações que demon- 
stra que no momento de proceder às escolhas dos elementos repre- 
sentativos que constituem o produto, as preferências se orientam na 


13. Mary Douglas, op. cit., pág. 15. 

14. De acordo com Fleck, The genesis and development of a scientific fact, é o ‘estilo de pensamento” 
que estabelece as pré condições de toda cognição. Seu traço essencial é de ser dissimulado aos 
membros da ‘coletividade de pensamento”. Mary Douglas associa o “estilo de pensamento” e a 'co- 
letividade de pensamento’ de Fleck, às ‘representações coletivas” e ao ‘grupo social" de Durkheim, 
respectivamente. O estilo de pensamento’ está em relação com a ideia de um esquema conceitual 
“que, de acordo com alguns filósofos, limita e controla a cognição individual com tanto rigor que 
exclui a comunicação transcultural. Para Fleck, o “estilo de pensamento’ é soberano para o pensa- 
dor tanto quanto a representação coletiva o era na cultura primitiva, segundo defendia Durkheim. 
Fleck, entretanto, não estava se referindo aos primitivos”, Mary Douglas, op. cit., pág. 26. 


direção de elementos genéricos e exteriores!s. 

O que queremos demonstrar é que as relações de exterioridade 
e de alheamento (que provocam uma busca por elementos genéricos) 
instituem a base social da cognição e que tais relações orientam as 
formas da expressão cultural em Maceió. São elementos que conferem 
uniformidade ao discurso e às práticas e que orientam as escolhas, em 
particular as que concenem os productos institucionais. 

Sendo o isolamento um elemento que confere uniformidade às 
práticas e aos discursos e que norteia as escolhas no contexto pesquisa- 
do, ele se encontra revestido dessa suposta presença de longa duração 
que institui a base social da cognição e orienta as formas da expressão 
cultural em Maceió. 

Considerar o isolamento como habitus, ou como instituição, 
apontar sua constituição e sedimentação históricas é quase um apriori, 
e é por isso que a produção historiográfica é considerada neste estu- 
do. Não para cumprir o papel de elucidar eventos que aconteceram no 
território, mas de apresentá-los tais como foram percebidos, sentidos, 
representados e disponibilizados. Neste caso, o uso das fontes historio- 
gráficas representa uma tentativa de localizar as supostas origens do 
isolamento, rastrear sua manifestação e problematizar sobre possíveis 


15. A respeito dessa seleção de símbolos, valeria lembrar que classificar é, igualmente, uma tarefa 
institucional. O exemplo de Keith Thomas em EL Homme et le monde naturel - changements 
d'attitude em relation aux plantes et aux animaux (1500-1800), mostra que a transformação dos 
nomes vernaculares de plantas e animais a partir do século XVII, é ilustrativo disso. As antigas 
denominações, que eram consideradas “excessivamente grosseiras”, foram “limpas” pela trans- 
formação dos termos. Fazendo isso, a classificação opera uma assepsia: “se quizermos acumular 
indicações sobre o modo como as sensibilidades educadas se modificam ao longo dos séculos, 
bastará examinar a natureza cruamente anatômica dessas terminologias hoje suprimidas, pois 
nos campos do século XVII brotavam o pêlo de virgem negro (carpilária negra), as damas-nuas, o 
mijão, os peidos de jumento e as bolas de padre [...]. Muitos dos nomes os mais bizarros da flora 
atual — os senhores e as damas, por exemplo — são invenções deliberadas do século XIX, destina- 
das a ocultar alguma indecência inaceitável do passado [...]”, idem, pág. 102. 

16. Da uniformidade, Mary Douglas, 1998, pág. 67, observe que é “uma atividade intellectual essen- 
cial e que permanece inobservada”. 
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motivos para seu aparecimento e sua continuada presença na formação 
social do território em questão. 

Sob sua forma atual, a aparição do isolamento é captada numa 
ambiência específica, aquela da cultura. O que denominamos por “am- 
biente cultural” e que se configura como o espaço privilegiado de in- 
vestigação deste estudo, não é uma dimensão dissociada das demais 
(política, econômica e outras); ao contrário, essas diferentes instâncias 
dialogam no contexto investigado. 

Evidentemente, o recorte de campo cultural não representa a 
totalidade da complexidade cultural que encerra, à primeira vista, o 
termo, já que se refere muito pontualmente a certo tipo de produção 
e de agentes culturais posicionados socialmente. Não temos a preten- 
são de considerar que ele represente a totalidade da expressão cultu- 
ral maceioense, ou que esteja apto a dar visibilidade à completa e rica 
variedade de aspectos que participam efetivamente dessa realidade. 
Mas, ainda assim, acreditamos que o recorte aqui proposto, a partir da 
produção de extratos médios", fornece alguns indicativos sobre quais 
seriam os elementos considerados aptos a estabelecer identificações!S. 


17. Por “produção de extratos médios” estamos aqui caracterizando aquela realizada por indivíduos 
de classe média, ainda que, em algum nível, os estratos socialmente mais baixos também façam 
suas incursões no referido campo cultural. 

18. O termo identificação parece melhor colocado que o de identidade porque sugere uma conceituação 
mais fluida, aberta, e admite uma pluralidade de referências para a auto identificação e para a 
identificação dos outros. Então, se coloca como mais adequado para a contiguidade das possíveis 
identidades que cada indivíduo pode viver a partir dos grupos com os quais ele se relaciona. Utili- 
zando a palavra identificações no lugar de identidades, queremos inscrever o presente estudo numa 
tradição que toma a identificação como fator dinâmico de integração do indivíduo ao grupo e da 
mobilização de suas escolhas. Nesse sentido, como bem observou Muniz Sodré em Claros e escuros 
— identidade, povo e mídia no Brasil,1999, analisando o quadro da identidade latino-americana, o 
que existe não são diferentes identidades, mas a dinâmica múltipla das identificações que se evi- 
denciam pela forte heterogeneidade sociocultural da realidade sul-americana. É preciso também 
observar a proximidade de quadros diversos sobre as identificações como um objeto teórico entre 
os psicanalistas (em Lacan essa questão é tratada no interior do projeto de releitura da Psicaná- 
lise. Para ele, o sujeito é definido como efeito de linguagem e a identidade, então, não existe. O 
que existe são identificações compreendidas como ocupações de posições diferentes tomadas pelo 
sujeito segundo a dinâmica — inconsciente — das formas puras), entre os sociólogos (Em The Social 


Isto é, a oferecem informações sobre quais são os símbolos disponíveis 
nos repertórios culturais envolvidos no momento de se proceder a uma 
escolha “representativa” de cidade. 

Esse campo cultural pode ser pensado, assim, como um universo 
de produtos e de produtores oriundos principalmente de extratos so- 
ciais médios e altos da população de Maceió, marcado pela baixa “cir- 
cularidade cultural” de seus produtos”. 

Devemos aqui deixar claro que mesmo que os efeitos dessa prá- 
tica do isolamento possam ser observados entre integrantes de extra- 
tos sociais menos favorecidos, eventualmente transitando no referido 
campo, não identificamos neste caso a existência de um discurso que, à 
maneira do que ocorre com integrantes de extratos sociais médios e al- 
tos, alimenta retoricamente essa existência. Nos extratos mais baixos, 
as consequências da prática do isolamento são resumidas na queixa 
genérica da “falta de apoio”, quase sempre do poder público. É o caso, 
por exemplo, dos mestres de folguedo, invariavelmente pobres”. 

Tal recorte, que tende a colocar em evidência produtos cultu- 
rais de extratos médios, se deve à necessidade de se investigar pro- 
dutos e agentes em situação de circulação e de visibilidade. Aqueles 


System, tratando da institucionalização da ideologia, Parsons vai sublinhar a grande importância 
dos mecanismos de identificação e aproximar a identidade - como conceito sociológico - ao de 
ideologia. Em seu pensamento, a identificação não é somente a base para a formação da identi- 
dade, mas sobretudo, o ponto de partida de qualquer estrutura e ação social), e igualmente entre 
os etnólogos (ver o seminário organizado por Claude Lévi-Strauss, 1977). Para eles, a identifica- 
ção aparece como “um tipo de imperativo dinâmico de socialização, isto é, de impregnação do ser 
singular pela cultura” (cf. Muniz Sodré, op. Cit., pág. 40). Por esse caminho queremos também 
sublinhar a mudança da palavra identidade por aquela de identificação que se inscreve no pensa- 
mento social contemporâneo para concluir com o que Marc Augé, em Non-lieux — introduction à 
une anthropologie de la surmodernité, pág. 23, considera ser a impossibilidade de a cultura existir 
como uma totalidade acabada e, então, da impossibilidade dos indivíduos de se exprimirem, eles 
próprios, enquanto como totalidades. 

19. Cf. Carlo Ginzburg, em O queijo e os vermes, 1987. 

20. Essa falta de apoio se traduz quase sempre na falta de investimento nos grupos, que pleiteiam re- 
cursos para, por exemplo, adquirir/renovar seus figurinos, mas reivindicam igualmente visibilidade 
e reconhecimento. 
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preferencialmente aptos a disponibilizar informações que instituam e 
consolidem a ideia/sentimento de isolamento. E é principalmente na 
produção de agentes de extratos médios e altos que se localizam tais 
produtos circulantes”. 

Assim, o isolamento é um fenômeno social e cultural que se 
apresenta em suportes variados: textuais, orais, comportamentais. 
Que ecoa, que permanece. Informação-representação que figura entre 
as mais acionadas pelo repertório cultural dos agentes em questão. 
Exteriorização que se encontra manifesta em produções e que atu- 
almente continua se evidenciando em discursos e em produtos que 
alimentam o imaginário local, dando provas de sua vivacidade e de 
sua atualidade. 

No curso deste estudo, estaremos interessados em responder a 
questões tais como: de que maneira transitam nesse universo cultural 
os símbolos e sentidos caros à representação dos agentes envolvidos? 
Como funciona o mecanismo que rege as escolhas representativas le- 
vadas a cabo pelos poderes públicos? Quais imagens são boas para re- 
presentar e quais não são, e por quê? 


O contexto 


Maceió - cidade que inicia suas atividades turísticas nos anos 
1980 - convive com a necessidade da diversificação de seus atrativos, 
até então exclusivamente voltados para a exploração das belezas pai- 


21. Este fato acontece porque são os agentes de extratos médios que demonstram uma melhor per- 
formance no referido campo, talvez por deterem mais “capitais acumulados”. São também esses 
mesmos agentes e pelos mesmos motivos, que podem se locomover com maior habilidade nos 
ambientes proporcionados pelas interfaces que o campo cultural mais amplo estabelece com 
outros campos, como o do turismo, ou com subcampos, como o literário. 


sagístico-naturais do território, particularmente das praias. 

Efetivamente, a partir de meados dos anos 1990, o argumento 
turístico busca se diversificar e o faz se direcionando para o patrimô- 
nio material e imaterial. Trata-se de um momento em que as represen- 
tações do passado, particularmente as elaboradas a partir do discurso 
historiográfico (sobretudo, mas também de higienistas, sanitaristas, 
geógrafos, botânicos) são valorizadas a partir de um novo uso: aquele 
dos negócios turísticos. É o período de revitalizações de áreas, e que 
transformou Jaraguá - o bairro portuário da cidade - na vitrine do pas- 
sado maceioense, como teremos a oportunidade de ver adiante. 

Essa diversificação ou redirecionamento da atividade turísti- 
ca em torno de argumentos histórico-culturais, ou de um «turismo 
de passado», se preferirmos, não foi uma realidade específica à Ma- 
ceió. De maneira mais ou menos semelhante, em outras capitais tu- 
rísticas do Nordeste brasileiro, para não dizer do Brasil e do mundo, 
esses aspectos da história e do patrimônio foram postos em relevo e 
ganharam visibilidade”. O passado valorizou-se igualmente no ras- 
tro de um modelo turístico legitimado pelo esforço do conhecimen- 
to e da fruição das artes. E isto trouxe visibilidade, entre outros, ao 
patrimônio religioso, a exemplo de igrejas e de conventos com suas 
arquiteturas peculiares e suas esculturas de santos de diferentes es- 
tilos artísticos. 

Na realidade, desde 1970 o Brasil passou a se interessar pelo po- 
tencial turístico dos monumentos e dos centros históricos. São desse 
mesmo período as primeiras tentativas de buscar ajuda externa junto 


22. Observe-se para o Brasil, por exemplo, o caso de Salvador, na Bahia, que teve o bairro do Pelou- 
rinho revitalizado, e o de Recife, no estado de Pernambuco, onde o centro da cidade, o chamado 
“Recife antigo” foi recuperado - empreendimentos levados a cabo tendo em vista o mercado 
turístico. 
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a organismos internacionais dotados de verba para a conservação do 
patrimônio. São também da década de 70 iniciativas adicionais como 
o Programa das Cidades Históricas (PCH) e o Centro Nacional de Re- 
ferência Cultural (CNRC), voltadas para o incremento do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), hoje Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN)2. 

Assim, o interesse sobre o patrimônio promoveu no Brasil, no 
final dos anos 70, uma reestruturação institucional que culminou com 
a criação da Secretaria de Cultura vinculada ao Ministério de Educação 
e Cultura (MEC). O discurso em voga então, ou desde então, passou a 
ser o de conciliar “cultura” e “desenvolvimento”, sustentado pelo argu- 
mento da democratização da política cultural. Uma tomada de atitude 
que tem que conviver, entretanto, com realidades como à que se refere 
Fonseca: “Quando no final dos anos 80 a Assembleia Nacional Cons- 
tituinte abriu canais de consulta popular sobre a cultura, a presença 
do tema patrimônio nas manifestações da sociedade foi praticamente 
inexistente”, 

Em nível nacional, na década de 1980 se fazem sentir de ma- 
neira mais direta os efeitos do discurso de valorização dos direitos 
culturais que desde 1970 haviam sido incluídos pela Unesco entre os 
direitos humanos. A Constituição Brasileira de 1988 segue a mesma 
orientação, contemplando a questão no seu artigo 215%. É uma dé- 


23. Cf. Maria Cecília Fonseca, «Lugares, atores, valores: três tópicos para a discussão sobre patrimô- 
nio cultural hoje» in Revista Sociedade e Estado, 1993, pp. 155-161. 

24. Idem, p. 158. A questão do patrimônio é, entretanto, bastante anterior no Brasil. Sua institu- 
cionalização data dos anos 1930-1940, com o Estado Novo. Para tal, concorreram os intelectuais 
modernistas da década de 20, mas naquele momento o patrimônio permanecia um assunto de 
interesse muito reservado a grupos específicos, em pouco sensibilizando o conjunto da socieda- 
de. 

25. «O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. Parágrafo 
primeiro: O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasilei- 
ras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional; Parágrafo segundo: 


cada igualmente significativa no que se refere às já citadas políticas 
patrimoniais. A partir do documento “Diretrizes para operacionali- 
zação da política Cultural do MEC”, elaborado em 1981, por intelec- 
tuais de diferentes competências, a Constituição Brasileira de 1988 
ampliou a noção de patrimônio cultural, conforme indicado em seus 
parágrafos 215 e 216%. Aos bens do século XIX, que durante algum 
tempo enclausuraram a noção de patrimônio em amarras novecentis- 
tas (basicamente igrejas, palácios, fortificações, fazendas e engenhos 
compunham a lista dos bens tombados), adicionaram-se os do século 
XX (fábricas, estações, mercados etc.), e a esses se juntaram outros 
como documentos da presença africana do Brasil. Neste último caso, 
os tombamentos da Serra da Barriga, em União dos Palmares (Ala- 
goas, e ao qual iremos nos referir neste estudo), e do terreiro da Casa 
Branca, em Salvador (Bahia), em 1984, são exemplos dessa ação ins- 
titucional federal. 

Alguns estudiosos já apontaram para esse revival do passado 
como fenômeno global. Frédric Jameson”, refletindo sobre o pós-mo- 
dernismo e a sociedade de consumo, sublinha a moda da nostalgia como 


A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes seg- 
mentos étnicos nacionais», 2000, p. 103. 

26. «Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados in- 
dividualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos dife- 
rentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I — as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; III — as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV — as 
obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico- 
-culturais; V — os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico 
e científico. Parágrafo primeiro: O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá 
e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tomba- 
mento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação; Parágrafo segundo: 
Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as 
providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem; Parágrafo terceiro: A lei es- 
tabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais; Parágrafo 
quarto: Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei; Parágrafo quin- 
to: Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos», 2000, pág. 103. 

27. “O pós-modernismo e a sociedade de consumo”, 1993. 


SOLITÁRIOS NO PARAÍSO: , 
PRODUÇÃO CULTURAL E EXPRESSÕES DE ISOLAMENTO EM MACEIÓ 


25 


26 


uma característica da pós-modernidade. Ele assinala essa presença na 
moda de filmes retrô, sejam eles filmes históricos ou nostálgicos. O que 
Jameson adjetiva, na realidade, são diferentes formas possíveis de rela- 
cionamento com o passado: as que se referem a um passado histórico, 
as que reinventam sensações e sentimentos que se imagina presentes 
em períodos anteriores, e as que utilizam recursos explicitamente evo- 
cativos de uma época para reeditar emoções?. 

Gérard Althabe”? também observa essa invasão do passado no 
presente, assinalando as invenções de tradição presentes em práticas 
como exposições e experiências museográficas, bem como na produção 
exemplar de patrimônios urbanos e de lugares de patrimônio. 

Igualmente Andrea Huyssen*º assinala a presença do passado 
nessa onda da sedução monumental. Trata-se de um passado estiliza- 
do, valorado e enaltecido, exemplarmente exibido aos olhos e à fruição 
sensorial. 

Tal recorte temporal torna-se privilegiado porque contempla 
um momento em que vários campos (cultural, sobretudo, mas também 
turístico, político, e econômico) são mobilizados em torno de criações 
de imagens identificadoras, de respostas associadas à auto-represen- 
tação, à identidade, aos elementos então possíveis de serem disponi- 
bilizados para simbolizar, e destinados a suprir uma demanda que se 
não foi criada, ao menos foi grandemente estimulada pelo advento do 
turismo. Também porque é momento em que se assiste à conversão do 


28. Apontando o pastiche como um dos dois aspectos ou práticas mais significativos do pós-moder- 
nismo (a esquizofrenia seria o outro), Jameson sublinha o caráter imitativo do pastiche, ressal- 
tando que diferentemente da paródia, onde o que está em jogo é o impulso satírico, o riso, no 
pastiche esse sentimento se esvazia, ele é “a paródia que perdeu o senso de humor”. 

29. “Vers une ethnologie du présent”, 1992, in Démarches ethnologiques au présent, 1998, pp. 09-35. 

30. Seduzidos pela memória: arquitetura, monumentos, mídia, 2000. 


capital cultural”! - identificado no contexto investigado com o conheci- 
mento especializado sobre o passado - em capital simbólico”. 

Em Maceió na última década do século XX, o passado tornou- 
-se um precioso dado de informação e de conhecimento. Nos anos 90, 
passou-se a conjugar os verbos “resgatar”, “preservar”, “revitalizar” 
com muita fregiiência, e eles eram insistentemente ditos por políticos, 
intelectuais, empresários, artistas, e pela imprensa. Soava bem se in- 
teressar pelo patrimônio, pela história, pelo passado; estar de alguma 
maneira envolvido com o assunto. 

Ter o que dizer sobre a história local passou a ser visto, em círcu- 
los especializados como coisa politicamente e culturalmente “correta”, 
e a mobilizar um capital com o qual se podia obter crédito, distinção 
e visibilidade. Um capital que estando muitas vezes em estado incor- 
porado, isto é, potencial, podia se transformar, entretanto, em capital 
objetivado e institucionalizado*. 

Evidentemente não estamos aqui desconsiderando o caráter na- 
cional, e mesmo mundial do fenômeno turístico mobilizando capitais 
específicos, a exemplo do que passou a representar nesse campo a his- 
toriografia ou a história das artes com seus conhecimentos especia- 
lizados. O que está mais propriamente em questão é observar que o 
contexto criado pelas demandas da atividade turística pôs em relevo 
certos aspectos reveladores do diálogo estabelecido entre essa nova re- 
alidade global e o contexto local, como aquele dos direitos rituais perti- 


31. Ao qual Bourdieu preferiu depois nomear de «capital informacional», « para dar à noção sua 
plena generalidade [...] », 1982c, pág. 94 . 

32. O capital simbólico é a forma que uma ou outra espécie de capital (econômico, social, cultural) 
se reveste quando é percebida através das categorias que reconhecem nela a lógica específica ou, 
se se preferir, que desconhecem o arbitrário de sua possessão e de sua acumulação, Cf. Bourdieu, 
Réponses — pour une anthropologie réflexive, 1992, pág. 94. 

33. Cf. Bourdieu, Sociologie et Sociétés, octobre 1989, número consagrado ao capital cultural. Ver 
também Le Sens Pratique, notadamente o capítulo dedicado ao capital simbólico, pp. 191-207 
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nentemente arguidos por Benoit de L'Estoile* e que colocam em pauta 
a questão sobre quem tem direito de falar sobre o passado. 

Segundo L'Estoile, esse direito não é concebido sob o modelo do 
título de propriedade, então garantido por um aparelho jurídico, mas, 
antes, sob o modelo dos direitos “rituais” transmitidos por filiação e 
que podem também fazer o objeto de tentativas de usurpação. Esta 
pesquisa pretende evidenciar como o campo cultural estabelece rela- 
ções com os campos político e turístico e como este último, associa- 
do ao primeiro, se relaciona com as várias representações do passado, 
lembrando que pensar em termos de campo é pensar relacionalmente*:. 

Nunca é demais lembrar que num nível mais aproximado da re- 
alidade de Maceió, no contexto das relações sociais que engloba tam- 
bém o cotidiano do poder público e das instituições, através de ações 
concretas, a idéia de passado está sendo percebida da forma possível, 
como uma grande surpresa, e neste caso, deslocada de um conjunto de 
referências (porque distanciada de um conjunto de práticas) pressu- 
posto à sua estruturação. Trata-se também de demonstrar, valendo-se 
da terminologia augeniana, que a ausência de memória ritual dificulta 
a percepção sobre a memória simbólica**, a classificação vindo a propó- 
sito de distinguir os suportes materiais (simbólicos) - onde a memória 
se aloja e se abriga da ação do tempo e do inexorável esquecimento, 
representada por monumentos, documentos, paisagens -, do suporte 
ritual, de caráter coletivo, a memória ritual, que é o lugar onde a lem- 
brança deixa de ser individual e passa a pertencer a todos. 

Em se afirmando isso, é necessário que se assegure que esta não 


34. Benoit de 'Estoile. «Le goût du passé — erudtion locale et approipriation du territoire», 2001. 

35. Cf. Bourdieu, Réponses — pour une anthropologie réflexive, pp. 196-206. 

36. Cf. Marc Augé, dans “Ouverture scientifique” in ALVAREZ-PEREYRE, Frank (édité par). Milieux et 
mémoire. 


é, entretanto, uma reflexão sobre o passado. Num certo sentido, ela se 
direciona justamente numa posição contrária, isto é, naquela do passa- 
do tomado como representação. 

Ainda que parte deste estudo se dedique a recompor períodos da 
história alagoana e a rastrear expressões fora de moda, trata-se de uma 
investigação sobre o presente. É no “caldo contemporâneo” da Maceió 
atual, onde talvez se imagine liquefazerem-se referências”, que se atu- 
alizam as matrizes sólidas de uma formação cultural. E a importância 
de se investigar a problemática tomando como referência o campo cul- 
tural e o campo turístico é, justamente, a de serem, ambos, ambientes 
privilegiados para a atualização de fenômenos como o isolamento, do 
qual tratamos aqui como verdadeira instituição (Douglas). 

O momento da diversificação do argumento turístico possibili- 
tou o estabelecimento de uma (nova) relação dos poderes públicos, bem 
como de setores da população, com o passado. Também garantiu uma 
situação metodológica relevante para esta pesquisa. Isto porque se por 
um lado esta relação revelou a dificuldade do estabelecimento de laços 
com o passado, mesmo com as representações de um passado recente, 
evidenciando uma situação até então pouco visível de desligamento (e 
de alheamento) para com as referências histórico-culturais, por outro, 
testemunhou o momento da busca de imagens de auto-representação. 
No caso em questão, junto aos elementos naturais, que veremos no 
curso deste estudo, somente tardiamente serão valorizados. 

Se existe, então, um elemento de contemporaneidade nesta pes- 
quisa é bem aí que ele se inscreve: na fronteira entre o turismo - ati- 
vidade atravessada por imperativos globais - e o repertório mobilizado 
pelo campo cultural onde ele se atualiza - Maceió, cidade de pessoas 


37. Cf. Bauman, Modernidade líquida, 2001. 
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desabituadas a lidar com as referências do passado, lugar pouco afeito 
aos ritos de rememoração. 

O estudo encontra-se, assim, duplamente atravessado pela dis- 
cussão da contemporaneidade, seja porque esses “nativos” são nossos 
contemporâneos, e a problemática do sentimento de isolamento é per- 
tinente e atual, seja porque o contexto etnográfico da pesquisa se dá 
num tempo em que Maceió passa a viver os impactos do advento da 
atividade turística, fato que possibilitou o implemento de demandas 
antes inexistentes, tais como a disponibilização de conteúdos sobre o 
passado histórico dos lugares, a criação de marcas e símbolos turísticos 
identificadores, o incremento de novas atividades, os tombamentos de 
bairros e cidades, as transformações urbanas, entre outras que teremos 
aqui oportunidade de apresentar. Quer dizer, o turismo foi uma impor- 
tante via pela qual a contemporaneidade se introduziu em Maceió. 

É preciso insistir sobre o surgimento e a animação dessas ques- 
tões num contexto bem especial. A cidade de Maceió, nos últimos 25 
anos, tenta se adequar aos padrões exigidos pela realidade do mercado 
turístico que se apresenta como uma alternativa econômica para um 
Estado (Alagoas) sustentado quase que exclusivamente pela economia 
da indústria açucareira desde seus primórdios. 

Com o turismo, assiste-se a uma transformação da paisagem ur- 
bana de Maceió. Investimentos públicos e privados participam das oti- 
mizações que compreendem a construção de grandes hotéis e shoppin- 
gs centers, o alargamento das opções de lazer, a instituição de novos 
monumentos e de datas comemorativas no calendário oficial da cidade, 
para citar somente algumas das novas iniciativas. Por outro lado, Ma- 
ceió acumula igualmente as mazelas de uma cidade que cresce desor- 
denadamente, particularmente nas periferias. 

A partir de meados da referida década de 90, a exigência de am- 


pliação de públicos e de mercados somada aos interesses de interio- 
rização da atividade turística que se mostrava promissora e que até 
então se encontrava restrita à capital, provocaram o interesse, e mais 
do que isso, o investimento, naquilo que se convencionou chamar de 
“turismo cultural”, 

O turismo cultural pode ser tomado como uma prática que envol- 
ve ou que é favorecida por um deslocamento. A motivação principal é 
alargar os horizontes, buscar conhecimentos e emoções através da des- 
coberta de um patrimônio e de seu território. Estão em jogo, enquanto 
estímulos, referências de ordem histórico-cultural, além de outros as- 
pectos, como a singularidade das manifestações populares, a variedade 
do artesanato, e mesmo algumas modalidades de turismo natural’. 

É através de demandas criadas pela atividade turística que os có- 
digos que regem a elaboração das representações envolvidas se dão a 
ver. A aparição contemporânea da atividade funciona como uma grande 
angular que pode englobar, num só golpe de vista, elementos expressi- 
vos de uma formação cultural. O momento privilegiado que é o turismo 
nos dá a possibilidade de investigar esse processo numa situação atual, 
no momento mesmo do seu desenrolar, da sua elaboração. 

No caso de Maceió, pela particularidade dos desligamentos que 
a caracterizam, e cujos condicionantes históricos são aqui objeto de re- 
flexão, as características fundadoras, entre elas aquela do isolamento, 
se metamorfoseiam encontrando no argumento natural, uma maneira 


elaborada de expressão. A escolha do slogan turístico “Maceió, paraíso 


38. Em Le tourisme culturel, 1998, Claude Cluzeau observa o caráter pleonástico da expressão, já que 
todo turismo é, por natureza, cultural. Mas, no nosso caso, utilizaremos a expressão para quali- 
ficar atividades cujo enfoque recai sobre os conteúdos simbólicos e/ou históricos das populações 
locais. 

39. Cf. Cluzeau, op. cit., incluem-se na categoria do turismo cultural as práticas esportivas (escala- 
das, atividades náuticas etc), o eco-turismo, entre outras. 
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das águas” é somente um exemplo disso. E nós iremos ver como a cria- 
ção dessas imagens é orientada a partir do acolhimento de símbolos 
que além de serem preponderantemente naturais, são também exte- 
riores e genéricos. Os elementos associados ao interior e ao particular 
sendo preteridos em favor dos primeiros. 

Refletir sobre a construção do slogan turístico «Maceió, paraíso 
das águas», esmiuçar a trajetória das interpretações sobre a paisagem 
maceioense verificando sua transformação em direção a uma positi- 
vidade e o caráter recente da ideia e ensaiar retirar daí um traço que 
não leve os maceioenses a se dissolverem no edenismo generalizado 
de seus patrícios, são etapas necessárias à elucidação da questão que 
posteriormente se colocará : a de saber por que é tão difícil superar o 
sentimento de isolamento e, então, do por que é tão difícil ultrapassar 
o slogan, isto é, diversificar o apelo turístico em Maceió. 

Trata-se, portanto, de um esforço etnográfico para se conhecer 
motivos, razões e limites de uma formação cultural. Para se compre- 
ender a natureza dos impasses atualmente enfrentados. Por caminhos 
inicialmente não muito óbvios, veremos que a aceitação das praias 
como símbolo da cidade é um dar às costas dos maceioenses à História. 

O sentimento de isolamento se manifesta também noutros domí- 
nios: na produção da literatura, pela recorrência dos elementos de na- 
tureza em sua produção, e na reflexão acadêmica, através da criação da 
imagem de “ilha”, aqui já referida, como metáfora da cultura alagoana. 

É um fato que a metáfora aquática é imagem particularmente cara 
à produção literária alagoana, seja na forma de uma exaltação daquela, 
seja como motivo de queixas e reclamações, como teremos a oportuni- 
dade de constatar ao longo deste estudo. Essas duas leituras vão, na ver- 
dade, coexistir. Aos textos ufanistas vão se contrapor os relatórios das 
preocupações higienistas, de modo que a história da evolução urbana de 


Maceió vai sendo construída pelo paulatino aterramento de mangues, 
pântanos, riachos e olhos d'água, sobre os quais se elevou a cidade. 

É inspirada a partir desta mesma matriz “natural” e “paisagísti- 
ca” que se constrói a imagem turística de Maceió: o “paraíso das águas”. 
Nada mais razoável. A abundância das águas no território, sinalizada 
pela presença do complexo lagunar Mundáu-Mangiiaba (que dá origem 
ao nome do Estado: Alagoas), do Atlântico Sul e de inúmeros rios, pe- 
quenas lagoas, charcos, mangues, várzeas, olhos e quedas d'água, pos- 
sibilitou tal batismo. 

A nominação dos lugares a partir de suas referências naturais foi 
também a forma de classificação utilizada pelo autóctone que habitava 
a costa. A toponímia Tupi que dá nome ao litoral alagoano (e a boa 
parte da costa brasileira) mostra-se também regida pela mesma preg- 
nância paisagístico-natural. O próprio nome da capital, Maceió, traz, 
também ele, uma origem aquática, vem do Tupi Maça-y-ó, que significa 
“o que tapa o alagadiço”*. 

Mas este estudo, não percamos de vista, apesar de considerar 
essa flagrante presença “natural” na elaboração dos símbolos locais, se 
estabelece, em realidade, numa outra direção. Se ele se interessa pelos 
argumentos naturais é somente para apontá-los como álibi da expres- 
são mais generalizada do isolamento. Para assinalá-los como um argu- 
mento do qual lançam mão os maceioenses diante da impossibilidade 
do estabelecimento de outras formas de identificação disponíveis para 
a representação cultural. 

Na realidade, representações se valendo de elementos naturais 
em geral (e não apenas daqueles associados ao isolamento), podem ser 
encontradas na literatura e na historiografia locais, além de poderem 


40. Cf. Paulino Santiago. Estudos de Etimologia Alagoana, 1980. 
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ser localizadas nas já citadas marcas turísticas e oficiais da cidade. Tais 
imagens realizam, em realidade, nós o veremos, uma singular e delica- 
da operação, em que o elemento natural tomado como fonte de repre- 
sentação ou, em todo caso, de auto-representação, o é pelo absoluto 
esvaziamento de outras fontes inspiradoras, estas informadas a partir 
da existência de uma vida coletiva. 

A inexistência dessa vivência coletivizada — aqui manifesta en- 
quanto experiência da falta ou da ausência, e da qual acreditamos de- 
rivar o sentimento de isolamento - é o que favorece a eleição do ele- 
mento natural como imagem representativa da cidade. Veremos que a 
operação pela qual a natureza se torna álibi do sentimento mais gene- 
ralizado de isolamento é regida pelo desligamento das formas repre- 
sentativas de suas referências históricas, por uma preferência pelo “de 
fora” em detrimento ao que é “de dentro”, e por uma busca do genérico 
em lugar do particular. 

O funcionamento dessa operação será observado através de 
ações institucionais (levadas a cabo pela Prefeitura), como a que deci- 
diu sobre a criação e a instituição da já arguida marca turística da cida- 
de e que será aqui objeto de nossa reflexão. Trata-se de instâncias onde 
o conteúdo aqui atribuído - o de isolamento -, ainda que às vezes não 
de forma declarada, dá provas da sua presença inspirando o regimento 
seletivo das escolhas. 

Nosso campo de investigação, portanto, ainda que contemple 
uma dimensão “sentimental” não é campo etéreo formado por impres- 
sões e sensações que acomete a todos e não se lhe conhece a razão. 
Trata-se, ao contrário - e aqui reside a nossa hipótese —, de um campo 
onde se evidenciam aspectos da construção retórica dessa caracterís- 
tica cultural que aqui chamamos isolamento, que se cristalizou num 
determinado tempo-espaço de uma cultura — a Maceió do século XX - e 


34 


que já vinha sendo elaborada desde os primórdios do surgimento de 
Alagoas como lugar“. 

Vamos abrir aqui um parêntesis para observar que se a mani- 
festação do isolamento parece uma constante na produção cultural 
de grupos médios urbanos em Maceió, gozando mesmo de certa an- 
tiguidade em suas formas de expressão, como estamos aqui sugerin- 
do, apontá-las e circunscrevê-las é, entretanto, uma atitude recente e 
mesmo pioneira. Dentro das preocupações que tocam esta pesquisa, e 
pela natureza do que ela deseja responder, o estudo que realizamos é o 
primeiro do gênero em Alagoas. 

É verdade que a problemática mais abrangente da identidade já 
havia sido colocada, ainda em 1909, pelo historiador Moreno Brandão”, 
na forma de um conceito sobre o “caráter do alagoano”, como teremos 
oportunidade de ver num dos capítulos deste estudo. Também Dirceu 
Lindoso“ escreveu inspirador ensaio sobre a cultura alagoana sugerin- 
do que a figura da ilha seria sua mais adequada imagem de representa- 
ção, discussão à qual também nos reportaremos nesta pesquisa. 

Mas, ainda que mantenha uma continuidade temática com esses 
estudos citados, a presente pesquisa se inscreve noutra direção. Para 
além de buscar elementos criadores de identidade ou de identificações 
baseados em informações histórico-geográficas e eco-psicológicas, 
como o fez Brandão (op.cit.), ou de circunscrever a dinâmica cultural em 


41. Tomamos aqui de empréstimo o sentido de lugar apontado por Marc Auge, em Non-lieux, en- 
quanto território altamente referenciado, partilhando de uma memória, e que se contrapõe ao 
não-lugar, este, espaço impessoal, anônimo. Em termos de referências locais, devemos adiantar 
que Dirceu Lindoso, A Interpretação da Província, 1985, afirma que Alagoas já vinha se configu- 
rando como “lugar”, isto é, como imagem autônoma dentro do território maior da Capitania de 
Pernambuco, desde o século XVIII, estando os argumentos singularizantes da área em questão 
já evidenciados em suas especificidades nos primeiros relatórios descritivos sobre o território 
descoberto e colonizado pelo português. 

42. No livro História de Alagoas. 

43. Uma cultura em questão: a alagoana, 1981. 
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questão à dialética permanência-ruptura, como propõe Lindoso (op.cit.), 
o que desejamos é sinalizar a existência de situações históricas que asso- 
ciadas a uma práxis, prescreveram a formação do que estamos nomean- 
do aqui como uma característica da formação cultural maceioense. 

Mais recentemente, também Elcio de Gusmão Verçosa** escreveu 
ensaio sobre a cultura alagoana. Talvez pelo recorte quase jornalístico 
que o autor realiza da temática, difícil de equacionar com a densidade da 
problemática, o estudo limita-se a descrever formas exteriorizadas (e em 
grande parte das vezes, estereotipadas) do que ele aponta como as con- 
tribuições indígenas, africanas e europeias à formação cultural alagoana. 

O estudo de Verçosa reproduz uma lógica personalista que ca- 
racteriza grandemente a produção cultural ensaística alagoana, sem 
disso parecer se dar conta. Realiza o que poderíamos chamar um pro- 
cedimento compartimentalizador da realidade, onde as formas sociais 
segregadoras e segregantes que resultam do não-diálogo entre os di- 
ferentes universos constitutivos da sociedade e da cultura — aspecto 
para o qual estamos vivamente atentos — são reproduzidas ao nível da 
reflexão científica no paradigma da cultura ofertada em partes. 

O sociólogo Edson Bezerra é outro pesquisador que preparou 
tese de doutorado sobre a cultura alagoana“. Bezerra lançou em Ma- 
ceió, em setembro de 2004, o “Manifesto Sururu” sobre o qual iremos 
também nos remeter neste estudo“. 

Na investigação que ora apresentamos - para fecharmos este lon- 
go parêntesis - essas diferentes heranças étnico-culturais (de índios, de 


44, Existe uma cultura alagoana?, 2002. 

45. “Configurações em torno de uma Identidade ornamental: a emergente identidade cultural alago- 
ana”, tese de Doutorado em Sociologia defendida no Programa de Pós-Graduação em Sociologia 
— PPGS da Universidade Federal de Pernambuco — UFPE, em 2006. 

46. O “Manifesto Sururu” foi lançado na imprensa local em 12 de setembro de 2004, no Jornal Tribu- 
na de Alagoas, Caderno Cultural Divirta-se, pág. 5. 


negros e de europeus), frequentemente reivindicadas como constituin- 
tes da cultura brasileira (e alagoana), não são tratadas na maneira de 
uma entidade tríplice que seria então a cultura, a qual se pode compar- 
timentalizar e identificar as contribuições, na forma de tapiocas e mo- 
quecas; a cultura é uma unidade relacional e multifacetada, indivisível; 
tampouco essas presenças são vistas como contributos, mas, antes, como 
constituintes e instituintes da cultura. A tarefa então, nos parece ser a de 
compreender como se dão os relacionamentos entre esses diferentes 
agentes que ocupam posições sociais distintas no campo cultural, bem 
como o diálogo que se estabelece entre este e outros campos. 
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ASPECTOS DE UMA PEDAGOGIA EXEMPLAR 


O território a que hoje chamamos Alagoas integra o Brasil dos 
inícios do contato com o europeu português. Em muitos sentidos, como 
teremos a oportunidade de constatar. Faz parte do Brasil costeiro, por 
onde, no século XVI, se iniciou a empresa civilizatória (Elias, 1975)', 
ação exercida de forma pedagogicamente exemplar. A empresa colonial 
colocou em marcha seu modus operandi devastador e no rastro de seu 
desenvolvimento encontramos o extermínio da população indígena 
autóctone”, a destruição das florestas, o aniquilamento de iniciativas 
de organização política ou de expressão cultural que pontuam e de- 
monstram, para além da antiguidade do território, os elementos que o 
constituíram. 

Durante os trinta anos que decorreram da chegada dos por- 
tugueses ao território denominado Brasil, em 1500, praticamente não 
houve instalação de pontos de povoamento na terra “descoberta”. A 
ação empreendida se limitou então à exploração da costa e ao estebe- 
lecimento de contatos com os indígenas para a aquisição do pau bra- 
sil’. Durante essas três décadas, o território alagoano foi frequentado 
tanto por expedições portuguesas quanto por aventureiros franceses. 


1. Ver Norberto Elias, A Dinâmica do Ocidente. 

2. Sobre a ideia de Etnocídio, ver Pierre Clastres, A Arqueologia da Violência — ensaios de antropolo- 
gia política. 

3. As expedições para reconhecimento do novo território foram a ação empreendida por Portugal 
durante essas três décadas. Craveiro Costa, em História de Alagoas, 1983, pp.1-5, cita as expe- 
dições de 1501, 1503, 1510 e 1512, que tinham por objetivo assinalar os acidentes mais impor- 
tantes da costa brasileira. A embocadura do rio São Francisco foi o primeiro ponto assinalado em 
terras alagoanas, ainda na expedição de 1501. 

4. A existência de uma feitoria francesa, chamada «La Pêlerine», fundada em Pernambuco, justa- 
mente no vácuo desse período, bem como as informações de que dispunha Portugal sobre as 
intenções de se fundarem outras, são assinaladas por Capistrano de Abreu em seu Capítulos da 
História Colonial, 1998, pág. 67. Outro a abordar a questão é Craveiro Costa, que observa ser a 
costa alagoana, no século XVI, «familiar aos piratas franceses que se aventuravam à traficância 
do pau-brasil», op. cit., pág. 6. 
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A intensidade das relações comerciais aí estabelecidas entre os fran- 
ceses e os índios habitantes da costa alagoana está assinalada pela 
presença, antigamente do porto, e hoje da praia do Francês no litoral 
sul de Alagoas. 

Em 1535, quando o território do Brasil foi dividido pelo sistema 
de Capitanias Hereditárias, Alagoas figurava então como a parte sul da 
Capitania de Pernambuco, uma das doze então instituídas no Brasil. As 
capitanias eram circunscrições autônomas, sem ligações umas com as 
outras, dependendo unicamente da coroa portuguesa que, aliás, pouca 
interferência tinha na administração civil e judiciária, e ali mantinha 
apenas representantes do fisco para a cobrança dos impostos que lhe 
competia. 

Os donatários, isto é, os governantes de cada uma das capitanias, 
tinham poderes para redistribuir suas terras a homens que julgassem 
empreendedores. Esses homens então assumiam o compromisso de ali 
construirem vilas, fazê-las progredir e defendê-las dos ataques dos in- 
vasores nativos e estrangeiros, conforme observou o historiador Ma- 
nuel Diégues Jr., em “Notícia Histórica de Alagoas” (1922: 12). 

O sistema de Capitanias Hereditárias, entretanto, foi extinto em 
1549, quando a Corôa portuguesa reconheceu sua impossibilidade. Inú- 
meras capitanias tinham sido abandonadas por falta de condições de 
seus donatários, e Portugal então decidiu estabelecer um Governo Ge- 
ral para melhor controle da situação. A Capitania da Bahia foi escolhida 
como sede. 

A Capitania de Pernambuco, entretanto, num curto espaço de 20 
anos, diferentemente do que ocorrera com a maioria, tornou-se a mais 
próspera do território brasileiro e continuou sendo dirigida por seus 
donatários até 1637, quando acontece a invasão holandesa no nordeste 
brasileiro, sobre a qual ainda abordaremos. 


O processo de conquista e colonização do território alagoano se 
inicia, portanto, com a doação da Capitania de Pernambuco ao portu- 
guês Duarte Coelho. A colonização, considerava sob o ângulo de uma 
ampla empresa civilizacional, se estabeleceu através do exercício do 
extermínio e pela prática da escravidão, para nos atermos aos dois as- 
pectos que guiar a ação colonial no território brasileiro. 

É possível identificar alguns traços da atuação da empresa colo- 
nial prescrevendo escolhas de lugares e inspirando nomenclaturas, e 
eles podem ser identificados na origem de algumas das cidades alago- 
anas, particularmente daquelas apontadas entre os núcleos mais anti- 
gos de povoamento do território. É, por exemplo, o caso da cidade de 
Atalaia, situada na zona da mata, que a etimologia remete ao sentido 
de “tocaia”. Essa denominação se explica pelo fato de que no século 
XVII, naquele local, acampavam as tropas encarregadas de exterminar 
o Quilombo dos Palmares. É também o caso, num outro contexto, da 
origem da cidade de Penedo, erigida a partir de um “arraial fortificado”, 
graças à sua posição estratégica, situada no limite da fronteira sul da 
capitania de Pernambuco com a capitania da Bahia, à margem do rio 
São Francisco. Podemos, ainda, citar o caso da cidade de Porto Calvo, 
“construída irregularmente ao sabor das táticas militares do período da 
invasão holandesa [...]”*. 

No que concerne às consequências da presença dessa empresa de 
civilização portuguesa no território alagoano, nossa atenção se deterá 
tanto na extensão da prática exterminatória, se exercendo pela destrui- 
ção de bens materiais, contingentes étnicos ou elementos simbólicos 


5. Cf. Adalberto Marroquim, « Geografia política », 1922b, pág. 157. Para referências semelhantes 
ver também Dirceu Lindoso, Formação de Alagoas Boreal, 2000, pág. 35: «a ocupação de Por- 
to Calvo se deve a um projeto político-militar, a defesa sul dos territórios de Pernambuco: o 
domínio do pólo de colonização da região sub-unense». 
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que lhes são associados, quanto sobre o universo da escravidão a que 
foram submetidos os negros africanos durante quase quatro séculos. A 
partir desses dois eixos, veremos que o extermínio e a escravidão foram 


O extermínio: modo de usar 


O tempo que compreendeu a exploração inicial do território e o 
estabelecimento de seus primeiros núcleos de povoamento - mais ou 
menos dois séculos — foi dedicado ao extermínio dos índios que habita- 
vam inicialmente a costa. Neste período, foram eles os que mais sofre- 
ram as conseqüências da colonização. Exterminá-los fazia então parte 
da empresa colonial que não poupou esforços para garantir a posse do 
território doado. 

No que concerne à parte sul da Capitania de Pernambuco, o ex- 
termínio indígena começou pelos Caetés, que habitavam a região san 
franciscana e a costa sul do território alagoano6. Sua exterminação ga- 
rantiu as condições para se elevar à vila, em 1636, o povoado de Santa 
Maria Madalena da Lagoa do Sul (atual Marechal Deodoro)7, ao sul de 


6. Muitos outros grupos, então, habitavam a área que corresponde hoje ao território de Alagoas. 
Gabriel Soares de Souza em seu Tratado Descritivo do Brasil em 1587, 2001 [1587], pp. 49-50; 
Thomas Espíndola, em A Geografia Alagoana, 2001 [1871], pp.191-194; Moreno Brandão, em 
História de Alagoas, 1981 [1909], pp. 5-6; Adriano Augusto de Araújo Jorge, em «Notícias sobre 
os povos indígenas...», 1901, pp. 68-71, dentre outros, citam os grupos: os Tabajaras, vizinhos 
dos Potyguaras, altura de Penedo até além de Itamaracá; os Abacatiaras, habitantes das ilhas 
fluviais do rio São Francisco; os Aconãs, os Cariris e os Coropatis, acima de Penedo; os Moriquitos, 
afastados da costa, habitando as densas matas virgens; os Chucurus, os Vouvés, os Chocós, os 
Umãs, os Pipianos e os Coropotos, nos sertões ocidentais de Alagoas. Na realidade, como bem 
observa Capistrano de Abreu: «Desde a Paraíba, ao Norte, até São Vicente (atual São Paulo), ao 
Sul, o litoral estava ocupado por povos falando a mesma língua, procedentes da mesma origem, 
tendo os mesmos costumes, porém, profundamente divididos por ódios irreconciliáveis em dois 
grupos; a si próprio um chamava Tupiniquim e ao outro Tupinambá», op. cit., pág. 63 

7. Esta e as outras datas que se seguem referem-se à elevação dos povoados a vilas. No tocante 
às datas do estabelecimento dos primeiros núcleos de povoamento trata-se de registro que se 
perdeu no tempo, não sendo possível afirmar com exatidão, motivo pelo qual nos limitaremos 
a citar as datas de constituição das referidas vilas, mesmo considerando que o estabelcimento 
de seu povoamento foi anterior. A data de fundação de Santa Maria Madalena da Lagoa do Sul, 


Alagoas, e aquele de Penedo, situado às margens do rio São Francisco, 
que recebeu o nome de Vila de São Francisco8, e que é, provavelmente, 
o mais antigo núcleo de povoamento do território alagoano segundo 
vários historiadores. A fundação de Penedo deu início à colonização do 
vale do São Francisco, área limite de fronteira da Capitania de Pernam- 
buco com a Capitania da Bahia no então século XVI. 

Posteriormente, foram exterminados os índios Potyguaras, que 
habitavam a costa norte do território alagoano, onde foi elevado à vila, 
em 1636, o povoado de Porto Calvo, região que muito prosperou e que 
contava com dez engenhos no período da invasão holandesa: em meados 
do século XVII. O extermínio indígena, portanto, esteve diretamente as- 
sociado à prática civilizacional empreendida. Pode-se mesmo estabele- 
cer uma escala onde o extermínio dos grupos é diretamente proporcional 
ao surgimento dos primeiros núcelos de povoamento do território. 

A ideia do extermínio está na raiz do que pode ser tomado como 
o mito de origem do território alagoano, um mito criado pela historio- 
grafia alagoana. Refiro-me aqui à história do banquete antropofágico 


ou simplesmente «Alagoas», como também era chamada, é bastante controversa, por exemplo. 
Adalberto Marroquim aponta essa discordância quando cita a opinião de João Alberto Ribeiro, 
sócio do Instituto Histórico e Geográfico Alagoano, que sugere que em 1591 já deveria existir o 
núcleo da colônia, «conquistado, depois de lutas prolongadas, aos seus habitantes primitivos 
- os caetés» (cf. Marroquim, op. cit., p 71). A informação é inferida de uma escritura pública 
daquele ano (1591) na qual o procurador do donatário da Capitania de Pernambuco (já era então 
o terceiro donatário) doava cinco léguas de terra ao longo da costa afim de fundar ali uma vila 
que batisaria de Madalena. Também Pedro Paulino, citado ainda por Marroquim, se interessou 
pela questão e observou que a tal fundação da vila não deve ter se concretizado à época, pois em 
1611 um outro documento atesta nova doação de terras para o mesmo fim. Esta última escritura 
é a mesma que em 1656 Gabriel Soares de Souza, filho, testemunha a existência, num momento 
em que a vila de Santa Maria Madalena da Lagoa do Sul já existia, ou seja, vinte anos depois de 
sua criação. 

8. As discordâncias de datas também se verificam para a fundação da vila de Penedo. Assim, no- 
vamente João Alberto Ribeiro, citado por Marroquim, atribui sua fundação a Duarte Coelho de 
Albuquerque, filho do primeiro donatário da Capitania de Pernambuco, em 1560, quando este 
entra pelos sertões, «subindo o rio São Francisco, a caçar indígenas» (Marroquim, op. cit., p. 145). 
Thomas Espíndola, (op. cit.), por sua vez, aponta a data de fundamento de Penedo entre 1522 e 
1535, e Diégues Júnior (op. cit.) aponta a data de 1558. 
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dos índios caetés, no século XVI, que devoraram, após ter naufragado 
no litoral sul alagoano, o primeiro bispo do Brasil, dom Pedro Fernan- 
des Sardinha, e sua tripulação, quando voltavam de Bahia para Lisboa. 

O episódio é relatado pela historiografia. Em 1556, o bispo Sar- 
dinha acompanhado do provedor-mór Antonio Cardoso de Barros e de 
sua tripulação, embarcou na Bahia de volta para Lisboa onde ia quei- 
xar-se a El-Rei do governador geral Duarte da Costa. Durante o percur- 
so, no trecho localizado entre a barra do rio São Francisco e a do rio 
Coruripe, onde existe um grande arrecife batizado de “Baixios de Dom 
Rodrigues” ou “Baixios de Dom Rodrigo”9, o navio Nossa Senhora da 
Ajuda, do bispo Sardinha, chocou-se no arrecife e naufragou. 

O evento atraiu a atenção de pesquisadores ao longo de toda a 
produção historiográfica sobre Alagoas, e vem sendo relatado desde o 
século XVI. Gabriel Soares de Souza (op. cit.), e Thomaz Espíndola (op. 
cit.) afirmam que boa parte das pessoas teria se salvo das águas e que já 
seguiam a pé para Pernambuco quando já próximo ao porto do Francês 
foram pegos e aprisionados pelos caetés que os conduziram até à barra 
do rio São Miguel, onde foram todos trucidados e depois, devorados. 
Desses, teriam escapado somente três: dois índios e um membro da 
tripulação que conhecia a língua dos nativos, tendo sido estes os res- 
ponsáveis pela narrativa. 

Moreno Brandão (op. cit.) relata igualmente o episódio. Apesar de 
sua narrativa sucinta e baseada em Espíndola, ele identifica no evento da 
devoração do bispo Sardinha, o motivo para o início da ação extermina- 
dora contra os índios naquela parte do território alagoano. Na realidade, 


9. A denominação «Baixios de Dom Rodrigo», aliás, se deve a um acidente acontecido naquele local 
ainda em 1526, quando o castelhano dom Rodrigo d'Acuha, retornando da Patagônia, bateu com 
sua nau naquele arrecife, que recebeu por isso o nome de «Dom Rodrigo», conforme nos esclare- 
ce Moacyr Soares Pereira, em «O litoral da Província de Alagoas em roteiro francês do século 
XIX», 1989, pág. 143. 


o evento apenas otimizara uma ação já iniciada pela empresa colonial. 
Movidos pela vingança, os portugueses colonizadores teriam organizado 
“o comando de tropas que vieram até Penedo, batendo os autóctones, 
numa fúria louca, aos impulsos de um ódio desabrido que deveria culmi- 
nar com o edito régio no qual se decretava o cativeiro dos índios” (idem: 
10). Bem evidentemente, daqueles que restassem do massacre. 

Esse aspecto é também relatado por Adriano Augusto de Araújo 
Jorge (op.cit.) que observa o alcance do extermínio dos caetés: “...e foi 
precisamente uma cabilda dessas feras humanas (e no período de maior 
exaltação do rancor dos selvagens, decididos a deitar fora de suas plagas 
os brancos...) que se deparou ao primeiro bispo do Brasil, d. Pedro Fer- 
nandes Sardinha, quando, após haver escapado, com vida, do naufrágio 
da nau Nossa Senhora da Ajuda, em que seguiam o prelado e mais uns 
cem companheiros de viagem com destino à Lisboa, procurava vencer 
por terra a distância interposta entre Coruripe e Olinda. Acontecimento 
foi este de consternação geral e provocador de uma guerra de extermínio 
contra os Caetés, que por mais bravos e resolutos que se mostrassem 
na luta que alvejava muito especialmente (...) fazê-los desaparecer, para 
sempre, de nossas plagas, não puderam furtar-se às fatalíssimas conse- 
qüências do crudelíssimo decreto...” (op. cit.: 70, grifos nossos). 

O acontecimento se reveste de aura lendária. A ideia de «mal- 
dição» que paira sobre o episódio se evidencia na crença popular de 
que «não mais nasceu erva naquele local», conforme nos indica Moacyr 
Soares Pereira (op.cit.: 143). O relato de que o bispo e os demais teriam 
sido devorados pelos «antropófagos caetés» seria sem dúvidas um álibi 
adequado à ação da empresa colonial. 

As dúvidas sobre a veracidade do episódio, entretanto, permane- 
ceram, o que parece envolver ainda mais o acontecimento em mistério. 
O próprio Pereira cita, mais adiante: “o massacre de toda aquela gente 
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acompanhado do festim antropofágico que a tradição perpetuou não 
parece harmonizar-se ao costume típico do sacrifício ritual de inimigos 
aprisionados em ação de guerra. Assim sendo, não se deve por de lado 
a possibilidade de exploração do exacerbado sentimento religioso da 
gente e do governo lusos na ocasião, destorcendo-se os fatos com o ob- 
jetivo de se conseguir medidas drásticas contra os insubmissos caetés, 
como realmente aconteceu, a fim de expulsá-los daquelas terras que 
os colonos de Olinda ambicionavam para a distribuição de sesmarias 
(pedaços extensos de terra) destinadas ao levantamento de engenhos 
de açúcar e currais de gado” (idem: 143-144). 

O etnocídio praticado, como se nota, se deu na forma de um mas- 
sacre. Os índios não foram apenas mantidos afastados, ou simplesmente 
expulsos de seus territórios originais, eles foram eliminados, como evi- 
denciam os textos historiográficos. A preponderância dessa ação de exter- 
mínio impressionou o imaginário local. Mas mais que isso, seu exercício 
devastador fertilizou a imaginação historiográfica e outras imaginações, 
a artística, por exemplo, de modo que vamos encontrar, nos anos 80 do 
século XX, o evento do banquete antropofágico transformar-se em texto 
de teatro pelo historiador e teatrólogo Luiz Sávio de Almeida. 

O exercício do extermínio como ferramenta civilizacional foi 
também aplicado aos negros aquilombados, como teremos ocasião de 
ver. A historiografia nos dá conta ainda de sua ação civilizacional na 
paisagem alagoana, patrocinando o derrubamento das vastas e densas 
florestas de mata atlântica então existentes no território. O etnocídio 
dos povos indígenas da América do Sul do qual fala Pierre Clastres10 
se exprime de forma exemplar no caso dos “indígenas alagoanos” entre 
os séculos XVI ao XVIII. Fazendo desaparecer fisicamente o indígena, a 


10. Em Arqueologia da Violência, já citado. 


ação vai além, e faz desaparecer também seu habitat e, por consequên- 
cia, parte dos conhecimentos da população dizimada. 


A abundância e a destruição das florestas 


A vastidão e riqueza das matas alagoanas, particularmente em 
madeiras de lei adequadas à construção em geral, e à naval em par- 
ticular, são relatadas em vários momentos da historiografia alagoana, 
bem como pela pena dos cronistas e viajantes que passaram por aque- 
le território. É ainda Thomas Espíndola (op. cit.) que nos dá conta da 
variedade vegetal do território alagoano, rico em plantas medicinais, 
de marcenaria, de construção naval e civil, de cordoaria, de tinturaria, 
além das floríferas e alimentícias”, 

E também é ele que nos fornece outros exemplos, mais localiza- 
dos, onde a riqueza das florestas se evidencia: “... (na) vila de Coruripe 
(região san franciscana), os terrenos não só do município, como de suas 
cercanias são muito abundantes de água e de madeiras, entre as quais se 
distinguem a jaqueira, a sapucaia, o melhor pau-brasil, o pau d'arco roxo, 
a sucupira, o gulandim — carvalho e aroeira do sertão — o lentisco gigante, 
forte e rijo” (op. cit.: 177); “(...) na cidade de Água Branca (sertão alago- 
ano) existe a grande mata de Água Branca, que lhe deu o nome, a qual tem 
de 4a 5 léguas de comprimento. Os terrenos desta mata como da (mata) de 
Paulo Afonso são ubérrimos...” (idem: 187, grifos nossos). 

José Cezar de Menezes, em seu “Idéa da população da capitania 
de Pernambuco, e das suas anexas...” (1927), escrito em 1774, quando 


11. Espíndola, op. cit., pp. 59 e 66-67 nos fornece uma lista das madeiras recorrentes no território 
alagoano apropriadas para a construção naval: Angelim, Câmara, Canela Preta, Cedro, Conduru, 
Cupiuba, Gitaí, Grapiapunha, Gulandim, Gurubu, Imbiriba, Ipê, Licurana, Mandalo, Massarandu- 
ba, Mirindiba, Pau d'Arco, Pau de Jangada ou Cortiça, Pequim, Peroba Branca, Peroba Vermelha, 
Pitimiji, Quiri, Sapucaia, Sucupira, Tapionhã, Tatajuba e Viola ou Visgueiro Branco. 
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ocupava a função de governador geral, informa sobre a riqueza das ma- 
tas alagoanas, particularmente daquela localizadas ao norte de Alago- 
as. Referindo-se à região de Camaragibe, Menezes relata: “são as suas 
verdes e copadas matas muito abundantes de todos os gêneros de caça, de 
que se sustentam muitos de seus habitantes...” (op. cit.: 215). O mesmo 
referindo, mais adiante, para a freguesia de Una, então pertencente a 
Porto Calvo: “o principal rio que a fertiliza é o Parasinunga, além de 
outros oito riachos que nele desembocam sendo inumeráveis os que 
se encontram pelas suas incultas matas” (idem: 216); “... as suas matas 
virgens, de preciosas madeiras: Paus Amarelos, Sucupiras, Paus d'Arco, 
Gurubús, Cupaubas que de si lançam estimável óleo. Sapucaias, Cedros e 
Louros...” (idem: 213, grifos nossos). 

A presença da madeira é também assinalada na freguesia de San- 
to Antonio Meirim de Nossa Senhora do Ó, onde Menezes observa que 
“seu comércio é madeiras de sucupira, peixes, azeite de mamona, e pou- 
co açúcar...” (1927: 220, grifos nossos). 

Manoel Moreira e Silva, em seu “Physiographia de Alagoas” 
(1922), também assinala essa presença imponente: “a faixa da mata, 
que outrora devia ter correspondido à faixa topográfica oriental, re- 
traindo-se do oeste para leste, apresenta-se atualmente mais adelga- 
cada, devido, sobretudo aos incêndios constantes que se ateiam nessas 
regiões. Em toda esta faixa, quer ao norte, quer ao sul do Estado, a flo- 
resta, ainda virgem em alguns pontos, apresenta um aspecto verdadeira- 
mente magestoso, destacando-se principalmente das regiões de Leopoldi- 
na, Camaragibe, Porto Calvo, São Miguel e Coruripe que se salientam pela 
execelência de suas madeiras de construção” (op. cit.: 21, grifos nossos). 

Nos relatos do viajante alemão Robert Avé-Lallemant, descritos 
em “Viagens pelas províncias da Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergi- 
pe — 1859” (1980) encontramos referências sobre as matas de caatinga, 


que ainda eram impressionantes em meados do século XIX. Avé-Lalle- 
mant refere-se a elas no momento de seu percurso de Maceió a Pene- 
do e quando segue para o sertão, onde sua presença é apontada: “Os 
cactos arbóreos, que atingem a altura duma árvore, formando tronco 
e galhos, pululam por toda parte, crescendo às vezes muito juntos, e 
asfixiando as demais plantas, dando a impressão de se atravessar ver- 
dadeira floresta de cactos” (op. cit.: 310). E adiante: “Mais para o inte- 
rior crescem as inúmeras matas de angico, de juazeiros e umbuzeiros...” 
(idem: ibiden, grifos nossos). 


Outros usos das matas 


As matas foram também importante território de refúgio e pro- 
teção. Nas lutas pela expulsão dos holandeses (1630-1654), do qual foi 
também palco o território alagoano, as matas figuram quase como um 
terceiro personagem: um inimigo a vencer para os que não conheciam 
sua geografia e os perigos daquele território quase virgem; acolhedor 
refúgio e lugar de proteção para os que dominavam seus caminhos e 
tiravam desse conhecimento vantagens estratégicas. 

O historiador Gaspar Barleus, narrador oficial das atividades do 
príncipe holandês Maurício de Nassau durante oito dos 24 anos do domí- 
nio batavo no nordeste brasileiro, relata em sua “História dos feitos re- 
centemente praticados durante oito anos no Brasil” (2002), a disposição 
estratégica dos quilombos em relação às florestas da região no contex- 
to das tentativas holandesas de sua debelação: “... resolveu-se também 
destruir os quilombos dos Palmares (... que são) povoações e comuni- 
dades de negros. Há dois desses quilombos: os Palmares Grandes e os 
Palmares Pequenos. Estes (Palmares Pequenos) são escondidos no meio 
das matas, às margens do rio Gungouí...” (2002: 321). E continua com 
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sua narrativa: “Os chamados Palmares Grandes, à raiz da serra Behé, dis- 
tam trinta léguas de Santo Amaro. São habitados por cerca de cinco mil 
negros, que se estabeleceram nos vales. Moram em casas esparsas, por 
eles construídas nas próprias entradas das matas, onde há portas escusas, 
que, em caso duvidoso, lhes dão caminho, cortado através das brenhas, para 
fugirem e se esconderem...” (idem: 322, grifos nossos)". 

Alfredo Brandão, em Os negros na história de Alagoas (1935), vai 
assinalar esse uso das matas no território alagoano, referindo-se ao sé- 
culo XVII e à formação dos quilombos: *...foi entretanto nesse período 
que as matas começaram a se encher de negros fugidos, os quais, forman- 
do a princípio um simples valha-couto, transformaram-se mais tarde 
nesse formidável agrupamento com que defendeu a sua liberdade, mas 
ainda pelo fim trágico dos seus derradeiros defensores” (op. cit.: 56, 
grifos nossos); “... (a guerra dos Palmares), esse drama sanguinolento 
que se desenrolou nas matas de Alagoas, no século XVII...” (idem: 60, 
grifos nossos). Ele confirma também a indicação do local onde ficava 
o Palmares de Baer: É... ficava nas matas do município de Viçosa...” (op. 
cit.: 62, grifos nossos). 

Através deste trabalho temos ainda idéia da extensão dos quilom- 
bos e de sua localização estratégica nas matas: “A maioria de nossos his- 
toriadores circunscreve o domínio dos Palmares à serra da Barriga e às 
suas imediações, entretanto pode-se hoje provar que a zona ocupada pe- 


12. É interessante notar que Gaspar Barleus nunca esteve no Brasil. Para construir a sua narrativa, 
ele recebeu de Maurício de Nassau todo o material para a confecção do livro, que foi editado pela 
primeira vez em 1647, em Amsterdam. O trabalho foi composto a partir de várias fontes: mapas, 
relatórios e descrições das principais vilas e cidades, trechos de estudos elaborados por cientis- 
tas naturais que acompanharam Nassau, reproduções de obras de arte, a exemplo dos quadros 
de Frass Post que retratavam paisagens e costumes do Brasil sob a ótica neerlandesa. A versão 
consultada do trabalho de Barleus é a disponibilizada em Cd-ROM produzido pela Sony, Rio de 
Janeiro, 2002, numa realização da Sociedade de Amigos da Biblioteca Nacional com o patrocínio 
do ABN Amro Bank e do Banco Real e o apoio do Ministério da Cultura do Brasil. 

13. Texto apresentado pelo autor no 1º Congresso Afro-Brasileiro, realizado em 1934, em Recife 
(PE). 


los negros abrangia os vales do Paraíba e do Mundaú, desde as cabeceiras 
desses rios até poucas léguas de distância das lagoas e extendendo-se 
para o norte, ao longo do cordão “de matas bravas” ia morrer muito além 
dos atuais limites com o Estado de Pernambuco” (op. cit.: 66). 

Registra ainda o texto historiográfico que tanto a perseguição 
como os combates visando à destruição dos quilombos tinha a mata 
por cenário. É ainda o mesmo Alfredo Brandão (op. cit.) que nos in- 
dica uma dessas passagens ilustrativas dos combates de portugueses 
contra os quilombos em terras alagoanas: “Senhor da praça de guerra, 
o sargento Manoel Lopes fez aí o arraial de suas tropas. Sabendo que 
os negros se tinham passado para 25 léguas além dos Palmares perse- 
guiu-os no meio dessas selvas ásperas, deu-lhes combate e desbaratou-os 
novamente, tendo sido ferido a bala, o chefe Zumbi, que mais tarde seria 
o chefe supremo dos quilombos” (idem: 70, grifos nossos). 

As matas, então, pelo que se percebe, pediam um conhecimen- 
to especializado por parte daqueles que desejassem ou precisassem se 
aventurar em seus caminhos. Boa parte das expedições organizadas vi- 
sando à destruição dos quilombos fracassou justamente pela falta des- 
se conhecimento estratégico!*, Essa “ciência” de penetração e de loco- 
moção na mata era dominada, entretanto, pelos que estavam à margem 
da sociedade escravocrata da época (os quilombolas no século XVII; os 
cabanos no século XIX). Tais populações obtinham assim, longe da ci- 
vilização branca, no reino acolhedor das florestas virgens, a segurança 
que precisavam. 


14. Foram numerosas as tentativas de destruir o quilombo dos Palmares. Para isso, expedições eram 
organizadas, portugueses e holandeses firzeam suas tentativas. Pedro Paulino da Fonseca, em 
«Memória dos feitos que se deram durante os primeiros anos de guerra com os negros quilom- 
bolas dos Palmares, em seu destroço e paz aceita em junho de 1678”, 1876, texto republicado em 
Matas e Palmares nas Alagoas, às páginas 41-74, assinala 25 expedições realizadas até a expulsão 
dos holandeses, ou seja, até 1654. 
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A mata, que já se mostrara importante cenário para os quilom- 
bolas no século XVII, volta a atuar no século XIX, por ocasião da guerra 
dos cabanos15. Essa guerra, que se estendeu pelas matas sul de Pernam- 
buco e norte de Alagoas, recoloca a função das florestas como espaço 
de refúgio e de organização de segmentos marginalizados na história da 
implantação da sociedade escravocrata que se estendeu durante prati- 
camente todo o século XIX, quando então fica proibida a escravidão no 
Brasil em 1888, um ano antes da proclamação da República. 

É o historiador Luiz Sávio de Almeida (2008)16 que atenta para o 
importante papel que desempenhou as matas nas guerras cabanas. Até 
então, a mata alagoana não havia ainda sido devidamente considera- 
da pela historiografia local. Em entrevista, Sávio de Almeida explica a 
impossibilidade de se compreender o movimento cabano sem o devido 
conhecimento do papel que tiveram as matas nessas lutas: 


«A morte das matas é anunciada na história de Alagoas, 
de Alagoas não, do Nordeste como um todo, com o fim de 
Zumbi (com o fim dos Quilombos dos Palmares), mas isso 
não é verdade. Imediatamente após Zumbi vamos ter os ca- 
banos. A mata talvez seja uma das personagens históricas 
mais importantes de Alagoas. Porque ela abrigou uma le- 
gião de deserdados da sorte, da sociedade da época. Para se 
compreender a Cabanada é necessário entender como é que 
se geraram nas matas as sociedades alternativas que eram 


os cabanos ». 


15. O termo «cabano» designa o morador das matas. A «guerra dos cabanos» ou «cabanada», 1832- 
1850, foi uma das muitas revoltas que agitaram o período imperial brasileiro. 

16. Em Memorial biográfico de Vicente de Paula - o capitão de todas as matas: guerrilha e sociedade 
alternativa na mata alagoana. 


Sávio de Almeida observa que a mata, então, longe de se con- 
figurar somente como cenário, se reveste mesmo da função de perso- 
nagem, isto é, ela toma papel ativo na definição da luta cabana. «Essa 
história dos cabanos é algo de interessantíssimo, você veja que nós es- 
tamos aqui falando de cabanos e eu já estou nos Palmares. Isso porque 
é absolutamente impossível pensar isso separado e sem entender o que 
seja uma coisa chamada mata. A mata fica politicamente em evidência 
durante o século XVII, mas durante o século XVIII faz-se um silêncio 
sobre ela. A mata só vai ser retomada como um personagem de força 
mais ou menos de 1830 até 1850. Mas essa mata é que possibilita que se 
tenha toda a montagem de esquemas contrários à sociedade branca». 

Não se pode menosprezar a importância simbólica das matas no 
universo cultural alagoano. É assim que vamos encontrar em Folgue- 
dos populares nas Alagoas (1958), de Manuel Diégues Jr., a mata ins- 
pirando o imaginário popular do século XVIII, através da presença de 
personagens lendários das florestas. Diégues Jr. propõe uma espécie de 
tipologia de criações folclóricas, a partir da identificação daquilo que 
ele classifica como «ciclos temáticos do floclore alagoano17», onde o 
«ciclo do caboclo» vai compreender à formação de lendas inspiradas na 
mata, com o surgimento de personagens como o «curupira», a «caipo- 
ra», dentre outros. 

Adriano Augusto Araújo Jorge (1901) também se refere a esta 
«mitologia indígena» associada à presença das matas e relata que os ín- 
dios: «acreditavam no Anhangá, que presidia a caça do campo e que eles 
fantasiavam como tendo a forma de um veado branco de olhos de fogo; 


17. Os ciclos mais importantes seriam, segundo Manuel Diégues Jr. (op. cit., p. 40): o do caboclo, o 
talássico, o religioso, o palmarino, o guerreiro, o do açúcar e o pastoril. O «do caboclo», ao qual 
nos referimos, recebe esta denominação porque «caboclo» é nome popular dado ao índio ou aos 
descendentes de índios. Tal ciclo corresponderia às representações elaboradas a partir das rela- 
ções indígenas com os colonizadores portugueses. 
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nos Macacheras, que presidiam os caminhos e que acompanhavam os 
guerreiros em suas excursões; nos Caapóras, que presidiam a caça do 
mato, e aos quais eles supunham serem habitadores dos ocos das árvo- 
res, de onde saiam montados em tapyres ou em caitetús sob a forma de 
meninos, umas vezes, e, noutras ocasiões, na forma de homens agigan- 
tados, tendo coberto de pelos negros todo o corpo e mesmo o rosto, e 
cujo aparecimento era prenúncio de desgraça; nos Corupiras, proteto- 
res das florestas; nos Joroparys, duendes noturnos; nos Moraguiganas, 
que eram anúncios da morte; etc., etc...» (op. cit.: 81-82). 


Narrativas da devastação 


A devastação das matas são registradas também, a seu modo, por 
esta mesma historiografia. Relatos sobre a exploração da madeira para 
a construção naval, em território alagoano, nos são fornecidos por Mo- 
acyr Soares Pereira (op. cit.). O autor se refere às informações dadas por 
Roussin em “Le Pilote du Brésil ou Déscription des Côtes de PAméri- 
que Meridionale comprises entre l’île Santa-Catarina et celle de Mara- 
nhão”, registro da expedição hidrográfica realizada entre 1819-1820 na 
costa brasileira por determinação do então rei de França. 

Referindo-se à Coruripe, região san franciscana, Pereira observa 
que “Le Pilote du Brésil” assinala: “ali se construíam “sumacas”, an- 
tigas embarcações à vela muito conhecidas então na costa do Brasil, 
assemelhadas por sua maestração e aparelhamento aos brigues-escu- 
nas gauleses, que orçavam oitenta toneladas. A abundância e a proximi- 
dade de madeiras induziam à sua fabricação naquele sítio”. E continua: 
“A indústria de construção naval nos estaleiros de Barra de Jequiá, mais 
conhecido por Jiquiá da Praia, já constituíam uma longa tradição local” 
(Pereira, op. cit.: 144, grifos nossos). 


O conselheiro da Província de Alagoas, José de Mello Correa, em 
proposta encaminhada ao referido conselho, em 1830, sugere a rea- 
bertura do rio Subaúma (Sumaúma) e do porto do Francês, este tendo 
sido desativado em 1818, pelo então governador de Alagoas Sebastião 
Francisco de Melo Póvoas. Em alguns trechos desse documento, publi- 
cado em 1901, fica evidenciado o desmatamento de áreas da floresta 
atlântica alagoana, bem como a necessidade da abertura de novos pon- 
tos de exploração da madeira que era destinada, preferencialmente, à 
construção naval. 

Logo às primeiras linhas do documento, relata o conselheiro: 
“Como na qualidade de conselheiro desta Provínica tenho obrigação de 
propor o que for para o bem da mesma, passo a expor o seguinte: que as 
madeiras de construção naval é um dos ramos que formam a riqueza deste 
nosso vasto império; e por isso, tão recomendado pelo nosso Augusto 
Soberano, coisa que bem se vê ao sustentar um ministro formado em 
leis à testa das matas desta Província, velando sobre extravios, com o 
título de juiz Conservador das Matas, tendo mais um administrador de- 
baixo das ordens do mesmo ministro; além de outros oficiais, que estão 
ocupados na administração e bom regimento das ditas madeiras, para 
que com o melhor cômodo sejam cortadas para a construção dos vasos de 
guerra muito necessários para a nossa marinha; por isso eu passo a ofe- 
recer a este Conselho um plano, que me parece adequado à semelhante 
objeto” (op. cit.: 242, grifos nossos). 

E prossegue relatando o plano: “... as matas pertencentes à fre- 
guesia de Nossa Senhora das Brotas de Atalaia, e as de Santa Luiza do 
Norte foram as primeiras desta Província de que os empreiteiros lançaram 
mão a cortarem madeiras de construção, e até hoje ainda continuam; ra- 
zão porque estão com bastante diminuição (...) e que se abram novos cor- 
tes nas matas que se acham ao sul do rio Subaúma, as quais estão intactas 
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no referente às madeiras de construção...” (idem: 243, grifos nossos). 

Também Craveiro Costa em “Alagoas em 1931” (1932) indica a 
devastação das matas alagoanas. Realizando uma divisão do território 
alagoano, ele sublinha na região do vale do Mundaú, a existência de 
“várzeas e encostas cobertas outrora de vegetação florestal, que o hom- 
me destruiu sem cuidar até hoje do reflorestamento...” (op. cit.: 13), as- 
sinalando, igualmente, a opinião do geólogo Eusébio Paulo de Oliveira, 
que descreve a região como “a mais importante do Estado, sob o ponto 
de vista agrícola, pois as suas terras são as melhores para a cultura do 
algodoeiro e da cana de açúcar, as duas principais riquezas do Estado. 
Além disso, nela existem admiráveis florestas em grande parte devastadas 
e suas terras produzem muito bem o milho, o feijão, bases da alimenta- 
ção do povo” (idem: 13-14, grifos nossos). 

A velocidade da destruição da mata atlântica foi tamanha, que 
ainda no final do século XVIII, mais precisamente em 1799, foi cria- 
da em Alagoas a “Conservadoria das Matas”, cargo que só existiu na- 
quela Província e, posteriormente também foi registrado na Bahial8. 
A Conservadoria das Matas contava com uma pequena equipe: além 
do conservador, cargo maior, um administrador, um mestre, um con- 
tra-mestre, um escrivão e um almoxarife. Existiu até 1827, segundo 
nos informam Thomaz Espíndola e Moreno Brandão (ops. cits.), tendo 
exercido uma ação de fiscalização por quase 30 anos, portanto. 

Sobre a destruição da mata norte, onde se desenrolou, no terri- 


18. Thomaz Espíndola (op. cit.) e Moreno Brandão (op. cit.) relatam que o cargo de conservador das 
matas só existiu em Alagoas, mas encontramos outras referências que afirmam ter ele existido 
também na Bahia. Diz Brandão, sobre o assunto: «Ao que parece, naquele tempo (final do século 
XVIII) houve um certo movimento em prol das nossas riquezas florestais, que eram barbara- 
mente devastadas, porquanto (...) José de Mendonça de Mattos Moreira passou a exercer o cargo 
de conservador das matas, função que só existiu em Alagoas, e que tinha por fim velar pela extração 
e corte das madeiras de modo a preservar as nossas riquezas vegetais da destruição completa», op. 
cit., pp. 34-35 (grifos meus). 


tório alagoano, a guerra dos cabanos, novamente o historiador Sávio de 


Almeida fala em sua entrevista sobre o que siginificou, para o universo 


do índio, o extermínio : 


«Se você for a Jacuípe (município que na parte alagoana foi 
o foco da guerra Cabana)" você não vai ter idéia... a não que 
sua cabeça imagine... porque toda a descrição (de grande- 
za) acabou. Se você vê a descrição dessas matas, por exem- 
plo, nos finais do século XVIII, era um troço que você não 
consegue imaginar. Quando se vai hoje a Jacuípe só se vê 
cana. E quando você chega à cidadezinha de Jacuípe, você 
tem um troço simbólico do cacete. O local onde ficava o 
aldeamento, que era um lugar pequeno, com algumas fa- 
mílias, foi destruído. Eles destruíram de tal forma, que o 
local de vida do índio se tornou seu lugar de morte e da 


continuidade do branco. 


Quando você começa a ver a narrativa da saída dos índios 
em direção ao aldeamento, quando a sua imaginação con- 
segue montar a idéia do que era uma mata daquelas e saber 
o que era ir para o espaço chamado de aldeia, que era um 
troço insignificante, aí você começa a ver o que diabos fez 
o bispo de Pernambuco, porque ele foi lá tirar os índios da 


guerra ». 


Para retomar Pierre Clastres e o problema do etnocídio, con- 


19. Jacuípe fica no estado de Alagoas, Nordeste do Brasil. Em 2010, sua população foi estimada em 
sete mil habitantes. O município tem pouco mais de 200 quilômetros quadrados. 
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vém observar a pertinência das palavras de Gilberto Freyre20 sobre um 
aspecto correlato, pois o que se produziu não foi apenas o desapare- 
cimento de um certo saber, antes presente, e que se refere aos usos 
alimentares e medicinais de cetas espécies vegetais, saber acumulado 
durante séculos pelos indígenas e que desapareceream à medida que as 
florestas foram sendo destruídas. «[...] o brasileiro das terras de açúcar 
quase não sabe os nomes das árvores, das palmeiras, das plantas nati- 
vas da região em que vive — fato constatado por tantos estrangeiros. A 
cana separou-o da mata até esse extremo de ignorância vergonhosa. 
Na mata ele vê vagamente o pé de árvore e às vezes, quse desdenhosa- 
mente, o pé de pau. Quase que só o caboclo, o descendente de caboclo, 
do índio, do nativo, ou então do quilombola [...] podem nos guiar pe- 
los mistérios dos restos d florestas do Nordeste, dando-nos a conhecer 
pelo nome — o nome indígena, em grande números de casos — cada ár- 
vore que nos chame a atenção ; o valor de cada pé de pau para a medi- 
cina caseira, para a serraria, para os ninhos de aves» (Freyre, idem: 75). 

As consequências seculares da prática exterminatória se fizeram 
sentir posteriormente nas formas de relações estabelecidas entre as 
populações e as matas. Ainda segundo Freyre (op. cit.), as reticências 
do homem do Nordeste a respeito da floresta se manifestam também 
na impressão de perigo que a mata suscita no que se refere aos animais 
selvagens, genericamente nomeados bichos, ou mesmo aos insetos, os 
miasmas, O ar que se respira e toda e qualquer outra categoria concer- 
nente à floresta e contra a qual a vida açucareira se defendia fechando 
as portas ao cair da noite, “nem na culinária da casa de engenho o bicho 
do mato teve saliência. A civilização do canavial avançou pelo mato 
levando consigo, como em campanha militar, os seus próprios animais 


20. Em Nordeste — aspectos da influência da cana sobre a vida e a paisagem do Nordeste do Brasil. 
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de corte para regalo do colono patriarcal: o porco, o boi, o carneiro, o 
pombo. O bicho de caça ou do mato aparecia à mesa do senhor de enge- 
nho uma ou outra vez. Era prato quase exótico” (Idem: 103). 

Dados da Organização Não Governamental Fundação SOS Mata 
Atlântica apresentados como resultados de investigação realizada du- 
rante a década de 1990 a 2000 dão conta da área da floresta original em 
todo o Brasil, bem como de seus remanescentes atuais. 

Neste trabalho são cruzadas informações de várias entidades es- 
tatísticas, a exemplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), da Sociedade Nordestina de Ecologia, do Instituto Nacional de 
Pesquisa (INPE), do Instituto Sócio Ambiental (ISC) e do Conselho Na- 
cional do Meio Ambiente (Conama). 

A partir desses dados pode-se observar que originalmente mais 
da metade do território alagoano (52,01%) era composto pela floresta 
atlântica, e que este território se reduziu para 6,04%, resultando numa 
destruição de quase 90% da cobertura original. Na lista de estados cir- 
cunscritos em áreas de domínio da mata atlântica, elaborada pela Fun- 
dação SOS Mata Atlântica, e que compreende 17 dos 27 estados brasi- 
lerios, a zona de mata atlântica existente originalmente em Alagoas 
aparece como a sexta mais importante do país em dimensões propor- 
cionais, e ainda guarda essa razão de importância com a área nacional, 
correspondendo a 3,14% da cobertura de mata do país, apesar do alto 
índice de destruição. Observe-se a tabelas a seguir: 
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Área original da Mata Atlântica segundo definição do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) e Remanescentes Florestais 


í e T Remanescentes 
Área UF Área original (DMA) Florestais 
0; 
% 0; 
% 
Uk km 20 po sobre 
Km) % B do area 
total 
DMA | gar 
na UF 
ALAGOAS 27933 14,529 5201 604 | 314 
BAHIA 567295 177924 336 [USA qo | 233 
CEARA 146348 4878 333 BS | says | 487 
T 
ESPIRITO SANTO 46.184 46.184 100,00 3875 | 839| 839 
Ren 
GOIAS 341290 10.687 315 061 | 002 
MRIG Ena a 358.159 51536 14,39 077 | 041 
MINAS GERAIS 588.384 281311 agi |51 ao] apt 
PARAIBA 56.585 6.745 11,92 866 | 103 
PERNAMBUCO 98.938 17811 18,00 1524 | gm) 154 
PIAUI 252.379 22.907 9,08 010 | 001 
PARANA 199.709 193.011 9665 |1505 |  ag7 | 867 
RIO DE JANEIRO 43.910 43.291 98,59 9.289 
Ro pa pg 53.307 3298 6,19 25,46 | 158 
Merss 
RIO GRANDE DO SUL 282.062 132070 46,82 5065 | 383 | 180 
SANTA CATARINA 95.443 95.265 9981 | 16662 | 4749 | 1746 
SÃO PAULO 248.809 197823 79,51 | 1316 | 906 | 720 
Pa e 
SERGIPE 22.050 7455 32,45 1367 | 1911 | 620 
TOTAL | mem 1306.421 3310 | 10245 | qa | 290 


(1) IBGE 1999. 


(2) Área do DMA segundo Sistema de Informações Geogáaficas do ISA, 2000. 


Sobre a área da UF. 


(3) Sociedade Nordestina de Ecologia (dados de 1990). 
(4) Fundação SOS Mata Atlântica, Inpe (dados de 1990). 
(5) Fundação SOS Mata Atlântica, Inpe, ISA (dados de 1995). 


DMA — Dominio da Mata Atlântica (Conama, 1992 e PL 285/99). 


A localização das faixas percentuais de áreas dos estados bra- 
sileiros inseridas no domínio da mata atlântica são calculadas tam- 
bém por números de municípios referentes a cada uma dessas uni- 
dades federativas. Assim, dos 69 municípios alagoanos inseridos em 
área de domínio dessas florestas, 56 deles, pouco mais de 80% por- 
tanto, correspondem às faixas maiores, situadas entre 90,1 a 100% 
da área de mata total correspondente ao território, o que mostra a 


presença das matas em grande parte do território de Alagoas. Ob- 
serve-se a tabela: 


Municípios inseridos no Domínio da Mata Atlântica 


Faixas de porcentagem de área dos 
municípios inseridos no DMA ®© 
Total de municípios por UF 
UF 10,0 | 30,0% | 60,0% | 90,0% | 100% 
% 
ALAGOAS 4 3 2 56 69 
BAHIA 31 33 38 180 307 
CEARA 16 13 9 4 46 
ESPIRITO SANTO 0 0 0 
GOIAS 7 3 4 
MATRO GROSSO DO SUL 8 7 5 
MINAS GERAIS 31 26 
PARAIBA 9 15 26 64 
PARANA 0 
PERNAMBUCO 7 
PIAUI 7 
RIO DE JANEIRO 0 
RIO GRANDE DO NORTE 4 
RIO GRANDE DO SUL 23 
SANTA CATARINA 0 
SÃO PAULO 24 
SERGIPE 3 
TOTAL 174 209 | 197 | 2663 | 
® porcentagem aproximada por faixas devido ao cálculo ter sido realizado a partir da escala 1:5.000.000. 
Sistema de Informações Geográficas do ISA (2000). 
DMA - Domínio de Mata Atlântica (Conama, 1992 e PL 285/99). 


É, portanto, significativa a sinalização do extermínio como “ele- 
mento civilizador”. Particularmente quando se trata de identificar a 
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partir da ação exterminadora, praticada ao longo de pelo menos dois 
séculos (associada às ações civilizatórias da escravidão e da doutrina- 
ção religiosa), as bases do isolamento identificado nos argumentos, nas 
relações e nas iniciativas situadas no campo da produção cultural ma- 
ceioense. Dito de outra maneira, trata-se de refletir sobre a inspiração 
que práticas exterminatórias produziram - o isolamento, como prática 
local, sendo a manifestação de uma delas. 


A escravidão e a rigidez dos lugares sociais 


Outro aspecto a ser considerado no rastro da ação empreendi- 
da pela colonização do território alagoano refere-se à escravização de 
povos africanos. A importação do braço escravo africano pelo Brasil foi 
fundamental para a implantação da monocultura da cana-de-açúcar e 
do consequente estabelecimento de engenhos em áreas específicas da 
Capitania. 

A experiência da permanência e do estabelecimento da vida coti- 
diana dos contingentes negros no Brasil, nos quatro séculos que durou 
a escravidão (do início do século XVI ao final do XIX, quando se pro- 
clama a abolição da escravatura no Brasil, em 1888), se dá de manei- 
ra diferenciada em partes distintas do território. Ainda que marcados, 
todos os escravos, pelo estigma e pela imobilidade que lhe conferiam 
a condição da escravidão, alguns fatores surgem como diferenciadores 
do que é o tipo de vida dos negros alocados nas fazendas e, por exem- 
plo, os que habitavam as cidades. 

Em lugares de uma urbanização mais antiga, a exemplo das ci- 
dades de Salvador e Rio de Janeiro, a presença dos negros era essen- 
cial ao “funcionamento” da cidade. Lá se abria aos chamados “negros 


de ganho”?!, bem mais que aos negros que habitavam a zona rural, 
alguma mobilidade e a possibilidade de se estabelecer contatos”. Se- 
gundo João José Reis (2003), “o trabalho do negro movimentava a ci- 
dade de Salvador e seu porto. As atividades econômicas urbanas em- 
pregavam tanto escravos como libertos, que se reuniam nas ruas no 
desempenho das mais diversas ocupações [...] os africanos enchiam 
as ruas da cidade, trabalhando ao ar livre como artesãos, lavadeiras, 
alfaiates, vendedores e carregadores de carga e de cadeira de arruar” 
(Idem: 350-351). 

A urbanização dos grandes centros, no que tange às transforma- 
ções no padrão de vida dos escravos residentes na cidade em relação 
àqueles residentes na área rural foi abordado por Kátia Mattoso Queiróz 
(1974), Maria José da Silva Andrade (1988), Carlos Lima (1998)%, den- 
tre outros, que observaram a presença e a dinâmica das ocupações pro- 
fissionais dos escravos em Salvador, no caso dos dois primeiros autores; 
e no Rio de Janeiro, no caso do terceiro autor. Essa mudança no padrão 
de vida do escravo urbano, por via do exercício de um ofício, teve um re- 
flexo positivo na condição de vida da população escrava. Se de um lado o 
trabalho “de ganho” lhe permitiu “ajuntar economias e comprar carta de 
alforria” (idem: 362), de outro, lhe permitiu aumentar as possibilidades 
de associações estabelecidas através de grupos étnicos e religiosos, rea- 
lizadas também, como constata Reis, pelo viés “do ambiente e o processo 


21. « Negro de ganho » era a forma mais recorente de inserção do escravo no espaço urbano nos 
tempos da escravidão. Refere-se ao escravo cujo proprietário o aluga a terceiros ou a quem o 
proprietário permite exercer um ofício do qual ele próprio recebe uma parte do ganho. 

22. Na obra Rebelião Escrava no Brasil — a história do levante dos Malês em 1835, pp. 350-351 :. Cadei- 
ras de arruar eram cadeiras nas quais as pessoas se faziam transportar mediante pagamento 
modesto, a dois carregadores negros. 

23. Ver« Os escravos da Bahia no alvorecer do séculoXIX (estudo de um grupo social) » publicado em 
Revista de História, nº 97, pp. 109-135. 

24. Ver «A mão-de-obra escrava em salvador de 1811 a 1860» 

25. Ver «Sobre a lógica e a dinâmica das ocupações escravas na cidade do Rio de Janeiro (1789- 
1835)» publicado em Escravidão: ofícios e liberdade, organizado por Jorge Prata de Souza. 
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de trabalho, [que] também tiveram essa função, permitindo aprofundar 
identidades étnico-religiosas [...]” (op. cit.: 350). 

Ainda a propósito da importância do contexto urbano, respon- 
sável no Brasil pela abertura de espaços sociais aos deserdados, so- 
bretudo aos escravos negros, Reginaldo Prandi (1996) constata que 
“[...] a partir do momento em que as últimas levas de africanos che- 
gados ao Novo Mundo no curso das últimas décadas, período final da 
escravidão, se instalaram sobretudo nas cidades e em tarefas urbanas, 
os africanos desse período puderam viver no Brasil a partir de então 
em contato uns com os outros, física e socialmente, com uma maior 
mobilidade e, num certo sentido, com uma maior liberdade de movi- 
mentos, num processo de interação desconhecido pelos que os havia 
precedido” (idem: 12). 

No caso de Maceió, a desproporção que se constata entre a pre- 
sença de contingentes africanos e sua baixa visibilidade ainda nos dias 
de hoje, nos leva a refletir sobre a maneira pela qual se estabeleceram 
essas relações, sobre que lugar simbólico essas populações ocuparam e 
ainda ocupam no espaço social em questão. 

Contrariamente ao que se produziu em cidades de urbanização 
mais acelerada, as relações sociais vividas entre brancos e negros em 
Maceió funcionaram como uma espécie de transposição do modelo das 
relações vividas entre brancos e negros no mundo rural, característica 
já observada por outros pesquisadores”. Segundo os dados fornecidos 
por Espíndola (2001 [1871]” Maceió tinha, em 1860, 12 mil habitantes, 
dos quais menos de 10% da população era escrava, conforme pode se 


26. A esse propósito ver Georg Gardner, «Sob a palma do coqueiro (de Maceió a Penedo - 1938)» e 
Gilberto Freyre nas obras Casa Grande e Senzala e Sobrados e Mocambos. Manuel Diégues Jr. em 
O Banguê nas Alagoas e em «Antecedentes históricos e consequências sociais da independência» 
aborda também a questão. 

27. A geografia alagoana ou descrição física, política e histórica da Província das Alagoas, pág. 78. 


observar na tabela que se segue: 


Mapeamento da População Escrava da Província de Alagoas em 1860, bem como sua distibuição percentual e 


média por freguesia 
FREGUESIAS POPULAÇÃO POP. POPULAÇÃO | % POPULAÇÃO 
LIVRE ESCRAVA TOTAL ESCRAVA 
Porto de Pedras 17.222 4.887 22.1% 
P. Camaragibe 3.376 21.713 15.5% 


Palmeira 


1.470 17.475 


Coruripe 13.378 3.739 17.117 21.8% 
Alagoas 12.695 3.685 16.380 22.4% 


[pioa | 10668 | 3326 | 139% | 237% | 
Maceió | 1117% | 1160 | 12336 | 93% | 
6.001 5.6% 
2.298 14.6% 
| Pitar | 695 | 2050 | 
Murici 11.082 918 

10.991 8.0% 
4527 131% 
| Limoeiro | 350 | 600 | 3900 | 153% | 
Colégio 6.806 647 
Do  2óam6o | 48816 | 310585 | 157% | 
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O ambiente em questão, portanto, sempre se mostrou menos fa- 
vorável ao acolhimento de elementos culturais advindos do universo 
genericamente chamado de afro-brasileiro; em Maceió, cidade de ur- 
banização tardia, como teremos a ocasião de ver a seguir, essa presença 
afro-brasileira, como já dito, na maioria das vezes reproduziu em espa- 
ço urbano as formas de relação vividas no espaço rural. 

O percentual relativamente baixo de população escrava presente 
em Maceió (9.3%) quando comparado ao de outras cidades do estado de 
Alagoas é fácil de se entender. A dinâmica da urbanização nascente de 
Maceió, então vila comercial com atividades econômicas fortemente 
asociadas ao Porto de Jaraguá e ao pequeno comércio local, impunha 
limites à absorção do trabalho escravo. Essa parcela da população es- 
tava lá para garantir os trabalhos domésticos das poucas famílias com 
recursos para possuirem escravos, ou para cumprir algumas rotins pú- 
blicas tidas como menos honrosas, como transportar diariamente ex- 
crementos em barris, por exemplo. 

A mão-de-obra escrava em Alagoas se econtra grandemente 
concentrada nas plantações de cana-de-açúcar da zona rural, como 
também demonstra a tabela anterior. Essa presença se manifesta so- 
bretudo na parte norte do território e nos núcleos próximos de Maceió, 
a exemplo de Ipioca, que fica a 18 quilômetros de Maceió, e que em me- 
ados do séeculo XIX tinha 23,7% da população na condição de escrava, 
como indicam as estatísticas da época. 

No espaço urbano de Maceió, entretanto, era na localidade Jara- 
guá (hoje bairro de Maceió) que, à época, concentrava o mais alto per- 
centual de escravos, 14,6%. Tratava-se, antes de tudo, de trabalhadores 
portuários, estivadores e diversos outros ligados às atividades portu- 
árias de abastecimento local e do comércio exterior assegurado pela 
representação de empresas estrangeiras instaladas no bairro portuário. 


É interessante então observar como mesmo numa cidade como 
Maceió, sem nenhuma tradição de prática da agricultura da cana-de- 
-açúcar, voltada sobretudo para o comércio como atividade econômica, 
possa estar tão impregnada pela moral senhorial do engenho. Mesmo 
sem ter engenhos estabelecidos em seu território, salvo aquele que 
marca sua origem (não consensual, aliás), valeria lembrar que entre os 
símbolos de constituição de uma vila no Brasil do século XIX, - e este 
foi também o caso de Maceió - estava o pelourinho, lugar exemplar, 
microcosmo moral designador de hierarquia e de mando social. 

Estabelecida como capital da Província a partir das vantagens de 
seu porto (Jaraguá), identificado como tendo muito melhores condições 
que o porto da até então capital Marechal Deodoro, Maceió conquistou 
o posto e desenvolveu-se a partir do comércio feito com o estrangeiro e 
com o resto do país, sobretudo com o açúcar que chegava do interior, da 
parte norte do território e era ali armazenado e depois exportado para 
a Europa e os Estados Unidos. 

O que fazia desenvolver a capital era o negócio do açúcar; a lógi- 
ca que movia as instituições políticas e a dinâmica social era igualmen- 
te alimentada por uma mentalidade agrária e escravista. Foi assim que, 
mesmo não sendo açucareira, a sociedade de Maceió guardou, em todas 
as proporções, sua mentalidade escravocrata, suas relações sociais se- 
gregadas e segregadoras. 


O “quebra-quebra” dos terreiros em Maceió 


O episódio que se notabilizou como o “Quebra-Quebra” ou sim- 
plesmente o “Quebra” dos terreiros de Maceió atualizou, nas primeiras 
décadas do século XX (1912) a pedagogia das práticas exterminatórias 
já experimentadas por ocasião de índios e de florestas nativas. É um 
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exemplo de como no espaço urbano da Maceió nascente se expressou, 
em muitos momentos, a segregação observada nas relações sociais es- 
tabelecidas entre os universos de brancos e de negros. A quebra dos 
terreiros de Maceió, ação que depois se espalhou para algumas cidades 
do interior do Estado, demonstra a maneira como a sociedade local 
apreendia, julgava e convivia com as referências do universo afrobra- 
sileiro. Se esse episódio é aqui elencado isso se deve, sobretudo, ao 
fato de que foi parte da população da cidade que se engajou nesse ato 
de violência, ainda que insuflada pela corporação civil Liga dos Com- 
batentes. Guardou-se longo silêncio sobre esse episódio, mas desde os 
anos 2000 o « quebra » vem sendo revisitado e resignificado. Vamos a 
um breve relato sobre o episódio. 

No início do século XX, as oligarquias alagoanos se enfrenta- 
vam constantemente pelo poder político. A « oligarquia Malta » era 
representada pelo governador, o coronel Euclides Malta, no poder 
desde 1900 e candidato à reeleição em 1912. O poder da família Mal- 
ta começou na última década do século XIX e prosseguiu bem além 
da derrota de Euclides Malta ao governo de Alagoas em 1912, pois 
ele conseguiu ainda se reeleger deputado duas vezes seguidas alguns 
anos depois, mantendo-se portanto na vida política até 1926, segun- 
do nos indica Tenório?. 

Nessa época, o Brasil vivia forte agitação política e a cidade de Ma- 
ceió, já capital do de Estado de Alagoas, assiste ao início do movimento 
conhecido por Soberania. Esse movimento, surgido no sul do país tinha 
por objetivo « salvar » as instituições republicanas ameaçadas pela polí- 
tica dos governadores a serviço das oligarquias locais. A adesão ao mo- 
vimento da Soberania em Maceió é relatado como bastante significativo, 


28. Em A Metamorfose das Oligarquias. 


particularmente pela criação de uma organização civil batizada de Liga 
dos Republicanos Combatentes, em dezembro de 1911. 

Essa Liga, idealizada e efetivada por ex-combatentes da Guer- 
ra de Canudos, era comandada pelo tenente Manoel Luiz da Paz, que 
esteve à frente da corporação até a morte. As ações sangrentas desse 
grupo desenvolvidas pelo terror e pela intimidação, compreendia in- 
vasão a domicílios de políticos locais, fechamento do mercado público, 
constrangimentos forçando indivíduos ocupando funções públicas a se 
demitirem, explosões de bombas na rua, e a publicação de um jornal, O 
Combatente, verdadeiro porta voz falacioso da Liga, que incitava o povo 
a participar das ações de ataque a políticos, a cidadãos e a quem quer 
que eles julgassem necessário atacar”. 

A Liga perseguia também indivíduos fora do domínio público ou 
ligados a ele de forma indireta. E é essa circunstância de aproxima- 
ção entre o governadaor da época, Euclides Malta, e alguns terreiros 
de candomblé de Maceió que serviu de álibi para justificar as ações 
praticadas em 1912 contra os integrantes dos cultos afro-brasileiros, 
chamados pejorativamente pela população de « lebas »™. Felix Lima Jr. 
Nos relata a partir do olhar de um cronista de classe média, o que era a 
vida social da Maceió do início do século XX. Ele observa que « Em 1910 
e em 1911, nas noites de sábado, pincipalmente, não se podia dormir 


29. Sobre O Combatente, ver Félix Lima Jr, Maceió de Outrora, vol. 2, pp. 179-185. 

30. “Leba” vem de “legbá”. Segundo Pierre Fatumbi Verger, em Orixás - deuses iorubas na África e no 
Novo Mundo, “leba” faz parte do panteão dos Exus (aquele que é o senhor dos caminhos, uma es- 
pécie de mediador entre as divindades e os homens). Já foi associado ao deus da fornicação porque 
é representado por um grande falo. O autor explica que o falo é a afirmação do caráter truculento 
e aguerrido, do desejo de provocar escândalos, de chocar as pessoas. Segundo Roger Bastide, em 
As religiões africanas no Brasil — contribuição a uma sociologia das interpenetrações de civilizações, 
Vol. 2, o “leba” do Daomé [atual Benin] não se confunde com o Exu ioruba. As relações individuais 
estabelecidas entre os indivíduos e essa entidade são estudadas por Marc Augé no Togo, África, 
onde cada pessoa pode ter seu próprio leba. A denominação “leba” ou “legba” é bastante recorrente 
na Costa ocidental africana, fato também notado por Marc Augé em Le Dieu Objet, p. 121. Segundo 
Augé, seguindo Verger, temos “Elegbara” entre os Yorubas e “legba” entre os Fon. 
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sossegado em certas ruas de Maceió, devido ao barulho dos tambores 
e dos zabumbas, nos terreiros do Manoel da Loló, do João catarina, da 
Maria da Criz, do Chico Foguinho, este localizado na rua Dias Cabral 
9antiga do Reguinho), do Manoel Inglês, negro retinto, ótimo cozinhei- 
ro, residente na Ladeira do Brito; do manoel Bujelu, da Tia Marcelina, 
na Rua Aoreira, do benedito Brás Carneiro, e de outros, inclusive um na 
rua da frente, atual Ambrósio Lira, no Farol »*!. 

Segundo as estimativa de Lima Jr., havia cerca de 50 terreiros em 
Maceió o que indica a forte presença das praticas religiosas afro-bra- 
sileiras na cidade. A publicidade feita pelo grupo político adversário 
de Euclides Malta, representado por Fernandes Lima, acusava Malta 
de participar dos cultos e de se relacionar com as entidades a fim de 
se manter constantemente no poder. Seus detratores afirmavam que o 
« xangô »*2 defendia o branco simpatizante « fehando seu corpo » con- 
tra seus inimigos. A despeito de sua formação católica, Euclides Malta 
repeitava, como outros políticos, os cultos africanos e seus membros. 
Relacionava-se com as lideranças dos terreiros, homens e mulheres. De 
acordo com alguns registros, Euclides Malta frequentava esses lugares 
e aceitava convites que lhes eram feitos por essas lideranças religiosas. 
Por isso era apelidado de « leba », como podemos constatar a partir da 
crônica de Edu Bleygher*. 


31. Maceió de Outrora, Vol. 2, organizado e apresentado por Rachel Rocha, pp. 154-155. 

32. Xangô, no caso de algumas cidades do Nordeste, ao tempo em que é um dos orixás do panteão 
afro-brasileiro, é também palavra que designa o próprio culto. 

33. Em Alagoas Pitoresca, pp. 13-14, Edu Bleygher nos conta que Leba era considerado o deus su- 
premo e invisível do culto de xangô. Não era propriamente santo. E que em cada estado onde 
havia esse culto exótico, era preciso ter alguém que o representasse em seu terreiro e esse re- 
presentante então recebia as honrarias devidas ao maiores chefes, sendo uma espécie de papa. 
Chico Foguinho - apontado por Bleygher como pioneiro do xangô em Maceió - ainda no início 
do estabelecimento do culto, foi recebido no Palácio do governo pelo governador Euclides Malta 
acompanhado de integrantes da comunidade religiosa: Japiassú, Cesário Thompson, Chico da 
Têca e outros fiéis, e aos quais, segundo o autor, muitos outros se juntaram mais tarde, inclu- 
sive algumas personalidades importantes, como comerciantes e senhoras de alto nível social. 


Em 1 de fevereiro de 1912, a Liga dos Republicanos Combatentes 
assume o comando da ação destinada a destruir os terreiros de Maceió, 
com forte adesão da população. A ação estava ligada aos interesses po- 
líticos do grupo de oposição dirigido por Fernandes Lima que mantinha 
boas relações com os membros da Liga. Tenório observa: « A música 
dos tambores das casas de culto que se espalhavam pela capital, de Be- 
bedouro à Pajuçara, da Levada ao Farol, soava como uma aprovocação 
e parecia contribuir para a forte resistência da oligarquia [...] Este epi- 
sódio marca a extinção das velhas e tradicionais casas de culto afro- 
-brasileiro em Maceió e nas cidades vizinhas. Durante um tempo, se 
pratica uma autêntica perseguição, nos moldes da inquisição medieval. 
Eram comuns as prisões, as torturas, as denúncias, os interrogatórios 
por uma polícia que tomou partido na luta política quando a vitória do 
Partido Democrático e a derrota dos Malta eram dadas como certas. Foi 
instituído o terrorismo político-religioso contra os fieis dos cultos e 
proibida a sua reorganização. Os suspeitos eram espancados de manei- 
ra bárbara, publicamente, e seus praticantes fugiram para outros esta- 
dos brasileiros diante da perseguição implacável. Qualquer delação ter- 
minava em prisão e em constrangimentos [...] » (Tenório, 1997: 121-122). 


Nessa visita, convidaram o governador, para que honrasse, com sua presença, a sessão inaugural 
do referido culto. Euclides, segundo seu velho princípio de que é melhor se entender bem com 
todo mundo do que ter alguém ou algo suscetível de arruína-lo, aceita o convite e comparece à 
inauguração do xangô de Chico Foguinho, na rua de Santa Maria. Quando chega lá, Japiassú, na 
condição de diplomata, e de acordo com o desejo do grupo, proclama Euclides chefe, alçando-o a 
representante supremo do deus leba, ou seja, o papa do xangô alagoano. Euclides, entre incomo- 
dado e surpreso, aceitou as honrarias como uma simples brincadeira, e com a proverbial bondade 
e o desdém pelos preconceitos sociais que parece que o caracterizavam, e não se afastando nunca 
de seu princípios, se dobrou ao “beija mão” dos fiéis, coroou os santos, do menor ao maior e, ao 
fim de toda a cerimônia ritual, enquanto todos se retiravam, ele teria chamado Chico Foguinho e 
todo o grupo e teria dito: ‘Bem, foi bom e eu estimo votos de felicidades a todos vocês, mas eu os 
advirto, acima desse papado está o meu poder secular. Então, em caso de conflito entre os dois, 
estejam bem certos, o papa desaparece e fica o governador que vela pelo bem-estar do povo que 
governa”, cf. pp.13-14. 
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O movimento alcança ares de destruição. Os terreiros são inva- 
didos, as lideranças são espancadas, os objetos sagrados são arrancados 
dos pejis e jogados na rua onde a Liga fez uma grande fogueira para 
queimara tudo. O que escapou do fogo foi ofertado, em tom de sarcas- 
mo, à Sociedade Perseverança e Auxílio dos Empregados do Comércio 
de Maceió, instituição hoje pertencente ao Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Alagoas. 

Vale lembrar que destruição dos terreiros em Maceió foi levada 
a cabo sem nenhuma sustentação legal. Desde 1890, a partir da insti- 
tuição do primeiro código penal Republicano, as práticas de magia e de 
cura estavam previstas nos artigos 157 e 158. Em relação às ações de 
repressão que se produziram nas outras cidades do Brasil, a destruição 
dos terreiros de Maceió adquiriu proporções importantes. Nos estados 
da Bahia e do Rio de janeiro, por exemplo, onde a presença dos cultos 
afro-brasileiros é significativa, e o era também à época, a represssão 
policial se exerceu contra casas específicas, ações pontuais, mas nunca 
na proporção do que aconteceu em Maceió**. 

Não há dados exatos quanto ao número de pessoas que, a par- 
tir da convocação da Liga, participaram da operação de destruição. As 
estimativas chegam a duas mil pessoas para uns; a quinhentas, para 
outros. O número de casas de culto atingidas também permanece im- 
preciso. A imprensa local à época apresenta o número de trinta casas 
de culto destruídas. 

A violência que se abateu sobre as lideranças religiosas e sobre 
a comunidade do povo de santo é relatada por Almeida*. Em artigo 


34. A propósito das “batidas” nas casas de culto e da perseguição às lideranças religiosas, homens e 


72 


mulheres, na cidade de Salvador, ver o artigo de Angela Lohning, “Acabe com esse santo, Pedrito 
vem aí. - mito e realidade da perseguição policial ao candomblé baiano entre 1920 e 1942”, Re- 
vista da USP, pp. 194-220. 

35. Luiz Sávio de Almeida, “Uma lembrança de amor para Tia Marcelina” em Revista de Letras. 


escrito a partir de narrativas daqueles que, vinte anos depois, ouviram 
falar do massacre, ele apresenta um desses relatos: « O João, preto ve- 
lho, morando naquelas ruinhas de Ponta Grossa, moço bom mas que 
trabalhava, também, pelas canhotas, foi quem me contou. No meio da 
pancadaria toda, a Tia Marcelina não aceitou fugir. Para onde? Distante 
do axé? Longe dos filhos? A polícia veio com um monte de gente gri- 
tando. Entraram, todos, invadindo o terreiro e a tia foi para o peji. Que 
melhor lugar havia? Foi assassinada lá dentro, no peji, com o sangue 
correndo no meio da comida do santo. E a tia sustentou; a cada chute 
que levava do soldado, gemia para Xangô [...] a sua vingança e, no outro 
dia, a perna do soldado foi secando, até que ele mesmo secou todo »*º. 

Felix Lima Jr. também descreve o alcance da violência da ope- 
ração: « O que se registrou então foi vergonhoso! Além de quebrarem 
os objetos de culto, alguns aríssimos e raros, trabalhos perfeitos, de 
elevado custo, danificaram os móeis e utensílios das casas.Em frente à 
residência de Chico Foguinho [...] fizeram uma pilha de móves, santos, 
cabaças [...], tambores, palmatórias, capacetes, pulseiras, paramentos, 
peças artísticas e de valor, e puseram fogo. E não se contentaram com 
isso : arrancaram o cavanhaque do babalorixá Manoel Martins; feriram, 
com sabre, a cabeça de tia Marcelina, africana, com mais de cem anos 
de idade [...] » (idem : 154-155). 

Os fatos que se seguiram após a operação foram noticiados pelos 
jornais: « Depois de andar em passeata pelas ruas de Maceió, depois 
de permanecer à mostra na redação do Jornal de Alagoas, que fazia 
oposição ao governo decaído, a referida coleção foi oferecida pela Liga 
dos Combatentes à Sociedade Perseverança e Auxílio. Porém, fê-lo uni- 


36. Idem, pág. 53. 
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camente com o intuito depreciativo” [...] ». Posteriormente, Abelardo 
Duarte constata : « [...] Foi providencial essa doação. Salvaram-se, com 
isso, os restos de amsi importante coleção de peças e objetos daqueles 
cultos existentes no Brasil »º. 

As peças permaneceram durante mais de cinquenta anos num 
depósito da Sociedade Perseverança e Auxílio, até que, nos anos 1970, 
Abelardo Duarte,então secretário do Instituto Histórico e Geográfico 
de Alagoas tomou a decisão de recolhê-las e classificá-las e, com a aju- 
da de Théo Brandão, obteve daquela instituição a permissão para que 
fossem doadas ao Instituto Histórico, onde permanecem até hoje. Essa 
importante coleção, que sobreviveu à destruição, demosntra, segun- 
do especialistas como Abelardo Duarte e Raul Lody, responsáveis pela 
apresentação das duas edições do catálogo dessas peças (a primeira 
em 1974 e a segunda em 1985), a antiguidade das prat'cas religiosas 
africanas sobre o teritório alagoano. A coleção, batizada Perseverança 
em homenagem à Sociedade que a conservou, ainda que dentro de um 
depósito, é classificada como sendo uma das mais importantes do país, 
senão a mais. 

O episódio da destruição dos terreiros em Maceió pode ser inter- 
pretado de diversas maneiras. De fato, o evento, durante muito tempo 
manteve-se restrito aos comentários esparsos feitos por Costa Bivar, 
Aberlado Duarte, Sávio de Almeida, Raul Lody, Douglas Tenório e Fé- 
lix Lima Jr. Em 2004, Ulisses Rafael defendeu tese de doutorado sobre a 
destruição dos terreiros de Maceió, e aponta o episódio como « resultado 


37. Segundo o registro de uma das reportagens datada do dia 7 de fevereiro de 1912, da série intitu- 
lada Bruxaria, publicada pelo jornalista Oséas Rosas, entre os dias 4 e 10 de fevereiro de 1912, no 
Jornal de Alagoas, em Maceió. 

38. Na “Apresentação” do Catálogo Ilustrado da Coleção Perseverança, 1974, pág. 11. 


que querelas políticas entre famílias oligárquicas do Estado »*. 

Estimamos que a destruição das casas de culto em Maceió, inse- 
rida no quadro mais abrangente da formação cultural alagoana, obede- 
ce a uma lógica semelhante presente em outros eventos do território e 
aqui já apresentados, a exemplo do extermínio de grupos indígenas, da 
destruição do quilombo dos Palmares e da devastação das matas ala- 
goanas. A destruição dos terreiros, diante da proporção que alcançou, 
nos dá uma ideia da dimensão da intolerância de uma sociedade diante 
das referências associadas ao universo negro; denuncia a introjeção de 
um modus operandi para além do circunscrito ao jogo dos interesses 
políticos oligárquicos. 

As relações entre brancos e negros em Alagoas, mesmo após o fim 
da escravidão, permaneceram distantes, e, no novo contexto, de certa 
forma agravadas, como aliás no restante do país; as referências mate- 
riais e espirituais associadas ao universo afro-brasileiro pela sociedade 
alagoana do início do século XX mantiveram-se aprisionadas ao viés de 
classe, e os símbolos e os produtos associados à população negra conti- 
nuaram vitimizados pela ausência de circularidade e de diálogo dificul- 
tandos seu estabelecimento na sociedade mais ampla. Uma situação 
pouco propícia à transformação dos fazeres desses agentes em capital. 


39. Xangô rezado baixo: um estudo da perseguição aos terreiros de Alagoas em 1912. Tese de doutorado 
defendida no Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia do Instituto de Filosofia 
e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2004, p. 241. 
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MACEIÓ, UMA URBANIZAÇÃO TARDIA 


Maceió é uma cidade do período imperial brasileiro, situando-se, 
portanto, seu surgimento, no século XIX. Apesar de localizada numa 
região que começa a ser povoada pelo português ainda no século XVI, 
integrando portanto o chamado Brasil colonial, ela será aqui conside- 
rada à partir de 1815, quando deixa de ser um simples povoamento e é 
constituída em vila, e mais exatamente à partir de 1839, quando alcan- 
ça o status de cidade e torna-se a capital da Província!. 

A necessidade da transferência da capital para Maceió aparece 
justificada nos pareceres da época pelas condições favoráveis de seu 
porto marítimo, decisão que provocou muitas reações contrárias por 
parte das elites políticas e econômicas estabelecidas na antiga capital 
Alagoas, hoje cidade de Marechal Deodoro?. 


1. A divisão da história política brasileira classifica o Período Colonial como aquele que vai do 
século XVI até o início do século XIX. Segue-se então o período Imperial, que começa em 1822, 
com a Independência do Brasil, e vai até 1889, com a proclamação da República. Ele se subdivide 
em duas fases: o Primeiro Reinado ou Primeiro Império, de 1822 e até 1840 - com a abdicação de 
Dom Pedro I, e o Segundo Reinado ou Segundo Império, de 1840 a 1889. A partir desta data, com 
a proclamação da República, o Brasil ingressa no atual período Republicano. 

2. Thomaz Espíndola, A Geografia Alagoana (2001[1871]), Moreno Brandão, História de Alagoas 
(1981[1909]) e Adalberto Marroquim [1922], Terra das Alagoas assinalam o povoamento de Ma- 
ceió ainda no século XVII (1673), quando o então capitão-geral Affonso Furtado de Mendonça, o 
Visconde de Barbacena, recebe ordens reais para fortificar o porto de Jaraguá e povoar a região, 
impedindo assim o tráfico de madeiras que se fazia largamente na costa. A este respeito, Mar- 
roquim relata : «Era então Maceió um pequeno povoado pertencente a um engenho de fabricar 
açúcar, situado ao lado ocidental do lugar onde atualmente existe o palacete da Assembléia Le- 
gislativa, e tinha uma capela com a invocação de Nossa Senhora dos Prazeres, onde hoje se acha 
a matriz de mesmo nome” (op. cit., pág. 16). A data do surgimento é posteriormente contestada 
pelo historiador Craveiro Costa (1939) que desfaz o equívoco, observando que as ordens reais 
não foram então cumpridas à época, tampouco foi erigida povoação, fato que somente veio a 
acontecer em 1708, novamente a partir de uma doação de terras destinada à construção de um 
engenho-de-açúcar. Mas se considerarmos a primeira referência sobre o lugar, devemos citar o 
documento público de 1611, que se refere à uma casa de telha, em Pajuçara, de propriedade de 
Manuel Antonio Duro, sendo esta a mais remota indicação existente. Num outro estudo sobre «A 
origem de alguns nomes patronímicos da Província das Alagoas», de junho de 1876, publicado 
na Revista do IHGAL, Vol. 40, João Severino da Fonseca afirma que a primeira menção de Maceió 
aparece em 1792, como um povoado de Alagoas. Fonseca baseia-se então num documento inti- 
tulado «Relação das cidades, povoados et localidades, com nome de suas ruas, numero de casas, 
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Ainda que a história urbana de Maceió, se distinga da vida rural 
de quase todo o restante do Estado alagoano do século XIX, ela se en- 
contra grandemente marcada, pelos símbolos e pelos modos desse poder 
agrário e canavieiro. Seu desenvolvimento está visceralmente interliga- 
do aos interesses e decisões de elites políticas e econômicas estabeleci- 
das no interior do Estado e que durante toda a história se degladiam e 
se sucedem no poder. Os eventos que pautam a vida política de Maceió 
estão — embora isto não seja uma exclusividade alagoana — grandemente 
relacionados com o jogo dessas elites do açúcar”. 

A Província de Alagoas, que deixa de ser Comarca de Pernambuco 
em 1817, como visto no cap. 2, recebe em 1818 seu primeiro governador, 
o português Sebastião de Melo e Póvoas. Algumas das providências então 
adotadas pela Câmara de Maceió para receber o governante nos dão uma 
dimensão da precariedade do lugar. Entre as medidas acionadas, Cravei- 
ro Costa nos indica em Maceió (1981): a numeração das casas da vila, a 
criação de uma cadeia e de um açougue públicos, a padronização do pão 
e a destinação da Ladeira Nova para o regateio e o mercado de frutas. 

Melo e Póvoas governa Alagoas até 1822 e tem papel funda- 
mental na consolidação da transferência da capital da Província para 


total da população. Ano 1782», publicação iniciada em 1870, ano em que Maçayo é citada como 


um povoado, e nenhuma rua portanto é indicada. As ruas de Maceió só começam a ser especifi- 
cadas em 1819. 

3. Em Alagoas em 1931 (1932), Craveiro Costa localiza territorialmente os principais núcleos des- 
sas oligarquias alagoanas, proprietárias de terras extensas e que haviam construído sua riqueza 
e seu poder na lavoura da cana-de-açúcar. No Norte elas são situadas em : Porto Calvo, Porto de 
Pedras, Maragogi, Pioca (hoje Ipioca) e Santa Luzia do Norte, e no Sul, em: Coruripe, Camaragibe, 
São Miguel dos Campos, Pilar e Alagoas. Em 1870, esses dez centros canavieiros detinham uma 
população escrava de 32.746, cerca de 22% da população total da região do açúcar, estimada em 
148.938 habitantes, segundo nos indica Thomaz Espíndola em A geografia alagoana (1871). Nos 
outros 18 núcleos da Província, de base econômica pastoril auxiliada por outras culturas, a cha- 
mada sociedade do sertão, a população escrava era a metade: 16.052 (cf. Thomas Espíndola, op. 
cit.). Pelo que o cruzamento dos censos da época permite concluir, a população total do sertão 
era então de cerca de 115.000 habitantes, e a população escrava estimada em mais ou menos 
13,5% desse total. 


Maceió, que só acontece, entretanto, em 1839. Logo que chega à vila, 
o governador providencia a construção de um forte, o São João, para 
fins de defesa do litoral, então ainda visitado por contrabandistas de 
madeiras, e que é inaugurado um ano depois (em 1820). Além disso, 
Melo e Póvoas trata de reunir justificativas que garantam a construção 
da Junta da Real Fazenda, da Inspeção e da Alfândega em Maceió, para 
desagrado dos chefes políticos da capital da Província, a então vila de 
Alagoas, que reivindicava a primazia. Ciente da forte resistência dos 
habitantes da capital, o governador se mune de pareceres favoráveis às 
suas decisões. Tais pareceres apontam, invariavelmente, a condição to- 
pográfica superior da vila de Maceió em relação àquela de Alagoas, seu 
bom ancoradouro e o melhor porto da Província, o de Jaraguá*. 


A transferência da capital 


O ambiente político da Capitania de Alagoas se evidencia a partir 
das primeiras providências adotadas pelo governador Melo e Póvoas 


4. Observe-se esses trechos retirados dos pareceres solicitados pelo governador Melo e Póvoas à 
Floriano Vieira Delgado da Costa Perdigão e Antonio Ferreira Batalha, respectivamente : «[...] 
Maceió, pela sua posição topográfica, na proximidade de um bom ancoradouro para vasos de me- 
diana grandeza, ereta pela espontânea concorrência do comércio desta Capitania, [apresenta-se 
como mais adequada que] o antigo interposto desta vila das Alagoas [...] Parece-nos [correto] in- 
dicar dever ali [em Maceió] erigir-se a Junta da Real Fazenda, Inspeção, Alfândega etc., [para] que 
fiscalizando com mais exacção os reais interesses, promova com mais facilidade os da agricultura 
e comércio [...portanto] o projeto de abertura de um canal no porto do Francês para esta Alagoas, 
por fútil e inexeqüível, não merece atenção ; nem podem melhoramentos sonhados ter preferên- 
cia a vantagens reais e existentes» (cf. Craveiro Costa, 1981, pp. 67-68) e : «Vossa Senhoria fez- 
me a honra de me mandar ouvir sobre [a opinião] da junta da administração da Real Fazenda que 
propõe como mais conveniente ao real serviço que ela e outras estações de suas dependências 
se estabeleçam antes na vila de Maceió, do que nesta de Alagoas. A vila de Maceió, felizmente 
situada sobre o porto de Jaraguá, o melhor da capitania, oferece comodidades para o comércio 
[...e] é por isso de esperar [...] que [ele] prospere naquela vila, para onde [...] naturalmente se 
encaminhava pelas vantagens que ai encontra [e] sentiria obstáculos se a junta da administração 
da Real Fazenda, Inspeção, Alfândega etc., se estabelecessem em outra parte, que não fosse na 
vila de Maceió, que domina o melhor porto da capitania e que, como que a divide em duas partes 
iguais [...)» (idem, pp. 68-69). 
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para iniciar a transferência da capital. As insatisfações são então ma- 
nifestadas explicitamente. Vinte anos depois, os conflitos continuam, 
bastando que se observe a sucessão de eventos que eclodem quando o 
presidente da Província adota a primeira medida, transferindo a Tesou- 
raria Real para Maceió, cumprimento ministerial que resulta no força- 
mento de sua renúncia por grupos políticos do sul da Província. 

Este fato aconteceu em 1839, quando a Província de Alagoas 
era governada por Agostinho da Silva Neves. O presidente deveria con- 
duzir a ingrata tarefa de transferir a sede presidencial para Maceió, fato 
que demandava transferir também as instituições oficiais. Para isso, 
acatou as ordens do ministro da Fazenda e presidente do Tesouro Pú- 
blico para começar pela Tesouraria Geral de Alagoas. As medidas então 
adotadas por Agostinho Neves, empreendendo perseguições, demitin- 
do funcionários, prendendo pessoas ou as impedindo de circular pelas 
ruas à noite, provocaram reações. 

Já havia uma forte resistência organizada na cidade de Alagoas 
que tentara, por diversas vezes, interromper o processo de transferên- 
cia5. A perda do status de capital afrontava duplamente os interes- 
ses das elites envolvidas. Havia de um lado um interesse econômico, 
prejudicado pela decisão da não abertura de um canal no porto do 
Francês para a cidade de Alagoas, o que provocava desequilíbrio nos 
negócios relacionados com a atividade do transporte de mercadorias, 


5. Sobre isso ver a « Representação da Câmara da vila de Alagoas a Dom João VI, em 24 de janeiro de 
1818 », contra as pretensões dos maceioenses à sede política da região, conforme documento do 
Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas, Cx. 19, pacote 3, Doc. 56, citado por Theodyr Barros. 
O processo de mudança de capital (Alagoas-Maceió) — uma abordagem histórica: 1819-1859. Cita- 
mos, igualmente, a proposição do Conselho da Província, de 24 de fevereiro de 1830, publicada 
na Revista do IGHAL, Vol. II, 1878-1879, que declara que « a sede do governo desta Província 
[Alagoas] serásempre fimada nesta capital [a vila de Alagoas] pelas razões seguintes: 1) pela 
salubriade e frescura do clima, abudnância de víveres e boas águas; 2) por ser mais defensável do 
inimigo externo que a vila de Maceió; 3) por ter melhores edifícios públicos e particulares que 
as vila vizinhas; 4) por estar no centro da província, cômoda aos recursos dos povos do sul e do 
norte da mesma». 


e de outro, um interesse político, atingido no universo de suas rela- 
ções que antes eram exercidas na proximidade. A mudança territo- 
rial do centro do poder, retirando de Alagoas o ambiente das relações 
parlamentares e institucionais, somada às perdas econômicos que daí 
advinham, acarretariam um prejuízo imensurável à cidade de Alago- 
as, como de fato Avé-Lallemant (1980) atestou em 1859, vinte anos 
após a transferência da capital para Maceió : «Apesar de encantadora 
situação [...] e da beleza da vista das ruas do alto da cidade, da lagoa, 
mais vasta ainda que a de Maceió e a de seus arredores, é Alagoas 
um lugar miserável. Tudo em decadência, em desleixo e num estado 
lastimável. Dificilmente se pode reconhecer uma rua como verdadeira 
via decente; quase não se vêem casas bonitas, limpas, bem conserva- 
das. Grande número de habitações vazias; muitas ameaçam ruir, já 
desmoronadas outras. O gado pasta entre as ruínas e nas ruas. Tudo 
parece caminhar para o completo aniquilamento» (idem: p. 292) 6. 

A resistência contra a transferência da capital, encabeçada por 
José Tavares Bastos, líder político do sul da Província, aliada à tropa 
armada e liderada pelo major do Exército Manoel Mendes da Fonseca, 
à qual o próprio povo depois aderiu, forçam a renúncia do presiden- 
te. José Tavares Bastos assume temporariamente o cargo, na condição 
de quinto substituto e de membro da Câmara, para depois passá-lo ao 
primeiro vice-presidente, João Lins Vieira Cansanção de Sinimbu ou 
simplesmente visconde de Sinimbu como ficou mais conhecido, um 
importante proprietário de terras, no norte de Alagoas, e líder dos libe- 
rais. Mas alegando o estado de tumulto causado na cidade de Alagoas, 
o visconde de Sinimbu propõe conduzir as tarefas presidenciais à partir 
de Maceió, estabelecendo lá a sede interina de seu governo, e de onde 


6. Robert Avé-Lallemant, em seu Viagens pelas Províncias da Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe 
(1859), 1980. 
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depois ele repassa o cargo ao presidente Agostinho Neves, preparando 
na ocasião uma proclamação ao povo da cidade de Alagoas para que 
depusesse as armas e se pacificasse”. 


Interesses dos ingleses 


No contexto da transferência da capital para Maceió estão igual- 
mente presentes interesses comerciais dos ingleses que à época do- 
minavam em Alagoas o comércio de exportação dos produtos nativos 
(açúcar e algodão) para a Inglaterra, conforme nos informa Theodyr 
Augusto de Barros (1991: 83) : «temos conhecimento de que foram os 
comerciantes ingleses, em apoio às pretensões da Câmara maceioense, 
através de seu vice-cônsul Baldwin Sealy, contrários à remoção da Al- 
fândega do porto de Jaraguá para o do Francês». O autor se baseia em 
ofício do vice-cônsul ao presidente da Província de Alagoas, onde os in- 
gleses são diretos quanto à questão: «[...] prevendo os inconvenientes 
que de tal mudança [da Alfândega] resultariam, seria mais fácil eles se 
retirarem do que arriscarem, ou os seus [ganhos] ou os dos seus contri- 
buintes, no porto do Francês...» (Idem: 84). 

Essa proeminência inglêsa no comércio de exportação-impor- 
tação foi uma conquista britânica desde a vinda da família real para 
o Brasil, em 1808, fugindo da invasão francesa à península ibérica. O 


7. O episódio, também conhecido como «a sedição de 1839» é relatado por vários historiadores 
alagoanos, entre eles Moreno Brandão (1981 [1909]) e o próprio Theodyr Barros (1991). Citamos 
aqui dados baseados na troca de cartas entre o presidente da Província das Alagoas, Agostinho da 
Silva Neves e a Câmara, e entre José Tavares Bastos e outros parlamentares. Os documentos são 
do acervo do Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas (IHGAL) e foram publicados na Revista 
do IHGAL. Vol. XII. Ano 55, 1927, das págs. 05 à 59. O evento é igualmente um dos muitos que 
se sucedem na luta que então se estabelece na Província, dispondo em facções opostas as elites 
alagoanas: o grupo do sul, que ficou conhecido como o dos «lisos», sendo liderado por Tavares 
Bastos, e o do norte, que foi apelidado de os «cabeludos», liderado pelo visconde de Sinimbu. 

8. Conforme documento do Arquivo Nacional, no Rio de Janeiro, referência 1]]-9-279, ofício de 04 
de julho de 1823, citado por Theodyr Barros, op. cit.. 


capital inglês financiou a transferência da Côrte, mas em troca, uma 
série de privilégios celebrou as relações comerciais entre Brasil e Ingla- 
terra. As vantagens eram muitas : de ordem fiscal, de exclusividade na 
exportação de produtos manufaturados para o Brasil, de preservação 
da liberdade religiosa de seus súditos e até da permissão para a retirada 
de madeira de florestas nacionais. 

Tal presença da economia britância no Brasil do século XIX é 
apontada por Richard Graham (1974) quando observa que «na década 
de 1840, quase metade das exportações brasileiras de açúcar, metade 
das de café e acima da metade das de algodão bruto eram exportadas 
por firmas britânicas»9 (Idem:146-147). Os ingleses dominavam, como 
se vê, grande parte do mercado de exportação-importação nacional. 
Em Alagoas, a permanência da Alfândega na cidade de Maceió, ilustra 
bem a relação de força que exerciam na economia local. 

Mas sobre o processo de transferência da capital, Theodyr Barros 
(1991) insiste que não obstante existir na Maceió da primeira metade 
do século XIX, a formação de uma burguesia alienígena, representada 
por ingleses e por portugueses, foi um membro da aristocracia rural 
quem se destacou na contra-sedição, o já citado o visconde de Sinimbu. 

Eram os interesses das oligarquias locais associados aos interes- 
ses dos comerciantes ingleses: «existiu uma acirrada divergência, mas 
entre facções daqueles dois locais [Alagoas e Maceió] que dependiam, 
na época, da indústria agro-canavieira» (op. cit.: 78-79). 


9. Em «Brasil-Inglaterra (1831)», 1974. 
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Uma cidade com ares rurais 


Maceió, mesmo distanciada da paisagem colonial do interior ala- 
goano, estabelece-se a partir das referências e dos interesses das elites 
rurais, sobretudo no que se refere às relações humanas, que reprodu- 
zem em meio urbano práticas arraigadas de uma sociedade latifundi- 
ária e escravagista. Num Estado (e numa região) formado a partir do 
domínio do açúcar - e entenda-se este domínio não somente como o 
poder econômico do grande proprietário de terras com uma importante 
escravaria, mas principalmente poder político - eram por fim, os sím- 
bolos desse universo que se impunham no espaço urbano e cultural da 
cidade nascente. Não nos esqueçamos o que já foi dito anteriormente, 
que dentre os elementos tidos como previstos para a fundação de vilas 
no Brasil estava o pelourinho — símbolo máximo dos castigos infrin- 
gidos aos escravos —, indispensável mesmo em cidades sem tradição 
agrícola, como é o caso de Maceió. 

Gardner, que passa por Alagoas em 1838, observa sobre Maceió: 
«a vida do engenho em muita coisa fora transportada para a cidade. 
Principalmente no que diz respeito à comida. Os jantares das casas 
grandes são evocados nos ajantarados dos domingos da casa urbana. 
Mesmo a culinária trazia ainda, com forte impressão, o dedo da escrava 
[...] de maneira que na culinária de Maceió do século decimonono duas 
influências se encontram muito nitidamente: a do negro e a do portu- 
guês [...)> (1942: 63)10. 

O ambiente da sociedade de meados do século XIX é também 
citado por Manuel Diégues Júnior em «Antecedentes históricos e con- 


10. A referência clássica sobre a influência da sociedade patriarcal rural na vida social das cidades 
do Nordeste brasileiro talvez ainda seja Gilberto Freyre. Ver Casa Grande e Senzala (2001 [1933]) 
e Sobrados e Mocambos (2003 [1936]). 


sequências sociais da independência» (1972) quando lembra o choque 
entre os dois tipos de sociedade — a rural, tradicionalmente traduzida 
pelos grandes proprietários de terras, e a urbana, representada pelos 
grandes comerciantes, os fidalgos, os proprietários urbanos. Ele nota 
que «embora o meio urbano se formasse com visível influência do que 
era então Portugal, a realidade é que elementos culturais rurais fazem 
secar sua influência sobre a organização desta nova sociedade. O pres- 
tígio urbano começa a avolumar-se, mas não se pode esconder que, em 
sua caracterização, traços ou complexos rurais se fazem sentir, se bem 
que aliviados ou atenuados» (op. cit.: 140)11. 


Mitos de origem da cidade 


À presença desse universo rural se evidencia também na tradição 
historiográfica alagoana que desde seu surgimento, no século XIX, as- 
socia o surgimento de Maceió a partir da fundação de um engenho-de- 
-açúcar. Apesar da quase unanimidade que goza a versão entre os pes- 
quisadores locais, o fato é contestado pelo historiador Moacir Sant'Ana, 
que defende o surgimento da cidade a partir de um núcleo de pescado- 
res!2, Contrapõem-se essas duas narrativas, essas duas tradições: a do 
açúcar de um lado, e a da pesca, do outro. 

Estabelece-se uma dupla narrativa de origem: uma reivindican- 
do o surgimento e certamente também o pertencimento a um Nordeste 


11. Sobre a vida rural de Alagoas ao tempo dos antigos engenhos de açúcar, ver a principal obra de 
Manuel Diégues Júnior sobre o tema, o já ccitado O Bangiiê nas Alagoas (1980 [1949]). 

12. Possivelmente, o núcleo de pescadores a que se refere o historiador é reminescente do núcleo 
que com o passar dos anos sofreu pequenos deslocamentos no espaço resultando, mais adiante 
na chamada Vila de Pescadores de Jaraguá, e que foi transferida pela Prefeitura de Maceió, em 
2017, para um conjunto de pédios habitacionais, na praia do Sobral, onde hoje se encontra. O 
assunto foi tema de comunicação apresentada na REA ABANNE de 2004, na cidade de Natal, 
intitulada: «Apropriações de Espaços Naturais e Exclusão Turística: o caso da Vila de Pescadores 
de Jaraguá, Maceió (AL) » e publicada nos Anais do evento. 
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rural, monocultural e escravista, regido por oligarquias açucareiras, e 
outra inscrevendo-se num Nordeste marítimo e em suas práticas, um 
Nordeste talvez diluído numa estrutura menos rígida de classes, com 
feições mais urbanas, e no caso de Maceió, com atividades predomi- 
nantemente comerciais”. 

Craveiro Costa (1932) nos descreve a feição do Estado alagoano, 
e nesse caso, se reportando ao início do século XIX. Mesmo atribuindo 
uma origem açucareira à Maceió, ele reconhece que o que predominou 
mesmo na cidade foi o comércio e não a agricultura. «[...JO norte, prin- 
cipalmente, era um núcleo de oligarquias rurais, cada qual mais pre- 
potente e avassaladora. Duas ou três dezenas de famílias enriquecidas 
na lavoura formavam as forças partidárias que se degladiavam para a 
conquista do poder, dominando a Província [...]» (op. cit.: 57)!+. 


13. Esse ponto de vista defendido por Moacir Sant'Ana, e que atribui uma origem pesqueira e não 
agrícola para Maceió não está ainda publicado, o que nos dificulta a exploração do argumento 
pela ausência dos elementos chaves à discussão proposta pelo referido historiador. Entretanto, 
quase sempre procurado pelos canais de tv locais por ocasião de eventos referentes à vida polí- 
tica do Estado, Moacir Sant'Ana já explicitou por mais de uma vez, publicamente, esse seu ponto 
de vista. Procuramos entrevistar o historiador sobre sua «versão de origem» para Maceió, mas 
salvo por poucas referências apontadas — a impropriedade do solo da cidade para o cultivo da 
cana-de-açúcar, por exemplo — informou-nos que o tema seria objeto de um livro a ser publicado. 

14. Existiu também em território alagoano uma importante economia de criação de gado, que abas- 
tecia o comércio pernambucano com animais de corte e de carga. Esta área corresponde ao sertão 
e à região san-franciscana, englobando várias vilas. Aí se encontra o boi, mas igualmente a cabra, 
a ovelha e o cavalo, e que até quase o final do século XIX também cultivou algodão, fumo, ma- 
mona e outros produtos para abstecimento do mercado local, mas também, em menor escala, o 
açúcar. À este respeito, Thomaz Espíndola (2001 [1871] nos oferece dados preciosos como os do 
município de Pão-de-Açúcar, no sertão, onde se plantava mandioca, legumes e feijão em quan- 
tidade suficiente para exportar. Igualmente o algodão e a mamona. «Os habitantes ocupam-se 
ainda do cortume e da pesca; e as mulheres fiam algodão, fazem tecidos, redes estreitas para 
camisas de mulher e largas para as redes [de pescar], preparam o caroá ou caruá para o tecido 
de redes, cordas, cabrestos, cabeçadas e laços [...]» (idem, pp. 187-188). Sabe-se, igualmente, 
que durante o período da invasão holandesa, no século XVII, a atividade alagoana era o gado e 
não o açúcar. Vejamos o que diz a esse respeito, em 1637,0 Sommier Discours, citado por Câmara 
Cascudo em Geografia do Brasil holandês, à pag. 160: «a principal indústria em que os habitantes 
costumam empregar-se, é a criação de toda sorte de gado, sobretudo bois e vacas, que ali existem 
em ui grande quantidade e em numerosos currais, e é deste distrito que toda a parte setentrio- 
nal do Brasil tira quase todo o gado de que necessita, tanto para o corte, como para o trabalho 
de engenho e carro». Faz-se necessário ainda destacar que na Alagoas holandesa apenas cerca 
de um quinto do território era conhecido, o que corresponde a «uma faixa de cinquenta a cem 


Numa outra obra, Maceió (1981), Craveiro Costa, retratando a 
cidade em 1819, vai reforçar esse argumento, acrescentando que de 
maneira diferente ao que aconteceu em outros lugares, em Maceió, o 
engenho que lhe deu origem não conseguiu marcar sua fisionomia com 
«os traços do feudalismo, isolando-o no latifúndio, e repousando ex- 
clusivamente no trabalho escravo os encargos da vida industrial e da 
vida econômica. [Em Maceió] o povoado vencera o engenho, expulsan- 
do-o, para constituir o comércio, varrendo do litoral os magnatas da 
exploração da terra e da escravidão» (1981: 60-61). 

Em 1822, com a independência do Brasil e a aclamação de dom 
Pedro I Imperador do Brasil, a estrutura política sofre modificações 
importantes. Estabelece-se, nesta reestruturação, uma diferença subs- 
tancial entre as Câmaras do período Colonial e aquelas do Império. En- 
quanto as primeiras se constituíam em verdadeira força local invaria- 
velmente acatada pela metrópole, as segundas surgiam com uma ação 
administrativa bastante reduzida pela existência de outras três entida- 
des políticas que lhes cerceavam o poder : a Presidência da Província, a 
Assembléia Legislativa e o Ministério Imperial. E em A Província (1870), 
Tavares Bastos comentando os resultados das primeiras leis sobre o 
municipalismo, informa que no período Imperial, apenas 2,5% da ren- 
da do Império cabia aos municípios. 

Os limites da ação municipal neste período eram tão estreitos 
que mesmo decisões simples, fundamentais e mesmo urgentes, como a 
limpeza pública, o plantio de árvores em praças e em ruas da cidade ou 
a aplicação de multas a indivíduos que insultavam fiscais no exercício 
de suas funções demandavam autorizações superiores, inviabilizando 
a vida municipal. Essa situação política pemanece até o fim da monar- 


quilômetros, duas a três léguas [de 12 a 18 quilômetros] accima de Penedo até a proximidade das 
cabeceiras do rio São Miguel aos campos dos Inhauns» (idem: 173). 
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quia, que termina em 1889 com a proclamação da República. 

O século XIX corresponde igualmente àquele do declínio da in- 
dústria do açúcar, que deixa de ser o principal produto brasileiro de 
exportação a partir da segunda metade do século XIX e é superado 
pela cultura do café. O fato foi também agravado tanto pela concor- 
rência que Cuba fazia ao açúcar quanto pelo surgimento da beterraba 
como seu substituto. Em A metamorfose das oligarquias (1997), Dou- 
glas Apratto Tenório apresenta os aumentos e as quedas sofridas pelos 
preços do açúcar, desequilibrando as finanças governamentais durante 
toda a primeira República. O quadro abaixo demonstra as oscilações 


PERÍODO COMPORTAMENTO DO PREÇO DO AÇÚCAR | 


1890-1900 Elevação de preços 
1901-1914 Queda de preços 


1915-1920 Elevação de preços 
1921-1923 


- Queda de preços 
1924-1927 Pequena elevação de preços 
1928-1930 


Queda de preços 
Fonte: Douglas Apratto Tenório. A metamorfose das oligarquias. 
1997, p. 42. 


Pode-se mensurar o quadro de gravidade desse declínio da in- 
dústria açucareira em Alagoas quando se sabe que as plantações de ca- 
na-de-açúcar, junto com as de algodão em menor proporção, domina- 
vam todo o território alagoano, quase não deixando espaço à cultura de 
subsistência. Um relatório de 1904, citado por Cícero Péricles de Car- 
valho (1982), informa que «até farinha de mandioca Alagoas importava 
do Paraguai; como importava também feijão, fava, cebola, batata, alho 
etc., da Argentina, do Chile, de Portugal» (Idem : 254). 

É mais ou menos no período em que Maceió torna-se capital que 
se faz sentir a debandada dos engenhos. Manuel Diégues Jr. (op. Cit.) 


observa: «os rapazes saíam para o centro jurídico de Olinda; os senho- 
res, velhos proprietários, procuravam o centro urbano. Assim é que Ma- 
ceió se povoa rapidamente» (Idem : 65). 

Alguns dados ajudam a mensurar a urbanização tardia de Maceió. 
A primeira planta da cidade foi elaborada em 1820, por iniciativa de Melo 
e Póvoas, primeiro governador, mas não foi executada. Nesta época, a 
cidade se limitava a nove ruas, uma praça, dois becos, duas estradas e dez 
sítios. Em 1849, em visita aos treze municípios alagoanos então existen- 
tes no Estado, o presidente da Província solicita às Câmaras o relato das 
urgências a serem providenciadas. A Câmara de Maceió pede então da 
Presidência o encanamento da água potável, a construção de pontes, o 
aterro e calçamento de áreas centrais da cidade, entre outras medidas. A 
capital era então tão pequena com sua poucas ruas e praças que a ilumi- 
nação era garantida por dezoito lampiões a óleo de baleia”. 


Urbanização à francesa 


Em 1887, muitas daquelas providências solicitadas em 1849 ain- 
da não estavam resolvidas. Uma comunicação do presidente da Pro- 
víncia, Moreira Alves, à Câmara Municipal, relatando as principais ne- 
cessidades da cidade demonstra que muito pouco havia mudado em 
quarenta anos. O documento informa sobre a necessidade do nivela- 
mento de praças, o calçamento de ruas centrais, a limpeza e conserva- 
ção das sarjetas, a construção de pontes, entre outras ações, segundo 
nos informa Craveiro Costa (op. cit.: 151-155). 

Por outro lado, é uma cidade que ao tempo em que se arrasta na 
conquista dos confortos da urbanização, já usufrui dos efeitos igual- 


15. Aluz elétrica só chega à Maceió em 1896, por iniciativa do português José Antonio Loureiro, que 
fundou a «Empresa de Luz Elétrica», segundo nos indica Félix Lima Júnior (2001, pág. 45). 
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mente urbanizadores da Missão Artística Francesa que Dom João VI 
fizera vir ao Brasil, em 181616. Em Maceió, a planta da igreja Matriz de 
Nossa Senhora dos Prazeres é de autoria do arquiteto francês Grand- 
jean de Montigny, que integra a Missão e que é, segundo nos esclarece 
Clarice Ehlers Peixoto (1996), um dos responsáveis pela introdução do 
estilo neoclássico e das idéias paisagísticas no conjunto arquitetural do 
Rio de Janeiro. 

A Missão tem uma função civilizadora e junto com a entrada de 
imigrantes europeus, compõe a lista das novidades que passam a inte- 
grar o ambiente urbano brasileiro desde a abertura dos portos ao co- 
mércio internacional, em 1808. Essa missão, composta por artistas, ar- 
quitetos, escritores, promove uma transformação visual no incipiente 
espaço urbano, concebendo prédios e monumentos, praças e fontes nos 
moldes europeus do bom gosto da época. De uma forma geral, a atu- 
ação da Missão se fez sentir em vários pontos do território brasileiro. 

A influência francesa é fato observado mais ou menos em todo 
o Brasil nos primeiros anos que antecendem a Independência. Ela se 
intensifica nos anos que se seguem à 1822 e vai até as primeiras déca- 
das do século XX. Segundo Manuel Diégues Júnior, «a independência 
proporcionou a recepção das idéias e da civilização francesa e o alarga- 
mento do campo das referências antes retristo a Portugal» (1972: 140). 

Na vida maceioense dos primeiros anos do século XX, essa influ- 
ência da França é retratada pela crônica de Félix Lima Júnior. O cronista 
nos informa sobre a presença de viajantes estrangeiros em Maceió, prin- 
cipalmente franceses, que chegavam à cidade, se estabeleciam tempora- 
riamente numa sala e comercializavam perfumes, jóias, tecidos, relógios 


etc.. Essa influência se faz sentir igualmente na moda, seja através dos 


16. Trata-se do texto de Clarice Ehlers Peixoto «Os jardins ao longo dos séculos: notas sobre as 
ideologias paisagísticas na França e no Brasil», 1996. 


modelos de chapéus adotados, como o «cloche», seja nos cortes de cabelo 
«à la garçone» ou «demi-graçone» ou ainda nos figurinos consumidos: 
Derniêres parisiennes, Vidéal parisien, La mode de Paris, Toilettes d'enfant, 
Les grandes modes à Paris, la Toilette moderne, Jeunesse parisienne, Le goût 
de Paris. Esteve presente também no hábito de se tocar a Marselhesa no 
14 de julho, nas quadrilhas 'marcadas” em francês, no nome dos estabele- 
cimentos comerciais «Maison Elegante», «Maison Moderne», na presen- 
ça de biscuits importados diretamente de Paris, nas caixinhas de música 
Jérome Phinboville... » (cf. Félix Lima Júnior, 1976). 

Data de 1866 o serviço de tramway em Maceió, que a Província 
de Alagoas contrata com a Companhia Baiana de Navegação, fazendo 
os percursos entre Jaraguá, Maceió e Trapiche da Barra. A Companhia 
Alagoana de Trilhos Urbanos, a Catu!”, como era conhecida, foi fundada 
em Maceió, em junho de 1890, com capital exclusivamente alagoano, 
obtendo o privilégio do serviço de transporte de passageiros e de car- 
gas em carros de tração animal pelo prazo de 50 anos. Mantinha a sede 
e algumas estações distribuídas pelos bairros circulando de uma em 
uma hora, até às 22 horas. É Felix Lima Júnior quem nos indica: «os 
veículos para passageiros — puxados por dois burros, com oito bancos e 
iluminados a carbureto — não tinham campa [sineta]. Quando alguém 
queria descer — não havia pontos de parada ... - batia no soalho com 
o guarda-chuva ou com a bengala. Quem não conduzisse bengala ou 
guarda-chuva que se arrumasse como pudesse...» (2001: 29-30). 

O bonde elétrico chega à Maceió apenas em abril de 1914, inau- 
gurando inicialmente um pequeno trecho entre Maceió e Pajuçara. Os 


17. Além de ser a sigla da Companhia Alagoana de Trilhos Urbanos, Catu é também adjetivo tupi que 
significa: bom, bonito; é, igualmente, advérbio tupi significando: bom, suficiente. Ver Teodoro 
Sampaoio, O Tupi na geografia nacional, pág. 220. Catu é também nome dado a vários rios no 
Brasil. 
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bondes e todo o material para a instalação vieram da Europa e dos Es- 
tados Unidos pela Catu, totalizando 15 veículos que atenderam às prin- 
cipais localidades de Maceió. 

O período de maior progresso experimentado pela cidade des- 
de seu surgimento enquanto vila (em 1815) até as primeiras décadas 
que se seguiram à proclamação da República, é estudado por Manuel 
Diégues Júnior (1981)!º. Segundo nos apresenta o autor, em 1827 Ma- 
ceió contava com 27.703 habitantes. Em 1860, esse número sobe para 
28.628. Em 1890, a população é de 31.498. Em 1900 esse número sobre 
para 36.427 habitantes, para 20 anos, em 1920, dobrar, chegando aos 
74.166, período no qual se verificou maior crescimento populacional. 

Na realidade - observa Diégues Júnior - a República [...] abriu 
novas possibilidades à vida municipal que, até então, estivera depen- 
dente dos governos provinciais, a cujos orçamentos se sujeitava. Os 
surtos progressistas das cidades, mesmo das capitais das províncias, 
dependiam exclusivamente da boa vontade e do espírito construtivo 
dos presidentes» (op. cit.: 199). 

Da dependência absoluta dos governos provinciais, os municí- 
pios passaram, com o advento da República, a uma quase total autono- 
mia. Maceió não fugiu à regra. A partir de 1890 são visíveis as transfor- 
mações. Datam deste período (do final do século XIX e do começo do 
século XX) muitas das atividades culturais que a cidade passa a conhe- 
cer, a exemplo do surgimento de Sociedades Dramáticas e das primei- 
ras exibições de filmes”. 


18. No artigo «Evolução urbana e social de Maceió no período republicano», 1981. 


19. Segundo Manuel Diégues Júnior, op. cit., p. 206, em 1890 havia quatro sociedades dramáticas 
em Maceió : «Maceioense», «Panteon Alagoana», «Recreio Familiar» e «Talma». O teatro amador 
também existia. Quanto ao cinema, as primeiras exibições acontecem entre 1890 e 1900. Em 
1908 cria-se o primeiro cinema, o «Teatro Cinema Delícia», seguido pelo «Helvética», em 1913, 
o «Cine Teatro Floriano», rebatizado em 1927 como «Capitólio», o «Odeon», em 1915, «o Moder- 
no», em 1919. 


É também um período de construção de alguns prédios públicos 
(Palácio do Governo, Prefeitura Municipal), da fundação de clubes es- 
portivos (particularmente de futebol : CSA e CRB) e de associações cul- 
turais (Teatro Deodoro, Grêmio Literário Guimarães Passos, Academia 
Alagoana de Letras). 


Ambiente político em Maceió 


A paisagem urbana de Maceió mantinha, ainda aissim, muitos 
traços da ruralidade, com cavalos, burros e carros de bois estacionados 
nas frentes dos estabelecimentos do comércio ou transportando mer- 
cadorias, mas também com os comportamentos da arrogância agrá- 
ria, seus valores baseados no mandonismo. No campo político, esses 
eventos se multiplicavam e a população assistia, não raro, a episódios 
violentos que se passavam nas ruas da cidade. A crônica do período 
registra, em 1917, um desses eventos violentos. Desembarca em Maceió 
o candidato ao Governo do Estado, Gabino Besouro, inimigo político 
do candidato de oposição, Fernandes Lima. O episódio culminou com 
a morte de Laureano Oiticica, membro da já citada Liga dos Republica- 
nos Combatentes, pelo fato de Lareano se opor abertamente ao gover- 
no de Gabino Besouro e ser cunhado de um dos deputados partidários 
de Fernandes Lima, então opositor de Besouro. 

Outros episódios semelhantes são narrados por Félix Lima Júnior 
(2001). O assassinato de Bráulio Cavalcanti, em março de 1912, na Praça 
dos Martírios, durante agitadas manifestações políticas e conflitos entre 
os grupos liberal e conservador (cf. Lima Júnior, op. cit.: 135), ou ou- 
tro evento que data do final dos anos 30 do século XX, e que ilustra a 
continuidade do comportamento político, exercido dentro dos mesmos 
critérios qualquer que fosse a orientação partidária : às 8 horas de uma 
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manhã ensolarada em Maceió, num ponto de grande circulação no cen- 
tro da cidade - o Relógio Oficial -, Marcolino Ribeiro da Silva, conhecido 
por «Pipiu», tem seu bigode arrancado à faca por cinco homens, sem que 
pronunciassem uma palavra, diante do olhar estarrecido dos transeun- 
tes. «Pipiu» era amigo pessoal e aliado político de Fernandes Lima, então 
senador federal e ex-governador de Alagoas, e tecia críticas aos oposito- 
res ligados a Costa Rêgo, outra importante expressão política alagoana, 
que tratou de silenciá-lo «à moda da casa» (idem: 220). 

Trata-se de uma cidade, portanto, que nos primeiros anos do sé- 
culo XX, vive uma relação de tensão com o espaço público, este mesmo 
ainda muito incipiente: tiroteios nas ruas, invasões de propriedades 
públicas e privadas, provocações de adversários políticos a ponto de 
promover renúncias a cargos públicos - de intendentes (prefeitos) e go- 
vernadores -, expulsão de pessoas que fugiam da cidade às pressas, no 
primeiro navio que aportava em Jaraguá. 

Note-se que não se tratava, entretanto, da mesma violência exis- 
tente em cidades grandes e médias do Brasil atual e mesmo da Maceió 
atual. A violência à qual nos referimos na Maceió da passagem do sécu- 
lo XIX para o XX, mesmo resguardado seu lado «espetacular» (dos tiros, 
das ameaças, dos espancamentos, do fechamento de estabelecimentos, 
dentre outros), é mais violentamente sutil. Diríamos que é uma «vio- 
lência exemplar» se manifestando numa didática brutal e numa peda- 
gogia do «fazer calar». 


A presença negra na cidade 
A Maceió do começo do século XX está povoada igualmente por 


negros libertos que se reuniam em grupos na rua do Comércio, aguar- 
dando trabalho; por quituteiras negras, «gordas e risonhas», descritas 


pela crônica alagoana sempre detrás de um tabuleiro «de toalha alva 
e bem engomada», sortido de tapiocas, beijús, bolos de milho, grudes, 
broas, sequilhos, cocadas...; por negros velhos que vendiam sucos de 
frutas e caldo de cana - tão apreciado por todas as classes sociais. Ra- 
ramente a crônica do período vai abordar o negro em suas práticas re- 
ligiosas, salvo pelo episódio de destruição das casas de culto, em 1912, 
aqui já abordado e tratado mais propriamente pela crônica jornalística 
policial do período do que pela literatura acadêmica especializada, coi- 
sa que só vai acontecer muito posteriormente. 

Na literatura do início do século XX, o negro aparece subsumido 
no espaço de classe, mais exatamente como o empregado no mundo 
do branco - aliás, isso pouco mudou, apesar de muito haver mudado. 
Contando ainda com alguns exemplos perversos de uma literatura pro- 
duzida por escritores negros onde o negro aparece num lugar subjuga- 
do, o que demonstra a amplitude das consequências da secular relação 
negro-branco no universo brasileiro em geral e no alagoano, em parti- 
cular, recém saído da escravidão”. 

Não se trata de negar a existência de uma literatura sobre o ne- 
gro produzida em Alagoas, mas pode-se dizer que tal produção inte- 


20. É o caso, por exemplo, de Jovino Raiz em “O trabalhador negro no tempo do bangüê comparado 
com o trabalhador negro no tempo das usinas de açúcar”, estudo publicado in Estudos afro-bra- 
sileiros — trabalhos apresentados ao 1º Congresso Afro-Brasileiro reunido no Recife em 1934. 1º Vol. 
Prefácio de Roquette-Pinto, 1935, pp. 191-194. O autor refere-se “ao tempo dos bangiiês como 
mais humano que o tempo das usinas, no que se refere ao tratamento dispensado ao trabalhador 
negro (já liberto). Jovino raiz refere-se ao “bom senhor”, que permitia ao negro trabalhador do 
bangüê tomar caldo de cana e comer açúcar, contrariamente ao que passa no contexto das usi- 
nas, onde o “mau senhor” tudo proíbe ao negro trabalhador. Observe-se o destaque dado pelo 
autor à quadrinha: “Ao cair o caldo [da cana], vários negros, cada qual com uma cuia na mão, 
dirigiam-se ao parol para saborear o caldo da caiana (tipo de cana); entre esses, alguns mais 
inteligentes, que ao levar a cuia à boca, diziam: 


“Viva o nosso patrão! 
Homem de barriga cheia 
Na entrada do verão 


Nunca nos faz cara feia” (op. cit., p.191), (grifos nossos). 
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lectual esteve mais voltada para o relato historiográfico de episódios 
envolvendo a presença e a participação do negro - o Quilombo dos Pal- 
mares ou o contrabando de escravos -, do que propriamente sobre a 
vida social do escravo. 

Mesmo os estudos folcóricos sobre o negro produzidos em Ala- 
goas abordam prioritariamente a origem do folguedo e não o cotidia- 
no das festas, como poderia contemplar. No caso dos estudos de Artur 
Ramos, onde não se inscrevem informações que somente os estudos 
mais localizados podem oferecer, o que temos é uma abordagem sobre 
o negro genérico, distanciado de suas formas de inserção na vida social 
cotidiana colonial e imperial brasileira e, no caso em questão, alagoa- 
na. Manuel Diégues Júnior, por sua vez, um dos discípulos de Gilberto 
Freyre, não chegou a realizar um estudo de fôlego sobre essa vida social 
da escravidão. Em seu O Bangiiê nas Alagoas, obra nos moldes freyria- 
nos, retrata mais propriamente a instituição engenho em sua primeira 
fase do que o universo sócio-cultural do negro do engenho. 

Num outro estudo, «Um século de vida social» (1939), Manuel 
Diégues Júnior afirma que não existem muitos registros sobre as festas 
de rua em Maceió. O fato é atribuído pelo autor ao pouco interesse do 
alagoano pelo espaço externo. «Preferiam a casa», explica. «A rua era 
mais para a chamada ralé : os moleques» (op. cit.: 67). O hábito das 
cadeiras postas nas calçadas, à porta das casas, para a conversa notur- 
na, é produto do começo do século XX. «Antes, porém, não; a rua era 


21, O pouco hábito do maceioense do final do século XIX em frequentar a rua é igualmente citado 
por Douglas Apratto Tenório em A metamorfose das oligarquias (1997). Ele assinala no início do 
século XX o surgimento mais efetivo das praças em Maceió : «[...] construídas em logradouros 
onde quase não existiam árvores, nelas, o sol faz aumentar o calor nos passeios devido aos cal- 
çadões de paralelepípedos. Mas é por causa delas, agora, que as famílias já se decidem a sair de 
suas casas e encontrar vizinhos e amigos, deixando de ser as ruas privilégio de setores margina- 
lizados da sociedade, como os negros, vagabundos e prostitutas. Torna-se um hábito passear ou 
frequentar as festividades públicas» (idem, p. 24). 


deserta e somente nela apareciam os vadios, os desclassificados [...]» 
(idem: ibiden). Em meados do século XIX, as festas de rua eram as pro- 
cissões, o carnaval e o natal, mas o autor explica que «onde, porém, 
se firmava mais fortemente a vida social era nos ambientes familiares. 
Nos saraus das casas ainda impregnadas do ar rural. Nas festas de ani- 
versário, de casamento, de batisado. Nas reuniões elegantes» (Idem: 
70). A vida social das elites, bem entendido. 

Não se pode desconsiderar que parte desse desligamento com a 
rua se deve a um duro aprendizado. Poucos anos antes, em 1893, duran- 
te o governo de Gabino Besouro, a população ainda era frequentemente 
surpreendida por uma polícia montada e armada que em nome da or- 
dem derrubava as cadeiras que as famílias colocavam nas calçadas, à 
porta de suas casas, nas noites quentes de verão, e atropelava pessoas. 
A rua era então um espaço evitado, no qual os indivíduos compareciam, 
como nos lembra Félix Lima Júnior, «[...] somente em casos de extrema 
necessidade [...] receosos de agressão e violências» (2001: 101)”. 


Um olhar sobre o ambiente intelectual da cidade 


O ambiente intelectual maceioense era acanhado. Em Alagoas, 
a instrução pública chega tardiamente. Joel Silveira observa em «O 
jornalismo em Maceió» (1939) que quem quiser historiar a literatura 
alagoana não ultrapassará o período da Independência (refere-se aqui 
à Emancipação Política, em 1817). «Antes dela, apenas os conventos 


22. Sobre isto valeria notar que foi uma realidade mais ou menos generalizada em todo o Brasil da 
época. Trecho da carta escrita pelo pintor francês Édouard Manet à sua mãe, quando de sua es- 
tada no Rio de Janeiro, é revelador desse uso das ruas em meados do século XIX na então capitão 
imperial brasileira, Manet relata: «[a cidade] é bastante grande, as ruas são muito pequenas en- 
tretanto; para o europeu meio artista, ela oferece um segredo todo particular; não se encontra na 
rua senão negros e negras. Os brasileiros saem pouco e as brasileiras ainda menos » , cf. Édouard 
Manet. Lettres de jeunesse (1848-1849): voyage au Rio, 1928, pág. 52. 
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fundados em Penedo e Alagoas [antiga Marechal Deodoro] distribuíram 
pouca instrução, e, se bem que alguns historiadores queiram volver aos 
séculos XVII e XVIII, nada têm mais encontrado do que elementos des- 
tacados, que por imposição do meio, receberam certa instrução indis- 
pensável à organização do magistério primário, dando cumprimento à 
lei de 1733, chamada do ‘Subsídio Literário'» (1939: 101)2. 

Essa situação é igualmente confirmada por Craveiro Costa que 
em História de Alagoas (1981) cita a observação feita por José Henrique 
de Amorim no relatório dos trabalhos do 1º Conselho Geral da Provín- 
cia, em 1821, destacando «a deplorável situação intelectual» de Alago- 
as, que contava apenas, entre os naturais, com três pessoas formadas: 
duas em Leis e uma em Medicina. 

É novamente Thomaz Espíndola (2001 [1871]: 79-80) quem in- 
dica a situação da instrução pública em Alagoas em 1869: 104 escolas 
primárias, 64 para o sexo masculino e 40 para o sexo feminino, que 
foram frequentadas naquele ano por um total de 5.234 alunos. Quanto 
à instrução pública secundária, era dada no Liceu, que só existia em 
Maceió, mas oferecia também três cadeiras isoladas (Latim e Francês, 
Filosofia e Geografia) na cidade de Penedo e a cadeira de Francês, em 
Alagoas. O Liceu Alagoano foi criado em 1849 e oferecia as disciplinas 
de: Latim, Francês, Inglês, gramática nacional e análise dos clássicos da 
língua (reunidas em duas disciplinas), Arimética, Álgebra e Geometria 
(outras duas disciplinas), e Geografia, História e cronologia (mais duas 


23. Ainda sobre o ensino, Theodyr Augusto de Barros (1991) nos indica que a partir de 1827 foi ins- 
tituído como obrigatório no Brasil o sistema lancasteriano, que se baseava na descentralização 
do trabalho do professor e na realização de aulas com a cooperação de alguns alunos. O autor 
observa que em Fala dirigida à Assembléia Legislativa em 1835, o presidente da Província de 
Alagoas, Machado de Oliveira, achava que o método de Lancaster não funcionava ali por dois 
motivos: primeiro não havia professores especializados para este tipo de ensino, segundo, o mé- 
todo era inadequado à «indole juvenil» (cf. «Relatório de Presidentes da Província das Alagoas, 
1835/1853», Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, Doc nº. 012.0-79, citado por Theodyr Barros, op. 
cit., p. 72). 


disciplinas). Nos anos entre 1867 e 1869 o Liceu foi frequentado por 
203 alunos, incluindo os de Penedo e os de Alagoas, inscritos em ca- 
deiras isoladas. Em 1864 é criada a Escola Normal, também na capital, 
voltada para a formação dos professores primários e que só começa a 
funcionar em 1869. 

A atividade jornalística na Província, que começa em 1831, com 
a criação do primeiro jornal alagoano, o Iris Alagoense, se converte no 
praticamente único espaço de expressão política e literária da capital”. 
Os jornais, que como nos indica Mário Marroquim (1922), se sucedem 
em número espantoso: mais de 200 no início do século XX, com vida 
curta, convertem-se rapidamente em instrumentos das elites político- 
-econômicas, sendo frequente sua proliferação nos perídos que ante- 
cedem as campanhas eleitorais, estando também presentes em campa- 
nhas nacionais como a republicana e a abolicionista. 

No final dos anos 30 do século XX, Maceió conta com dois bair- 
ros principais bem definidos: o centro urbano, chamado geralmente de 
Maceió, de natureza comercial, e Jaraguá, onde se localiza o porto e o 
comércio de exportação, compondo estes dois o eixo do comércio em 
Maceió. Além desses, nessa época, Maceió apresenta também outros 
bairros menores e tipicamente residenciais: Pajuçara, Bebedouro, Trapi- 
che da Barra, Levada e Farol. É novamente Diégues Júnior (1981) quem 
nos informa: «o comércio nesta época se restringe à rua do Comércio e 
se alastra pela rua 1º de Março. Fora daí e do Mercado, onde se fixou o 
comércio mais barato de fazendas, roupas feitas, objetos domésticos etc., 
é caso esporádico encontrar-se comércio; não há mesmo» (Idem: 214). 


24. O surgimento do Iris Alagoense data de 17 de agosto de 1831. Seu redator era o francês Emile de 
Bois-Garin, segundo nos informa Theodyr Barros, 1991, p. 94. Que isso não se confunda com o 
surgimento do primeiro jornal cotidiano de Alagoas, o Diário de Alagoas, lançado em Maceió no 
dia 1º de março de 1858 sendo, portanto, posterior ao Iris Alagoense. 
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O comércio existente em Jaraguá, zona portuária, era o da expor- 
tação: açúcar, algodão, cereais. Lá se concentravam também as firmas 
exportadoras e importadoras, os armazéns para depósito das mercado- 
rias e os bancos. No centro da cidade, era o comércio a retalho, as lojas de 
miudezas, os pequenos escritórios, os bilhares, os caldos-de-cana... Dié- 
gues Júnior observa então a presença síria no comércio de Maceió: «[...] 
a penetração do elemento sírio nessa rua [Avenida Moreira Lima] tem-se 
feito sentir sobretudo no colorido das vitrines : camisas de esporte, bo- 
las, fazendas, sombrinhas, tudo nas cores mais variadas, dependurado 
nas portas principais. Os nomes das casa sírias vão se sucedendo. Nem 
sempre são sírios puros: são turcos, árabes, russos, judeus. O povo é que 
os agrupa dentro de uma única denominação [...]» (Idem: 215). 

A partir de 1925 se intensificam as construções de casas resi- 
denciais em Maceió. O grande surto se verifica entre 1931 e 1934, se- 
gundo nos informa o autor (1981: 212). O lugar escolhido é a parte 
alta da cidade, o bairro do Farol, que passa a ser a área preferida das 
famílias de maior poder aquisitivo. Esse número de construções co- 
meça a decrescer a partir de 1935 por problemas de infra-estrutura 
como a falta d'água, a ausência de obras de saneamento, a presença 
de mosquitos”. 


25. Observamos, entretanto, que o começo do povoamento do bairro do Farol é anterior, e data 
provavelmente do fim do século XIX. Nessa época, o Farol era habitado por pessoas pobres. Ao 
menos é o que nos indica as impressões do agrimensor Hugo Jobim, funcionário municipal que 
aqui residiu por um tempo e o descreveu em sua « Geografia », publicada no Indicador Geral do 
Estado de Alagas de 1902: « Jacutinga, [antigo nome do Farol] é um bairro novíssimo, assenta- 
do sobre o planalto de mesmo nome, a cavaleiro da cidade [...] progredia tanto que Manoel de 
Araújo Pinheiro fundou a Cia. Elevadora Jacutinguense [...]. A linha de bondes [já existia, mas] o 
movimento, muito pequeno, não proporcionou renda compensadora, sendo os balanços fecha- 
dos com prejuízo. A passagem custava um tostão, ou melhor, cem réis. Suspenso o tráfego, em 
1902, a Companhia foi liquidada com prejuízo total para seus acionistas. Seu acervo foi adquirido 
pela Companhia Alagoana de Trens Urbanos [Catu]. A maioria dos que residiam no bairro era 
gente humilde - pedreiros, diaristas, carpinteiros, serventes, homens de ganho, não podendo 
utilizar bondes, pois seus vencimentos, modestíssimos, mal permitiam arcar com as despesas 
familiares », pág. 31. 


Diégues Júnior observa também que tais problemas favorecem 
a busca das regiões praieiras pelas famílias, mas que diferentemen- 
te das residências confortáveis do Farol, aquelas das praias não eram 
suntuosas: «[...] a procura das zonas marítimas - Pajuçara, Avenida da 
Paz — tem-se feito sentir intensamente nos últimos anos. Mas o que é 
interessante notar é que nenhuma delas tem sofrido na sua feição pri- 
mitiva e caracteristicamente praieira. Os bangalôs, que se alastraram 
pelo Farol, na maior parte das vezes deformando a fisionomia natural 
do arrabalde, não conseguiram vencer na Pajuçara [...] Os bangalôs, tão 
a gosto das gentes elegantes e modernas, pouco aparecem nas praias. 
Ficaram mesmo pelo Farol [...)» (idem: 213-214). 


Os bangalôs e o movimento “pra fora” 


A propósito dos bangalôs, apontados por Maria Angélica da Sil- 
va (1991)% como os primeiros exemplares da arquitetura moderna em 
Alagoas, é interessante notar certa polêmica que causaram. Projeto 
introduzido pelo engenheiro-arquiteto Manoel Messias Cavalcanti de 
Gusmão (1910-1982), um defensor do estilo Neocolonial que chega à 
Maceió em 1936, os bangalôs rapidamente caíram no gosto de uma cer- 
ta classe média alagoana bem posicionada e passaram a ser adotados 
pelas famílias como modelo de residências”. 

O interessante é que tais construções, inspiradas na arquitetu- 
ra europeia, lograram sucesso em Alagoas na década que se sucedeu à 


26. Trata-se do livro Arquitetura moderna — a atitude alagoana — 1950-1964, o primeiro trabalho do 
gênero em Alagoas. O estudo foi realizado entre 1984 e 1990. 

27. Segundo a autora, o estilo Neocolonial Espanhol, que inspirava os bangalôs alagoanos, era uma 
tendência que buscava «as raízes culturais através da reciclagem da arquitetura colonial lati- 
noamericana», idem, pág. 32. Manoel Messias Cavalcanti de Gusmão foi o introdutor de tal estilo 
em Alagoas, sendo, muito provavelmente, o primeiro arquiteto a fixar residência no local, segun- 
do nos indica ainda a autora. 
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criação do Movimento Regionalista instaurado em 1923 por Gilberto 
Freyre, seguido da fundação, em 1924, do Centro Regionalista do Nor- 
deste e da realização do I Congresso Regionalista, em 1926, na cidade 
de Recife. A proposta era a da valorização do homem nordestino e da 
sua cultura desatrelada da herança academicista, movimento que em 
pouco, ou em quase nada sensibilizou a sociedade alagoana. 

Angélica da Silva nos indica, entretanto, que ainda que inspi- 
rados em modelos europeus, os bangalôs representam uma importan- 
te evolução da residência urbana alagoana, deixando espaço para a 
composição de uma área eterna que era geralmentre transformada em 
jardim, ainda que comprometesse o tamanho dos cômodos. Até então, 
como modelo de residência em Maceió, só se conhecia as chamadas 
«casas de meia-morada” [...] alguns sobrados ou poucos prédios de até 
quatro pavimentos. [...As primeiras] são residências geminadas, advin- 
das do parcelamento colonial, de lotes profundos e com pequenas tes- 
tadas» (Silva, 1991: 31). A influência do bangalô atravessa os anos 40, 
ainda que o número de construções comece a declinar em meados dos 
anos 30. Observe-se exemplo da crítica que em 1938 se dirigia a esse 
tipo de construção: 

«O bangalô está tomando conta de Maceió. É uma realidade que 
constato com a maior melancolia deste mundo. A fisionomia urbana vai 
se modificando a olhos vistos e não para melhor : vai se transformando, 
do simples, que é o tradicional, para o arrebicado e para o exótico [...] 
Ventos não sei de onde trouxeram-nos esses figurinos de casa como a 
última novidade da civilização. E 

ninguém agora quer ficar fora da moda [...] Os ricos não querem 
mais saber de conversa: se o chic é o bangalô, se é modelo mais em voga 
nas grandes cidades, toca a fazer bangalô, em sistema russo, holandês, 
britânico, escandinavo, sei lá. Até em gênero polar, se é que já chegou 


ao polo a praga do bangalô [...] Tudo catita. E o distinto avaliem que 
está na entrada em forma de saleta de espera, onde em geral se localiza 
um grupo de vime, com um jarro de flores artificiais na mesa. Um am- 
biente que comporta alguns números do «Fon-Fon» [revista da época] 
e conversas moles de visitas sem cerimônia»? (Idem: 32). 

Observa-se que paralelo ao desinteresse pelo regional se cons- 
trói um interesse pelo «de fora». O próprio gosto pelo bangalô é eviden- 
ciado por Angélica da Silva como uma «tendência construtiva [...que] 
contraria os pressupostos do Regionalismo nordestino que é superado, 
nota a arquiteta, por veículos ideológicos mais potentes como o cinema 
e as revistas de circulação nacional. Vence o modismo, avalizado pelas 
metrópoles» (op. cit., p. 31). 

Essa identificação com o «de fora», preferencialmente ao que 
seria o «de dentro», o local ou o regional, é situação que veremos se 
repetir, em épocas distintas, em manifestações e iniciaivas culturais. 
Teremos a oportunidade de demonstrar como se expressa essa prefe- 
rência por elementos «de fora» tomando como exemplo os processos 
de escolha de dois símbolos oficiais de Maceió: o brasão da bandeira de 
Alagoas e a marca turística de Maceió, quando então teremos a oportu- 
nidade de constarar o abandono de elementos «de dentro», não aceitá- 
veis pelo poder público como aptos à representação. 

Essa preferência pelo «de fora» ou, se preferirmos, essa facilidade 
de identificação com o «exterior» mais que com o «interior» não nos pa- 
rece, entretanto, um inevitável resultado do modismo. É bem verdade 
que a Maceió de meados do século XX era uma cidade com muito mais 
acesso às informações que aquela do início do século. Mas não nos es- 
queçamos que outras cidades, a exemplo do Recife, estavam igualmen- 


28. O comentário é de Valdemar Cavalcanti no artigo «a invasão do bangalô», publicado na Revista 
Alagoas. Maceió, 1 (3), outubro de 1938, pp. 10-24 e citado por Maria Angélica da Silva. 
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te expostas às modas e às circunstâncias de uma atualidade histórica 
e que, no entanto, se mantiveram mais refratárias aos tais modismos. 

O Movimento Regionalista é, aliás, apontado por seu próprio 
idealizador (Freyre, 1976 :13), como «um esforço de renovação cultural 
mais de dentro para fora do que de fora para dentro». É nesse movi- 
mento de uma «ênfase dada a impulsos de dentro para fora neutrali- 
zantes do excesso dos de fora para dentro» (idem: 16) que se delineia 
o expressionismo do Movimento Regionalista, uma estética que se 
contrapõe em muitos aspectos ao Modernismo, identificado como uma 
herança européia”. 

Esta abertura do maceioense para o «de fora», que na arquitetura 
local pode ser identificada no «gosto pelo bangalô», não significa, en- 
tretanto, um abandono ou mesmo uma reformulação dos padrões locais 
em favor de outros mais «avançados», e igualmente, vindos «de fora». 
Ao contrário, através do estudo de Moacir Sant'Ana fica-se sabendo das 
fortes resistências que logrou o Modernismo em Alagoas”. Ainda neste 
sentido, o dado que Angélica da Silva aponta sobre a construção de uma 
residência moderna em Maceió com um cômodo destinado a um santuá- 
rio - uma herança colonial e rural - é bastante ilustrativo do tipo de mo- 
dernidade que se vivia na Maceió dos anos 50 do século XX (op. cit.: 90). 

Para que se possa perceber o descompasso urbano da pequena 
Maceió em seus primeiros contatos com o Modernismo, evocaremos 
o poeta Jorge de Lima quando relata, em discurso depois publicado no 
Jornal de Alagoas, em 1927: «Ouvi um futurista : 'interpretemos a har- 
monia das grandes fábricas, as vozes das metrópoles, dos cais rumo- 
rosos, o sonho dos arranha-céus”. Como poderia, meus amigos, como 


29. Gilberto Freyre em Manifesto regionalista, 1976. 
30. Referimono-nos aqui ao Movimento Modernista, cujo marco é a Semana de Arte Moderna, em 
1922, na cidade de São Paulo. 
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poderia Ranulfo Goulart, este doce lírico da rua da Igreja interpretar 
todas estas coisas assombrosamente grandes e pavorosamente ágeis se 
o nosso mavioso parnasiano jamais viu sobrados mais altos que aque- 
les da rua do Comércio ?» Eis, nessa lúcida observação de Jorge de Lima, 
os limites da modernidade alagoana *!. 

Sublinhamos também que no plano político, a modernidade bra- 
sileira coindiciu com o governo populista de Getúlio Vargas que co- 
meçou com a revolução de 1930 e a implantação do Estado Novo, que 
durou até 1945. Foi um período de nacionalismos e de repercussão do 
fascismo no Brasil; um tempo de pereguição a intelectuais que se fazia 
sentir em todas as parte do país, e etambém em Alagoas. Num estudo 
sobre a diáspora alagoana, Arrisete Costa”? analisa esse período de fuga 
e de emigração de artistas e de intelectuais alagoanos no contexto na- 
cional da ditadura de Vargas e do governo alagoano de Gois Monteiro. 
Essas imagens são estudadas a partir da produção literária de três au- 
tores alagoanos do período: 

Graciliano Ramos, em Angústia (1981), Ledo Ivo, em Ninho de Co- 
bras (1997) e Luiz Gutemberg, em O Anjo Americano (1995). 


A Fuga dos intelectuais 


O contexto da fuga e da emigração de intelectuais observado em 
Maceió é apresentado a partir de um ambiente social e pisocológico 
construído pelos romances. É curioso observar então como se expri- 
mem tais metáforas na literatura. Em Angústia, Graciliano Ramos narra 


31. O artigo, intitulado «Um discurso de Jorge de Lima» foi publicado no Jornal de Alagoas, em 10 de 
julho de 1927, p. 1, e é citado por Moacir Sant'Ana em História do Modernismo em Alagoas (1922- 
1932), 1980, pág. 61. 

32. Trata-se da dissertação de mestrado “Maceió medúsica: análise histórica das imagens da diás- 
pora de intelectuais alagoanos na iteratura — 1930/40”, publicada pela Edufal em 2015. 
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a Maceió dos anos 1930. Uma cidade vivida do ponto de vista de Luis 
da Silva, um intelectual que foge. « É a história de uma frustração es- 
sencial, fruto de uma vida de sururu » (Ramos apud Costa, op. Cit.:99). 
O sururu, já vimos, é um mitilídio que vive na lama das lagoas. Arrisete 
Costa sublinha que a imagem é utilizada « como metáfora, para sig- 
nificar uma vida evadida no tempo e no espaço, uma vida miserável, 
na lama, onde o tédio, o abandono, a solidão constituem os elementos 
de uma pungente angústia » (idem: ibiden). Para Carlos Nelson Couti- 
nho% significa « uma vida medícore, no cárcere de um mundo restrito 
e sem prespectivas. Assemelha-se a uma expressão usada por Hannah 
Arendt: “imigração interior” ou seja, o refúgio num domínio interior, na 
invisibilidade do pensamento e do sentimento »*, 

Segundo as informações de Arrisete Costa, a fuga dos intelectu- 
ais é uma constante em Alagoas desde a terceira década do século XX, 
e atravessa todo o século. Costa pensa a diáspora nos termos da dis- 
persão de intelectuais por motivos históricos (econômicos, políticos, 
culturais e psicológicos) e a define pela privação da cidadnia e/ou da 
função da atividade intelectual. Ela observa que os desenvolvimentos 
da diáspora são vastos e que incluem a prisão, o exílio, a fuga, a margi- 
nalização, o anonimato, a expulsão, a expatriação, a emigração. 

Mas deixar Alagoas se apresenta então não apenas no corpus dos 
romances analisados, mas também nos testemunhos contemporâneos 
que reunidos pela historiadora, e onde são expressados como uma saí- 
da. Talvez única saída. A fuga - a autora nos mostra - é um fato inscrito 
na historiografia e na literatura alagoanas. Os motivos são igualmente 
explicitados em correspondências públicas, políticas e em cartas pes- 
soais dos evadidos. 


33. Noartigo “Graciliano Ramos” publicado em Sônia Brayner (org.), Graciliano Ramos, p. 108 
34. Apud Coutinho, idem: ibiden, nota 6. 


Quando Mendonça Jr” sugere para Alagoas a nomeação de um 
« curador dos ausentes », é à flagrante emigração de intelectuais a que 
ele se refere: « [...] Entre parênteses, devo dizer-vos que observei, entre 
nós, uma tendência quase generalizada à evasão. Toda gente está de ma- 
las arrumadas para partir. A sedução do sul empolga os espíritos exer- 
cendo o fascínio do novo eldourado. Vicente de Carvalho bem que tinha 
razão em dizer que ‘a árvore arreiada de dourados pomos existe sim, mas 
não a pomos nunca onde estamos nem estamos nunca onde a pomos”»*. 

Ainda que em tom de brincadeira, o mesmo Mendonça Jr., sugere 
criar uma socieedade protetora dos intelectuais, fato que reflete a triste 
condição da intelectualidade alagoana. Numa carta ao governador, em 
1978, um outro que deseja sair, demanda: « uma passagem de ônibus 
para o Rio de Janeiro, a fim de sair de sua disponibilidade que não tem 
a virtude de matar com rapidez, mas o mau gosto de triturar o espírito 
com a impassibilidade de uma moenda de cana »”. 

Observemos a natureza da fala contemporânea de um desses in- 
telectuais, José Geraldo Marques: « [...] por que sair ? A gente está ten- 
do um exemplo que é muito infeliz. Quer dizer, todas as coisas que eu 
ajudei a criar em Maceió, todas, praticamente, morreram. Tiveram iní- 
cio, meio e fim [...] Então realmente, essa descontinuidade parece uma 
característica daqui de Alagoas, tenho a impressão que ela é suficiente 
para expulsar qualquer pessoa [...] Vou fazer as coisas num outro nível 
[...] vou fazer no nível muito individual. Acho que infelizmente esse é o 
caminho para quem queira permanecer aqui. O seu entusiasmo acaba 
esbarrando em uma tragédia » (idem: 54-55). 


35. Em “Palavras à Academia”, 1946, publicado no Jornal de Alagoas e reunido depois, junto com ou- 
tros, num livro editado pela Casa Ramalho, em Maceió, s/d, mas sabendo-se que todos os artigos 
reunidos foam publicados no período de 1946 a 1947. 

36. Apud Arrisete Costa, op. Cit., pág. 48. 

37. Trata-se de uma carta de Stenio Brandão de Sá, cf. Arriste Costa, op. cit., pág. 51. 
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Discursos como esse apresentado por Costa, acrescentados a mui- 
tos outros recolhidos no contexto desta pesquisa evidenciam uma rela- 
ção de tensão no meio cultural alagoano, ainda que o presente estudo 
não reenvie ao contexto da diáspora particularmente, mas ao contexto 
cultural mais amplo, inclusive historicamente. Constata-se a presença 
do mal estar de há um século manifestando-se contemporaneamente. 

Essa relação estabelecida com o local, marcada por imagens de 
fugas anunciadas desempenha importante papel com o « exterior », 
com «o de fora ». Para começar, as elites educavam seus filhos na Euro- 
pa ou, se não tinham os meios, ao menos noutros centros 

brasileiros maiores como Recife, Salvador e Rio de Janeiro. Ala- 
goas nunca foi visto como um lugar onde se pudesse ficar se se dese- 
jasse progredir intelectualmente, seja para artistas, seja para cientistas. 
Ao contrário, o discurso da fuga colocou sempre em evidência um am- 
biente tacanho, indicando a saída como a solução, tida no melhor dos 
casos como inevitável, mas em todo caso, saída. 

O lugar privilegiado em direção ao qual os alagoanos tendiam, 
o « exterior », o « de fora » representa então ruptura, desligamento de 
laços vividos numa situação anterior de angústia (qualquer que seja a 
natureza), acrescentado pelo corte dos laços físicos com o local. Partir 
torna-se, de maneira secular, um imperativo cultural para vencer os 
limites do lugar. Afirma Jayme de Altavila: « [...] emigrar, no espírito 
do pensador alagoano, sempre foi a melhor garantia para o seu futuro. 
Contudo, muitos intelectuais resistiram heroicamente, até hoje, ao ar- 
rocho do meio em que se formam, lutando contra a falta de ambiente 
literário, contra o descaso do poder público, e, o que é mais estranho, 
às vezes contra os seus próprios confrades » (Apud Costa, idem: 60). 

A especialidade da relação com o « exterior » se dá pelo que ela 
revela de contraste com o local. O exterior se configura como o rico am- 


biente das trocas e do enriquecimento cultural, do diálogo, do aprendi- 
zado, da circulação de informações ; algo bem distanciado dos empre- 
endimentos culturais da Maceió da primeira metade do século XX que 
se sucedem em denominações excludentes, tais como a « Liga contra o 
Empréstimo de Livros », a advertência publicada na primeira página da 
revista As Vespas, « Não aceitamos colaborações », ou outras que pre- 
viam um fracasso futuro como o grupo literário Os Dez Unidos, que na 
verdade queria significar « Os Desunidos ». 

Não seria exagerado afirmar que essa prática é uma construção 
cultural. As imagens de fracasso se disseminam entre frases banais 
encontradas ora na literatura, ora nas falas dos indivíduos. « Alagoas, 
terra de náufragos » é uma delas; ou essa variante: « paraíso dos náu- 
fragos ». Migrar « em busca de campos mais largos [era a solução para 
evitar ser] sufocado pela indiferença do meio », segundo Carlos Moli- 
terno*. Já Moreno Brandão” nos lembra que « os que se deixaram ficar 
foram asfixiados por um meio sobremodo ingrato e sáfaro, pois nunca 
houve um alagoano ilustre que devesse sua formação a Alagoas ». 

Esse relacionamento menos refratário que o maceioense esta- 
belece com o que vem «de fora» se associa, mais intimamente, com a 
ausência de um capital cultural comum, que atravesse classes sociais 
e instaure um lugar coletivo de identificação. É fruto da indisponibi- 
lidade de símbolos e de práticas «de dentro» que possam ser tomados 
como referências coletivas. Sem a existência desse lugar de partilha, a 
sociedade maceioense se organizou em grupos isolados e a produção 
cultural de um século nos brinda, em exemplos pontuais, com as mani- 
festações desse sentimento de isolamento. 


38. Em Comemorações do Cinquentenário do Grêmio Guimarães Passos — 1927-1997, pág. 53, apud 
Costa, op. Cit, pág. 59. 
39. Em História de Alagoas, pág. 154. 
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Quando a «Academia dos Dez Unidos» foi criada, o jornal maceio- 
ense Diário da Manhã noticiou o fato observando que: «os jovens bele- 
tristas [tinham] consciência da enormidade hostil que [despertariam)». 
E sobre o lema adotado: «um de nós vencerá», diz o mesmo jornal que 
justificava-se porque «vendo o prenúncio de uma derrota, [achavam] 
que a vitória de qualquer deles [era] uma prova evidente de que a peleja 
fôra de titãs», segundo nos lembra Moacir Sant'Ana (1980: 20). 

Em meados dos anos 20 e no início dos anos 30 do século XX, 
quando o modernismo literário realiza suas primeiras aparições na li- 
teratura alagoana, é o mesmo sentimento de desconfiança que ameaça 
as iniciativas. A revista Maracanan por exemplo, exemplifica um desses 
momentos no editorial de seu número de lançamento, em 1928. Onde 
está escrito : «Maracanan nasceu. Sim, foi um parto difícil. Mas nasceu. 
E nasceu sem defeitos. Não é nenhuma aleijada não. O mau agouro não 
pegou. Agora vai andar na boca dos néscios e dos despeitados: “Mara- 
canan só dura um mes” [...]> (idem: 136)*º. 

Da mesma forma, nos anos 80 do século XX, quando um movi- 
mento das artes plásticas em Maceió conseguiu reunir pela primeira 
vez um grupo de artistas em torno do que foi batizado como Grupo 
Vivarte*!, o fruto dessa «via coletiva» do Vivarte que reuniu um grupo 
autodenominado «a solitária e dispersa vanguarda caeté» foi a exposi- 
ção «Coletivo Solitário», de Roberto Ataíde*?. 

A dificuldade para o consenso, para a troca, para a continuidade 
das iniciativas toca diversos planos da produção cultural. O isolamento 
— visto aqui como um argumento culturalmente construído através de 


40. No ano seguinte, Manoel Maia Júnior, considerado o primeiro poeta modernista de Alagoas 
lançou seu livro de poemas com o sugestivo título: Da Tristeza Resignada. 

41. O Grupo Vivarte foi objeto de pesquisa do artista plástico Ricardo Maia, um dos integrantes do 
movimento à época. 

42, Artista plástico alagoano (1963-1995). 
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práticas e de discursos, e não como o «caráter» ou um traço de «indivi- 
dualismo» do maceioense — se dá a ver também na Maceió contempo- 
rânea. E, certamente, pela maturidade dessa prática, é que ele se mani- 
festa de maneira mais eloquente na atividade literária, ainda que esteja 
presente igualmente noutras esferas da produção cultural. 


O isolamento - fragmentos de queixas 


Um produtor cultural, natural de São Paulo, mas estabelecido há 
muitos anos em Maceió tem sua versão das dificuldades. Em fevereiro 
de 2002, durante uma conversa sobre como é fazer produção cultural 
em Maceió, ele diz: “Muito complicado! Os artistas aqui são verdadei- 
ros heróis. Estou convencido que o grande mal da nossa cultura é que 
as pessoas não se unem em torno de um interesse comum. Pelo contrá- 
tio, se puderem, prejudicam as boas iniciativas. É incrível como não se 
soma por aqui. É apenas divisão”. 

Para ele, o ambiente é também hostil dentro da própria comu- 
nidade de produtores culturais da cidade: “Nós não somos tantos as- 
sim aqui, mas há uma falta de diálogo mais geral sobre a concepção 
do trabalho de produção cultural, falta união; não que a gente deva 
ficar consultando todo mundo sobre qual a melhor direção a tomar em 
todo momento; eu me refiro àquele diálogo profissional, do desejo e da 
necessidade de se procurar soluções, de se ajudar sem que um tenha 
que entrar no ramo do outro; ajuda de companheiro, isso não existe 
mesmo”, explica. 

A aura de desencorajamento é generalizada. Em certa noite de 


janeiro de 2000, saio um poeta maceioense para uma pizzaria. No en- 


43. Afim de garantir o anonimato das opiniões e das impressões emitidas, adotamos pseudônimos 
para este e para os demais entrevistados. 
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contro, conversamos sobre a vida cultural da cidade, o lançamento re- 
cente de seu último livro de poesias e as formas da interlocução local. 
Após seu relato me explicando que “saio muito pouco na cidade. Prati- 
camente não tenho vida noturna. Sou um homem do dia. Levanto cedo, 
caminho pela manhã na praia, todos os dias”, exprimindo seu lado soli- 
tário, e depois de falar empolgadamente dos outros três livros prontos 
que tem em casa, aguardando somente uma nova oportunidade edito- 
rial, meu amigo passou às queixas. 

Informou que sua correspondência literária com poetas e roman- 
cistas, além de críticos e até mesmo eventuais fãs e admiradores, acon- 
tece efetivamente com o eixo Rio de Janeiro-São Paulo, nunca com os 
maceioenses. Observa, algo resignado, que “depois de um lançamento 
como este [refere-se ao lançamento do próprio livro], nenhum comen- 
tário. Não só com relação a este livro. Com os anteriores foi a mesma 
coisa. Nenhum artigo criticando ou elogiando o trabalho. Não deixa de 
ser decepcionante...”, explica, atribuindo tal atitude ao “provável des- 
caso que se dispensa, normalmente, aos de casa”. 

Pergunto-lhe sobre a vida literária da cidade, sobre os novos po- 
etas, ele se limita a dizer que “deve ter alguma coisa por aí sim, mas eu 
não saberia nem lhe apontar esses nomes... Como já disse, vivo uma 
vida muito reclusa”. Observo que, na realidade, meu amigo poeta pare- 
ce atingido pelo mesmo mal do qual reclama. 

A tônica da ausência de continuidade nas iniciativas é uma cons- 
tante em Maceió. Sobre isso, pessoas como Ib Gatto, médico e realiza- 
dor de importantes obras públicas em Alagoas, têm um depoimento 
amargo a dar. Em uma das entrevistas que nos concedeu em sua resi- 
dência, em maio de 2001, o então quase centenário médico desabafou 
suas queixas de homem que fez muito por Alagoas e que assiste a um 
estado de falência dos serviços pelos quais tanto trabalhou. 


Relatando suas realizações ele desabafa: “Em Alagoas, eu tenho 
uma situação muito mais séria do que todos os alagoanos, isto é uma 
vaidade de velho, por uma razão: é que eu fiz tudo, e acabaram com 
tudo! Quando Maceió tinha 40 mil habitantes, tinha uma maternidade 
de 60 leitos; hoje Maceió tem caminhando para 1 milhão [de habitan- 
tes] e não tem uma maternidade funcionando. Tem a Santa Mônica, 
feita por mim, mas não com finalidade de assistência extensiva (...) era 
para ser uma maternidade-escola ...”. 

Detentor de uma lista invejável de serviços relevantes prestados 
à sociedade alagoana, Ib Gatto foi um dos responsáveis pela criação 
de um importante hospital em Maceió, o Hospital dos Usineiros, do 
primeiro colégio profissionalizante para professoras, pela concepção 
do maior complexo educacional do Estado (e durante toda a década 
de 1980-1990 o maior da América Latina), também em Maceió, dentre 
outras iniciativas de relevo. Durante as nossas entrevistas queixou-se 
muitas vezes de como tantos anos de trabalho e de dedicação para bus- 
car soluções para a sociedade maceioense podem ser desprezadas por 
aquilo que ele chamava de “golpes da política”. 

Movido pela mágoa do que é experimentado como um não-reco- 
nhecimento às suas realizações, relata-me uma historieta, que diz ser 
corrente no burburinho da vida social da Maceió das primeiras décadas 
do século XX. A tônica é mostrar que o maceioense costuma dar mais 
valor aos que vêm de fora, aos estrangeiros, reservando pouca atenção 
para os de casa. Ele recita a frase para mim, referindo-se à eleição de um 
não-alagoano ao Governo de Alagoas, em 1960, e que era seu desafeto 
político: “Dizia um cidadão daqui, antigo [...], que Alagoas era terra de 
náufragos ; ‘O sujeito chega, e mal enxuga a camisa, por privilégio e es- 
porte, conquista os melhores postos e as mulheres mais bonitas” (risos)”. 


Em referência à experiência de construção de um grande Centro 
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de Educação em Maceió, Ib Gatto se recorda: « quando o ex-governador 
Arnon de Melo veio pra Maceió, estava interessado em fazer alguma 
coisa e ele veio me procurar [...] veio na minha casa um domingo à tarde 
tratar da questão de que iria me ocupar da educação [...] e então, ter- 
minei aceitando e um novo Instituto de Esducação foi criado, com uma 
nova estrutura tecnológica, porque era uma transformação na direção 
de um sistema de educação integral de base para todos os rapazes e as 
moças, com uma formação completa [com o objetivo] de integrá-los à 
sociedade. Vulgarmente, eu costumava dizer que um rapaz devia sair 
da escola secundária com alguma coisa que pudesse ganhar dinheiro 
e essa é uma tese da qual eu não abro mão [...] a formação integral. 
Então nós tinhamos lá literatura, dança, música, arte teatral, tinha um 
teatro, nós tinhamos tudo. De maneira que saindo de lá, um rapaz ou 
uma moça saiam com uma formação completa, integral. Uma educação 
que, mais que a parte cultural, era completada pela parte englobante da 
formação escolar propriamente dita... Mas isso é Alagoas, minha filha ! 
É Alagoas... E então, quando a coisa estava toda bem feita, eu saí e meu 
sucessor destruiu os projetos, tá bom ? » 

Perguntado se seu afastamento se deu por razões políticas, ele 
responde: « não, não, não foi a política porque eu não era um homem 
político. O que acontece é que eu não me entendi com a estrutura go- 
vernamental. Como disse, sou voluntarioso, e quando eu faço [alguma 
coisa], quando eu me ocupo de algo, sou eu quem comanda. De maneira 
que eu tive um desacordo; pensava que tinha razão e, naturalmente, eu 
não podia competir com o governador que ele, realmente, era a autori- 
dade superior; então eu me demiti, não é ? E então eu fiz um apelo a um 
cidadão importante, que era padre e que tinha a reputação de ser inteli- 
gente. Mas ele não era inteligente, era um tipo pobre, muito medíocre, 
que lia com dificuldade a Ave-Maria e que me substituiu [...] imagine o 
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que uma obra dessas provocou de inveja! Se hoje, depois de cinquenta 
anos de construída, ainda é grande, você imagine há cinquenta anos, 
numa época em que o bonde nem chegava ali ». 

As impressões de Ib Gatto não parecem muito distantes de um 
provérbo local caído em desuso que diz « Maceió, um dia só » para ex- 
primir o estado de fragilidade das iniciativas e sua curta vida. Se o pro- 
vérbio caiu em desuso, o que ele denuncia parece no entanto bastante 
atual no contexto dessa pesquisa. As formas de afirmação do sentimen- 
to mudaram, mas ele contina a ser sentido e exprimido. 

Mas as dificuldades aqui relatadas estão longe de se esgotarem 
aí. Elas estão presentes nas reclamações de artistas que estão sempre 
prestes a deixar a cidade por dificuldades de trabalho. “O frustrante” 
— revela um músico em conversa conosco - “não é a falta de trabalho; 
trabalho até há, mas é tudo muito devagar... pra gente fazer uma banda, 
conseguir trabalhar um som nosso é muito complicado [...] Cada um é 
mais artista que o outro. É difícil trabalhar em grupo...”. Não há, segun- 
do Solano, “mentalidade coletiva, de trabalho grupal. É cada um por si, 
entende isso?”. 

Da mesma impressão e dificuldade compartilha uma bailarina que 
passou meses, no ano de 2002, tentando montar um grupo com outros 
profissionais para a realização de um espetáculo que foi a cartaz em 
2003. “É realmente impressionante como as pessoas aqui não querem 
nada! - desabafa a artista — estou há meses tentando reunir esse gru- 
po em encontros esporádicos, mas há muita falta de compromisso! Até 
agora não conseguimos realizar um único ensaio com o grupo completo. 
Eu vou insistir porque eu quero fazer o espetáculo, mas vou desistir da 
idéia do grupo permanente, de uma companhia de dança, porque não há 


forma possível de engajamento mais concreto nessa ideia...”. 
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DO INFERNO DE LAMA AO PARAÍSO DAS ÁGUAS 
Elementos para uma leitura da paisagem maceioense 


A imagem da cidade de Maceió «paraíso das águas», construída 
a partir da idéia de um lugar tranquilo e de natureza exuberante é, de 
fato, bem recente. Não foi sempre que a paisagem natural, hoje valori- 
zada, foi vista como tal. 

Observando-se referências sobre a natureza produzidas pela his- 
toriografia e particularmente pela ficção literária, em Alagoas e em Ma- 
ceió, desde meados do século XIX, constata-se que essa imagem evo- 
lui no sentido de uma positivação. Áreas antes desprezadas, e mesmo 
algumas vezes condenadas moralmente, passam, a partir da segunda 
metade do século XX, a ser vistas e usufruídas de uma outra maneira. 

Com a ajuda de exemplos retirados da produção escrita dos dois 
últimos séculos (séculos XIX e XX) vamos apresentar a maneira como 
se deu a aparição da paisagem maceioense, para destacar como ela evo- 
lui de uma negatividade para uma positividade. 


Uma palavra sobre a paisagem: 


O ponto zero sobre o qual se funda a possibilidade d'une appro- 
che objective du paysage reside no fato, selon Augustin Berque (1994b: 
17) de que «as sociedades interpretam seu ambiente em função do or- 
denamento que fazem dele e, reciprocamente, os ordenam em função 
da intrepretação que dele fazem». É um largo ponto de partida, mas é 
também, inegavelmente, aquele que, do ponto de vista antropológico 


1. “Paysage, milieu, histoire”, pág. 17. Tradução livre da autora. 
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que aqui adotamos, pode abarcar o vasto campo das construções cultu- 
rais onde se inscrevem as reflexões desta pesquisa sobre a paisagem ou, 
se preferirmos, ao menos da proto-paysage maceioense”. 

O estabelecimento de uma reflexão sobre a paisagem toman- 
do-a como «uma entidade relativa e dinâmica onde natureza e so- 
ciedade, olhar e ambiente estão em constante interação» (Augustin 
Berque, 1994a: 06), proporcionou a criação de critérios — formas de no- 
minação (um ou vários termos para se nominar a paisagem); maneiras 
diversas de representá-la (literária, pictórica, etc.); invenção de mode- 
los de convivência nela inspirados (áreas de lazer, jardins, etc.) - que 
auxiliam a comparação entre aquelas consideradas sociedades paysa- 
gères, daquelas que não o são. Tais critérios sugerem caminhos para a 
investigação das formas sensíveis de apreensão da paisagem, e de seus 
usos, que variam no tempo e no espaço”. 

Dentro do vasto campo de expressão cultural que dá visibilidade 
à paisagem, nos ocuparemos, no campo desta pesquisa, daquele que se 
refere à produção escrita. No que toca mais de perto nossos propósitos, 
interessa-nos evidenciar a transformação nos modos de se interpretar 
a “paisagem natural” maceioense, a partir de relatos os mais diversos. 
Em outras palavras, observar como a ideia de paisagem natural - pai- 
sagem natural e não meio-ambiente“ - evolui dentro de uma produção 


2. Tomamos proto-paysage no sentido proposto por Augustin Berque, op. cit., enquanto denomi- 
nador comum a cada sociedade sobre a apreciação que faz do seu próprio meio-ambiente; as 
formas culturais de sensibilidade que possibilitam sua apreensão. 

Para mais detalhes sobre esses critérios, ver Augustin Berque, 1994b, pp. 16-18. 

4, A distinção entre “paisagem” e “meio-ambiente” vem a propósito da discussão sobre os limites 
da Geografia e da Geologia nos estudos da paisagem, e da reivindicação de legitimidade para 
um campo de investigação onde a paisagem seja considerada desvinculada das amarras con- 
ceituais herdadas de ciências que tradicionalmente se ocuparam do meio-ambiente ou de uma 
morfologia do espaço. Para o aprofundamento dessa discussão ver Alain Roger, “Histoire d'une 
passion théorique ou comment on devient un Raboliot du paysage”, 1994, bem como o retorno 
desse debate em Court traité du paysage (1997). Igualmente Bernard Lassus, em “Lobligation 
de Vinvention. Du paysage aux ambiances successives” (1994) aborda a questão, centrando-se, 
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escrita específica: a alagoana. 

Não parece frívola a demarcação de fronteiras que vemos hoje se 
estabelecer entre uma ciência da paisagem e aquelas que tradicional- 
mente se ocuparam do estudo do espaço. Por isso, concordamos com 
Alain Roger (1994b; 1997) quando reivindica que a investigação da pai- 
sagem seja exercida fora da orientação que o aparato teórico-metodo- 
lógico de tais ciências nos legou. Isto é, que a paisagem seja refletida a 
partir de um approche teórico-conceitual próprio. 

As muitas vias de acesso que a paisagem oferece, enquanto ob- 
jeto de conhecimento, e as possibilidades de ser problematizada, por- 
tanto, a partir de diversos pontos de vista, é também argiida por Gé- 
rard Lenclud (1995). Ele ressalta que a transformação de um espaço 
em paisagem passa, necessariamente, pelo biais de uma recepção, de 
uma “estética da recepção” no sentido que Hans Jauss (1978) atribui à 
expressão quando, referindo-se às obras literárias, considera “efeito” e 
“recepção”, isto é, a obra em si mesma, potencialmente apta a provocar 
impressões, e as múltiplas formas possíveis de sua apreensão. 

Junto a isso, consideremos a irredutibilidade da paisagem aos 
dados visuais do espaço que nos circunda (Berque,1994a). Pensemos 
ao mesmo tempo no papel que joga a subjetividade nestas construções 
para concluir com esse pesquisador que o estudo da paisagem nem 
pode ser resumido a uma morfologia do espaço, nem, por outro lado, a 
uma psicologia do olhar. “Dito de outra forma: a paisagem não reside 
apenas no objeto ou apenas no sujeito, mas na interação complexa des- 


mais exatamente, na dissociação entre “paysage” et “espace concret”. A preocupação é também 
presente em Gérard Lenclud, no artigo “Lethnologie et le paysage - questions sans réponses” 
(1995), em Yves Luginbühl, “Quelques avatars de la recherche sur le paysage” (1995), em Fran- 
coise Dubost et Bernardette Lizet, na conclusão ao livro coletivo Paysage au pluriel - pour une 
approche ethnologique des paysages (1995), e intitulada: “Pour une ethnologie du paysage”. 

5. No artigo «Ľethnologie et le paysage: questions sans réponses». 

6. Em Pour une esthétique de la réception, 1978 apud Gérard Lenclud, 1995, pág. 05. 
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ses dois termos. Essa relação que põe em jogo diversas escalas de tem- 
po e de espaço, implica tanto na instituição mental da realidade quanto 
na constituição material das coisas. E é na complexidade mesma desse 
cruzamento que se prende o estudo da paisagem” (Berque:1994a: 05). 

Mas, eis que estabelecendo a tal fronteira, e mantendo-se num 
ponto de vista antropológico, devem os estudiosos da paisagem des- 
considerar, dentro de seu universo investigativo, as leituras do espaço 
levadas a cabo pela Geografia, pela Ecologia ou por qualquer outra Ci- 
ência? Devem, ou melhor dizendo, podem esses pesquisadores prescin- 
dir das leituras sobre o espaço que fez a Medicina Sanitária, por exem- 
plo, de onde vemos surgir muitas das impressões que vão informar as 
leituras sobre a paisagem? 

Tomar a paisagem na perspectiva de uma «leitura ou, mais fre- 
quentemente, um entrelaçado de leituras» (Alain Corbin, 2001: 13)”, ou 
considerar, com Bernard Lassus, que “ [...] a paisagem [...] surge de um 
incomensurável essencialmente estranho ao mensurável do ambien- 
te ” (1994: 06), implica admitir a força que têm impressões, relatos, 
afirmativas, negativas, exaltações, bem como outros discursos, e prá- 
ticas, que se exerçam sobre os espaços e as áreas naturais. De fato são 
as transformações das áreas, os discursos e os usos que possibilitam a 
transformação do generalizado que é o espaço, em paisagem. 

Nas paisagens se registram, para além do “mensurável, um inco- 
mensurável”, nos lembra Bernard Lassus (Idem: ibiden); aquilo que não 
é às vezes visível, mas “paira sobre”. É justamente o incomensurável da 
paisagem que abre as vias de investigação em direções diversas, entre 
elas a de uma história da sensibilidade e das formas de transformação 
da percepção, que é uma história cultural e que toca, muito pertinente- 


7. Lhomme dans le paysage — entretien avec Jean Lebrun. 
8. Noartigo : «Lobligation de l'invention. Du paysage aux ambiances successives» , já citado. 


mente, a antropologia”. 

Nesta pesquisa, mesmo considerando as preocupações com as já 
arguidas fronteiras, não nos furtaremos de trabalhar com textos oriun- 
dos de abordagens distintas do espaço, isto é, com aqueles escritos pro- 
duzidos fora do campo de reflexão da paisagem. Isto porque parece-nos 
evidente que tais leituras sobre áreas naturais, forjadas pela Geografia, 
Ecologia, Medicina Sanitária, entre outras, interferiram na constituição 
desses espaços em paisagens, prescrevendo, cada uma à sua maneira, 
as áreas passíveis de serem usufruídas e percebidas como tais, seja pela 
subtração, seja pela adição de argumentos que findaram por “contami- 
nar” as formas estéticas de apreensão do espaço maceioense no perío- 
do estudado.. 

Tal produção escrita será contemplada em dois blocos distintos, 
segundo a intencionalidade da obra, e os exemplos serão retirados tan- 
to do universo da produção dita científica (que engloba escritos histo- 
riográficos, geográficos, ecológicos, entre outros), voltada para a des- 
crição, a análise ou a contextualização dos elementos naturais, quanto 
do universo da produção literária, composta de escritos mais livres, e, 
por isso mesmo, mais voltados à representação metafórica e às cons- 
truções ficcionais, como romances e poemas, e onde, particularmente 
se apresenta de maneira mais clara a “carga moral” das paisagens. 

O que fundamentalmente interferiu na leitura da paisagem ma- 
ceioense e que pode ser em grande parte identificado como o respon- 


9. E que é objeto de interesse de antropólogos como Joel Candãu em Mémoire et expériences olfac- 
tives — anthropologie d'un savoir-faire sensoriel, 2000, e David Howes, Constance Classen e Antho- 
ny Synnott, no livro: The cultural history of smell, 1994. 

10. Como observa Augustin Berque (1994: 19): «A noção de shanshui [paisagem] tem [...] uma 
história muito longa, que é carregada de valores morais. Na China — como, em seguida, em toda 
a Ásia oriental - a paisagem tem sempre sido mais que o aspecto externo do ambiente [...] ». 
Tradução livre da autora. E continua: «Os Lunyu [conversas] atribuem a Confucius (551-479 a.C.) 
o adágio: ‘o homem de bem se alegra nas montanhas. O sábio diante das águas”», (Renshe le shan, 
zhishe le shui. Lunyu, chap. VI, selon Berque, idem, ibiden). 
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sável pela valorização do elemento natural, descarregando-o, afinal, da 
carga negativa, e positivando o elemento natural foi o advento do tu- 
rismo. O discurso — e as práticas - turísticos são os grandes transforma- 
dores das impressões negativas que foram anteriormente produzidas 
sobre a natureza do lugar, e que fizeram a tônica, até meados do século 
XIX, dos relatos de cronistas e viajantes, mas também, desde o final do 
século XIX e até meados do século XX, dos diagnósticos de médicos e 
de higienistas que lá viveram ou que por lá passaram. 


Uma natureza hostil e maldita 


Pode-se dizer que a associação entre a paisagem natural, nota- 
damente as praias, e ideia de paraíso começa a se formar em Maceió 
a partir dos anos 1980, ao menos como discurso turístico generaliza- 
do. Antes disso - salvo as exceções proporcionadas pelos arroubos na- 
cionalistas -, praias e lagoas, hoje elementos valorizados da paisagem 
natural, não gozavam de tal prestígio. E numa escala de preferências, 
pode-se afirmar que as lagoas e as águas doces em geral eram mais pro- 
curadas como áreas de lazer do que as praias que são atualmente, e já 
mais ou menos há 40 anos, o carro chefe do turismo em Maceió. 

O lugar!" que os ambientes naturais ocupavam para os maceio- 
enses pode ser inferido a partir dos usos, nominações e qualificações 
dadas a essas regiões. Quando a primeira obra sobre o turismo em Ala- 
goas foi publicada, em 1937, o autor, Moreno Brandão”, que cuidado- 
samente repertoriou aqueles que considerou ser os lugares pitorescos 


11. Tomado no sentido proposto por Marc Augé, como espaço repleto de sentido e em oposição à 


ideia de “não-lugar” que caracteriza os espaços marcados, entre outros, pela impessoalidade, tais 
como aeroportos, por exemplo. 
12. Refiro-me ao Vade-mécum do turista em Alagoas. 


e dignos de serem visitados por estrangeiros e viajantes em geral que 
chegassem à Alagoas, não citou as praias. No guia de Moreno Brandão 
são apontados rios bons para banhos e montanhas singulares, grotas e 
olhos d'água, mas as praias - essas que se tornaram há algumas décadas 
não só o motivo maior de visitação turística à cidade, mas a paisagem 
mais apreciada pelo maceionese em geral - sequer eram referidas, ape- 
sar dos 230 quilômetros de extensão do litoral alagoano”. 

É um fato que o uso da praia como ambiente de lazer é recente. 
Igualmente enquanto área residencial. A literatura de ficção vai confir- 
mar que são as lagoas, e não as praias, os recantos preferidos das famílias 
alagoanas dos primeiros anos do século XX, para os passeios de final de 
semana. Luiz Lavenêre (1868-1966) relata num romance (1922 [1920])!* 
como eram feitos então esses passeios: alugava-se um barco, de manhã 
bem cedo, e só se voltava no final da tarde, antes da chegada dos mos- 
quitos que surgiam com a caída da noite. A ida à lagoa incluía, além dos 
banhos de rios, nos córregos e na própria lagoa, a chance de saborear as 
frutas da região: cajús, mangas, goiabas, araçás, bem como de degustar 
camarões, caranguejos, ostras e peixes diversos. A paisagem era assim 
usufruída de diversas formas: pelos olhos, pelo tato, pelo paladar *. 

A presença das lagoas, e não ainda das praias, como lugar de lazer 
para os cidadãos e as famílias maceioenses dos primeiros anos do sécu- 
lo XX, está certamente associada à familiaridade das gentes com aque- 
las que eram a principal via de transporte entre as cidades ribeirinhas 
e entre estas e a capital Maceió. As lagoas eram, então, as paisagens 
bem mais familiarizadas e incorporadas ao cotidiano dos maceioenses 


13. Atualmente, o maceioense aponta a praia, muito facilmente, como o lugar mais aprazível e bo- 
nito da cidade. Faça essa pergunta a você mesmo: o que você acha mais bonito em Maceió ? 

14. Zefinha - scenas da vida alagoana. 

15. Para uma consideração sobre a apreciação «táctil» da paisagem, ver Alain Corbin (2001) e Ber- 
nard Lassus (1994). 
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e dos alagoanos em geral do que as praias, e por onde se transportava 
diariamente pessoas e mercadorias. 

Essa preferência pode ser atribuída também à proximidade dos 
habitantes com o mar, situado no centro da cidade, e à associação pro- 
vavelmente feita entre a idéia de lazer e aquela de saída, de viagem, de 
deslocamento (Urry, 1996 [1990])!º. Para os habitantes de Maceió de há 
um século, a idéia de lazer estava associada a ida a outros lugares longe 
da cidade e, por consequência, longe das praias também. 

É a literatura de ficção que vai apontar para o uso que então se 
fazia das praias: o medicinal; este, fartamente documentado pela lite- 
ratura especializada!”. Em novela escrita em meados do século XX, Oli- 
veira Litrentos (1958)! relata suas férias naquela praia, onde acompa- 
nha a mãe numa cura prescrita pelo médico. O tratamento, consistindo 
em imersões do corpo doente na água fria do mar em horários deter- 
minados e geralmente situados no início ou no final do dia, é descrito 
como desagradável para o doente, experiência distanciada do prazer 
que caracteriza o uso contemporâneo das praias. 

A praia ilustra, desde os primeiros relatos de cronistas e viajan- 
tes que passaram pela cidade, quase tudo o que foi escrito sobre Ma- 
ceió. Primeiro, pelo motivo óbvio de que tais viajantes chegavam na 
maioria das vezes pelo mar, de navio, e desembarcavam no porto de 
Jaraguá; segundo, porque a cidade mesma nascera e florescera em de- 
corrência de certas vantagens naturais, dentre elas, a mais importante 
e a que condicionou mesmo o seu surgimento e sua posterior escolha 
para capital do Estado: a excelência do seu porto marítimo. 


16. Trata-se do livro: O olhar do turista — lazer e viagens nas sociedades contemporâneas. [The tourist 
gaze — leisure and travel in contemporary societies, 1990]. 

17. Essa relação terapêutica com o mar é tratada por diversos autores: Alain Corbin (1984; 2001), 
John Urry (op. cit.), entre outros. 

18. Pajuçara. 


George Gardner, em 1838, escreveu sobre Maceió e Jaraguá: «A 
cidade propriamente dita [Maceió] assenta em uma elevação plana de 
cinquenta ou sessenta metros acima do nível do mar e dele dista cerca 
de um quarto de milha. Mas, a pouco mais de uma milha ao nordes- 
te, há uma aldeola chamada Jaraguá, rente ao mar, com dois cais para 
carregar e descarregar mercadorias, e uma aduana. A baía de Maceió é 
quase um semi-círculo, bastante grande, e oferece boa ancoragem às 
embarcações [...] >”. 

É do mar que Gardner avista Maceió, e depois Jaraguá, onde de- 
sembarca. O relato informa sobre a cidade que se descortina: quantos 
metros acima do nível do mar e distante dele quantas milhas; a baía: 
a forma, a largura, a conveniência da ancoragem; os serviços: o cais, a 
aduana. Exemplos como este, mostrando o mar numa paisagem valori- 
zada pelo uso portuário, se repetem nos registros de viajantes e cronis- 
tas, e também nos historiográficos. Na maioria dos casos são impres- 
sões construídas à partir de uma ótica de quem vê a cidade e o entorno 
“de fora”, o olhar de quem está chegando, do viajante estrangeiro. 

Seria talvez desnecessário aqui insistir sobre a importância de 
se atentar para algumas sutilezas. Os escritos são recortes. Nada mais 
razoável então que considerar que as impressões variam em função de 
algumas condições. É preciso levar em conta as diferenças intrínsecas a 
tais relatos, que se estabelecem em função do tempo e do lugar - físico, 
mas também social — que ocupa o observador. Daí as variações de tex- 
tos entre aqueles que descrevem o mar do ponto de vista de quem está 
de passagem, o “viajante” estrangeiro, e os que o apreciam à partir da 
praia, numa relação de proximidade, onde o mar é tomado no contexto 
mais amplo de relações estabelecidas com outras paisagens do lugar. 


19. «Soba palma do coqueiro (de Maceió a Penedo - 1838) », 1961. 
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Grande parte dessas impressões (presentes nos relatos de via- 
jantes, cronistas e historiadores do século XIX), onde o mar — e não 
a praia exatamente — aparece emoldurado pelo porto e pelo cais de- 
ram igualmente relevo a preocupações comerciais, econômicas, e, num 
tempo mais remoto, também àquelas referentes à defesa, uma vez que 
a baía de boa ancoragem favorecia igualmente a aportada de embarca- 
ções de tráfico e de contrabandos diversos. 

São nos relatos do século XX, particularmente naqueles da ficção 
literária, que a praia surge numa relação de maior proximidade, como 
cenário interiorizado pelas relações urbanas, ainda que incipientes, da 
Maceió das primeiras décadas do século XX. Trata-se de uma época em 
que as regiões praieiras eram pouco habitadas. Tais escritos nos dão a 
dimensão não só dos usos “corriqueiros” ou eventuais que se fez daque- 
las áreas há um século; eles sugerem, igualmente, usos ficcionais nos 
quais a paisagem surge com sua já aludida carga moral. 

Num romance de Luis Gutemberg (1980)?º, a praia é escolhida 
como local para a execução de um triplo assassinato. O livro retrata a 
Maceió dos anos 30 do século XX. É na praia da Pajuçara que se passa o 
assassinato, praticado pelo personagem batizado pelo autor como “Má- 
rio Monstro”, da esposa, da sogra e por fim da sua própria ama-de-leite. 
A praia, lugar praticamente deserto, nutria a ficção literária local. 

Mas Luis Gutemberg se baseia, segundo ele mesmo o afirma, em 
fatos reais. Mário Monstro teria de fato existido, igualmente o assassi- 
nato das três mulheres teria acontecido na referida casa na praia, onde 
o personagem então era um dos poucos habitantes. As providências 
policiais, nunca adotadas, estabelecem uma sinistra sintonia entre a 


realidade maceioense e a ficção do escritor. A literatura de ficção man- 


20. Oanjo americano. 


tém laço muito vigoroso com a realidade. Através dela, fatos reais são 
relatados, uns de maneira quase jornalística, outros romanceados, mas 
ela é igualmente terreno onde são explicitadas certas situações sociais 
não-ditas, incômodos e silêncios de uma realidade calada, que poucos 
ousam romper e que permanecem como vácuos densamente codifica- 
dos, e, por isso mesmo, fontes onde se nutre a literatura. 

As narrativas nos oferecem pontos de vista variados sobre as 
praias. São relatos onde se evidenciam usos distanciados daqueles que 
posteriormente o lazer instituiu com o mar. Os textos nos informam 
também sobre a invisibilidade da praia na paisagem turística da Maceió 
de uma época e nos oferecem exemplos de como ela surge protago- 
nizando áreas inseguras, desabitadas, perigosas. A produção literária 
vai indicando, assim, o quanto os lugares hoje valorizados turistica- 
mente eram então negativizados e/ou considerados impróprios. Esta- 
mos falando de áreas que num curto período de menos de meio século 
passaram a ser vistas e divulgadas como os cartões postais da cidade, 
figurando como as mais cobiçadas pela especulação imobiliária e ar- 
rebanhando a quase totalidade dos investimentos privados e daqueles 
públicos, destinados aos melhoramentos urbanos. 

Mas na paisagem maceioense não foram somente as praias que 
gozaram de prestígio duvidoso. Também as lagoas, hoje valorizadas 
pelo discurso turístico, e sobretudo pelo discurso ecológico, percorrem 
caminho semelhante, em direção a uma positivação. Mais que sobre as 
praias, todo um imaginário mórbido e adoecido - composto por pân- 
tanos, mangues, charcos, alagadiços, brejos e toda variação de terreno 
mole, enlameado, pouco sólido, com seus exércitos de mosquitos - pai- 
ra sobre a lagoa. 

Dentre os argumentos que prescreveram a qualificação das lago- 
as, o mais recorrente foi, sem dúvida, a salubridade. Este pode ser fa- 
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cilmente localizado na produção literária alagoana, seja ela de caráter 
historiográfico, higienista-sanitário, ecológico ou mesmo ficcional. A 
Maceió pantanosa, encharcada, enlameada, com mosquitos zumbindo 
e com seus riscos de maleita contamina a literatura em larga escala. 

Em 1883, o relatório do presidente da província, Joaquim Tavares 
de Melo Barreto, apresentado à Assembléia, dá uma idéia da situação 
sanitária do lugar e da recorrência dos problemas: “[...] continua a Ins- 
petoria a clamar contra os incovenientes, tantas vezes apontados, e que 
constituem verdadeiro perigo à manutenção da vida. Tais são: a perma- 
nência dos pântanos que circundam a cidade. A falta de esgoto para as 
matérias servidas e para as águas pluviais” (Diégues Jr.,1939: 65)21. 

Na obra ecológico-geográfica de Octávio Brandão (2001 [1919])?, 
que é, ao mesmo tempo, um hino de exaltação à natureza e um livro de 
juventude, o autor descreve a região dos canais e das lagoas. A narrativa 
que se segue, retirada do capítulo dedicado ao calor, refere-se à região 
no inverno: “[...] dias longos, tristes, de chuva. Então, tudo mofa. Das 
paredes frias, dos móveis, de todas as madeiras, sai um visco repelente. 
A umidade sem igual invade as casas. O tijolo do ladrilho escurece. Nos 
prédios cimentados, a sensação de mal-estar é horrorosa. Julga-se viver 
dentro de um charco. E, por vezes, parece que os habitantes da Levada 
[bairro localizado na região dos canais e das lagoas] não passam de sa- 
pos e rãs” (Octávio Brandão, idem: 213). 

A descrição prossegue, e em muitos momentos ela rompe sem 
dificuldades as fronteiras que separam o universo ecológico observado 
dos estados subjetivos experimentados pelo escritor, como nesta pas- 


21. Trecho do Relatório do presidente da Província das Alagoas, Joaquim Tavares de Melo Barreto, 
apresentado à Assembléia em 1883, e citado por Manuel Diégues Jr. no artigo: “Maceió, cem anos 
de vida da capital”. 

22. Trata-se do livro Canais e Lagoas. 


sagem: “Há uma fermentação universal. Atmosfera abrumadora. Fervi- 
lham os tapurús nos pântanos. A lua dá a idéia de uma lagoa anêmica e 
palúdica, germinadora de bactérias inumeráveis. 

Fervilham os desejos maus nas almas. 

Dóem os nervos. Tudo irrita. A melancolia da Natureza comuni- 
ca-se ao espírito dos homens” (Idem: ibiden). 

O relato, mesmo atento à descrição de fenômenos como a chuva 
ou o calor, não deixa de “satanizar” o entorno: “[...] Depois, lá numa 
clara manhã, ainda em pleno inverno, aparece um sol formoso, que 
tudo ilumina, desfaz as nuvens negras e clareia o firmamento. Milhões 
de mosquitos, num sabat diabólico, dançam no ar. 

E a atmosfera abrasa e a atmosfera escalda. São os dias dúbios, 
terríveis, de calor úmido. O ar é pesado, o mal-estar redobra. 

Em seguida, o tempo melhora, de modo que parece ter chegado 
o verão. Mas voltam as chuvas implacáveis e o frio pelas manhãs, en- 
quanto ao meio-dia é o tal calor úmido - maldito, infeliz” (Idem: 124). 

O texto de Octávio Brandão torna-se difícil de ser classificado 
numa rubrica exclusivamente científica. Ainda que seja inegável sua 
natureza geográfica e ecológica, não é menos evidente que a constru- 
ção joga, como podemos observar, com elementos literários. É assim 
que estados da natureza se misturam a certos 'estados da alma” do 
pesquisador. Ao tempo em que “fervilham os tapurús nos pântanos”, 
“fervilham — igualmente - o desejo mal nas almas”. A relação permeá- 
vel que Octávio Brandão estabelece entre o homem e o meio é um dos 
exemplos flagrantes dessa valoração que o espaço natural adquire. 

Mesmo sendo uma obra de juventude, escrita quando o autor não 
tinha ainda 20 anos, e ainda que nela a paisagem natural se confunda, 
muitas vezes, com as paisagens subjetivas do escritor, Octávio Brandão 
não se engana quando aponta as causas da situação de miséria que ele 
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observa no povo ao seu redor. Ele não deixa de responsabilizar o homem 
alagoano pelo estado das populações daquela região, um homem que 
apesar de “civilizado”, “não deixa de ser um bruto”, sendo, por esta razão, 
“[...] o rebento social [...] uma raça depauperada, batida pelo paludismo, 
inchada pelas lombrigas e pelo anchylostomum existentes na água de be- 
ber, atacado de molésticas do fígado e do baço, e de anemias pavorosas. O 
homem da nossa região é um espectro ambulante” (Idem: 142). 

O mesmo vale para Manuel Diégues Jr. quando observa, a propó- 
sito da situação sanitária e de insalubridade dos rios na época dos en- 
genhos de açúcar: “[...] Mas não vamos culpar somente os rios. É certo 
que eles foram às mais das vezes o foco transmissor; serviram, e ser- 
vem, de intermediários como é o caso do esquistossomo, cuja doença, 
a esquistossomose, é geralmente encontrada nas populações da região 
açucareira. É indiscutível, porém, que havia nos rios causa a ser remo- 
vida, tanto assim que, no Relatório do inspetor de Saúde Pública, anexo 
ao Relatório do presidente José Bento Júnior, em 31 de outubro de 1868, 
o dr. Thomaz Espíndola indicava, como primeira medida necessária ao 
melhoramento da salubridade pública, a abertura e limpeza dos rios e 
dessecação dos pântanos” (1980 [1949]: 221). 

No mesmo ano de 1919, quando o Serviço Geológico e Mineraló- 
gico do Brasil envia à Alagoas uma comissão chefiada pelo geólogo Eu- 
sébio Paulo de Oliveira, os estudos e pesquisas então desenvolvidos no 
local dão conta de que os esforços empreendidos “[...] não deram resul- 
tado apreciável [...] A parte baixa e alagadiça apresenta ao homem que 
o habita os mil inconvenientes dos terrenos encharcados e pantanosos, 
aos quais os governos ainda não levaram os benefícios do saneamento 
e da profilaxia rural [...] O ancilostomose e o impaludismo são os dois 
grandes inimigos do trabalhador dos campos, como a pobreza do solo 
é o empecilho que a vida vegetal encontra para o seu desenvolvimento 


[...]”, segundo nos indica Craveiro Costa (1932: 12)”. 

Já no final dos anos 30, Joel Silveira cita as impressões do hi- 
gienista Alfredo Rego que passando por Maceió se refere ao “visível 
progresso” da cidade: «[...] quem [...] conheceu [Maceió] há trinta anos, 
nota perfeitamente a grande transformação havida [...] com todos os 
seus bairros drenados, tendo desaparecido as zonas pantanosas do 
Trapiche da Barra, da Ponta Grossa, do Poço, da Bomba, do Gulandim, 
de Jaraguá e do Mutange ou Bebedouro, dantes inexistentes durante o 
próprio verão, o que veio a diminuir consideravelmente a intensidade 
de endemias hoje quase que inteiramente debeladas [...] Os mosquitos, 
que eram uma verdadeira calamidade, restringiram sua ação a peque- 
nas épocas do ano, diminuindo de mais de 40% o surto palustre que 
martirizava a cidade» (Silveira, 1939: 44-45), 

A historiografia alagoana, também se nutriu dos argumentos 
sanitários no registro da fisionomia maceioense. Craveiro Costa, na 
obra Maceió (1981), quando descreve a área denominada “Boca de Ma- 
ceió”, no centro da cidade, destaca: « [...] era a Boca de Maceió todo 
esse deserto paludoso. Era o brejo, o pântano, que a expansão urbana 
conquistou e saneou» (idem:29-30). E, num outro livro, História de Ala- 
goas — resumo didático (1983), quando ensaia descrever a chegada do 
governador Melo e Póvoas à Maceió, em 1818, sobre a qual não se tem 
registro oficial, é a imagem da mesma área pantanosa que lhe ocorre, 
com o governador português atolando o pé na lama da Boca de Maceió, 
passagem obrigatória para os que desembarcando no Porto de Jaraguá, 
seguissem para a cidade: “[...] Maceió era ainda uma pequena vila. Sua 
fisionomia, no conjunto de ruelas e habitações rústicas, com a mata à 
beira do casario, o pântano da Boca de Maceió e os mangues da lagoa, 


23. No livro Alagoas em 1931 - inquéritos econômicos, financeiros, políticos e sociais. Maceió, 1932. 
24. No artigo “Climatologia e higiene”. 
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se não era de animar ao cortesão, não seria de escandalizar ao governa- 
dor” (Costa, idem: 90). 

Sobre os rios pairou, igualmente, o expectro insalubre. Manuel 
Diégues Jr. ([1949] 1980) assim registra a situação na área da cana- 
-de-açúcar nos séculos XVIII-XIX: “As condições sanitárias das zonas 
açucareiras não eram das melhores em virtude mesmo de sua situação 
geográfica, dada a fregiiência de febres justamente nas margens de rios, 
cujos vales servem à agricultura da cana. O Camaragibe, o Santo Antô- 
nio Grande, o Jetituba, o Mundaú, o Paraíba, por exemplo. Todos estes 
rios são focos de doenças; são transmissores de moléstias; e não será 
demais ver na influência maléfica de suas águas — pela transmissão de 
endemias aniquiladoras - uma das causas da apatia, da indiferença, do 
que se chama preguiça, do trabalhador rural”? (Idem: 220-221). 

Já o relatório do médico e geógrafo Thomaz Espíndola? infor- 
mara ao presidente da Província de Alagoas, José Bento Júnior, sobre 
a situação sanitária do lugar em 1858, dando destaque à situação dos 
rios: “[...] Porque depois de seus transbordamentos [refere-se aos rios 
do Estado, entre eles alguns eminentemente açucareiros: o Camaragi- 
be, o Mundaú, o Paraíba, o Jetituba, o Santo Antônio] deixam por sobre 
as margens muitíssimas substâncias vegetais e animais, que vão sendo 
decompostas pela ação da luz solar, e fornecendo destarte incessante- 
mente o elemento da intoxicação paludosa : são mais frequentes ainda 
nas margens das lagoas, bem como nas da lagoa do norte e do sul, cujos 
leitos são em grande parte de lama” (Apud Diégues Jr.,1980: 220-221). 

Outros textos historiográficos merecem registro. Eles se referem, 
particularmente, a elementos naturais (e quase sempre aquáticos) sub- 
sidiando a construção de metáforas, na maioria das vezes negativas, 


25. Relatório apresentado pelo Inspetor de Saúde Pública, anexo ao Relatório do presidente da Pro- 
víncia, José Bento Júnior. Maceió, 1858, e citado por Manuel Diégues Jr., 1980 [1949]. 


como a que elabora Moreno Brandão quando relata o ambiente político 
da Província das Alagoas nos dias que se seguem à proclamação da Re- 
pública. Descrevendo a chegada de Pedro Paulino da Fonseca, irmão do 
proclamador do novo regime, marechal Deodoro da Fonseca, à capital 
Maceió, onde deveria ocupar o governo de Alagoas, diz: “Telegramas, 
brindes, saudações [...], tudo concorreu para entontecer o nobre e in- 
cauto governador, que foi logo cercado por uma [multidão] de literatos 
de meia-tijela, enquanto os politiqueiros aguardavam que as águas se 
turvassem para se entregarem às suas pescarias” (Brandão, 1981: 111), 
(grifos nossos). 

Outros exemplos semelhantes podem ser encontrados na obra 
desse historiador. No episódio da guerra entre «lisos» e «cabeludos», 
explicando que o embate não passava de pretexto fútil para destruir a 
«oligarquia embrionária» à qual pertencia o visconde de Sinimbu, Mo- 
reno Brandão se refere ao ambiente inquieto da província, onde os ho- 
mens políticos: «sobrenadavam à tona dos acontecimentos, como as al- 
gas e os sargaços, quando os temporais agitam as solidões marinhas». 

No campo da ficção literária, Pedro Nolasco Maciel (1974/1885])” 


26. No artigo «Visconde de Sinimbu», 1914, pág. 8. 

27. EmA Filha do Barão, tido como o primeiro romance de costumes alagoano, e que vem grafado 
com a epígrafe «estudos românticos baseados em fatos da história da província — interessante 
narração que encerra tradições pouco vulgares». Pedro Nolasco Maciel (1861-1909), maceioense, 
teve grande participação na vida literária e política da cidade. Escreveu e trabalhou em muitos 
jornais alagoanos e ajudou a fundar alguns. Além disso, esteve à frente da criação de associações 
de caráter abolicionista e republicanos, das quais participou ativamente, entre elas as Socie- 
dades “Libertadora Alagoana” e “Libertadora Artística”, o “Centro Republicano Federalista”, o 
“Clube Literário”, o “Montepio dos Artistas”, entre outras. Tais informações vêm a propósito de 
sublinhar o caráter arguto e participativo deste jornalista e escritor, que era ainda exímio orador, 
e que além de seus romances - considerados sem «grande expressão literária» (segundo Moacir 
Santana, em “O romance e a novela em Alagoas”,1976) - publicou inúmeros artigos de caráter 
histórico e político. Foi um observador da sociedade alagoana e dos costumes da época, sempre 
movimentando seus personagens no ambiente local. Como tal, seus romances espelham o con- 
texto em que viveu, o de uma sociedade escravocrata e de baixíssima mobilidade social, como era 
a alagoana do final do século XIX. E ainda que sua obra não integre o rol das grandes expressões 
literárias, é, ainda assim, uma contribuição preciosa e importante fonte de referência sobre o 
perfil da sociedade alagoana novecentista. 
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escolhe a lagoa como cenário para a tentativa de assassinato do alfe- 
res Anibal de Alencastro, crime planejado pelo Barão de Piragé como 
vingança pelo desejo manifesto do alferes em casar com sua filha. A 
lagoa é então descrita em dias de chuva e tempestade, com o calunga?* 
ameaçador devorando canoas e pescadores: “[...] O vento foi aumen- 
tando pouco a pouco. A canoa atravessou o canal do Ramos como uma 
locomotiva a correr num campo deserto, evitou a crôa [a corôa] que a 
ele se segue e chegou ao tormentoso canal grande, hoje denominado 
“calunga” [...] Súbita tempestade desencadeou-se medonha, assusta- 
dora. Chovia a cântaros. O céu de límpido e claro como estava pouco 
antes tornou-se num manto de nuvens negras e o vento soprou de rijo. 
O navegante lutou contra as vagas como um herói; mas o “calunga” 
como que dispôs-se a tragar d'un sorvo o ousado remeiro [...]” (Pedro 
Maciel, idem: 44)?º. 


28. Calunga é o nome dado ao grande canal que liga a lagoa Mundaú à lagoa Mangiaba, uma área 
apresentada pela literatura, até as primeiras décadas do século XX, como perigosa, e que em 
épocas de chuva, quando a maré sobe, costuma arrastar canoeiros para o fundo, mesmo os mais 
experietes. É também nome do romance de Jorge de Lima do qual trataremos ainda neste ca- 
pítulo. O termo é usado também como sinônimo genérico, em alguns estados do Brasil, entre 
eles Alagoas, para designar pequenos bonecos utilizados em brincadeiras infantis, sentido, aliás, 
apontado por Renato Mendonça (1935), mas nomeia também a boneca sagrada dos maracatús 
em algumas cidades de Pernambuco, entre elas Recife e Olinda. Para a variedade dos sentidos 
de “calunga” ver Mário de Andrade, “A calunga dos maracatús” (1967), onde a palavra surge ten- 
do, entre outros significados possíveis, o de “mar”, sentido que Mário de Andrade aponta como 
pertinente, sobretudo quando observa sua coincidência com o que se encerra nas canções para 
a mãe-d'água na Bahia, para quem os orixás das águas moram “no fundo do calunga” (Idem: 
302). Em sua busca do significado místico da calunga, o autor aponta também para o sentido 
de “admiração”, de “pasmo”, que adquire a palavra, e para uma interpretação, a de “morte”, que 
acreditamos ser a que mais se aproxima da imagem do calunga que aqui tratamos. É ainda Renato 
Mendonça (op. cit.) que lembra a etimologia da palavra, derivada do quimbundo kalunga: “mar, 
nome que os negros aplicaram ao deus incognoscível dos missionários, e para eles vago como a 
extensão do mar. Representavam-no por figuras e bonecos” (Idem:187). 

29. Sobre a literatura de ficção em Alagoas, e mais especificamente, sobre o romance como gênero 
literário, a informação mais remota que se tem de obra escrita é datada do período entre 1869 e 
1870, segundo nos informa Moacir Medeiros de Sant'Anna em «O romance e a novela em Alago- 
as» (1976), aqui já citado, com que introduz a reedição de A Filha do Barão, de Pedro Nolasco Ma- 
ciel. Trata-se, então, do romance O Mendigo, assinado por João Dionísio, e que é citado por Dias 
Cabral em trabalho de 1874, intitulado: «Esboço histórico acerca da fundação e desenvolvimento 
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Relatando a história de uma tragédia baseada em fatos verídicos, 
Félix Lima Jr. (1958)*º descreve a morte do sr. Simões, ao tempo em que, 
de passagem, relata também a morte de um engenheiro estrangeiro na 
mesma lagoa: “[...] As duas da tarde, completamente embriagado, [o sr. 
Simões] resolveu voltar. Meteu-se na canoa, apesar das advertências 
e da oposição de diversos pescadores e moradores do povoado. Abriu 
a vela e aproou para Maceió. Nessa tarde o “nordeste” — vento muito 
forte, terror dos canoeiros — não estava para brincadeiras. Quando che- 
gou ao calunga, próximo ao local onde morreu, em 1918 o engenheiro 
romeno José Bach, que pesquisava petróleo em Alagoas, a embarcação 
virou e ele morreu afogado. No outro dia, à tardinha, encontraram seu 
corpo, estragado pelos peixes e pelos siris, num mangue perto dos fun- 
dos da fábrica de tecidos do Bom Parto [...]” (Idem: 20). 

Num outro romance de Pedro Nolasco Maciel (1964 [1899])*, 
a lagoa aparece abrigando práticas proibidas, sendo frequentada por 
pessoas suspeitas, e suas margens habitadas, com raras exceções, pela 
“gente miúda” e sem nenhum recurso. É uma região para onde afluiam 
os desenganados da sorte, aqueles cuja situação não permitia o míni- 
mo de dignidade que as áreas salubres então ofereciam. No referido 
romance, a casa para onde se dirige a personagem Zulmira para fazer 
um aborto, prática proibida e não exeqüível na cidade, fica nas proxi- 
midades da lagoa. 

Ainda na crônica de Félix Lima Jr. (1962), o Pontal da Barra, povo- 
ado às margens da lagoa Mundaú, aparece descrito em dias de festa da 
Ascenção do Senhor, quando aconteciam então as pescarias de curimãs. 


» 


da imprensa nas Alagoas» e publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Alagoano. Nº. 
1, vol. 5, dezembro de 1874. Não se sabe, no entanto, se João Dionísio seria alagoano. 

30. Em Uma tragédia alagoana. 

31. Traços e troças — crônica vermelha. Leitura quente. 
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O autor informa que até as três primeiras décadas do século XX, essas 
pescarias ainda eram realizadas. Muita gente se dirigia então para o 
Pontal da Barra naquelas ocasiões, “[...] levando refrigerantes e bebidas 
alcóolicas, para antes e para depois da peixada saborosa, muitas vezes 
as curimãs lançadas vivas, dentro do caldeirão [...] Além dos maceioe- 
nses, apareciam habitantes de Santa Luzia dp Norte, do Coqueiro Sêco, 
dos Remédios, de Santa Rita, de Fernão Velho [...]”. Passadas algumas 
horas, o alegre cenário se transforma em lugar perigoso: “[...] Depois do 
meio-dia, graças ao consumo imoderado de bebidas alcóolicas começa- 
vam os barulhos, terminando com tiros, peixeiradas, algumas mortes, 
muitos feridos e prisões em regular quantidade [...]” 3? . 

Paralelo à imagem de um lugar onde vez por outra alguém mor- 
ria, acidentalmente ou não, as lagoas protagonizaram também um pa- 
pel de boca engolidora, onde objetos também desapareciam. Moacir 
Sant'Anna (1976), discorrendo sobre um escritor alagoano, Antonio 
Duarte Leite da Silva, relata a invasão, em 1878, das oficinas do sema- 
nário de propriedade do escritor e o destino do equipamento: «jogado 
na lagoa Manguaba [...] inclusive a mesa do prelo, tímpano e frasque- 
tas» (Sant'Anna, idem: 10). 

É interessante então observar como se esboça na literatura de 
ficção, paralelo ao uso da lagoa como ambiente de lazer, uma leitura da 
lagoa como lugar de morte. Valeria igualmente registrar que até este 
momento (fins do século XIX) são sempre as lagoas e nunca as praias 
que protagonizam os cenários do proibido, do interdito, fato que de- 
pois, como já vimos no romance O Anjo Americano, de Luiz Gutemberg, 
se estende também às praias. 

Depois, paulatinamente, esses discursos vão se diluindo nos ar- 


32. «O Pontal da Barra», artigo publicado no Jornal de Alagoas de 02.09.1962. 
33. No já citado artigo «O romance e a novela em Alagoas». 


gumentos de outros (desenvolvimentistas, ecológicos, etc.) e observa- 
-se, então, na literatura alagoana, o desaparecimento da imagem do 
calunga, o perigoso canal da lagoa, engolidor de gente e de coisas. 

É talvez em Jorge de Lima (1893-1953) que o calunga aterroriza- 
dor faz sua última grande aparição na literatura. Na obra que leva esse 
nome (1997 [1935])**, o autor, conhecedor das gentes e dos costumes 
alagoanos, incorpora o papel do protagonista Lula, um homem jovem 
que se instala numa ilha, munido do desejo de transformar o lugar e 
assistir às pessoas, mas que termina vencido pelas adversidades. 

Em Calunga a lagoa assume ares graves e poéticos. De certa for- 
ma, nesta obra Jorge de Lima retoma o lirismo e o idealismo da obra 
de Octávio Brandão (2001 [1919]), quando elabora a imagem da popu- 
lação de uma região vencida pelo paludismo, pela lama — atributos da 
lagoa. Do homem degradado. Dos «buchos de lama», comedores de bar- 
ro. Com Jorge de Lima, as imagens da lagoa, mesmo as mais sensuais, 
estão impregnadas dessa idéia do indivíduo que não consegue se impor 
à natureza, mas, antes, é vencido por ela. Observe-se, para isto, o texto 
que se segue: < [...] Nas lagoas os sururuzeiros* trabalhavam [...] dentro 
da lama e debaixo da chuva. Mas os miseráveis estavam aquecidos por 
dentro, de maleita*, estavam de sensibilidade embotada, minados de 
verminose, o gosto pervertido, viciados a mascar bolões de barro co- 
zido, cacos de telha, balas de badoque [...que tinham] um gosto que só 


34. Trata-se do romance Calunga. 

35. Nome dado aos pescadores de sururu. O sururu, por sua vez, é um animal comestível da família 
dos moluscos Mytilideos, abundantemente encontrado em Maceió. Este Mytilus perna é aponta- 
do como o menor do país, segundo Egas Duarte em seu Contribuição ao estudo dos molluscos no 
Brasil — these de concurso, 1926, pág. 9. Também João Leite Neto, em Sururu — antologia (1996) 
explica: «Sururu Mytella Falcate - molusco, mytilidae, é alagoano. Vive na água doce com teor de 
sal de 6 a 7%, em colônias, e são vegetarianos, principalmente. Tem de 1 a 4 gramas, medindo até 
40 milímetros. Pode ser pescado a partir do terceiro mês de idade», op. cit., pág. 114. 

36. O mesmo que Malária, infecção causada por certo protozoário. Outros sinônimos são paludismo, 
impaludismo, sezões. 
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se comendo se podia dar uma opinião sincera [...] Sururuzeiro esquen- 
tadinho de sezões * via o mundo diferente, o sol com outra cor, a lama 
chegava a possuir seus afagos apalpando os pés de frieira, abarcando os 
sexos, oferecendo uns gozos muito diversos dos da carne, o incesto com 
a mãe-terra se dava de todo jeito, comendo a velha, machucando-a, 
sentindo-a sexualmente pela pele, num mais vasto prazer sexual, por 
todos os nervos do corpo |...) Agora compreendia como era imperioso 
o apetite depravado dos cambembes *, que ele tanto combatia e o qual 
no momento o dominava. Era o jugo da lama. Até a ele a lama vence- 
ra. Mas não pensava aquelas coisas com revolta não: sentia o visgo da 
lama amolecer-lhe o ânimo » (Jorge de Lima, 1997: 57, 69). 

Segundo nos informa Povina Cavalcanti (1993), Calunga é uma 
obra de denúncia. Deixemos falar o próprio Jorge de Lima sobre isso: 
“Foi esse papel de denúncia que me levou também a escrever Calunga. 
O equívoco de alguns de meus críticos, querendo classificar aquele livro 
de romance ou de novela, ou disso ou daquilo, é patente. Contei uma 
história sem pretensão, de estrito gênero literário, uma narrativa com 
a vida miserável do sururuzeiro das lagoas do meu Estado, do oleiro, do 
pescador dos mangues, do cambembe impaludado e opilado, socorrido 
pelos paliativos e ineficazes serviços de profilaxia e inócuas soluções 
higiênicas e sociais [...]” (apud Povina Cavalcanti, idem: 233). 

Noutros momentos do livro, a lama da lagoa se estende também 
ao social e adjetiva o ambiente moral, retratando os costumes perverti- 
dos de uma sociedade tomada como depravada. Num diálogo entre Lula 


37. Febre intermitente ou periódica. 

38. Para Nei Lopes (op. Cit.) o termo designa o adjetivo “desajeitado”, sentido também atribuído 
ao termo por Yeda Pessoa de Castro (op. Cit.: 194). Um outro significado dado ao termo por Nei 
Lopes é o de “trabalhador que não era escravo e que se alugava como assalariado nos engenhos 
de açúcar”, idem, pág. 59. 

39. Vida e obra de Jorge de Lima. 


e a prostituta “Mosquitinha”, onde ela, depois de ouví-lo, explica suas 
«boas relações com gente importante da sociedade» e tenta ajudá-lo nas 
dificuldades que atravessa na ilha, a lama surge redimensionada: « Lula 
compreendia agora em que nova lama se atolava. Para que outra lama 
tinha vindo. Não, lama não pode resolver questões como a que vinha tra- 
tar; iria dali sem falar com ninguém. O Estado estava convertido numa 
oligarquia, numa mamãezada, conforme a pitoresca palavra de Mosqui- 
tinha. O sexo era a primeira preocupação dos homens do governo, as 
prostitutas arranjavam empregos para seus xodós [...] » (Idem: 103). 

Essa sugestiva imagem da lama, associada à lagoa e por extensão 
também ao sururu, que é retirado do fundo da lagoa, é bastante corri- 
queira. Ela aparece num estudo sobre o folclore negro em Alagoas, de 
Abelardo Duarte (1975)ºº, quando ele recolhe exemplos do adagiário 
afro-alagoano: “Sem medo de errar, posso reivindicar para o nosso po- 
bre adagiário [...um] provérbio autenticamente alagoano, legitimamente 
nosso, na forma e na substância [...] de larguíssimo uso e de [...] fácil 
aplicação: “negro e lama de sururu se parecem” (Idem: 194). E continua: 
“[...] É, não se pode negar, pelos elementos que incorpora, estreitamente 
ligados à terra e ao povo, um provérbio alagoano, autêntico, sutil, ferino, 
dos que se relacionam com o Negro. Provérbio lembrando e reunindo, ao 
mesmo tempo, dois elementos populares com os quais estabelece a sáti- 
ra” (idem: ibidem). Some-se a isto, o desprezo de que foi vítima o suru- 
ru, até meados do século XX, excluído, se não do cardápio propriamente 
dito, ao menos dos assuntos culinários das rodas sociais. 

Os relatos sobre certas regiões — como a das lagoas — são imagens 
sintonizadas com padrões sanitários, estéticos, econômicos e morais 
de uma época. Isto é, eles não escapam à teia de sentido que abrange de 


40. Folclore negro das Alagoas. 
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foma tênue e totalizante as formas de percepção e de recepção de uma 
sociedade - à sua idéo-logique, para usarmos a expressão de Marc Augé 
(1977), A mudança que se opera na percepção da paisagem lagunar 
maceioense, transformando-a de região insalubre, perigosa e proibida 
numa paisagem turística e ecologicamente correta, se faz às custas de 
uma lenta modificação, ainda em curso, de usos e valores que orientam 
e classificam a percepção do lugar”. 

É um fato que o uso que se fazia da lagoa durante todo o sé- 
culo XIX e até as primeiras décadas do século XX era intenso, como 
já foi observado. Sobretudo como via de transporte para as popula- 
ções ribeirinhas, expostas assim, mais frequentemente, aos acidentes 
que tornavam-se mesmo corriqueiros em períodos de inverno. Com a 
construção das estradas e rodovias, grande parte desse fluxo se trans- 
feriu para o transporte terrestre, diminuindo consideravelmente o 
uso da via lagunar, hoje praticamente restrito aos pescadores da re- 
gião ou aos turistas, que o fazem em embarcações seguras e em épo- 
cas apropriadas”. 

Um outro aspecto a considerar é o advento do discurso eco- 
lógico que registra, há décadas, o assoreamento das barras das la- 


41. Pouvoirs de vie, pouvoirs de mort — introduction à une anthropologie de la répression. 

42. Neste sentido, observamos a criação do «Movimento Pela Vida», nos anos 80, em Maceió, antes 
mesmo da criação do Partido Verde em Alagoas. Foi graças a este movimento apartidário que a 
questão ecológica logrou um certo espaço de debate na sociedade maceioense. O grupo foi for- 
mado, em grande parte, como reação à implantação de uma indústria de exploração de salgema 
na área da restinga do Pontal da Barra, entre o mar e a lagoa Mundaú, empreendimento hoje 
praticamente falido. O «Movimento Pela Vida» era composto por profissionais liberais de setores 
diversos, estudantes universitários, cidadãos simpáticos à causa ecológica e militantes, mas nun- 
ca teve sede própria nem lugar fixo de reuniões. Ele continua existindo, representado particular- 
mente na pessoa do seu presidente, o jornalista Anivaldo Miranda, à frente do Movimento desde 
a sua fundação, mas sua atuação e visibilidade são bem menores que as observadas há 25 anos.. 

43. Novamente a crônica de Félix Lima Jr. é, sobre isso, ilustrativa. No artigo «O Trapiche no século 
XX», publicado no Jornal de Alagoas, em 21.10.1962, ele observa : «Em 1952 as lanchas Ceci, Ala- 
goas, Santa Sofia e Araité saíam para Marechal Deodoro, diariamente, todas as tardes. [Mas] não 
chegavam ao Pilar. Desde que o governador Costa Rêgo, beneficiando sua terra natal, mandara 
construir magnífica estrada de rodagem, cessara a navegação para a cidade aludida [...)». 
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goas, a poluição das águas por dejetos industriais e a das margens 
por resíduos domésticos, além da devastação dos manguezais, apre- 
sentados como fundamentais ao equilíbrio do ecossistema lagunar“. 
Como já dito, o discurso ecológico aportou à região um sem número 
de informações que a valorizaram, ao tempo em que alertaram para o 
perigo de uma política selvagem de desenvolvimento. Muitas dessas 
informações ecológicas, como uma que dá conta de que “o complexo 
lagunar Mundaú-Mangiaba é, por metro cúbico, um dos mais ricos 
celeiros de proteínas do mundo”, são repetidas pela imprensa local há 
mais de duas décadas. 

Mas o ponto fundamental para a transformação da paisagem 
lagunar maceioense foi o advento do turismo. Este, que surgiu como 
uma alternativa econômica para as populações ribeirinhas, proporcio- 
nou a implantação de um discurso de valorização da área que, quando 
convém aos interesses do setor, se ampara igualmente em argumentos 
ecológicos. Por causa do turismo, o bairro do Pontal da Barra, tradicio- 
nal comunidade de pescadores, situado à margem da lagoa Mundaú, 
entre esta e o mar, tornou-se um ponto de visitação turística e de venda 
de artesanato e para onde, em épocas de temporada”, afluem ônibus 
cheios de visitantes. 

O surgimento e paulatino estabelecimento desses novos dis- 
cursos e práticas sobre a região lagunar alteraram, portanto, os modos 
do maceioense se relacionar com as lagoas e seus entornos e retirou, 
pouco a pouco, a carga negativa que durante dois séculos foi imputada 
àquela paisagem. 


44. Atransformação da Ilha de Santa Rita (região das lagoas) em Área de Proteção Ambiental - APA, 
em 1984, através da Lei nº 4.6077, é um dos exemplo do resultado desse discurso ecológico. 

45. Asépocas de temporada são os meses de dezembro, janeiro e fevereiro. No mês de julho, Maceió 
também recebe turistas, vindos na maior parte do sul do Brasil, de onde escapam do inverno mais 
frio que o do Nordeste, com temperaturas raramente abaixo de 25 graus. 
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A ilha de Dirceu Lindoso 


Amadurecido secularmente por uma prática poético-literária, 
o elemento natural dá provas de seu fôlego metafórico quando surge 
nos anos 80 do século XX, no contexto da historiografia, sintetizado na 
imagem da “ilha” e apresentado por Dirceu Lindoso (1985) num texto 
que poderíamos tomar como um esboço para uma interpretação da cul- 
tura alagoana*. A “ilha” encerra, no inspirador ensaio do historiador, 
a imagem da ambigiiidade, que é por sua vez ilustrada pela referên- 
cia simultânea às “águas” e à “terra”, bem como pela representação da 
gente alagoana como uma “gente anfíbia”, construção que já havia sido 
sugerida por Gilberto Freyre (1980 [1949]. 

Por outro lado, Freyre evoca, no Prefácio ao Banguê nas Alagoas, 
os Canais e Lagoas de Octávio randão, o Calunga de Jorge de Lima e 
Póvoa-Mundo do mesmo Lindoso. Nos dizeres de Freyre, todas essas 
obras evidenciam a maneira como as águas “invadem com o máximo de 
impudor a curta literatura alagoana”*º. 

Composto por dois ensaios, o texto de Lindoso discute a forma- 
ção do espaço alagoano e a elaboração de um discurso sobre a cultura. 
O primeiro ensaio, “Representação social na escrita da cultura alagoa- 
na do século XIX” trata das condições sob as quais a imagem de Alagoas 
foi criada a partir do espaço colonial da Capitania de Pernambuco, da 
qual fazia parte, à época, a Comarca de Alagoas, e como a escrita do 
século XIX contém essa representação. 

O momento - em 1711 - da criação da Comarca de Alagoas no 
interior do espaço da Capitania de Pernambuco é indicado por Lindoso 


46. No já citado «A Interpretação da Província». 
47. No prefácio ao Bangiiê nas Alagoas, de Manuel Diégues Jr., já citado. 
48. No “Prefácio” ao Banguê nas Alagoas, de Manuel Diégues Jr. 


como a primeira manifestação da futura autonomia de uma imagem 
diferencial alagoana. Mas é comente em 1817 que essa configuração 
de autonomia se transforma em autodeterminação, com a autonomia 
política de Alagoas. 

No segundo ensaio, “Ruptura e continuidade na cultura alagoa- 
na” são esboçados alguns condições da formação da vida cultural nas 
Alagoas através de um processo social incluindo fatores de ruptura e 
fatores de continuidade”. 

No esquema proposto por Dirceu Lindoso, “água” e “terra” esta- 
belecem relação estreita e respectiva com os comportamentos de “rup- 
tura” e de “permanência”, que são, por sua vez, leituras de apreciação 
estética e política que ele desenvolve a partir de obras literárias de au- 
tores como Graciliano Ramos e Jorge de Lima. 

Sob tal raciocínio, Graciliano Ramos ao tempo em que adota uma 
atitude de ruptura no campo dos conteúdos (políticos), permanece preso 
aos códigos literários vigentes, o que eguivaleria a ser um revolucionário 
nas ideias e um tradicionalista na forma, preso aos rigores da expressão 
literária. O contrário valeria para Jorge de Lima: revolucionário na forma, 
rompendo com as convenções literárias, mas tradicional no conteúdo. 

Em que pese os interessantes arranjos propostos por Dirceu Lin- 
doso em seu esquema interpretativo, infelizmente pouco aprofundado 
no espaço de um ensaio, a leitura que ele realiza permanece presa ao 
rigor da dualidade “Ruptura-Continuidade”, que nos parece, de resto, 
observável na dinâmica das culturas em geral. Valendo-se de exem- 


49. Esses dois ensaios foram reeditados posteriormente pela Edufal que os lançou na forma de livro 
em 2005, quando da realização da Bienal do Livro em Maceió. A nova edição incluiu um terceiro 
ensaio intitulado: “Uma cultura em questão: a alagoana”, originalmente publicado à parte. 

50. Imagens polarisantes são recorrentes enquanto esquemas explicativos no domínio da história. 
Sobre isso, Marc Augé, 1994, comentando as preocupações de Claude Lévi-Strauss sobre o grau 
de historicidade das sociedades estudadas pelo etnólogo, bem como as distinções estabelecidas 
entre as sociedades quentes e as sociedades frias, observa que se pode perguntar «se esses dife- 
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plos como os descritos acima, Dirceu Lindoso elege então a imagem da 
“ilha”, território ambíguo - composta do líquido e do sólido, da ruptu- 
ra e da permanência — como metáfora explicativa da cultura alagoana, 
marcada, esta também, na visão do historiador, por longos momentos 
de permanência e curtos intervalos de ruptura. 

Na realidade, o que pode ser dado a ler como uma preferência 
pelo edênico assinala antes, o limite de um campo de identificações 
possíveis onde outros símbolos não logram alcançar a força represen- 
tativa que tem o elemento natural. A natureza, ao tempo em que de- 
monstra sua pregnância (através de discursos negativos e positivos), 
revela sua força representativa uma vez que se mantém como vigorosa 
matriz geradora de metáforas contemporâneas, como a que nos apre- 
senta Dirceu Lindoso. 

Valendo-nos da imagem poética da “ilha”, que já debutara em 
Maceió na poesia de Carlos Moliterno (1912-1998)*!, e homenageando 
sua presença no ensaio de Dirceu Lindoso, sugiro uma outra leitura 
para a ilha, ao tempo em que a mantenho como metáfora explicativa da 
cultura alagoana. 

Diferentemente do proposto por Dirceu Lindoso, entretanto, 
proponho que se atente prioritariamente para o caráter “insular” da 


rentes regimes de historicidade não são próprios a toda sociedade. Nas democracias ocidentais 
modernas se distingue sempre entre ideologias conservadoras e ideologias «do movimento», 
ideologias 'progressistas'», idem, pp. 20-21. Ainda segundo Augé, «o ‘frescor’ o ‘calor’ da relação 
com história, com a consciência histórica não são [...] apanágio das sociedades «não modernas», 
mas correspondem, antes, a uma tensão da relação com o passado e com o futuro que pode ser 
interna a toda forma de sociedade», idem, pág. 21. 

51. No livro de poesia A Ilha, 1999 [1969]. O livro é um só poema, onde a ilha aparece como espaço 
imaginário, metáfora que fala da inserção do poeta no ambiente da poesia e no ambiente alagoa- 
no. Em Carlos Moliterno, a ilha adquire essa dimensão de isolamento, do enclausuramento num 
mundo particular, incompartilhável, sentido semelhante ao qual nos referimos nessa pesquisa. 
No final dos anos 90, a visibilidade que alcançou A ilha de Carlos Moliterno pode ser mensurada 
pela inclusão do livro no concurso vestibular do Estado, bem como pelos variados estudos que a 
obra suscitou no mundo acadêmico maceioense. 


metáfora, em detrimento de seus elementos de ambiguidade. A distin- 
ção entre essas duas características (ambiguidade e insularidade) não é 
à toa. Essa preponderância do elemento natural na elaboração de ima- 
gens representativas do lugar (sejam as oficiais ou outras) é um fato 
que demanda reflexão. Situadas num para além da história, essas ima- 
gens, aliadas à força com que impõem essas representações exprimem, 
igualmente, as dificuldades de uma ancoragem simbólica sobre outras 
margens, da história, por exemplo, ou do que comumente entendemos 
como cultura popular. 
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CONDENADOS AO PARAÍSO 
impasses do turismo em Maceió 


O turismo, como já dito, transformou a percepção da paisagem 
em Maceió, positivando elementos antes mal vistos ou mesmo tidos por 
malditos. A atividade turística mobilizou grandemente o elemento natu- 
ral e reverberou noutros campos, na publicidade oficial e na comercial, 
nos souvenirs turísticos, em equipamentos públicos de um período. 

Um outro aspecto a se observar é o distanciamento dos poderes 
públicos (do Estado e do Município) das referências da história ou da 
cultura popular - que começam a ser reivindicadas com o surgimento 
do interesse no turismo cultural — no que se reflete na criação/adoção 
de símbolos para a cidade. Entre as criações de produtos institucionais 
dois exemplos serão aqui apresentados e discutidos: o brasão da ban- 
deira de Alagoas e a marca turística de Maceió. 

Inicialmente vamos abordar o surgimento e o desenvolvimen- 
to do turismo e a consolidação do elemento natural na construção do 
argumento turístico em Maceió. Depois buscaremos demonstrar como 
o desenvolvimento da atividade turística instaurou transformações 
em diferentes níveis, a exemplo da criação de monumentos na cidade, 
particularmente no momento em que se volta demandas criadas pelo 
turismo cultural, em meados da década de 1990. 

Vamos buscar demonstrar, através desses dois exemplos institu- 
cionais (a escolha do brasão alagoano e da marca turística de Maceió), 
que a predominância do elemento natural na construção do argumento 
turístico surge como um álibi que encobre o verdadeiro nexo causal do 
campo investigado: o alheamento para com a história e, consequente- 
mente, o desligamento estabelecido com outras referências locais. 
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A 'invenção' da orla marítima de Maceió 


Entre 1970 e 1990 assiste-se ao crescimento do mercado imobili- 
ário em direção às regiões praieiras, fato que se torna visível pela cons- 
trução de muitos prédios residenciais e pela proliferação de pequenos e 
grandes negócios voltados para o mercado turístico!. Hotéis de grande 
porte, alguns integrando redes internacionais são instalados na orla 
marítima substituindo os pequenos hotéis do Centro. 

A inauguração da urbanização da Pajuçara aconteceu em 09 de 
novembro de 1974, na administração do prefeito João Sampaio. A im- 
prensa nos traz alguns elementos para a compreensão do que era então 
a urbanização daquela área: a construção de três campos de futebol, 
seis de basquete e voleibol, estacionamento para 600 carros, cinco abri- 
gos de ônibus, nove praças, um posto de gasolina, três playgrounds que, 
segundo noticiado, “estimulam a indústria do turismo”. 

Desde 1992, Pajuçara havia recebido seu primeiro monumento 
“em lembrança a Umbelino José dos Santos, Eugênio Antonio de Oli- 
veira, Joaquim Faustino de Santana e Pedro Ganhador da Silva - janga- 
deiros corajosos da “Independência” [nome da jangada], saída daqui às 
4 horas do dia 27 de agosto de 1922 em direção ao Rio de Janeiro para 
as grandes celebrações do 1º Centenário da Independência do Brasil”, 
segundo indicações de Félix Lima Jr.*. 

1. Emsuadissertação de Mestrado em História, intitulada: “História de uma permanência — pobres 
e ricos na orla marítima de Maceió (o caso do bairro de Jatiúca)”, defendida na Universidade Fe- 
deral de Alagoas em 2000, Thais Normande apresenta dados sobre a transformação urbana dessa 

2 pes gica dos anos 70, Maceió só contava com poucos e pequenos hotéis, no centro da cidade: 
Beiriz, Hotel Park Central e Atlântico. Existia também o Hotel Bela Vista, na praça dos Palmares, 
mas foi demolido em 1966 para a construção do prédio do Instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS. Entre esses, o único localizado na praia era o Hotel Atlântico. 

3. “Pajuçara: a celebridade de um coqueiro”, publicada no Jornal de Alagoas, 31 de maio de 1980, 


pág. G-7. 
4. Em “Pajuçara”, Jornal de Alagoas. 


Mas se desejamos remontar ao início do povoamento da Pajuça- 
ra, é ainda Félix Lima Jr. que nos informa: “pode-se dizer que o bairro 
nasceu em 1870, pois contava com cerca de 300 casas, poucas de tijolos, 
algumas de taipa cobertas de telhas, a maioria coberta de palmas de 
coqueiros próximos” (ibiden). 

Os anos 80 do século XX transcorreram em Maceió como um pe- 
ríodo de intensas transformações urbanas. Foi uma década importante 
no que tange às ações turísticas. Ainda que as intervenções mais efetivas 
do poder público visando o crescimento do setor só tenham se dado de 
maneira mais contundente a partir de meados de 90, é inegável que a 
década anterior se configurou pelo início de uma tomada de consciên- 
cia mais generalizada (e ainda desorganizada) do potencial turístico de 
Maceió que caminha paralelo ao vislumbre da nova atividade enquanto 
alternativa econômica para um estado prioritariamente agroaçucareiro. 
Por isso mesmo, o turismo é apresentado, ou ao menos justificado, como 
efetiva saída para a diversificação e o equilíbrio da economia local. 

Até meados de 1990, a palavra chave do turismo em Maceió eram 
as belezas naturais do lugar. As praias, notadamente. Estas permane- 
ceram como o argumento principal, e mesmo exclusivo, na oferta da 
cidade enquanto destino turístico no referido período. Os poucos guias 
turísticos confeccionados nesta fase, por iniciativa do Governo de Ala- 
goas, mostram que as praias ocupam a quase totalidade dos roteiros 
sugeridos. O slogan da cidade: “Maceió, paraíso das águas” resume o 
produto oferecido aos visitantes: praias, sobretudo, mas outras águas 
igualmente: as lagoas, os rios, as piscinas naturais*. 


5. Em 1911,0 relatório de Fernando Tavares para o intendente municipal informou que havia oito 
ruas, uma travessa e quatro estradas na Pajuçara. 

6. Vale notar que a partir de meados dos anos 1990, o slogan “Maceió, paraíso das águas” passa a 
ser estendido a todo o Estado: “Alagoas, paraíso das águas”, quando outras águas, como as do rio 
São Francisco, são incorporadas ao turismo. 
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Ilustração 1 Ilustração 2 


Prospecto turístico "Alagoas paraísos Prospecto turístico “Alagoas paraísos das águas”, 


das águas”, iniciativa da Secretaria iniciativa da Secretaria de Turismo e Esportes de Alagoas 
de Turismo e Esportes de Alagoas - - SETURES, 1999. 

SETURES, 1999. 

Ilustração 3 Ilustração 5 


Prospecto publicitário para as praias do litoral norte de Publicidade turística da praia 

Alagoas elaborado pela SETURES, 2003. do Gunga no litoral Sul de 
Alagoas publicada na revista 
Gazeta Turismo, Ano Ill. Nº 
14, mai/jun 1998, pág. 5. 


A visibilidade alcançada pelo turismo em Maceió se deveu a alguns 
fatores. A imprensa local ocupou, nesse caso, um papel fundamental. 
Pesquisando edições do Jornal de Alagoas, verificamos que desde mea- 
dos de 1970 o turismo começou a ser tratado com mais sistematicidade 


pelo poder público. Em edição do Jornal de Alagoas de 1975, encontra- 
mos a criação de uma seção: “Alagoas às suas ordens. Turismo e serviço 
(pesquisas e informações da Ematur”)”, que foi publicada naquele pe- 
riódico, regularmente, de agosto a dezembro’. A iniciativa da Ematur, 
a quem cabia a manutenção da página, mostrava que o poder público 
tomava para si a responsabilidade de realizar algumas ações básicas, 
entre elas a de oferecer aos eventuais visitantes, informações úteis so- 
bre a cidade: endereços de bancos, cinemas, teatros, museus, bibliote- 
cas, agências de turismo, terminais de transporte, locadoras de veícu- 
los, hotéis, telefones de urgência, companhias aéreas, clubes, salões de 
beleza, saunas, igrejas, boates, restaurantes — serviços que eram vistos 
como relacionados ao turismo. 

Se quisermos recuar mais no tempo, à década de 60, devemos 
considerar que o slogan “Maceió cidade sorriso”, guardava, nalgum lu- 
gar, uma promessa turística. Era a ideia de receptividade e de acolhi- 
mento que se insinuava no “sorriso”. A administração do prefeito San- 
doval Caju (1961 a 1963) certamente considerava o potencial da cidade, 
tanto é, que entre as realizações urbanas (construção de praças e de 
jardins adornados com estátuas, de galerias de esgotos, pavimentação 
urbana, etc.) houve a de construir um monumento de concreto com a 
frase: “Seja Bem-vindo à Maceió”. 

Nas edições de jornal de 1980-1990 torna-se mais evidente a 
atenção dispensada pelo poder público ao setor nascente. As praias 
aparecem na imprensa como o carro-chefe da nova atividade. Observe- 
-se como eram então “vendidas”: “As praias da Avenida e Pajuçara são 


7. Ematur - Empresa Alagoana de Turismo, era, à época, o órgão do Estado de Alagoas responsável 
pela gestão da atividade turística. 

8. De frequência semanal, publicado no Jornal de Alagoas, Caderno 2, pág. 6. 

9. “A Cidade Sorriso festeja o dia da pátria e recebe os visitantes de braços abertos”, Jornal de Ala- 
goas, 7 de setembro de 1963, pp. 5-6. O monumento não existe mais. 
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pontos turísticos e agradáveis, principalmente pela manhã, na chegada 
dos Arrastões'º; já na Jatiúca, Riacho Doce e Paripueira, a beleza e o 
encanto é na parte da tardinha, já no crepúsculo, quando os pescadores 
estão de volta do alto mar, em suas jangadas”!. É o bucolismo da praia 
e da chegada dos pescadores vindos do mar que é realçado. A aparição 
da praia no referido período não perde de todo um certo gosto pelo 
contemplativo. A praia é apresentada como um espaço mais para ser 
visto que para ser usufruído com banhos de mar ou de sol. 

Os relatos da imprensa destacavam a beleza natural da cidade, 
mas também o crescente incremento da orla marítima como o lugar dos 
empreendimentos urbanos e turísticos. Além disso, publicidades co- 
meçam também a ser veiculadas. Numa nova seção semanal, criada no 
Jornal de Alagoas, em 1982: “Turismo aos Domingos”, uma publicidade 
dirigida aos “hóspedes de Alagoas” fala das belezas naturais, da comida 
típica, do artesanato e do carinho dos alagoanos pelos que chegam na- 
quela terra”. “Turismo aos Domingos” se dedicava também a publicar 
cartas de turistas que passavam por Maceió e que depois enviavam suas 
impressões sobre a cidade, e continuava garantindo as informações bá- 
sicas sobre serviços, já contempladas em iniciativas anteriores”. 

Outros aspectos eram realçados pelos jornais: a captação de di- 
visas para Alagoas, as novas publicações produzidas visando o incre- 
mento do setor, como o lançamento do jornal Alagoastur, em maio de 
1983, dirigido aos agentes de viagem, às empresas de turismo e à rede 


10. Arrastões: tipo de pesca feito com uma rede de arrasto, própria para pescar grandes quantidades 
de peixes. 

11. “Informações turísticas — praias”. Jornal de Alagoas, 9 de março de 1980, pág. C-3 

12. Publicado em 3 de janeiro de 1982, pág. B-5. 

13. Como a carta de Miriam Guedes de Azevedo. “Opinião dos outros”, publicada no Jornal de Ala- 
goas, na seção “Turismo aos domingos”, em 3 de janeiro de 1982, pág. B-5, na qual a autora, que- 
rendo definir suas impressões sobre Maceió, afirma se inspirar num dito popular [do qual nunca 
ouvi falar] para assim s exprimir: “O que se faz em Maceió não se faz em nenhum outro lugar do 
mundo”. Compreenda quem for capaz... 


hoteleira, e o caderno especial intitulado Jornal de Turismo, que em se- 
tembro de 1984 passa a circular aos domingos no Jornal de Alagoas. 

O fluxo turístico, medido pela ocupação da rede hoteleira tam- 
bém passa a ser um dado divulgado pela imprensa. Em julho de 1983, 
o colunista Di Menezes, publica nota afirmando: “Se o serviço de hote- 
laria aqui está 100%, no Rio [de Janeiro] a ocupação hoteleira está em 
baixa, na base de 12%, o que está deixando os hoteleiros de cabelo em 
pé. Aqueles que trabalharam para atrair turistas aos seus hotéis [em 
Maceió] estão com um índice de ocupação em torno de 70%. E isso está 
acontecendo agora, imagine na alta temporada. Tem empresários ainda 
em Maceió que não levam o turismo a sério”!*, 

No ano seguinte, o turismo continua dando provas de seu fôlego. 
Na matéria “Comércio sofre queda, mas turismo ajuda”, é lembrado que 
“mesmo após a passagem dos meses de novembro e dezembro, que são 
os que mais vendem, o comércio ainda está vendendo bem, por causa 
dos turistas na cidade”. 

Os turistas compram, mas reclamam dos altos preços, como pode- 
mos inferir a partir do trecho que se segue: “mesmo reclamando dos altos 
preços de bares, restaurantes e lojas, e da precariedade das pequenas ins- 
talações hoteleiras chegam à Maceió diversos turistas vindos do Rio de 
Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. A turista Magda de Souza Vasconcelos, 
mineira, assim se refere à Maceió: ‘essa ainda é uma das poucas cidades do 
Brasil onde se pode caminhar livremente pelas ruas. Além disso, tem essas 
praias maravilhosas que fazem desaparecer a vontade de ir embora””'. 

As reclamações dos turistas com relação à infraestrutura da ci- 
dade são registradas pela imprensa local, mas apesar desses percalços, 


14. Os Números do Turismo, Jornal de Alagoas, 15 de julho de 1983, pág. B-5. 
15. Jornal de Alagoas, 29 de janeiro de 1984. 
16. Jornal de Alagoas, 29 de janeiro de 1984, pág. A-5. 
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em 1984 Alagoas recebe em São Paulo, por iniciativa da imprensa es- 
pecializada, o título de “Hawai brasileiro”, em homenagem às suas be- 
lezas naturais". Na mesma matéria, alguns números turísticos são di- 
vulgados: “em 1979, Alagoas registrou a entrada de 10 mil turistas; em 
1984, esse número subiu para 100 mil visitantes na alta temporada”'8. 

O apoio do governo ao desenvolvimento do setor turístico, o 
incremento do artesanato e novos projetos anunciando melhorias na 
orla marítima de Maceió ilustram as páginas do Jornal de Alagoas". Em 
1986, as apresentações de folguedos ganham as praias. A iniciativa é 
novamente da Ematur e visa oferecer ao turista mais uma opção de 
lazer na ainda pouco movimentada Maceió”. Através das páginas da 
imprensa, a ação dos empresários também se faz sentir no desenvol- 
vimento do turismo de Maceió?!. Esse empreendedorismo, aliado ao 
potencial paisagístico da cidade, são enfatizados pelos jornais”. O sur- 
gimento de festivais, como o 1º Festival do Sol, ou a ênfase na vitali- 
dade da atividade, ganham espaço”. Na matéria “Turismo: crise é só 
para alguns”, o jornalista dá a fórmula do sucesso: “Foi com essa receita 


17. “Maceió, cidade de inúmeros encantos”, Jornal de Alagoas, 9 de abril de 1984, pág. A-5. 

18. Idem, ibidem. 

19. “O presidente da Embratur quer ver crescer a hotelaria”, Jornal de Alagoas, seção Negócios e 
Turismo, 6 de fevereiro de 1983, pág. A-5; “Maceió e o Turismo. O progresso é estimulado através 
do apoio de governo ao turismo”, Jornal de Alagoas, 10 de fevereiro de 1985, pág. A-1; “Alago- 
as, um vasto potencial com muitas atrações turísticas”, idem, pág. A-12; “O artesanato está em 
expansão com o fluxo turístico”, Jornal de Alagoas, 17 de fevereiro de 1985, pág. A-1; “Com o 
movimento, o artesanato melhora a qualidade e já emprega 40 mil pessoas”, idem, pág. A-12; “O 
início da humanização da cidade na praia da Pajuçara”, Jornal de Alagoas, 31 de maio de 1980, 
pág. C-4; “A orla de Maceió da capital será em breve arborizada”, Jornal de Alagoas, 13 de março 
de 1985, pág. A-6. 

20. “Folguedo na praia”, Jornal de Alagoas, 27 de janeiro de 1986, pág. A-7. 

21. “Paraibanos aumentam o turismo de Maceió”, Jornal de Alagoas, 15 de abril de 1981, pág. A-5; 
“Barracas de praia contribuem com o turismo”, Jornal de Alagoas, 4 de janeiro de 1987; “Zagallo, 
um empreendedor que dinamiza o turismo”, Jornal de Alagoas, 18 de janeiro de 1987, pág. A-5 

22. “Maceió: sol, mar e muitas belezas naturais”, Jornal de Alagoas, 18 de janeiro de 1987, pág. A-5. 

23. “Turistas participam ao I Festival do Sol”, Jornal de Alagoas, 9 de fevereiro de 1988, pág. A-2; 
“Maceió será sede de mais um encontro, ainda que não tenha Centro de Convenções”, Jornal de 
Alagoas, 10 de setembro de 1989, pág. B-4. 


de beleza natural e da receptividade de seu povo, que Alagoas trans- 
formou-se, em menos de duas décadas, num fenômeno do turismo no 
Brasil, colocando essa indústria como a segunda mais importante fonte 
de renda para a economia do Estado...” %4, 

Paralelo aos grandes hotéis instalados em toda a orla de Maceió, 
serviços de menor porte, como pousadas e restaurantes, proliferam igual- 
mente. Esses estabelecimentos menores tornam-se opções mais baratas 
e muitos deles surgiram de antigas casas residenciais que a atividade tu- 
rística transformou em pequenos hotéis e albergues, garantindo para as 
famílias uma fonte de rendimento extra durante alguns meses do ano. 

Em praias localizadas fora do perímetro urbano, as experiências 
de instalação de grandes hotéis também acontecem. Um desses empre- 
endimentos é o hotel Pratagy VentaClub, implantado em 1997 na praia 
de mesmo nome pelo grupo italiano Viaggi Del Ventaglio. A iniciativa da 
administradora de resorts VentaClub alugou a estrutura do Hotel Pratagy 
já existente no litoral norte alagoano e deu lhe nova administração. 

O Pratagy VentaClub é o primeiro empreendimento da rede ita- 
liana no Brasil, e o Nordeste, segundo os empresários, foi escolhido a 
partir da excelência do clima. A opção por Maceió é justificada pelo 
grupo por ser aquela uma cidade ainda ‘virgem’ para o turismo, com 
segurança, e dispondo de uma estrutura ideal de hotel, já construída, 
localizada numa área de preservação ambiental protegida pelo Institu- 
to Brasileiro do Meio-Ambiente (Ibama), além de ser próxima do centro 
da cidade e do aeroporto. 

Outro projeto semelhante, e que se encontra em andamento, é 
o do Ondazul Resort International, do grupo canadense Mônaco, que 
prevê a implantação de três hotéis, de três a cinco estrelas, associados a 


24. Jornal de Alagoas, 8 de janeiro de 1989, pág. A-7. 
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um complexo de lazer e de compras na praia de Morros do Camaragibe, 
no município de Camaragibe, no litoral norte alagoano. As obras inicia- 
ram em 2002, e incluíam a criação de um rio artificial e de uma marina 
para esportes náuticos. O projeto era de ofertar 765 apartamentos e 
vender lotes a particulares para a construção de casas padronizadas a 
partir de quatro modelos que poderiam ter uso privado ou serem dispo- 
nibilizadas para locação em períodos de temporada. 

Mas o mercado turístico criou ainda outras possibilidades de 
hospedagem, como a do aluguel por temporada, uma alternativa rentá- 
vel para quem tem um imóvel e possa aluga-lo para visitantes no verão, 
durante dias ou semanas. 

Além da construção de pousadas e hotéis de categorias diversas, 
as duas últimas décadas assistiram também ao surgimento de vários 
restaurantes, de modo que se pode usufruir de cozinha relativamente 
variada hoje em Maceió: portuguesa, francesa, italiana, peruana, chi- 
nesa, japonesa, árabe etc., mas também as regionais nacionais: baia- 
na, mineira, gaúcha, entre outras. Os bares também seguiram o mesmo 
movimento de ampliação e especialização, e junto aos estabelecimen- 
tos tradicionais que servem todo tipo de bebidas, abriram-se também 
cachaçarias e uisquerias. 

Shoppings centers, galerias comerciais, salas de cinema e de jogos 
foram construídos, mas também novas praças e logradouros públicos 
alteraram a feição da cidade, cuja vida urbana se restringia praticamen- 
te ao Centro. Toda essa transformação atinge particularmente as regi- 
ões das praias, como já dito. O desenvolvimento da área transferiu os 
pescadores da Pajuçara para longe da orla, reservando a esta o espaço 
de cartão postal da cidade”. 


25. Quando se procura cartões postais de Maceió nas bancas de jornais e revistas ou noutros estabe- 
lecimentos como livrarias e papelarias, como fizemos algumas vezes, constata-se que mais de 90% 


Ilustração 6 - Os Sete Coque 
Pajuçara. 

Foto: arquivos do Jornal Gazeta de Alagoas, disponível em http://www. 
gazetaweb.com, digitalizada por José Ronaldo 


E: 


iros antes da urbanização da praia de 


Ilustração 7 - A praia de Pajuçara atualmente, onde se vê a enseada 


das imagens difundidas se referem às praias. Não somente as praias do perímetro urbano, mas todo 
o litoral norte e sul do Estado de Alagoas. Essa tendência começou a se diversificar por volta dos 
anos 2000 e dos últimos 15 anos outras imagens, como monumentos históricos e praças, por exem- 
plo, vem também sendo explorados. O que se observa sobre os temas do cartão postal se verifica 
também na realidade que só começa a dar sinais de mudança nos últimos anos da década de 1990. 


SOLITÁRIOS NO PARAÍSO: 
PRODUÇÃO CULTURAL E EXPRESSÕES DE ISOLAMENTO EM MACEIÓ 157 


158 


Ilustração 8 - A praia de Pajuçar. 
década de 1970 


a O início da urbanização iniciada na 


Depois os passeios foram construídos, aterrando parte da praia e 
afastando o mar e o contato dos pés com a areia, que antes o simples 
abrir a porta de casa proporcionava aos moradores da Pajuçara. As largas 
calçadas, o passeio, que somente em alguns pontos é uma ciclovia, acom- 
panham praticamente toda a orla de Maceió, e vão da praia da Avenida 
até a de Cruz das Almas, passando pela Pajuçara, Ponta Verde e Jatiúca. 

Entre o passeio e o mar, novos equipamentos e espaços foram 
planejados nesses últimos anos, como a Praça Multieventos?, quadras 
de esportes praieiros (futebol de praia, voleibol de praia, entre outros), 
postos de informações turísticas, postos policiais, caixas bancários 24 
horas, feiras permanentes de artesanato e de comidas “típicas”, bares e 
barracas de revistas, de água de coco, de sorvetes, de tapiocas”. 


26. A praça Multieventos foi construída em 1992 pela Prefeitura de Maceió, na gestão do prefeito 
Ronaldo Lessa. Tornou-se, a partir daí, a sede habitual dos eventos oficiais da Prefeitura. 

27. A tapioca, de origem indígena é uma espécie de crepe de fécula de mandioca. Ainda importante 
nas primeiras décadas do século XX, sua comercialização nas ruas de Maceió caiu e tornou-se 
mínima. Posteriormente, a partir d 1990, voltou a crescer com o turismo e, atualmente, há várias 
barracas de venda do produto ao longo da orla, da Pajuçara à Jatiúca. 


Ilustração 10 - barracas de venda de água de coco 


Além da instalação desses serviços, outras iniciativas, não regu- 
lamentadas, integram a paisagem urbana da orla marítima maceioen- 
se: grande número de ambulantes vendendo amendoins, refrigerantes, 
churrasquinhos, queijo assado, além de outros que estacionam em pon- 
tos diversos, com carrinhos de mão ou auxiliados por outras soluções 
improvisadas onde comercializam comidas, bebidas, mas também, oca- 
sionalmente, pequenos objetos de decoração, brinquedos, bijuterias. 
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Ilustração 11 - Barracas de venda de bijuterias 


Esse movimento, normalmente intensificado nos finais-de-se- 
mana, registra seu melhor momento de venda nas épocas de tempo- 
rada, quando a cidade recebe grande número de visitantes. Crescia 
igualmente por ocasião da realização de eventos de massa na mesma 
orla, como o “Maceió Fest”, por exemplo, quando o número de barracas 
triplicava facilmente?, 

Em 1992, visando o mercado turístico, a Empresa de Turismo de 
Maceió (Emturma)? edita o “Maceió in Concert”, que se somou aos já 
existentes “Maceió Jazz” e “Maceió Fest”, eventos que se realizam em 
épocas de alta temporada turística e que reúnem nomes expressivos 
da música nacional e internacional de diferentes estilos. Tais eventos 
tomam invariavelmente as praias ou os bairros praieiros como cenário: 
Pajuçara, Jatiúca, Guaxuma'?. 


28. O Carnaval fora de época, batizado de Maceió Fest, era realizado durante três dias entre os me- 
ses de novembro e janeiro, desde 1992. Como em outras cidades do Nordeste brasileiro, reproduz 
a forma dos carnavais de trio elétrico instaurados na Bahia. Os equivalentes do Maceió Feste 
seriam o Recifolia (realizado em Recife), o Carnatal (em Natal) e o Fortal (em Fortaleza), entre 
outros. A partir de 2004, o Maceió Fest começa a se desenvolver no bairro de Jaraguá. Em 2005, o 
formato de evento muda e passa a se chamar Maceió Fest in door, uma modalidade do carnaval 
mais elitizado ainda, que se desenrola a partir daí num espaço fechado e que exclui a presença 
massiva do que normalmente se chama a “pipoca”, constituída e pobres que se integram às mar- 
gens da festa, fora das cordas que protegem e isolam o grupo dos pagantes. 

29. Hoje nomeada Secretaria Municipal de Turismo - Seturma 

30. Esses festivais não existem mais. 


Os muitos usos da orla marítima 


A partir de meados dos anos 90, a orla marítima, já consolidada 
como cartão postal da cidade e em área residencial de famílias abastadas, 
tornou-se também o lugar oficial das comemorações cívicas e populares 
de Maceió. Os tradicionais desfiles de 07 e 16 de setembro, por exemplo, 
comemorativos à independência do Brasil e à emancipação política de 
Alagoas, respectivamente, e que aconteciam na praia da Avenida, e antes 
disso, nas ruas centrais da cidade ou no Estádio Rei Pelé (maior estádio 
de futebol de Alagoas, localizado em Maceió), passam a ser realizados na 
Pajuçara, lugar que o poder público julga mais apropriado e aprazível, 

O mesmo vale para o Carnaval, o Natal e o São João, quando Go- 
verno do Estado e Prefeitura festejam essas datas na Praça Multieven- 
tos e, em menor escala, noutras partes da mesma orla (como a queima 
dos fogos de artifício que acontece anualmente, desde meados dos anos 
80, na virada do 31 de dezembro para o 1º de janeiro na praia da Ponta 
Verde, defronte ao Hotel de mesmo nome que prepara, também, seu es- 
petáculo de fogos). Concursos de bumba-meu-boi, apresentações fol- 
clóricas, desfiles de blocos carnavalescos, paradas militares, tudo pas- 
sa, com raras exceções, em momentos distintos, pelo mesmo corredor 
da orla marítima maceioense*!. 

A orla como cenário motivou igualmente a visibilidade de cam- 
panhas educativas realizadas por categorias profissionais diversas ou 
por setores organizados da sociedade civil. Assim, quando uma escola 
pública ou privada quer chamar a atenção para o problema da poluição 
das praias é para lá que seguem os grupos de alunos, em geral numa 
manhã de domingo, distribuindo saquinhos plásticos aos banhistas 


31. Nos primeiros anos de 2000, o bairro de Jaraguá tornou-se, igualmente, a sede de alguns dos 
eventos culturais da cidade. Apesar disso, a mudança segue a mesma lógica turística. 
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para depositarem o lixo e informando sobre os inconvenientes de se 
deixar dejetos na areia ou nas águas. E nas semanas de prevenção às 
doenças cardíacas, é também a orla o cenário ideal para incentivar o 
bom hábito das caminhadas, e para lá se dirigem grupos de médicos 
que se instalam em barracas onde medem a pressão de transeuntes e 
explicam sobre os benefícios de práticas como a marcha ou o cooper 
que já se tornaram corriqueiras para uma determinada parcela da po- 
pulação, particularmente a que habita nas proximidades, mas em me- 
nor escala, também as que moram em bairros mais distantes, 

A transformação da orla marítima pelo advento do turismo pos- 
sibilitou que a população estabelecesse novas e variadas formas de 
usos do espaço. Alguns desses novos usos foram instituídos por inicia- 
tiva do poder público, como o fechamento de parte da orla da Pajuçara 
aos carros, durante algumas horas da manhã e da tarde dos domin- 
gos, para que a área seja usufruída pelas crianças e população em geral 
sem o temor do trânsito, medida que é adotada desde 1995; outras, por 
cidadãos anônimos, como a instituída no final dos anos 90 por cami- 
nhantes da orla, de maior poder aquisitivo, que é a de se reunirem, após 
a caminhada, para o café da manhã no Hotel Ponta Verde, que mantém 
seu salão de refeições aberto a hóspedes e à população em geral. Outros 
locais também oferecem o mesmo serviço. 

Por todas essas razões, pode-se dizer então, sem medo de errar, 
que o divisor de águas na transformação da paisagem litorânea maceio- 
ense foi, sem dúvidas, o turismo. Histórias distintas da paisagem ma- 
ceioense podem ser contadas antes e depois da transformação dos arra- 


baldes praieiros na orla urbanizada que se vê hoje. Até o início dos anos 


32. Todos os dias, pessoas saem de todas as parte da cidade em direção à orla marítima da Pajuçara, 
Ponta Verde, Jatiúca e Cruz das Almas para caminhar ou correr à beira mar, para a natação nos 
clubes e academias ou ouras eventuais práticas, como o Tai Chi Chuan. 


70, parte da Pajuçara e toda a Ponta Verde, Jatiúca e Cruz das Almas 
permaneciam lugares de difícil acesso, particularmente após os Sete 
Coqueiros, quando a estrada terminava e o areal começava. Depois dali, 
somente pescadores, moradores muito esparsos e casais de namorados 
em busca de privacidade, se aventuravam. Félix Lima Júnior (1965), 
referindo-se à Pajuçara na década de 50, afirma que “[...] debaixo da 
primeira ponte, conhecida como do sabão, distintos cavalheiros iam, 
uma vez por outra, nas agradáveis noites de verão, aguardar apareces- 
sem baleias extraviadas [...] sereias desgarradas [...] bem vestidas, bem 
penteadas, bem cheirosas...”**. 


Outros investimentos na paisagem 


A paisagem se impõe noutros campos de atuação. Em 1999, o 
projeto “Maceió para eventos”, criado pelo Maceió Convention & Visi- 
tors Bureau, propõe uma alternativa para a captação de eventos e de 
negócios, vendendo a cidade como cenário ideal. O projeto é lançado 
em setembro de 1999, no Hotel Ritz, na praia de Jatiúca. Na forma de 
um catálogo, foi apresentado um banco de dados sobre a rede hotelei- 
ra, os profissionais qualificados, a capacidade de espaços disponíveis, 
a oferta de equipamento, além de informações úteis sobre o Estado e 
para a escolha dos melhores serviços nas cidades de Maceió e Maragogi. 

Os públicos-alvo são os dirigentes de instituições ligadas ao tu- 
rismo, agentes de viagens e, particularmente, os presidentes de enti- 
dades de classe e as empresas promotoras de eventos. Segundo seus 
idealizadores, a renda do turista “para eventos”, isto é, daquele que 


está na cidade para participar de um evento, é superior à do turista 


33. Em “Ainda Pajuçara”, artigo publicado no Jornal de Alagoas em 5 de setembro de 1965. 
34. Idem, ibidem. 
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convencional; além disso, esse tipo de turista costuma ficar na cidade 
dois ou três dias após o evento, ou a trabalho ou de férias, e movimenta 
diversos setores da economia que não costumam ser acionados pelo 
visitante tradicional: gráficas, agências de publicidade, de cerimônias, 
bufês, empresas organizadoras de eventos, entre outras. 

Numa das publicidades veiculadas sobre o “Maceió para eventos”, 
essa dimensão da super valorização da paisagem, do cenário “ideal”, é 
bem explicitada. O texto começa com a frase: “Solenidade de abertura”. 
O que se vê então, é um nascer do sol à beira-mar. O texto prossegue: 
“Maceió, o cenário natural para o seu evento”. Segue-se a esta frase uma 
sequência de quatro imagens. A primeira é o orador - um mestre de fol- 
guedos; a segunda é o coffe-break - uma mesa com iguarias da culinária 
alagoana; a terceira é o translado — um mar azul e transparente com bar- 
cos ao fundo; a quarta e última imagem é a sala de reuniões — uma bar- 
raca de palha de coqueiro à beira-mar e as pessoas com trajes de banho. 
Tudo indicando mais lazer que trabalho, conforme ilustração a seguir. 


IT PINO CE 
CUN GOUN G 


Solenidade de abertura 


O Orador A Saki de Reunes 


O Cofee Break 


O Trdado 


Ilustração 12 - Publicidade do Maceió Convention and Visitors 
Bureau, responsável pela elaboração do projeto “Maceió para Eventos”, 
publicada na revista Venha Ver - turismo e desenvolvimento. Ano ll. Nº 
8, pág. 54. 


164 


0 cenário 
natural para 


Ilustração 13 - Capa do catálo- Ilustração 14 - Página interior 


go distribuído ao público quando do catálogo “Maceió para Even- 
do lançamento do projeto “Ma- tos” 

ceió para Eventos”, em junho de 

1899, 


Nos guias turísticos da década de 1990, como o editado pelo go- 
verno de Alagoas em 1997, a presença das praias é flagrante. As refe- 
rências aquáticas estão presentes em mais de 70% dos roteiros sugeri- 
dos aos visitantes no território alagoano*. A parte do guia reservada às 
praias do perímetro urbano da cidade ou próximas dele, vem grafada 
com a frase: “a vocação natural do turismo em Maceió são suas belas 
praias”, e assinala 15 pontos do litoral maceioense: Boca da Barra, Pon- 
tal da Barra, Trapiche da Barra, Sobral, Avenida da Paz, Pajuçara, Ponta 
Verde, Jatiúca, Cruz das Almas, Jacarecica, Guaxuma, Garça Torta, Ria- 
cho Doce, Pratagy (ou Mirante da Sereia) e Ipioca**. 

Noutras partes do referido guia, Alagoas é dividida em “Litoral 
Sul”, “Litoral Norte” e “Interior”. O objetivo é então assinalar a presen- 
ça de outras cidades praieiras no estado, bem como daquelas situadas 
em regiões não-litorâneas. A partir dos lugares que os roteiros apon- 


35. Guia dos Serviços e Atrativos Turísticos de Alagoas, 1997. 
36. Idem, pág. 22. 
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tam como turísticos, são criados títulos de apelo natural e em grande 
parte aquático. Assim, para o Litoral Sul, temos as seguintes cidades, 


com seus respectivos “apelos”: 


Marechal Deodoro (praia do Francês) — um roteiro fascinante 
Barra de São Miguel — uma festa náutica 

Roteiro — o paraíso do sol 

São Miguel dos Campos — a magia das águas 

Coruripe - sol, mar e muito mais 

Feliz Deserto — o exotismo do mar deserto 

Piaçabuçu — o encontro das águas 

Penedo — patrimônio histórico” 


Para o Litoral Norte, a situação não é diferente: 


Paripueira — o paraíso das águas mornas 

Barra de Santo Antonio - o prazer natural 

Passo de Camaragibe — a natureza desvendada 

São Miguel dos Milagres — o mar de águas cristalinas 
Porto Calvo — Calabar, a controvérsia de uma história 
Porto de Pedras — o ponto de encontro com a natureza 
Japaratinga — a beleza dos coqueirais*. 


Nem mesmo o roteiro das cidades do interior alagoano foge 
completamente do argumento natural, como nos indica o mesmo guia: 


Arapiraca — promovendo grandes eventos 


37. Idem, pp. 101-124 
38. Idem, pp. 125-143 


Murici — o turismo ecológico 

Palmeira dos Indios — as marcas de Graciliano Ramos 
Pão-de-Açúcar — paraíso de água doce 

Piranhas — um paraíso às margens do rio São Francisco 


União dos Palmares — liberdade das raças”. 


Já em 1992 havia sido criado o “troféu Lagoa-Mar”, por iniciati- 
va do trade turístico alagoano. Esta referência, duplamente aquática, 
ilustra a mesma pregnância do argumento natural-paisagístico, sobre 
a qual nos referimos. O objetivo da iniciativa, idealizada por empresá- 
rios e jornalistas do setor, é o de premiar personalidades e empreendi- 
mentos turísticos significativos no Estado. Na sétima edição do prêmio, 
em 1999, o trade turístico alagoano reuniu 53 jornalistas brasileiros em 
Maceió com o objetivo de divulgar o potencial turístico de Alagoas, e 
dias depois, num café da manhã oferecido pela Revista Turismo & Ne- 
gócios aos profissionais da área no Hotel Jatiúca, a comissão organiza- 
dora reuniu, numa exposição, o que considerou o “fruto” da iniciativa: 
dezenas de matérias enfocando as belezas naturais de Alagoas publi- 
cadas em jornais de circulação nacional: O Globo, Jornal do Brasil, O 
Estado de São Paulo, Correio Brasiliense, O Dia, Panrotas, dentre outros. 
Essa prática foi adotada outras vezes. 

Tudo muito em sintonia com iniciativas posteriores, como a da 
Prefeitura de Maceió que em 2001 deu início à substituição dos tele- 
fones públicos da orla marítima e do bairro do Pontal da Barra (região 
das lagoas) por aparelhos “temáticos”. Os novos telefones apresentam 
design diversificado, mas sempre com apelo “natural”: peixes, conchas, 


frutas, massunins, como ilustram as fotos a seguir: 


39. Idem, pp. 144-159. 


SOLITÁRIOS NO PARAÍSO: . 
PRODUÇÃO CULTURAL E EXPRESSÕES DE ISOLAMENTO EM MACEIÓ 


mo É 
pe Ti. a w 
Ilustração 15 - Telefone Ilustração 16 - E em forma de 
massunin... bagre 


aa 


Ilustração 17 - ...Em forma de coco e de pinha... 


Artesanato e natureza 


A presença do elemento natural (e, sobretudo, aquático) é tam- 
bém facilmente observada no artesanato comercializado em Maceió. 
Atualmente, mais de 90% desse artesanato vem de outros estados do 
Nordeste (sobretudo Recife e Fortaleza). São produtos que o artesão- 
-comerciante de Maceió seleciona num universo variado, optando pe- 
los que guardam identidade com a natureza. 
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A visibilidade de elementos naturais (peixes em geral, tartaru- 
gas e cavalos marinhos, estrelas-do-mar, golfinhos, conchas e coquei- 
ros) caminha paralelo à invisibilidade de outros elementos, entre eles 
o universo da cultura popular alagoana. Se noutras capitais turísticas, 
como Recife e Salvador, o artesanato assimilou e explora elementos 
culturais como o frevo e o maracatu, para o primeiro, e o universo afro- 
-brasileiro para o segundo, em Maceió a pregnância do elemento de 
natureza parece revelar algo mais que uma simples “preferência”. Ela 
aponta para o vazio de outras referências que não as imediatamente 
dadas e exploradas, como a paisagem. 


Ilustrações 18 e 19 - À esquerda, peixinhos, pássaros, golfinhos e cocos verdes 
são os motivos apresentados nas pequenas estátuas vendidas aos turistas em 
Maceió. À direita, os motivos aquáticos se repetem na sacola artesanal e em 
outros produtos comercializados no Mercado de Artesanato de Pajuçara. 


Ilustrações 20 e 21 - Souvenirs turísticas comercializadas no aeroporto 
internacional de Recife. À esquerda, uma camiseta estampada com uma 
representação do maracatu. À direita, a sobrinha do frevo presente em 
sacolas bem como em camisetas. 
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Ilustração 22 - Souvenirs turísticos em Salvador: representações dos 
orixas através de seus ornamentos. No primeiro plano, o espelho de 
Yemanjá e no segundo plano, a machadinha de Xangô e o leque de 
Oxum. 


Ilustração 23 - Representações antropomórficas dos orixás na forma 


de souvenirs turísticos: em verde, Ossaim e em rosa, Nanã Buruku. No 
centro, em vermelho e preto, a representação de Exu. 


Ilustração 24 - Fachada da loja “El Meson” no bairro histórico (e 
turístico) de Salvador, onde se pode comprar berimbaus bem como 


pequenos atabaques entre outros objetos associados à herança 
africana. 


Apesar da importação em larga escala, uma pequena parcela de 
produtos artesanais é fabricada localmente e esta segue a mesma lógica 
dos demais: é o apelo natural que prevalece. Em entrevista, os artesãos 
explicam o por quê: “a gente prioriza o que existe mais por aqui, que 
são as belezas das praias e das paisagens”, diz dona Terezinha, artesã 
do “Cheiro da Terra”, que confecciona roupas que são pintadas pelo 
filho com motivos aquáticos. Ela arremata: “o que mais a gente poderia 
explorar?”. 

Na mesma linha de argumentação, o sr. Pedro, artesão da Feiri- 
nha de Artesanato da Pajuçara afirma que “o produto vem de fora por- 
que é mais fácil comprar desses mercados que no interior de Alagoas. 
Agora, a gente faz também alguma coisa em casa mesmo, a mulher, 
eu...”. Perguntamos então o que é que ele leva em conta no momen- 
to de confeccionar as peças, e ele responde: “Eu faço propaganda das 
praias. Eles [os turistas] vêm aqui em busca de tranquilidade. A gente 
busca mais o que a gente tem pra mostrar, né? O mais típico daqui, que 
são as praias. A praia é o que o turista quer ver quando chega aqui. Por 
isso as peças têm peixes, coqueiros... É o que temos pra mostrar” “*. 


40. Mercado de Artesanato que funcionava na praia da Jatiúca e onde comercializavam, incial- 
mente, 38 vendedores chegando a 200 esse número em 2005, quando um incêndio o destruiu 
quase por completo. Foi criado em 1991 como um investimento privado. Na época, suspeitava- 
-se de um incêndio criminoso por conta das muitas questões que o empreendimento atraves- 
sava, entre ela a presença de 160 vendedores instalados de forma irregular no local que havia 
recebido ordem de despejo. Em seu lugar hoje existe um prédio residencial. Disponível em 
http://www.alagoas24horas.com.br/833593/incendio-no-cheiro-da-terra-destroi-maior-centro- 
-de-artesanato-do-estado/ 

41. O Mercado de Artesanato da Pajuçara foi criado em 1984 para disciplinar um comércio espon- 
tâneo que já existia na área. Sofreu, posteriormente, diversas transformações: cadastramento e 
recadastramento dos artesãos, confecção de barracas padronizadas e reestruturação do espaço 
físico. Trata-se de um investimento da Prefeitura de Maceió a quem os artesãos pagam uma 
taxa de utilização. No primeiros anos da década de 2000 abrigava 74 artesãos comerciantes. 
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Ilustração 25 - Os peixinhos estão por toda parte: nas Ilustração 26 - Nas vestimentas 
estatuetas 


Ilustração 27 - Na louça Ilustração 28 - Nas sacolas... 

decorativa 

É importante notar que a compra de produtos artesanais noutras pra- 
ças não se deve a uma baixa produção artesanal alagoana. Alagoas 
produz artesanato rico e variado: cestarias, cerâmicas, bordados, es- 
culturas em madeira, mobiliários. Produtos que não escoam, entretan- 
to, para o centro principal de vendas que é a capital Maceió. A queixa 
é exteriorizada pelos artesãos-comerciantes em Maceió que admitem 
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que a padronização dos produtos torna a oferta pouco atraente para o 
turista e mais dispendiosa para eles, embora admitam que nada fazem 
para mudar a situação. Nos vários mercados de artesanato da cidade 
os produtos se repetem e eles são cada vez mais menos variados. São 
produtos genéricos, sem uma cara própria. 

Em entrevista com a artesã Salete, do “Cheiro da Terra”, ela ex- 
plica que a dificuldade é em reunir as pessoas para tentar, de forma 
cooperada, trazer a produção artesanal do interior do Estado para a 
capital. “Ninguém aqui se interessa por isso. Nem a direção do Mer- 
cado, nem a Prefeitura, nem mesmo os artesãos. Fica muito difícil 
trabalhar assim..”. 

No interior do estado, a queixa dos artesãos é da mesma natu- 
reza. Na cidade de Água Branca, sertão alagoano, conversamos com 
um produtor de cestos de palha que comercializava seu produto na 
feira pública. Como estávamos com máquinas fotográficas e éramos 
facilmente identificados como pessoas “de fora”, ele achou que éra- 
mos do Governo e nos abordou falando da necessidade de se criar uma 
cooperativa que fizesse reunir num município de localização central, 
a produção do artesanato de Alagoas para que assim ficasse mais fácil 
para os comerciantes adquirirem os produtos. Entre a sintonia dos 
propósitos do artesão do interior alagoano e do comerciante de arte- 
sanato na capital existe um vácuo de imobilidade por parte dos pode- 
res públicos competentes. 

Noutras partes do interior alagoano a situação se repete. Em en- 
trevista com bordadeiras de Entremontes e da Ilha do Ferro, em Pão- 
-de-Açúcar, localidades alagoanas onde as mulheres artesãs se organi- 
zam em cooperativas, elas admitem que é mais fácil vender os bordados 
para outras capitais brasileiras (notadamente Rio de Janeiro, São Paulo 


e Minas Gerais) e mesmo para o exterior (Alemanha, Itália) que para 
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Maceió... “Eu não sei assim bem explicar, mas acho que nesses outros 
lugares as pessoas estão mais organizadas. Elas encomendam as peças 
a partir do catálogo que a Comunidade Solidária e o Sebrae fizeram com 
o nosso trabalho, a gente prepara a encomenda, elas pagam e recebem 
o produto. Já em Maceió não sei se tem essa organização, a gente nun- 
ca vende pra Maceió... As pessoas podem até comprar, mas se vierem 
aqui, como a senhora, mas não tem como a gente mandar o produto se 
eles não encomendam...”, observa Vana, bordadeira de Boa-Noite*, da 
Cooperativa Art-Ilha, da Ilha do Ferro. 

Mesmo levando em consideração todas essas informações, não se 
pode afirmar que a nova atividade — que inicia de forma efetiva na cidade 
de Maceió a partir dos anos 1980 — tenha, de fato, se transformado na 
propalada saída econômica para o Estado de Alagoas, ainda refém, em 
pleno século XXI, de uma economia à base da monocultura e de grandes 
latifúndios. Entretanto, não podemos negar que o turismo proporcionou 
também a transformação da paisagem urbana de Maceió, as percepções 
sobre ela, além de ter instaurado demandas antes inexistentes. 


Os anos 1990 e a “invasão” do passado no presente 


Uma dessas demandas se inscreve num interesse pelo passado 
que surge no contexto de amadurecimento da atividade turística. Se 
durante toda a década de 1980 e mesmo até meados de 1990, somente 
as belezas naturais eram apresentadas como atrativo para os turistas 
que escolhiam Maceió como destino, a partir de meados de 1990 a ne- 
cessidade da diversificação desses atrativos, somada aos interesses de 


42. O Boa-Noite é um bordado que se inspira na flor Boa-Noite, muito comum na região e no Estado 
como um todo. O trabalho é originalmente geométrico e apresenta-se em quatro composições: o 
boa-noite simples, o de flor, o cheio, e o cheio com variação. 


interiorização do mercado que se mostrava promissor e que até então 
era restrito à capital, provocou o interesse pelo que se convencionou 
chamar de turismo cultural, um turismo de valorização de eventos e de 
personagens, de singularidades históricas capazes de atrair públicos. 

Importante enfatizar que a solução surgia para resolver igualmen- 
te a possibilidade de sobrevivência da atividade turística em lugares que, 
diferentemente de Maceió, não contavam com paisagens paradisíacas, e 
que necessitavam, portanto, da colocação em relevo de outros aspectos. 

As ações em favor da dita interiorização do turismo foram exami- 
nadas ao longo do I° Seminário Estadual do Programa Nacional de Mu- 
nicipalização do Turismo (PNMT), realizado em Maceió, em setembro 
de 1999, por um conjunto de instituições. Tratava-se então de discutir 
formas de estender a atividade para outros municípios alagoanos que 
não a capital. Naquele momento, foram anunciados projetos existentes 
nas cidades de União dos Palmares, Pão-de-Açúcar e Maragogi, com o 
intuito de otimizar o turismo. O mais impressionante, entretanto, foi 
o número de municípios anunciados como tendo potencial turístico e 
considerados, pelo referido programa, como prioritários para o turismo 
nacional. Das 102 cidades alagoanas, 47 foram classificadas como ten- 
do potencial turístico. 

No mesmo encontro, outros dados e informações reveladores. 
Projetos voltados para o incremento da atividade, como o projeto « Tu- 
rismo nas escolas », que começava a ser desenvolvido na cidade de Pe- 
nedo (região san-franciscana) e o projeto para « Melhoria da qualidade 
do produto turístico brasileiro », levado a cabo pelo Sebrae. Esse último 
visando financiar artesãos para que se adaptem suas produções às nor- 
mas do mercado”. 


43. A reunião, da qual fiz parte, contou com a presença de número considerável de empresas com 
potencial de investimento, o que ilustra bem a envergadura dos interesses do programa federal 
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Ilustração 29 - Fac-símile Hustração 30 - Prospecto 


de artigos concernentes ao turístico anunciando um 
lançamento de novos itinerários novo itinerário turístico e no 
turísticos em Alagoas. Nesse qual se pode ler na capa: 
caso, na região do Rio São “Sertão do São Francisco: 
Francisco, publicado na revista turismo, cultura e história”. 


Gazeta Turismo. Ano Ill. Nº 14, 
maio/junho de 1998, pág. 3 


Ao longo da última década do século XX, o passado e a cultura se 
tornaram um negócio importante. Associados ao turismo, surgem como 
ideia vendável. O projeto municipal de revitalização do centro de Ma- 
ceió, anunciado, mas nunca iniciado, contava com total apoio e interesse 
dos comerciantes do bairro, que chegaram a organizar uma Comissão 
Administrativa do Centro (CAC) para acompanhar de perto a iniciativa, e 
interferir em todas as ações municipais referentes àquela área“. 


em questão. Entre os realizadores, a Empresa Brasileira de Turismo — Ematur, o Serviço de Apoio 
à Micro e Pequena Empresa do Estado de Alagoas — Sebrae-AL, o Banco do Brasil, a Caixa Eco- 
nômica Federal, o Banco do Nordeste do Brasil, a Associação dos Municípios Alagoas — AMA, a 
Universidade Federal de Alagoas — UFAL o Instituto do meio Ambiente — IMA, dentre outras. 

44. O Decreto nº 5.700, de 01 de outubro de 1997, cria a Zona Especial de Preservação 2 (ZEP-2), 
« constituída pelo sítio histórico do comércio, considerada área de interesse histórico e arquite- 
tônico, tendo a sua preservação dirigida à vocação comercial, de lazer, de cultura e turística », foi 
publicado no Diário Oficial do Município de Maceió, de 03 de outubro de 1997, pp. 02-03. O docu- 
mento descreve o limite da poligonal que define a área de preservação: « inicia no cruzamento da 
rua Barão de Anadia com a avenida Duque de Caxias, segue ao longo desta última até encontrar 
a avenida Humberto Mendes, pista esquerda, no sentido praia/centro e ao longo desta até a rua 
Silvério Jorge por onde retorna (ambos os lados) em direção à rua do Imperador até encontrá-la. 


Nas eleições de outubro de 2002, lançaram também como candi- 
data a deputada estadual uma comerciante de importante rede de lojas 
em Maceió (que, aliás, não se elegeu). 


Ilustração 31 - Mapa da Zona Especial de Preservação 
do Centro, a ZEP-2, criada pela Unidade Executiva 
Municipal (UEM) da Prefeitura de Maceió. 


Segue pela rua do Imperador (ambos os lados) e seu prolongamento, rua do Sol (ambos os lados), 
até o cruzamento com a ladeira da Catedral, por onde segue (ambos os lados) até a rua Professor 
Ângelo Neto e ao longo desta (ambos os lados) até a rua Comendador Palmeira, no trecho do par- 
que Gonçalves Lêdo até o cruzamento com a rua Dr. Ciridião Durval, seguindo nesta rua (ambos 
os lados) em direção à rua dos Bandeirantes e através desta (lado esquerdo), em direção ao centro 
segue ao longo da avenida Moreira e Silva e seu prolongamento, ladeira dos Martírios (ambos os 
lados) até a rua do Sol (ambos os lados) e através desta até a rua José Bonifácio por onde segue 
até a rua Cincinato Pinto, seguindo esta em direção à linha férrea. Segue a linha férrea em dire- 
ção à praia até o cruzamento com a rua Barão de Anadia, por onde segue (ambos os lados) até a 
avenida Duque de Caxias, ponto inicial da poligonal. Prolonga-se a poligonal citada incluindo a 
rua General Hermes (ambos os lados) no trecho entre a rua José Bonifácio e o cruzamento com a 
avenida Leste/Oeste », idem, pág. 3. 
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Práticas recentes, embora isoladas, ilustram bem esse novo espí- 
rito dos comerciantes do Centro da cidade. Alguns deles, os mais esta- 
belecidos, restauram a fachada de suas lojas cuidando de resguardar as 
características originais da construção, algumas já bastante descarac- 
terizadas. E recebem elogios na imprensa por suas iniciativas, aponta- 
das como exemplos a serem seguidos. 

Para debater o projeto de revitalização do Centro de Maceió, o 
Governo de Alagoas e a Prefeitura de Maceió realizam trabalhos de re- 
cuperação de alguns prédios históricos tais como a antiga Intendência 
Municipal, que após ter sido restaurada voltou a ser a sede da Prefeitura 
(gabinete do prefeito), solenemente inaugurada e aberta ao público*. 

No artigo II do já citado Decreto Municipal nº 5.700, a Prefei- 
tura de Maceió estabelece que “todas as intervenções nas edificações 
reconhecidas como de valor histórico na área interna da poligonal que 
define o setor de preservação rigorosa, deverão contribuir para a ma- 
nutenção e/ou restauração da feição original do conjunto, ficando as 
demolições restritas especificamente à eliminação de acréscimos des- 
vinculados do contexto arquitetônico ou à necessidade de substituir 
elementos que serão reconstituídos mediante liberação do licencia- 
mento pelo órgão municipal competente”. Apesar do impedimento le- 
gal, as modificações são feitas a ritmo visível e em plena luz do dia, sem 
que haja fiscalização nem punição para o cumprimento da lei. 

A valorização do passado se evidencia ainda nas páginas da im- 
prensa, com um aumento significativo de matérias jornalísticas que 
denunciam o descaso das autoridades com um tal prédio histórico, com 
um referido museu, com um acervo, com o estado em ruínas da casa de 
um importante artista local etc. Observa-se também que cresce o nú- 


45. CITAR situação do prédio hoje. Ver na internet!!! Houve um movimento lá conduzido por profs 
e estudantes de arquitetura da ufal. 


mero de artigos enfocando o mesmo assunto, bem como outros tantos 
dedicados a recontar episódios marcantes, a traçar a história de pe- 
quenas cidades do Estado alagoano, a apontar personagens ilustres da 
terra. 


Beast 500" no 
palco da museu. é 
Hags de uma 
eCa 
raro « 


assado de cala nova 


East 


Ilustração 32 - Publicação realizada pelos 

estudantes do curso de Turismo do Instituto 
Federal de Alagoas - IFAL, em 2003 (à época 
ainda Centro de Estudos Federais - CEFET, e, 


Ilustração 33 - Publicação realizada pelo 
Ministério da Cultura. Ano 4. Nº 70, outubro 
de 1999. Na presente edição: “O passado 
com uma nova cara”. 


antes ainda, Escola Técnica Federal de Alagoas 
- ETFAL), e que conta a origem dos bairros de 
Maceió. 


Os jornais distribuíam também, e isso foi iniciativa igualmen- 
te datada do final dos anos 1990, fascículos dedicados à memória lo- 
cal. É o caso da coleção « Memórias Legislativas », patrocinada pela 
Assembleia Legislativa de Alagoas e veiculada pela Gazeta de Alagoas 
no período de dezembro de 1997 a dezembro de 1998. Os fascículos, 
que eram encartados no referido jornal, aos domingos, dedicavam-se a 
divulgar personagens alagoanos - políticos, intelectuais, empresários. 
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No sub-título, lia-se destacado: « vultos do passado, referência para as 
gerações presentes e futuras », como se observa a partir das imagens a 


seguir. 


MEMÓRIAS LERICUATUAS G 


Vrdmoa sho prinsi ieoi pero us portes prrrento o futura 


TAVARES BASTOS Teotônio Vilela puai 


O menesel dos Aogpeos 
a as 


de gre A quo st 
po im det gotta de ham 


teres 
nt dor Runa” 


AS LIÇÕES DA HISTÓRIA 


ilustrações 34e 35 - Fascículo nº 01 e 17, respectivamente, da publicação Memórias Legislativas. 
Observe-se que o fio condutor é sempre a exaltação de uma personalidade política local e nunca 
um evento ou uma coletividade. 

Em 2000, nova iniciativa, desta feita numa parceria entre o mes- 
mo jornal e a empresa de telefonia Telemar. A série, distribuída tam- 
bém através de fascículos semanais, foi intitulada: « Memória cultural 
de Alagoas ». Novamente os personagens ilustres: intelectuais, artistas, 
políticos, com o número de abertura, entretanto, sendo dedicado a um 
painel geral da cultura alagoana. Valeria notar a forma personalista da 
expressão do produto. São vultos históricos, personagens, e não inicia- 
tivas coletivas, movimentos, a tônica da publicação. 


+ q 
Nise 
æ e `o 
Silveirc 
Ilustração 36 e 37 - Fascículos da publicação semanal “Memória Cultura de Alagoas”. O da 
direita, publicado em 7 de abril de 2000, apresenta o ex-governador de Alagoas, Costa Rego; o 
da esquerda, publicado em 14 de abril do mesmo ano, traz a psiquiatra alagoana Nise da Silveira, 
correspondente de Jung e referência internacional em Psiquiatria. 

A empresa de telefonia passou a imprimir seus cartões telefô- 
nicos em séries variadas, e às já existentes séries “Praias de Alagoas” 
e “Pontos Turísticos”, somaram-se as “Festas Populares” e os “Monu- 
mentos Históricos”, como as que se seguem: 


Ilustração 38 - Fachada do Tribunal de Justiça Ilustração 39 - Fachada do Palácio do Governo 
de Alagoas, praça Marechal Deodoro da de Alagoas, praça Floriano Peixoto, Centro da 
Fonseca, Centro da cidade. cidade. 
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+ 


TELEMAR 


Iutração 40 - Fachada do Teatro Deodoro, Ilutração 41 - Cavaleiro colorido, personagem 
praça Deodoro, Centro da Cidade. em alusão à cultura popular 


Tas A a Ro ret sa” SIE 
Ilustração 42 - Igreja Ilustração 43 - Estátua Ilustração 43 - Fachadas do Convento de São 
Nossa Senhora dos equestre do Marechal Francisco e da capela de São Francisco, Penedo- 
Prazeres, catedral Deodoro da Fonseca, AL 
metropolitana de praça Deodoro, centro 
Maceió, Centro da da Cidade, 


cidade. Igreja Nossa 
Senhora dos Prazeres, 
catedral metropolitana 
de Maceió, Centro da 
cidade. 


Sobre esse revival do passado alagoano, observa-se igualmente, 
que provocou uma reação de interesse nos círculos editoriais. Desde 
meados dos anos 90 deu-se início uma atividade de republicação de 
clássicos da literatura local, particularmente da científica e situada no 
domínio da historiografia. A coleção « Clássicos de Alagoas », organiza- 
da pela editora Catavento com o apoio da Fundação Municipal de Ação 
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Cultural de Maceió é exemplo ilustrativo dessa inciativa que contami- 
na, igualmente, o ambiente editorial acadêmico. O volume 1 da referida 
coleção, lançado em 2001, é a reedição de um clássico da história e da 
geografia alagoana, obra de 1871: A Geografia alagoana, de Thomaz Es- 
píndola. O vol. 2, Maceió, de Craveiro Costa. 

Rapidamente apareceram cursos de especialização associando 
cultura e turismo bem como iniciativas governamentais visando a “res- 
tituição” de algumas glórias esquecidas pelos alagoanos e, entre essas, 
o fato de que o marechal Deodoro da Fonseca, que proclamou a Repú- 
blica no Brasil foi um conterrâneo, como também o marechal Floriano 
Peixoto, que o sucedeu. Em novembro de 2005, o governador Ronaldo 
Lessa inaugurou o Memorial da República, na praia da Avenida, quase 
à altura de Jaraguá. 


£ e O Governo do Estado de Alagoas, por meio da 


Secretaria Executiva de Cultura de Alagoas (SECULT), 
Aapa tem a honra de convidá-lo(a) para participar do 
a Seminário Proclamação da República. 
al: E Catani da UEA ni aci 
Data z 13 de novembro de 2004 a 
Horário : 20 horas 


Ilutração 45 - Convite para o seminário “Proclamação da República” 
endereçado a mim em novembro de 2004. O evento foi uma das 
atividades da Secretaria de Cultura de Alagoas. Visava discutir a 
programação das comemorações que se realizariam em novembro 
de 2005 quando o Memorial da República seria inaugurado. Soo 

o emblema do canto superior esquerdo do convite está escrito: 
“Alagoas - a República nasceu aqui”. 
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STADO DE a AGAS 


MEMORIAL À REPÚBLICA 


into aa stiva 
- 


mm 


eere Samas 


Ilustrações 46 e 47 - Memorial da República à esquerda, situado na Avenida Duque de Caxias, 
bairro de Jaraguá. Inaugurado em 15 de novembro de 2005; à direita, placa comemorativa ao 
evento. 


Memorial 
a (Ra guillicor 


Ilustração 48 - Folder publicitário do Governo Alagoas sobre a inauguração do Memorial à 
República 


Ilustração 49 - Prospecto de informação para um curso de especialização em Turista e Cultura 
Popular realizado pelo Centro de Estudos Universitários - Cesmac, em março de 2002. 
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Ilustração 50 - Prospecto 
publicitário do “| Seminário Cabano 
de Cultura”, realizado em Maragogi- 
AL em julho de 2003. Discussões 
sobre o episódio histórico da 
Cabanada que se produziu naquela 
região entre 1832 e 1850. 


Respira-se algo novo na Maceió do início do século XXI. E esse 
novo é o passado. Paradoxalmente novo porque, até então, o passado 
era um lugar inabitado. Um universo pouco visitado. Assunto perten- 
cente à roda dos intelectuais, e de um tipo bem específico de intelec- 
tual: aquele afeito às coisas do passado. Não se pode dizer, no entanto, 
que todo esse movimento produziu um conhecimento ou um interesse 
repentino pelo passado. Tudo parece ter ficado como empreendimento 
de fachada. O passado não indo além das quatro paredes refeitas dos 
belos prédios restaurados, e os verbos politicamente corretos sendo 
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usados com muita propriedade, « resgatando » ali, « revitalizando » da- 
qui, e se acomodando as informações aos jargões turísticos. 

Os guias turísticos que vendem os destinos com passado come- 
çam a aparecer nos últimos cinco anos da década de 1990. Para incre- 
mentar os negócios turísticos, empresas nacionais passam a se interes- 
sar pela história das pequenas cidades, por eventos, e pelos folguedos 
que as caracterizam. Fabricar o típico é um outro dado que está em 
jogo, e o típico é legitimado pela antiguidade, traço que lhe garante 
autenticidade. 


Ilustração 51 - Capa do Inventário 
Cultural do Litoral Norte de Alagoas 
e de parte do Vale do Mundaú, 
zona da mata alagoana, do Sebrae- 
AL, lançado em 2004. 


O passado, entretanto, é lido de formas variadas. Em janeiro de 
2000 eu fazia uma breve viagem de pesquisa pelo Litoral Norte alago- 
ano. O objetivo era encontrar um escultor, que mora no povoado de 
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São Bento, município de Maragogi. Chegando lá, ele não estava. Fiquei 
conversando com a mulher dele. Ela me mostrou sua residência, em 
frente ao restaurante e o ateliê do marido, onde estávamos, e me ex- 
plicou que pretendia transformar numa pousada para receber turistas, 
aumentando assim a renda familiar. Entramos na casa espaçosa, de pé 
direito alto, mas muito escura. Conversamos um pouco, ela me pediu 
sugestões. Trocamos algumas ideias. 

Demorei-me ali umas duas horas, conversando. Ela havia nasci- 
do e crescido no povoado, onde também casara. Apesar de me dizer que 
as coisas haviam “mudado muito”, eu tinha dificuldade de imaginar o 
que poderia ter mudado num lugar tão pequeno e esquecido do mundo 
como aquele me parecia. Falou-me então do turismo, do “movimento” 
que ele estabelece no povoado. E nos pusemos a conversar sobre isso. 
Então perguntei sobre a igrejinha do Outeiro de São Bento, mais exa- 
tamente suas ruínas, uma construção do final do século XVII, ela então 
me contou uma história que considero ilustrativa da maneira como as 
pessoas se relacionam com o passado tornado valor. “A gente decidiu 
tirar o crucifixo lá de cima [da ruína da igreja de São Bento, séc. XVII] 
para a igreja daqui de baixo [construção dos anos 50 do século XX]. É 
que a situação da igrejinha lá de cima é sem condições, né? Ninguém 
vai levar o turista lá pra cima que não tem o que ver. Aqui em baixo, de 
toda maneira, é mais organizado e limpinho. Lá é arriscado até mesmo 
da pessoa ser mordida por uma cobra, com o mato alto. Por isso a cruz 
de lá está agora aqui”. 

Essa historieta mostra a pragmática do povo alagoano com o 
passado. O uso e a compreensão que se tem do passado não se relacio- 
na, forçosamente, com a importância arquitetônica ou o valor histórico 
presentes no sítio ou no monumento em questão. Na prática, o senso 


comum une o útil ao agradável. A cruz é antiga; a igreja que a acompa- 
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nha encontra-se imprestável para a visitação. A solução encontrada foi 
unir o símbolo da antiguidade ao apresentável da igreja mais recente, 
“organizada e limpinha”, segundo nos explica a moradora entrevistada. 

O objetivo é também o de vender gato por lebre: a presença do 
crucifixo na igreja de construção recente quer vender, na realidade, a 
ideia de que também a igreja é tão antiga quanto o crucifixo que está lá. 
No final da nossa conversa, ela me diz, meio constrangida, que essa his- 
tória ela não conta a todo mundo não. Que eu não interpretasse mal... 

Colocar aqui o trecho que vai do último parágrafo da página 271, 
até a plavra “Brésil sympa”, da página 275. 

Quando em 1999 o governador Ronaldo Lessa publicou o resul- 
tado do primeiro ano de sua administração, a rubrica “turismo” lista- 
va as seguintes ações realizadas: Interiorização do turismo, através do 
Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT), que clas- 
sificou 49 dos 102 municípios alagoanos como cidades “com potencial 
turístico”; Elaboração do “Plano Estratégico de Desenvolvimento do 
Turismo” - um planejamento para os próximos 15 anos (até 2013, por- 
tanto) que dividiu o Estado em zonas de interesse turístico destacando 
novas potencialidades; Participação de Alagoas nos principais eventos 
promocionais do turismo, dos quais 16 nacionais e 07 internacionais, 
onde o potencial turístico do Estado foi divulgado; Realização de tra- 
balho de vistoria e assessoria técnica em 102 locais de hospedagem 
de Alagoas; Elaboração e confecção de material promocional para os 
municípios turísticos; lançamento do jornal AL Turismo - informativo 
oficial sob responsabilidade da Secretaria Estadual de Comunicação; 
Início do projeto de revitalização da praia do Francês e Elaboração de 
diagnósticos dos demais roteiros turísticos do Estado'*. 


46. Dados divulgados na publicação Governo de Alagoas. 1 ano de Trabalho. Principais ações, 1999. 


Podemos ver também os dados relativos à criação de novos em- 
pregos na rede hoteleira, divulgados pela Secretaria de Estado de Tu- 
rismo e de Esportes de Alagoas, referentes a Maceió, no ano de 1999: 
3.316 empregos diretos e 15.121 indiretos. Esses dados sobem quando 
tomamos a totalidade do Estado de Alagoas: 5.921 empregos diretos e 
27 mil indiretos. Os índices revelam também a concentração das ativi- 
dades turísticas e de seus benefícios na cidade de Maceió, que retém 
mais de 50% dos novos empregos criados. 

Alinhada (e aliada) politicamente ao governo do Estado naquele 
momento, a Prefeitura de Maceió trabalhava dentro da mesma filosofia 
de incremento turístico. Através de seu órgão competente - a Empresa 
de Turismo de Maceió (Emturma) -, ocupa-se de cursos de capacitação, 
divulga Maceió em workshops nacionais e internacionais, elabora guias 
e material publicitário para fins turísticos. Em 1999, a Emturma divul- 
gou Maceió no Peru, Uruguai, Argentina e Chile, além de em alguns 
estados brasileiros”. 

A capacitação, antes voltada para o artesão, se diversificou em 
temáticas e em público. A Emturma realizou cursos como o “taxista 
para uma cidade turística”, onde 150 profissionais foram treinados para 
receber e tratar bem o visitante, procurar sempre fazer o percurso mais 
rápido até o destino desejado, ter sempre dinheiro disponível para o 
“trôco”, etc. Outras iniciativas, que visavam o ensino do Espanhol a 500 
taxistas, bem como aos integrantes do “Batalhão de Ciclistas” - grupo 
de policiais que fiscaliza a orla marítima de Maceió, - foram planejadas, 
mas não se realizaram. 


47. É preciso notar, a esse propósito, que os próprios dados oficiais da Setures-AL demonstram que a 
publicidade foi o canal menos eficaz para fazer conhecer Maceió como destino turístico. Na pes- 
quisa realizada em 1997, 1998 e 1999, 'comentários de familiares e de amigos” constituem, 45% 
das respostas à pergunta: “o que mais influenciou a decisão de sua visita”. Já conhecia o lugar” 
vem em segundo lugar, com 30% das respostas; “agências de viagens”, com 12,5% das respostas; 
“Propaganda e publicidade”, com menos de 8% e imediatamente acima de “internet”, com então 
apenas 0,5% e ‘outros’ com 4%. 
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O governo de Alagoas encontrou e encontra parceiros fora da 
iniciativa pública para o incremento dos negócios turísticos. A nível 
local e nacional, o Sebrae - Serviço de Apoio à Micro e Pequena Em- 
presa - é um dos principais. Depois da revitalização da zona portuária 
de Maceió (Jaraguá), com recursos do Banco Interamericano de De- 
senvolvimento (BID), o bairro sediou o projeto “Jaraguá — bairro de 
artes e negócios”, de autoria do Sebrae-AL, visando incrementar os 
empreendimentos locais (algumas boates e mais de 20 bares, além de 
restaurantes, galerias, antiquários, entre outros) com propostas cul- 
turais atraentes para turistas e habitantes em geral. O projeto, que 
aconteceu no verão de 2002, realizou 220 eventos em Jaraguá, en- 
volvendo mais de 600 artistas e cerca de outras 1.200 pessoas, entre 
técnicos e pessoal de apoio. 


DofREVIALIZAÇÃO 


raguá 


PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
UNIDADE EXECUTORA MUNICIPAL 


— JM ‚MMI 


Ilustração 52: Prospecto publicitário 
relativo à inauguração dos trabalhos 
de revitalização do bairro de Jaraguá, 
em dezembro de 1996, realizado pela 
Prefeitura de Maceió 


48. A segunda edição desse evento, depois batizado “Jaraguá, cultura e negócios”, igualmente uma ini- 
ciativa do Sebrae-AL foi também realizada entre os meses de dezembro de 2003 e fevereiro de 2004. 


4. 


PIRANHAS 


CONVITE 


Ilustração 53: Capa do Ilustração 54: Capa do convite para o 2º 
convite para o 1º Seminário Seminário do Tombamento de Piranhas, 
do Tombamento de Piranhas, realizado nos dias 10 e 11 de maio de 
realizado nos dias 24 e 25 de 2001. 


março de 2000. 


Outras participações do Sebrae se referem à capacitação de 
profissionais, particularmente artesãos. Estes, que anteriormente re- 
cebiam treinamento sobre como gerenciar seu negócio, passam tam- 
bém a ser orientados quanto ao design das peças, à apresentação e à 
identificação do produto. Além disso, tem feito parte das ações desse 
órgão investir na realização de mapeamentos do potencial turístico 
das regiões alagoanas e apoiar as ações governamentais voltadas para 
o desenvolvimento do setor. O Sebrae investe ainda na divulgação do 
potencial turístico brasileiro (e alagoano) no exterior, e a exposição de 
artesanato que o Sebrae Nacional (sediado em Brasília) realizou de 03 
a 06 de julho de 2002 na cidade de Milão, na Itália, é um exemplo desse 
investimento”. 


49. Alguns produtos do artesanato alagoano estiveram presentes nessa exposição: as esculturas de 
mestre Aberaldo, da Ilha do Ferro, Pão-de-Açúcar-AL e o bordado filé, vindo de Marechal Deodo- 
ro. Na ocasião, conversei com a bordadeira de filé Letícia, que participava do evento. Munida de 
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“Sol, Mar, Lazere 
Bons Negócios. 


Descubra que o nosso tumo não é apenas sol, 
more lazer: É um bom negócio | 


e 
SEBRAE 


a cm cum E 525 3a 


Ilustração 55: Publicidade do Sebrae-AL: 
“Sol, mar, lazer e bons negócios. Descubra 
que nossa turismo não é apena sol, mar 
e lazer: E também um bom negócio!” 
publicado na Revista Turismo & Negócios. 
Ano IX. Nº 50, 1999, pág. 12. 


Prisioneiros do paraíso 


É de fato difícil escapar ao argumento natural. Mesmo quando o 
produto a ser divulgado não é a praia, esta aparece ao menos como co- 
adjuvante do espetáculo prometido. Veja-se a publicidade de « Maceió, 
Capital Americana da Cultura 2002 » divulgada em dezembro do ano 
anterior, que é disso ilustrativa já a partir do título : «Em 2002 a nossa 
cultura vai brilhar. E o sol de Maceió também». Mas o texto que se segue 
demonstra, igualmente, o quanto é difícil sair do apelo natural, mesmo 
em se tratando de divulgar um produto (a cultura alagoana) que pela 
amplitude mesmo de sua temática sugere um sem número de outras as- 


seu material de trabalho: a grade, agulhas e linhas de cor, sua função era executar o filé diante do 
público visitante da exposição. Pude conversar com ela pela manhã, quando o fluxo de visitantes 
era menor. 
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sociações possíveis. Ainda que na publicidade sejam considerados ele- 
mentos como o folclore e o artesanato, e que o objetivo da iniciativa seja 
explicitado (o intercâmbio cultural entre os povos), o argumento termi- 
na resvalando no « lugar comum turístico » que é a natureza em Maceió. 

Passemos ao texto, publicado em versão bilíngue (português e es- 
panhol): “Maceió vai ser a Capital Americana da Cultura em 2002. As 
maravilhosas belezas naturais, o rico artesanato e a exuberância das tra- 
dições do povo alagoano fazem da cidade o cenário ideal para esse gran- 
de evento. Ou melhor, uma série de grandes eventos que serão realizados 
durante todo o ano que vem. Criada em 1997 pela Organização Inter- 
nacional Não-Governamental com o apoio da Organização dos Estados 
Americanos, a Capital Americana da Cultura tem o objetivo de intensifi- 
car as relações culturais entre os povos e fazer brilhar a cultura do con- 
tinente em todo o restante do mundo. E desde já, quem está brilhando é 
o sol de Maceió, esperando por você. Venha tomar um banho de cultura. 
Em 2002, Maceió é a sua praia”, como indicado na imagem a seguir: 


wW 
«& Maceio 


Ilustração 56: Publicidade “Maceió, Capital Americana da Cultura 
2002", publicada na Revista Venha Ver - turismo e desenvolvimento. 
Ano 2. Nº 8, pp. 30-31. Título: Em 2002, nossa cultura vai brilhar. E o sol 
de Maceió também”. 
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Iustrando a publicidade, que é reproduzida a seguir, a imagem 
escolhida é novamente a da praia. Assinale-se, no entanto, que o sím- 
bolo criado como marca do evento, e que pode ser visualizado no can- 
to inferior direito da imagem é um personagem que usa uma coroa de 
guerreiro” e se veste com as cores da bandeira alagoana: azul e verme- 
lho. Sobre este símbolo voltaremos a falar posteriormente. 

Outros exemplos ilustram o mesmo fato. Na publicidade “Ala- 
goas terra da liberdade”, uma alusão direta ao episódio de resistência 
do Quilombo dos Palmares, a presença do elemento natural continua 
existindo, mesmo que somente a nível de imagem: 


T> vanha custir esse jeito novo e ibere de viver. g a 
TES 
OO SR TEREI A GE E o 


Ilustração 57: Publicidade “Alagoas, terra da liberdade”, do Governo de 
Alagoas, publicada na Revista Venha Ver - turismo e desenvolvimento. 
Ano 2. N° 8,2002, pp. 22-23. 


A que devemos atribuir as dificuldades de “libertar” a oferta turís- 
tica de suas amarras às referências naturais? Essa realidade constatada 
no campo do turismo se repete, à sua maneira, no campo institucional. 


50. Mais exatamente, o chapéu do folguedo chamado Guerreiro 
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A fabricação de dois símbolos oficiais 


Passamos agora a relatar duas iniciativas do poder público mu- 
nicipal, datadas de épocas distintas. Num plano geral, os episódios se 
inscrevem no campo da elaboração de imagens representativas de Ala- 
goas e de Maceió. Nesse sentido, oferecem à apreciação dois produtos 
específicos (o brasão da bandeira de Alagoas e a marca turística da ci- 
dade de Maceió). Num plano mais abrangente, entretanto, ilustram a 
maneira como a lógica institucional funciona. 

Hacking (1982)! já havia observado que pensar tem mais a ver 
com a intervenção que com a representação. Neste sentido, mesmo 
considerando o campo representativo desses símbolos oficiais, o que 
nos interessa observar é, mais exatamente, o modo de atuação da ins- 
tituição. Os episódios que se seguem indicam como se nutrem as inspi- 
rações que resultam nas imagens e produtos. 

No primeiro caso, trata-se da escolha do brasão que hoje compõe 
a bandeira de Alagoas, e que foi adotado oficialmente a partir de 1958, 
após realização de concurso regulamentado pela Câmara Municipal de 
Maceió, Venceu a proposta do folclorista Théo Brandão, onde se vê as 
representações da lagoa e do mar, bem como da abundância de peixes. O 
céu é coroado por uma estrela representando a unidade federativa ala- 
goana. Ladeando o brasão, duas palmas de coqueiro, que se tocam na 
parte superior, além de feixes de cana-de-açúcar e de algodão, que re- 
presentavam as principais culturas do estado naquela década. A seguir, 


51. Ian Hacking, “Language, truth and reason” in Rattionality and relativism, organizado por Martin 
Hollis e Steve Lukes. 

52. O concurso público foi instituído pela Câmara de Vereadores de Maceió, Lei nº 558, de 25 de se- 
tembro de 1957. Compuseram a comissão julgadora: Jaime de Altavila, Milton Soares, Mário Lins 
Broad, José Pedrosa de Medeiros e Manoel Messias de Gusmão. A aprovação do projeto se deu em 
04 de janeiro de 1958. 
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as imagens do antigo brasão da bandeira de Alagoas e o brasão atual sem 


o coqueiro que provocou polêmica como iremos ver em seguida. 


Ilustração 58 e Ilustração 59: O antigo brasão (à esquerda) e 
o novo, de 1958 (à direita). Observe-se que mais que o antigo, 
o novo brasão destaca os recursos naturais de Alagoas: lagoas, 
rios, peixes, cana-de-açúcar e algodão. 

Em meio à discussão e às sugestões de possíveis alterações na 
proposta, surge a ideia de se substituir as palmas de coqueiro do brasão 
pela silhueta do Gogó-da-Ema, uma palmácea singular que existiu na 
praia da Ponta Verde. O nome Gogó-da-Ema se devia à semelhança do 
tronco do coqueiro, torto, com o pescoço daquela ave. Esse vegetal, que 
marcou durante décadas a paisagem maceioense, pode ser considerado 
o primeiro símbolo turístico de Maceió, numa época em que a cidade 
não vivia ainda uma realidade turística. Sua queda, em julho de 1955, 
provocou comoção na cidade, e durante dias, os habitantes foram ver 
sua carcaça caída na areia da praia*. 

O fato foi motivo de notícia na imprensa local e nacional. A re- 


53. Em “Gogó da Ema”, Félix Lima Jr. registra, assim, a queda do coqueiro: “O gogó-da-ema tombou 
precisamente às 14h20 do dia 27 de julho de 1955. Ele estava em terras de Chico Zú, cujo nome 
era Venâncio Barbosa, na Ponta Verde”, artigo publicado no jornal Gazeta de Alagoas, de 31 de 
janeiro de 1982. 
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vista carioca O Cruzeiro noticiou a queda do Gogó-da-Ema, bem como a 
imprensa pernambucana que atribuiu o título de “monumento vegetal” 
ao coqueiro através do poeta Mauro Motta**. 


Antgo -Gogó da Ema 
Ilustração 60: O célebre coqueiro torto Gogó-da-Ema situado na praia de Ponta 
Verde, em fotografia de Stuckert nos anos 1940. 


E 


Fa 


Ilustração 61: O Gogó-da-Ema, caído, na Praia de Ponta Verde em 1955. 
Fotografia de Stuckert. Ilustração 61 


54. As tentativas dos poderes públicos para salvar p Gogó-da-Ema foram publicadas no Jornal de 
Alagoas de 29 de julho de 1955, pp. 1-4, e na edição de 30 de julho, à pág. 3. 
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Ilustração 62: E as vãs tentativas do poder público 
para fazer reviver o coqueiro. Fotografia de Stuckert. 

Esse coqueiro teve vida longa em Maceió. Continuou vivo no 
imaginário das pessoas muitos anos depois de sua queda. Naquelas dé- 
cadas ainda não turísticas de 50 e 60, o Gogó-da-Ema se multiplicava 
em calendários, chaveiros, pequenas esculturas, telas a óleo, fundos de 
cinzeiros. Até os anos 70 era imagem bem presente no cotidiano das 
casas maceioenses. 

E ainda que sua aparição tenha arrefecido durante mais de uma 
década, a partir dos anos 90 ele volta a ter visibilidade. Em 1995, a Prefei- 
tura de Maceió inaugura um monumento ao coqueiro nas imediações de 
onde ele existiu, que foi erguido numa praça batizada com o seu nome. O 


“Memorial Gogó-da-Ema” traz como única informação uma vaga data de 
surgimento e a data da queda, como ilustram as fotos a seguir. 


> = i pere 
Ilustração 63 e Ilustração 64: À esquerda, praça Gogó-da-Ema, em Ponta 
Verde, com o monumento erigido ao coqueiro; à direita, a placa fixada no 


monumento onde se lê: “Memorial ao Gogó-da-Ema, ‘coqueiro símbolo de 
Alagoas”. Existiu por cerca de 40 anos. Desaparecimento: 1955. 


ea” 


Ilustração 65: O monumento transformado em cartão postal. 
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Mas o coqueiro, morto há mais de meio século, continua fazendo 
outras aparições. Ele está presente, por exemplo, na calçada de um pré- 
dio na praia da Pajuçara, mas também estampado nalgumas peças do 
artesanato local, embora tais exemplos possam parecer insignificantes 
para um personagem que, noutras épocas, inspirou programas de rádio, 
coletâneas de poemas, canções de amor e até o batismo de um bar na 
Ilha de Trinidad, segundo nos informa Santos Jucá em seu Gogó-da-E- 
ma - antologia”. 


j by E SE ; á 
Ilustração 66 e Ilustração 67: “A esquerda, o Gogó-da-Ema decorando uma 


calçada na Pajuçara; à direita, uma representação de coqueiro no artesanato 
local. 


Voltando ao episódio da escolha do brasão e à sugestão de inclu- 
são do Gogó-da-Ema na composição daquele símbolo, a história narra 
que se esboçaram reações. O autor da proposta foi contra. Estudiosos 
foram consultados sobre a sugestão polêmica, e o folclorista Gustavo 


55. Obra de 1952. Vale relatar que em meados dos anos 1950, a emissão de programas de rádio era 
difundida ao meio-dia pela Rádio Difusora de Alagoas e financiada pela fábrica de cachaça Go- 
gó-da-Ema. O programa era apresentado pelo locutor Sandoval Caju que tornou-se em seguida 
(nos anos 60), prefeito de Maceió. 


Barroso, sendo ouvido, recorreu em defesa do coqueiro, realçando seus 
traços singulares e a afeição que despertava no povo maceioense, ele- 
gendo-o símbolo legítimo e que poderia, portanto, muito bem compor 
o brasão alagoano. Gustavo Barroso assim se pronunciou: “O Gogó- 
-da-Ema desapareceu da vida, mas não morreu na nossa saudade de 
nortistas e nordestinos. Maceió não pode deixar de ter o coqueiro em 
suas armas, como é seu belo pensamento. Por que, então, ao invés de 
anônimas palmas de coqueiro cruzadas, não se dar como apoios do es- 
cudo, o mais característico coqueiro que a capital já teve? Inscreva o 
defunto Gogó-da-Ema em nossa heráldica. Aliás, a sua curva parece 
heraldicamente feita para apoiar um brasão. Como coqueiro, é o mais 
característico do mundo. Aleijão nada. Espécime vegetal singular e ca- 
racterizador. Devemos entender a força de um símbolo dessa ordem” 
(idem, 109). A proposta, entretanto, terminou por ser rejeitada. A ale- 
gação final foi de que o Gogó-da-Ema era um símbolo “efêmero” e, por- 
tanto, pouco apto a representar oficialmente o Estado. 

O segundo episódio refere-se à escolha da marca turística de Ma- 
ceió, empreendimento que a Empresa de Turismo de Maceió (Emtur- 
ma), órgão vinculado à Prefeitura, organizou em 1995. Entre as muitas 
propostas, venceu a que apresentou um sururu estilizado. O desenho, 
criação de uma arquiteta maceioense, não foi, entretanto, adotado pela 
equipe municipal como marca turística da cidade. Depois de algumas 
discussões internas, a secretária de Turismo informou que a marca não 
foi aceita porque o sururu foi considerado um elemento “específico de- 
mais”. No lugar do molusco, a marca oficial da cidade passou a ser um 
coqueiro, de óculos escuros, a seguir. 


56. Em Maceió - 180 anos de história, 1997. 
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Ilustração 68: Coqueiro, símbolo oficial do turismo 
de Maceió-AL. 


z 


“Sururu” é palavra tupi que significa “bicho úmido”*”. Nomeia o 
molusco retirado da lama das lagoas. Abundante em Alagoas, o sururu 
era (e ainda é) o sustento de milhares de famílias ribeirinhas que vivem 
do seu consumo direto e dos rendimentos ganhos com o seu comércio. 
Associado, até muito pouco tempo, à “comida de pobre”, fazia o cons- 
trangimento de muitas famílias ricas alagoanas, que preferiam omitir 
sua presença na culinária da casa. 

O consumo do sururu, que marcado por esse mal-estar de classe 
dificulta mensuração exata, pode ser avaliado a partir dos dados que 
nos dá Félix Lima Jr. (1976) sobre seu comércio: “Em Bebedouro e Fer- 
não Velho, embarcam no trem que passa às 16 horas, sacos e sacos de 
sururu de capote [com a casca], para o Rio Largo, Atalaia, Capela, Vi- 
çosa, Quebrangulo e Palmeira dos Índios, o mesmo ocorrendo com o 
comboio que passa às 6 horas, rumo ao Recife, e conduz o molusco para 
Murici, União [dos Palmares], São José da Lage e Serra Grande, onde é 
vendido nas feiras. Trem de carga, somente conduzindo o molusco, em 


57. De Çoo-rurú, animal úmido, encharcado [...] o vocabulário poderia também provenir de çururú, 
que significa atolado, segundo Teodoro Sampaio em O Tupi na Geografia Nacional, pág. 317. 


sacos, era conhecido como o ‘trem do sururu” (idem: 39), 

A popularidade do molusco na culinária maceioense (e mesmo 
alagoana) levou a duas iniciativas (em 1897 e em 1928), ambas frustra- 
das, de enlatar o molusco para exportação, segundo indica Félix Lima 
Júnior (Idem: 39-40), e a variedade que se observa na preparação do su- 
ruru demonstra o grau de intimidade da cozinha local com o produto: 
ensopado no molho de tomate, no molho de coco, refogado com azei- 
te e limão, recheando omeletes, frito, torrado, na forma de caldinho, 
como aperitivo, o sururu surge, espontaneamente, como um alimento 
típico da culinária maceioense, embora não se possa negar a existên- 
cia do já aludido constrangimento de classe que rondou durante muito 
tempo o molusco. 

Elemento que a crítica popular incorporou em seus repertórios 
carnavalescos na forma de frevos-canções e blocos de carnaval, ele está 
presente no frevo de Nunes Vieira, “O Sururu da Negra”, de 1934, e no 
“Clube do Sururu”, bloco carnavalesco que de 1918 a 1925 animou os 
carnavais de Maceió. Recentemente, o Manifesto Sururu, lançado pelo 
sociólogo Edson Bezerra, em 12 de setembro de 2004, propõe o molusco 
como a representação coletiva dos alagoanos e o manifesto como “o 
ponto comum ao qual os alagoanos possam se unir em busca do resgate 
da própria história, da própria cultura”. 


58. As cidades que Félix Lima Jr. cita como integradas nesse circuito do comércio do sururu em 
Alagoas demonstram que o consumo do molusco cobria parte importante do território alagoano. 
Seu comércio acontecia não só em Maceió (onde ainda hoje é vendido em Bebedouro, próximo 
à lagoa Mundaú, mas também no Mercado da Produção) e em vilarejos e cidades próximas ao 
perímetro urbano da capital (tais como Fernão Velho e Rio Novo), mas também nos municípios 
da Zona da Mata (Rio Largo, Atalaia, Capela, Viçosa, Murici, União dos Palmares) e mesmo do 
sertão alagoano (Quebrangulo), para além da fronteira deste com o agreste alagoano (Palmeira 
dos Índios). 

59. O Manifesto Sururu foi lançado publicamente no Jornal Tribuna de Alagoas, em 12 de setembro 
de 2004, na pág. 5 do suplemento cultural “Divirta-se”. 
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Ilustração 69: Página 1 do Caderno “Divirta-se!” com um texto introdutório 
de Clarissa Veiga sobre o "Manifesto Sururu". A foto é de Pablo de Lucca e a 
fotomontagem de Salvador Henrique; os personagens são o historiador Luiz 
Sávio de Almeida (à esquerda) e o sociólogo Edson Bezerra (à direita), este, 


autor do Manifesto. Jornal Tribuna de Alagoas, 12 de setembro de 2004. 


Mas o sururu está particularmente e principalmente presente 
na vida cotidiana do maceioense, através de seu consumo corriqueiro, 
seja à mesa das famílias endinheiradas, onde é hoje facilmente servido 
como gastronomia “típica”, seja como comida barata, acessível ao bolso 
das famílias pobres. 


eres tp ter 


Ilustração 70: O sururu numa carta postal criada pelo artista plástico 
Paulo Caldas. 


E E Ed Bd 


lustração 71: O sururu ilustrando um cartão telefônico da empresa 
Telemar; série: “Coisas de Alagoas”. 
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Por que, então, dois símbolos significativos como o Gogó-da-E- 
ma e o sururu, reconhecidamente populares, são rejeitados quando, 
em oportunidades diferentes, são cogitados como representativos do 
lugar? Por que tais imagens — de largo uso e aceite - não são boas para 
representar? Do que fala essa busca preferencial por elementos natu- 
rais, genéricos, exteriores? 

É a “efemeridade” do Gogó-da-Ema que é arguida quando sua 
imagem é rejeitada para compor o brasão alagoano, mas é também a 
sua singularidade de coqueiro aleijão que é rejeitada pela oficialidade*". 
O mesmo vale para o sururu. Popular, mas identificado como “comi- 
da de pobre”, e, por isso, desvalorizado como imagem representativa e 
descartado sob a justificativa da necessidade de se buscar um símbolo 
“mais neutro”. 

A maneira como pensam as instituições maceioenses se esboça 
então. Observa-se que num primeiro momento, no universo de ele- 
mentos representativos possíveis são selecionados aqueles naturais; 
num segundo momento, entretanto, realiza-se uma outra operação, e 
a escolha privilegia então imagens genéricas, em detrimento daquelas 
particularizantes. 


60. Em Alagoas Pitoresca, 1951, Edu Blaygher faz excelente uso da imagem do Gogó-da-Ema como 
aleijão, quando, dentro desse espírito de “exaltar-denegrindo”, na apresentação do seu livro Ala- 
goas Pitoresca, se compara à palmácea. Nesse momento, o Gogó-da-Ema deixa de ser o belo es- 
pécime vegetal para encarnar o “torto”. A associação entre o trabalho do autor e o coqueiro se faz 
num jogo que visa realçar a singularidade pela evocação do “defeito": “Existe, lá para as bandas 
da Ponta Verde, um coqueiro torto, muito conhecido pelo apelido gaiato de Gogó da Ema e tama- 
nho tem sido o seu cartaz, que já houve até quem sugerisse a sua inclusão no escudo do Estado 
— entre as folhas de fumo, estrada de ferro e cachoeira de Paulo Afonso — como símbolo, ao que 
parece, ou da tortuosidade mental da nossa gente, ou da do imbecil que tivera tão extravagante 
lembrança. E como já tínhamos na nossa flora doentia esse aleijão, não era para estranhar-se que 
“chegasse mais”, daí o aparecimento deste outro produto teratológico, que é o ‘Alagoas Pitores- 
ca” [...]” (1951: 06). Também Manuel Cícero do Nascimento, em poema “Gogó-da-Ema”, se refere 
à palmácea no mesmo espírito: “Gogó, sublime feiúra / braço torto da natureza / fantasma da 
praia nua! / Ema acocorada ao sol / Que no calix do arrebol / Bebe as carícias da lua!” publicado 
na já citada coletânea de Santos Jucá, 1952, pág. 25 


É assim que palmas de coqueiros anônimos são preferidas a es- 
pécies singulares como o Gogó-da-Ema, e que o sururu, considerado 
pela população como “tipicamente alagoano”, é preterido como marca 
turística em favor de um coqueiro genérico, elemento representativo 
de toda a região, para não dizer do país e mesmo dos trópicos. 

É a recusa das referências mais próximas e particularizantes que 
se estabelece na lógica institucional, pois quando se trata de escolher o 
que é bom para representar, os elementos selecionados, apesar de com- 
porem o universo dos elementos locais, são aqueles diluíveis na genera- 
lidade tranquilizadora das imagens não particularizantes. É essa opera- 
ção que faz com que o elemento natural surja como escolha preferencial. 

Sobre o pensamento institucional já foi dito que “seu grande 
triunfo é tornar as instituições completamente invisíveis” (Douglas, op. 
cit.: 104), por isso a lógica institucional não se dá a ver tão facilmente. 
No caso investigado, o estado de preferência generalizada que alcançou 
o elemento natural mascara, na realidade, um contexto institucional 
guiado pelo desligamento para com outras referências do local. 

Já vimos no capítulo sobre a urbanização tardia de Maceió a re- 
lação especial que os maceioenses mantêm com o exterior; ou deverí- 
amos dizer, ao contrário, a relação especial que os maceioenses man- 
têm com as referências locais? A moda de França, o gosto pelo bangalô, 
a pouca simpatia para com os regionalismos são exemplos disso; as 
operações em jogo aqui arguidas (exterioridade, alheamento e gene- 
ralidade) se reportam para um distanciamento em relação ao próximo, 
ou para a diluição desse próximo na generalidade de outros elementos 
mesmo que igualmente naturais, como fica demonstrado na escolha 
institucional. 

Isso vem bem a propósito de exercerem as instituições uma “au- 
toridade difusa” (Douglas, idem: 104), isto é, uma autoridade baseada 


SOLITÁRIOS NO PARAÍSO: i 
PRODUÇÃO CULTURAL E EXPRESSÕES DE ISOLAMENTO EM MACEIÓ 


207 


na concordância comum em torno de algum princípio fundante. Alhea- 
mento, Exterioridade e Generalidade, portanto, são princípios fundan- 
tes da lógica institucional que se manifesta nos produtos, bem como 
nos discursos. 
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OS SOLITÁRIOS NO PARAÍSO 


O processo social que redundou no que temos chamado “isola- 
mento” — expressado, sentido, produzido e reproduzido por indivíduos 
e grupos, mas, em todo caso, construído socialmente - foi fenômeno 
observado num segmento social de agentes oriundos de extratos mé- 
dios da população de Maceió e que são, grandemente, formadores de 
opinião e definidores de símbolos de representação social do território, 
de suas características e de sua gente. 

Bem entendido, o isolamento da forma como foi aqui tratado é, 
a um só tempo, um sentimento manifesto por indivíduos e grupos e 
um comportamento realmente assumido como deficitário quanto ao 
capital social (Bourdieu) circulante nesse campo. 

São recorrentes, já o vimos, as queixas de que os indivíduos (em 
particular artistas, intelectuais e os chamados ‘produtores culturais”) 
colaboram pouco entre si no tocante a ações coletivas que visem uma 
melhor resolução de problemas identificados como comuns. 

Motivados pela convergência de falas, produtos e serviços do re- 
ferido contexto procuramos reunir exemplos, organizá-los e, em segui- 
da, apontar elementos capazes de explicitar e ilustrar o que advogamos 
ser uma tendência local em se expressar através de ideias e de imagens 
que evocam a noção de isolamento. Vimos que essas características 
terminam por evidenciar desligamentos de outros conjuntos de refe- 
rências sócio históricas, e simbolicamente disponíveis. Tratamos sobre 
isso buscando situar o leitor num quadro atual e ampliado da aparição 
do problema - o isolamento — caracterizando sua aparição contempo- 
rânea em falas, em objetos, em projetos, em expressões artísticas e em 
outras iniciativas. 


Tratando isolamento como uma espécie de instituição (Dou- 
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glas), apontamos sua característica em diferentes momentos, através 
da recorrência de suas aparições — das quais algumas até bastante sutis 
na sugestão de seus arranjos de sentido - isto é, de suas formas de ex- 
pressão em meio às referências culturais locais. 

Inicialmente, circunscrevemos do século XVI ao XIX, para reunir 
elementos identificadores de sua gênese histórica; e, posteriormente, 
o apreciamos já no século XX. Neste último caso, o vimos de início nas 
primeiras décadas, através da pesquisa documental e historiográfica, 
e, depois, o registramos dos anos 1980 até o presente num misto de 
recuperação documental com as nossas mais recentes observações e 
entrevistas, diretamente aferidas com muitos desses protagonistas que 
iniciaram sua produção por volta das últimas décadas do século XX. 

Apresentando o isolamento como uma característica da forma- 
ção social e cultural do território, não o estamos tomando como um 
traço ontologicamente inscrito numa espécie de “ethos maceioense”, 
ou alagoano, mas como resultado de uma prática histórica, em todo 
caso, muito eficiente em sua capacidade de gerar uma modalidade es- 
pecífica de expressão da cultura por seus agentes. Isso tem resultado 
nesse arranjo cultural definidor do universo social pesquisado, se as- 
sim podemos dizer. Com isso, o que queremos não é afirmar que o iso- 
lamento exerça aí sua suposta capacidade de determinar a apreensão 
específica da história do território, mas apenas, revelar o seu poder or- 
ganizador, como sugere Sahlins!. 

A engrenagem social colocada em movimento pelos colonizado- 
res do território alagoano, a partir do século XVI, foi aqui tratada como 
a responsável por certa ambiência favorável à gênese desse isolamento; 
mas é ao desenvolvimento das tramas turísticas que cabe interrogar so- 


1. .Marshall Sahlins, História e Cultura — apologias e Tucídides. 
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bre o grau de importância atingido pela ebulição interna da cultura local 
ante a pressão exercida por essa contingência global de nossa contem- 
poraneidade, de fluxos, de encontros, de entrecruzamentos de fronteiras. 

Exercida na forma de uma 'pedagogia histórica” do processo so- 
cial, cuja exemplaridade se deu pelo extermínio e por outras formas 
intimidantes e humilhantes de intervenção política na sociedade ala- 
goana - a exemplo da escravidão (comum a todo o país até 1888) ou 
de cenas urbanas de intimidação pública -, a colonização do território 
logrou êxito na demarcação de espaços reais e de fronteiras simbólicas 
distintas. Isto favoreceu a constituição de grupos diferenciados seja por 
laços de parentesco, seja pela fortuna material, duas referências impor- 
tantes para o exercício do poder político. 

Apontamos a ação exterminatória praticada no território onde 
se fundaria, no século XIX, o Estado de Alagoas. A consequência so- 
ciológica mais relevante, no caso, parece ter sido, como julgamos ter 
demonstrado, a introjeção do habitus (cf. Elias, Bourdieu) de um com- 
portamento isolado e de uma interpretação da cultura local como tribu- 
tária do isolamento social de seus indivíduos e de grupos constituídos. 

Se na atualidade a prática turística põe na ordem do dia o proble- 
ma da representação local e das escolhas de seus símbolos definidores, 
por outro lado o mecanismo de seleção/exclusão de uns tantos outros 
aspectos simbólicos que poderiam, por ventura, ser mobilizados é algo 
evidente, e em diferentes domínios. 

É deste modo que a compreensão do passado se mostrou abso- 
lutamente necessária para se avaliar os caminhos que se tornaram op- 
ções de auto definição para a exibição ampliada por fluxos culturais e 
humanos, dinamizados com a política de desenvolvimento da econo- 
mia do turismo. Evidentemente que do turismo, como tem indicado 
Marc Augé, pode-se esperar sejam ambivalências, sejam ambiguidades 
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que se apresentam como “características de nossa época”, e nas quais 
as fabricações de imagens publicitárias, de souvernirs turísticos, entre 
outras, não raro são espetacularizadas”. 

Posteriormente vimos que o advento das políticas públicas e 
privadas de turismo em Maceió foi o fator que possibilitou o surgimen- 
to de demandas capazes de melhor problematizar a questão da invi- 
sibilidade de certas referências constitutivas do campo cultural e, por 
conseguinte, a própria existência do isolamento imaginado ou sentido. 
A atividade turística, como vimos, inicialmente voltada com exclusivi- 
dade para a exploração das paisagens naturais, e sobretudo aquáticas, 
buscou sua diversificação a partir de meados dos anos 1990, quando se 
passou a considerar a orientação valorizadora de novos atrativos, com 
o denominado turismo cultural. 

No rol dos bons argumentos a serem explorados passaram a fi- 
gurar então as referências histórico-culturais de Alagoas, e de algumas 
delas em particular, a exemplo de espécimes do patrimônio material, 
de manifestações folclóricas, de outros eventos típicos, de lugares e de 
personagens a eles associados. Se por um lado, o advento e a posterior 
consolidação do turismo em Maceió deram início à problematização 
da presença dessas outras referências que não as da natureza e as da 
paisagem, por outro, deram maior visibilidade ao sentimento de iso- 
lamento aqui discutido. Assim, cabe-nos perguntar, como uma coisa 
auxilia a compreensão da outra? 


2. Cf. Marc Augé, «Tourisme et voyage, paysage et écriture», 2003a. Para ele, «la fabrication des 
souvenirs reste une parte importante, souvent majoritaire, de l’activité touristique», idem, pág. 
54. Em “Le Trop-pleine et le vide”, 2003b, pág. 83, Augé, lembrando a idéia de uma « urbanisação 
du mundo», se refere a “mudanças de contexto e de escala que comandam hoje toda descrição 
de espaço”, idem, pág. 83, o que nos parece ser o caso das transformações urbano-paisagísticas 
estabelecidas em Maceió após os anos 1980, num crescendo que ainda se mantém, onde as polí- 
ticas de turismo foram importantes legitimadoras, seja como parceiras ou como principal agente 
da produção de narrativas de inclusão do capital cultural (sobretudo nos anos 1990) de Alagoas 
na montagem do produto turístico correspondente.. 


A dificuldade em festejar com convicção imagens coletivas liga- 
das à história, característica que denuncia a ausência de uma memória 
ritual,” se explica pelas dificuldades observadas em vários aspectos da 
vida social alagoana, quando se trata da eleição e do reconhecimento 
de símbolos comuns partilhados. O que se observa é que quando con- 
templada no amplo espectro do mercado turístico, a memória social 
do território surge como uma espécie de “metáfora jardineira”4, isto 
é, de implantação recente e, num certo sentido, artificializada por seu 
caráter altamente indutivo. 

Como bem observou Augé, “a capacidade de uma sociedade de 
mobilizar essa memória, essa dupla memória dá certamente a medida 
de sua coesão, para o melhor ou para o pior [...] A identidade de um 
grupo, de uma coletividade, de uma nação, tem ela também necessi- 
dade, para nascer, para perdurar ou renascer, dos intermediários da 
memória ritual”. 

Estamos falando, pois, de uma ausência histórica de intermediá- 
rios da memória ritual em Maceió, ou seja, de seus mediadores sociais, 
esses agentes capazes de promover a circularidade dos símbolos de 
auto-reconhecimento local. Ora, o campo turístico provoca demandas 
que exigem repertórios somente mobilizáveis através dessa memória 
ritual. Por isso os impasses dos agentes do mercado turístico em supe- 
rar o argumento “tradicional” da publicidade sobre o cenário paisagís- 
tico do lugar, isto é o seu atrativo natural, o “paraíso das águas”. Mas, 
mais que isso, talvez pudéssemos mesmo arriscar dizer que os elemen- 
tos da natureza e da paisagem, e em particular as praias, passam a ocu- 
par um lugar “vazio de história”, numa espécie de construção utópica e 


3. Cf. Marc Augé em « Ouverture Scientifique ». 
4. Ver Benoit de L'Estoile, “Lu gout du passé — erudition locale et appropriation du territoire”. 
5. Idem, pp. 24-25. 
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coletiva à qual todo maceioense pode se reportar, sem remorsos e sem 
riscos, como a um patrimônio dado a todos por uma espécie de simples 
contemplação do meio físico circundante. 

A circularidade de símbolos se dá, em muitos casos, evidencian- 
do uma aparição hierarquizada das referências, demarcando os lugares 
possíveis à sua expressão, e, portanto, estabelecendo diferentes inten- 
sidades e graus de fusão ou distinção desses elementos componentes. 
Têm sido comuns, igualmente, os exemplos de uma aceitação mais ou 
menos generalizada de signos e símbolos de representação coletiva 
que, não raro, se associam a grupos étnicos ou sociais. No caso brasilei- 
ro é usual a referência à eleição de símbolos étnicos em nacionais, de 
que é o exemplo clássico o samba carioca, a música e dança por exce- 
lência, em se tratando de algo que traduz instantaneamente a noção de 
cultura popular brasileira”. 

Tal processo de eleição de símbolos étnicos quase nunca ocor- 
reu em nosso contexto de pesquisa, e quando o encontramos ele se dá 
num modo bem particular. Esses símbolos da história e da cultura, no- 
tadamente os oriundos do universo afro-brasileiro, jamais obtiveram o 
status de representação do território no seu conjunto; tendo essa ope- 
ração se manifestado, no caso investigado, muito tardiamente, e ape- 
nas com determinados elementos oriundos da cultura popular folcló- 
rica, o que tornou bastante efêmera a apropriação de referencialidades 
culturais tão específicas de determinados setores sociais ou étnicos. 
Evidentemente, há um uso de símbolos culturais dessas classes sociais 
marginalizadas na estrutura social, mas sempre concebido como carac- 


6. Esta operação ideológica é correntemente atribuída ao contexto do nacionalismo de estado dos 
anos 1930, sobretudo durante a ditadura do Estado Novo; e que continuaria no pós-guerra, com 
o populismo político, e no recente período de ditadura militar (1964-1985). Poder-se-ia estender 
esses exemplos à capoeira, à feijoada, entre outros. 


terística geral do povo de Alagoas, como se tornou corrente na lingua- 
gem e escrita de apelo folclorista. 

Vou aqui arguir o caso do folguedo alagoano “Guerreiro”, e de 
certa apropriação política e turística que se deu do seu símbolo má- 
ximo - o chapéu em forma de igreja que portam alguns de seus inte- 
grantes - já que esse me parece um caso exemplar, merecedor de um 
breve comentário sobre sua elevação à condição de “símbolo alagoa- 
no”. 

Através do Guerreiro, que é considerado um folguedo genuina- 
mente alagoano, podemos perceber de que forma se dá essa circula- 
ridade cultural, onde a evidência à etnia prefere-se as formas mais 
sincréticas do que poderíamos chamar de cultura popular “tradicio- 
nal”. Modalidade híbrida, essa manifestação do folclore de Alagoas é 
apontada por Arthur Ramos” como uma mistura de festejos de origem 
africana e autos europeus, como as Reinagens, os Congos e os Cabocli- 
nhos. Théo Brandão? apresenta o Guerreiro como um sucessor do Reisa- 
do, numa espécie de sua versão moderna, e que reúne ainda referências 
do Pastoril, dos Caboclinhos e do Bumba-meu-boiº. O Guerreiro surge em 
Alagoas entre 1927 e 1929, segundo nos indica Pedro Teixeira!º?, sendo 
assim o mais recente dos folguedos locais. 

Pois é justamente esse folguedo tardio que se destacará na onda 
do turismo cultural desses últimos anos, ambiente do qual tratamos 
longamente nos capítulos 6 e 7. A imagem deste folguedo compõe a 
valorização das “raízes” culturais, que com a chegada massiva e progra- 


7. Em O Folclore Negro do Brasil, 1935. 

8. Em “Reisados e Guerreiros”, 1945. 

9. Pastoril, Cabocinhos e Bumba-meu-Boi são folguedos apontados como oriundos de matrizes 
europeia, indígena e africana (ou, ao menos, do negro escravo), respectivamente, segundo os 
especialistas da área. 

10. Em Folclore, Dança, Música e Torneio, 1978. Também outros pesquisadores, como Abelardo Du- 
arte, Folclore negro de Alagoas - pesquisa e interpretação, 1975, corroboram essas informações. 
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mada dos visitantes (turistas) passa a ocupar um lugar de destaque no 
cenário das representações sobre o Estado de Alagoas. 

O que se deu com essa operação, entretanto, não chega a ser uma 
redefinição do valor simbólico do Guerreiro, mas um uso seletivo - sob a 
forma de ícone alagoano - do detalhe do chapéu; mesmo que isso tam- 
bém implique numa lembrança implícita à presumida beleza do Guer- 
reiro, que o completa e lhe dá sentido. Notemos que ainda em 1959, 
quando da realização do IV Congresso Brasileiro de Folclore promovi- 
do pela Comissão Nacional do Folclore, os representantes de Alagoas, 
na ocasião Théo Brandão e Aloísio Vilela, escolheram para exibir como 
símbolos de Alagoas um chapéu e uma pala de couro, conhecidas vesti- 
mentas do homem do Sertão!!. E, no entanto, menos de 50 anos depois, 
a situação seria bem outra, com o Guerreiro, ou o seu chapéu, elevado à 
condição de símbolo do lugar. E ícone, uma vez que tem sido recorrente 
a exposição definitiva de monumentos erigidos sob a forma de chapéu 
de guerreiro, de pandeiro, e também de outros elementos distintos da 
arte e cultura popular”, 

É como se lembrando aquilo a que Vicent Descombes chamou 
de “território retórico” nós tivéssemos agora uma sorte de “território 


monumentalizado” por usos parciais de signos, episódios e persona- 


11. Segundo nos indica Luís Rodolfo Vilhena em Projeto e Missão: o movimento folclórico brasileiro 
(1947 — 1964), 1997. 

12. O próprio coqueiro Gogo da Ema representa uma dessas monumentalizações da natureza e, 
mais recentemente, da história e cultura locais. Mas igualmente e nesse caso, principalmente, 
outros elementos não mais oriundos da matriz paisagístico-natural também passam a ser repre- 
sentados, a exemplo da tela (quadro) onde a rendeira borda o ponto artesanal conhecido como 
« filé », cujo suporte foi reproduzido em monumento pelo arquiteto e artista plástico Alex Barbo- 
sa, e colocado pela Prefeitura de Maceió na entrada do bairro turístico do Pontal da Barra (região 
das lagoas), bem como a referida representação « monumentalizada » do chapéu do guerreiro, ou 
de instrumentos musicais populares como o pandeiro, com suas cores e formatos caracteísticos, 
ambos criados pelo escultor Rogério Sarmento e que foram instalados em pontos estratégicos da 
cidade há cerca de três anos. Há ainda, e bem recentemente, certa euforia em torno da construção 
de museus e de memoriais sobre os quais já nos reportamos no capítulo 7, inclusive com fotos. 


gens da história transformados em objetos de comércio ou de visitação 
e contemplação”. 

Uma das questões que então se coloca é por que foi o Guerreiro, e 
não qualquer outro dos quase 30 folguedos existentes no Estado, aque- 
le escolhido para essa apropriação? Por que esse folguedo foi alçado 
a símbolo de tradição e de identificação do povo alagoano? Antes de 
tudo, evidentemente, porque alguns indivíduos o escolheram, mas nos 
parece que havia razões de fundo que justificaram tal escolha. 

O chapéu dos brincantes do Guerreiro é considerado pelos pró- 
prios mestres da brincadeira como seu símbolo máximo. Em formato 
de igreja católica, e decorado com fitas e contas coloridas de tamanhos 
diversos, além de pedaços de espelhos, é peça usada pelos mestres e 
contramestres. A hibridização deste folguedo nos remete à negociação 
do universo de referências étnicas - africana e indígena - com aquelas 
do catolicismo. 

Na cabeça, uma igreja católica, e nos pés as referências do uni- 
verso africano (e indígena) expressas na corporalidade dos brincantes; 
eis como se dá a expressão dos símbolos na manifestação da brincadei- 
ra. Temos ainda que numa das muitas “partes” do enredo, originalmen- 
te longo, assiste-se a uma disputa entre negros e índios, cujo inimigo é 

Difícil localizar". A visibilidade que alcança os elementos bran- 
cos na brincadeira (o chapéu-igreja, tornado símbolo da “alagoanida- 
de”), mas, igualmente, seu desaparecimento estratégico nas tramas de 
um dos enredos que mostra um branco ausente nas guerras em que 


13. Citado por Marc Augé em « Espacio y alteridad », 1993, pág. 21. 

14. Segundo explicam os próprios mestres de guerreiro entrevistados nesta pesquisa, praticamente 
não se realizam mais apresentações completas do folguedo, mas somente algumas das « partes ». 
Originalmente, as apresentações do Guerreiro podem levar horas. Isso se deve, muito provavel- 
mente, às adaptações que a brincadeira teve que sofrer para garantir sua sobrevivência, adqui- 
rindo caráter pontual e espetacular e realizadas em ambiente urbano. 
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lutam negros contra índios e vice versa, fato que revela a negociação 
das referências e contrasta com outros aspectos inerentes ao folguedo, 
a exemplo do anonimato das composições, chamadas invariavelmente 
de “peças”, e que ocultam nesse nome genérico a origem da produção, 
como se, nalgum lugar, ressoasse a evidencia de sua pouca importância. 

O Guerreiro logrou ocupar o espaço representativo que tem hoje 
no campo cultural, turístico e político alagoano! porque é um folguedo 
do qual se utiliza tão somente um signo que lhe constitui - o chapéu 
em forma de igreja -, e não o conjunto de sua narrativa. Deste modo, 
esta utilização não tem tornado mais popular ou participativo o fol- 
guedo em si mesmo, fato que significaria uma adesão social ampliada à 
própria cultura popular que ele integra. Portanto, o resultado deste uso 
parcial aponta para o jogo simbólico do poder e evidencia a flagrante 
demarcação dos espaços sociais aí representados!º. 


15. É bastante largo o espectro de abrangência dos usos e apropriações da imagem do Guerreiro 
- corporificada na representação do referido chapéu - em espaços sociais variados do terreno 
em questão, nos últimos cinco anos. Ele aparece em muitas das publicidades institucionais de 
Alagoas, promove uma indústria de pequenos souvenirs turísticos na forma de miniaturas de 
chapéus que são vendidos como broches, imãs de geladeira, entre outros. Além disso, é matriz 
inspiradora na decoração de espaços onde se realizam eventos, como o salão de exposições do 
Centro de Convenções de Maceió que durante a última edição de uma feira internacional de 
artesanato que acontece anualmente em Maceió, a ARTNOR 2006, se valeu do Guerreiro como 
matriz estética para a composição dos diversos ambientes projetados. Pode, ainda, ser encontra- 
do na forma de troféus, como o troféu « Guerreiros de Alagoas », criado pelo governo de Alagoas 
e oferecido a personalidades da área cultural ; batiza, igualmente, eventos como campeonatos 
esportivos, como no caso do « Torneio Alagoano Guerreiros de Alagoas ». Também a política faz 
uso da metáfora e não é raro encontrar a presença do Guerreiro em outdoors patrocinados por 
deputados e senadores, ou em alusões menos diretas a administrações governamentais, como na 
da ex-prefeita Kátia Born quando, nos muros de Jaraguá, pintou a frase: « O povo alagoano é um 
povo guerreiro ». 

16. E talvez não fosse demasiado apontar a conjuntura nacional da época de seu surgimento como 
tributária desse percurso que resulta atualmente na visibilidade que goza o folguedo. Lembre- 
mos, novamente, que é na década de 1930 que se faz o elogio da mestiçagem cultural brasileira, 
como ideologia de substituição aos julgamentos raciológicos, até então prevalecentes no Brasil. 
A partir daqueles anos, não apenas o Estado brasileiro se encarrega desta inovação que culminou 
com a eleição de símbolos étnicos em nacionais, mas, paralelamente, surgem obras definidoras 
desta nova brasilidade, cujo maior exemplo é, sem dúvida, Casa Grande & Senzala, livro seminal 
de Gilberto Freyre, por nós já citado. Neste sentido, o folguedo Guerreiro pode ser visto como um 
correspondente desse agenciamento cultural brasileiro em termos locais. 


É então a ausência de 'circularidade cultural (Ginzburg), a que 
também aludimos, que garante, de modo geral, a invisibilidade da 
maioria de outros elementos culturais como igualmente representati- 
vos do lugar, fazendo preferencialmente sobressair, ao final, os elemen- 
tos ligados à paisagem natural como matrizes geradoras de identifica- 
ções mais contundentes. No caso específico do Guerreiro, ainda que a 
visibilidade de alguns de seus elementos constitutivos se coloque, essa 
referida ausência de uma plena circularidade se manifesta na hierar- 
quização que se observa das características culturais aí destacadas. 

Outros elementos têm permanecido na condição de referências 
aprisionadas a um quadro de valores e sentidos culturais secularmente 
desprezados, ou ao menos negligenciados, quando se trata das opera- 
ções de mobilização de imagens capazes de se traduzirem em símbolos 
oficiais para a representação turística do lugar. Assistimos hoje, pelos 
impasses relatados neste estudo, a dificuldades de superação desse ar- 
gumento natural e paisagístico, fato que nos levou a caracterizar esse 
contexto como uma espécie de “prisão” paradisíaca. 

Por seu turno, o isolamento manifesto nos discursos e práti- 
cas dos agentes culturais aqui investigados surge, em consegiiência, 
como um dispositivo organizador da história do território. A visão mais 
flagrante disso está apresentada no capítulo 5, quando discutimos a 
constituição do desenvolvimento da vida urbana de Maceió, marcada 
que foi por valores do provincianismo rural, também pela difícil assi- 
milação da crítica literária e artística e por outras iniciativas culturais 
frustradas. Mas buscamos identificar aquela que talvez seja uma das 
primeiras manifestações do sentimento de isolamento no contexto da 
produção historiográfica, e que foi assinalada no capítulo 4 a partir da 
definição do “caráter alagoano”, proposta por Moreno Brandão, e que 


resume a um só tempo os elementos afirmativos e aqueles negadores 
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dessa “identidade” que se desejou implementar desde sempre num tom 
elitista e seleto. 

Voltemos ao chamado 'turismo cultural”, que provocou o surgi- 
mento de algumas dessas demandas até então intocadas, e que nos reme- 
te, ainda que de maneira indireta e nem sempre explicitada, a questões 
importantes sobre a formação social e cultural do lugar aqui discutido. 

O que assistimos acontecer em Maceió na última década do sé- 
culo XX e nos primeiros anos deste século XXI, a respeito das ativida- 
des turísticas, é uma tentativa de inventariar a memória simbólica do 
lugar. E isso ocorre através da elaboração de roteiros, de mapeamentos, 
de catálogos, entre outras iniciativas que objetivam vencer certa bar- 
reira de impermeabilidade, de indiferença ou preguiça para gerir essa 
novidade decorrente das pressões surgidas dos fluxos turísticos e de 
suas necessidades de oferta de diferentes e crescentes atrativos. 

Os “solitários no paraíso” representam, portanto, esses indiví- 
duos e grupos aqui investigados - homens e mulheres que transitam 
no campo amplo da produção cultural de Maceió, nossos contempo- 
râneos, que atualizam queixas e decepções existentes há já um século, 
instigadas, porém, e expostas à luz do dia sob essas novas condições da 
atualidade. Estaríamos assistindo, com Sahlins!” a uma condensação de 
tipos habituais de atos em formas sociais e vice versa? 

Elementos ditos ‘tradicionais’ e até então parecendo destituídos 
de maiores atratividades passam, no bojo das preocupações do turis- 
mo cultural, a ocupar um lugar diferenciado, bem mais valorizado e 
visível. Tal valorização, entretanto, se dá em termos semelhantes aos 
já observados por George Marcus, e que este autor aponta como sendo 
um fenômeno difuso da modernidade, “que permite a compreensão dos 


17. Desiles dans Phistoire, 1989, pág. 11. 


processos de diversidade que se derivam, não da tradição enraizada ou 
da vida comunitária, mas da sua emergência no seio de outras associa- 
ções que se processam na memória coletiva e na individual”'18. 

Não deixa de ser relevante insistir aqui nas razões deste nosso 
mergulho em busca de referências do processo social e histórico de Ma- 
ceió. A referência ao passado, bem entendido, diz respeito inclusive à 
minha trajetória biográfica, nascida e ainda vivendo na mesma cidade. 
Depois, eu passei boa parte dos últimos anos — desde os anos 1980 — 
entre alguns desses espaços de circulação de indivíduos e de idéias aqui 
tratados. Portanto, trata-se de voltarmos aqui aos espaços de comuni- 
cação já argiidos, que se estabelecem no cotidiano de cada um de nós, 
mas, também, no ambiente coletivo de sujeitos desta pesquisa. Sobre 
este aspecto, Gérard Althabe” se refere à intervenção direta do pes- 
quisador na produção dos dados, através de sua interação no contexto 
físico e psicossocial em que se move. 

Além disso, e em muitos casos de observação e de coleta de de- 
poimentos dos “nativos”, muitas vezes vê-se a demanda dos entrevista- 
dos pelo seu próprio passado, ou certa expectativa destes quanto à co- 
laboração do antropólogo, que assume, assim, o papel de um “cronista, 
registrador e testemunha das tradições”, conforme nos lembra Augé”. 

Poderíamos ainda nos remeter ao apelo comparativo que nal- 
guns momentos é destacado em nossa pesquisa, e que sugere a exis- 
tência de espécies de “tipos culturais” representados, no caso, pelas 
cidades de Maceió e Recife. Comparação feita quando da apresentação 
sobre os bangalôs e o movimento em direção ao “de fora”, bem como 


18. Em “Identidades passadas, presentes e emergentes: requisitos para etnografias sobre a moder- 
nidade no final do século XX ao nível mundial”, 1991, pág. 206. 

19. A partir de obervações por mim anotadas durante os seminários de Gérard Althabe, na EHESS, 
mas também no seu “Ethologie du contemporain et enquête de terrain”, 1998. 

20. Em <La force du présent (entretien avec Nicole Lapierre) », pág.43. 
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quando discutimos artesanato, souvenirs turísticos e natureza. De um 
lado, devemos notar que comparar as cidades de Maceió e Recife tor- 
nou-se recorrência argumentativa, particularmente nos últimos anos. 
Não é difícil identificar sua presença em opiniões circulantes no campo 
cultural de Maceió, na imprensa, no meio intelectual, nas conversas de 
vários formadores de opinião, enfim. 

Refletindo sobre as relações entre história e cultura, Sahlins?! 
observa a inclinação de antropólogos e historiadores modernos para 
o desenvolvimento de narrativas auto-suficientes de culturas “inde- 
pendentes”, classificando esse binômio “história-tradição” de simples 
lógica de sucessão diacrônica, direcionada para identificar semelhan- 
ças entre o presente e o passado. Com essa via, o que Sahlins advo- 
ga, entretanto, não é um desprezo pelo passado, e sim uma ênfase nas 
relações de oposição e complementaridade entre tipos culturais - no 
nosso caso, traduzidos destacadamente no esquema comparativo Ma- 
ceió X Recife. O que, de fato, pode vir a ser uma interessante linha in- 
vestigativa: aquela de uma alagoanidade constituída pelas oposições e 
polarizações com um similar pernambucano, baiano ou outro. De toda 
maneira, e supondo que Sahlins tenha razão na sua reflexão sobre a 
comparabilidade de tipos culturais, um estudo nessa direção não pode- 
ria prescindir da delimitação de seus campos internos de investigação, 
isto é, do conhecimento sobre como se expressa cada uma das forma- 
ções em questão. 

Se por um lado admitimos como verdadeiro que muitas das im- 
pressões ou opiniões observadas nesse campo cultural de Maceió de- 
correm dessa polarização com Recife (e que não são exatamente recen- 


tes, a exemplo da imputação aos maceioenses de “traidores” da causa 


21. Em História e cultura - apologias a Tucídides, 2006, pág.16. 
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pernambucana durante a chamada revolução de 1817, sobre a qual tra- 
tamos no capítulo 4), por outro não podemos deixar de perceber que em 
muitos casos essa espécie de ethos local parece estar sendo constituído 
mais a partir de relações de imitação que propriamente de oposição à 
chamada “pernambucanidade”, ou ainda em relação à “baianidade”??. 

Não pretendemos aqui ter encerrado, de forma categórica, as co- 
nexões possíveis de serem feitas a partir dos dados discutidos em nosso 
estudo. Ao contrário, preferimos investir no desdobramento que certas 
questões aqui nos sugeriram, lembrando que as características atuais 
do isolamento, objeto central desta pesquisa, é um aspecto passível de 
transformações, e que talvez estejamos assistindo a seus primeiros si- 
nais de uma mudança de grandes proporções. E se isso parece ocorrer 
diante de nossos olhos é porque somos contemporâneos desses agen- 
ciamentos mais globais que forjam um quadro de transformações na 
percepção e ação locais acerca do que são os maceioenses (e os ala- 
goanos), ou do que estamos em vias de perceber ou interpretar como 
tal. E isso nos parece o resultado de uma dinâmica cultural mais global 
incidindo sobre a vida desta cidade e de seus habitantes. 

Foi, portanto, através do debate envolvendo essas montagens da 
representação do território e de sua gente que procuramos demonstrar 
como a vida de uma sociedade, ou de parte dela, sofre as consequências 
do jogo mais geral da contemporaneidade do mundo. Esta condição do 


22. Sobre isso, a lista de exemplos concretos é ilustrativa. Nós arguiríamos aqui alguns: o reclame 
publicitário de uma papelaria de Maceió, muito popular entre as décadas de 1960 e 1980 do 
século XX, a “Casa do Colegial”, que dizia: “Se no Recife tem, na Casa do Colegial também tem”; 
o bloco carnavalesco masculino “Pecinhas de Maceió”, constituído para imitar, segundo seus 
próprios fundadores, o também bloco carnavalesco de Olinda (PE), “As Virgens de Olinda”; o 
atual (e recente) bloco carnavalesco “Pinto da Madrugada”, batizado numa alusão direta ao 
bloco pernambucano (de Recife), “Galo da Madrugada”, entre outros. Quanto às expressões “per- 
nambucanidade” e “baianidade” tratam-se de referentes simbólicos das capitais destes Estados 
brasileiros, da mesma forma que uma noção de “alagoanidade” é forjada preponderantemente a 
partir de Maceió 
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tempo, à sua maneira articula para dentro e para fora da sociedade lo- 
cal suas novas leituras sobre a percepção e a ação coletiva de diferentes 
atores e agências culturais às voltas com uma imagem de si para exi- 
bição num mundo cada vez mais pressionado por fluxos e refluxos de 
indivíduos, de grupos sociais e seus símbolos. Estejam estes expressos 
em falas, em bens ou em serviços ofertados ao mercado turístico ou, ao 
mesmo tempo, à mera identificação com a vida de todos os dias numa 
dada cidade e região. 
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Em comemoração ao bicentenário de Alagoas, a Fapeal contem- 
pla o segmento universitário regional e a intelectualidade alago- 
ana com a Coleção Alagoas Bicentenário, numa parceria com a 
imprensa Oficial Graciliano Ramos. Dissertações de mestrado e 
teses de doutorado produzidas em programas de pós-gradua- 
ção de outros estados e do exterior tomam, agora, a forma de 
livro e passam a circular em todos os espaços culturais do estado 
e do Brasil. Esses trabalhos acadêmicos foram selecionados pela 
qualidade no tratamento de temas pertinentes à realidade 
alagoana, depois de já terem sido aprovados e referenciados em 
centros de excelência. Que esta coleção possa colaborar com a 
compreensão de nossa realidade e o desenvolvimento de futuras 
pesquisas! 


